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Viduce, et pupillo non nocebitis. Si lceseris aos
vocife.rabuntur ad me, et ego audiam clamorem
eorllUl; et indignabitur furor meus, percutiamque
vos gladio, er erunt uxores vestrce viduce, et filii
vestri pupilli.

(EXOD., CAP. XXII, v. 22.)

{
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CAPITULO XVlII

DOS TUTORES

§ '113

Pouca ulilidade resultaria do inventario e partilha se as
pes oas e os bens dos orphãos ficassem em abandono(207).

(207) E' do interesse publico, e conforme o direito natural,
que aquelle a quem falta a idade ou a capacidade necessaria
para bem reger, seja regido ·por outros: § 6° Inslit. de Ati!.,
Tutor.; Grot., de Jur. bel. et pac., liv. 2°, cap. 22, § 12; Mel.
Freire, liv. 2°, tit. 11, § 1.0 Todas a sociedades bem constitui­
das reconhecêrão a necessidade de tutores e curadores, e eill
todos os codigos se acllão disposições II este respeito (a).

(a) E' a razão de ser a tutela considerada um munus publico: un
u(fizio publico personale e gnl,tuito, como diz Buniva: Diritto dcZ;,
pe"sone, tomo 20, pago 219 e 220.-Ella é obrigatoria, segundo algumas
legislações: Cad. Civ. POI·t., arl. 1 6 - Gil uflizi tutelari non si
possono ricusare se non pai motivi ammessi dalla legge: Buniva.
tomo 2°, pago 220. - Las tutelas i las curadurias o curatelfls sou,. . ., \

cargos impues./Ji! ~ cierf9:§ persanas a favor de quelias que o
pueden dirijir·se a' si" l11is'mos o adiministrar competen mente sus
negocias, etc.: Cod;a~ cip,Chili, a"t. 33 . Cod. Cio. Ausll'iaco,·art. 200.
Vejo Ze3us, Etud. si", la" tegtslatilJn Rttsse, pago 239.-Segundo outras
apenas em certos casos: Cod. Civ. F,'., Ql·ls. 401 e 432.

Entre nós é sempre obrigatoria: O,·d. do lív. 4°, (it. 102.
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F' }Ja,l'a cuidar daquelles e destes que se dão tutores e cura­
Clo1'e5(208) .

(208) Por direito romano davão-se tutores aos impuberes e
curadores aos puheres até a idade de vinte e cinco annos: ha­
via entre uns e out: os algumas differençaa, quaes as expostas
por Stryk., Uso mod, iív. 26, tit. ]0, § 5°, e por lIJel. Freire,
parte 11, tit. 12, § 2. A nossa ard., que em grande parte se con­
formou com o direito 1'0 mano, ainda fez differença de tutores e
curadore8, como se nota na al·d. do Iiv. 3°, tit. 41, § 8°; tit.63,
§ l°, e liv. 4°, tit. 102 e tit. 104, § 6°; porém, advertindo que.
essas differençlt3 estavão abolidas pelo uso dãs nações, deter-
ai nau-se na cito al·d. do liv. 40, tit. 104, § 60 , que tudo o que

se havia legislado a respeito dos tutoras procedesse a respeito
dos curadores dos menores. Nota-se o mesmo no Cod. Freder.,
parte I, liv. 3°, tit. 13(b).

(b) No antigo direito romano, no direito das doze taboas, duas clas­
ses de pessoas el'ào sujeitas a tutela: os impllberes e as mulheres.

Os primeiros enio todos os individuas meuores de quatorze annos,
sendo homens e de tloze, sendo mulheres, idade fixada para regular
a puberdade, segundo Labeo e Proculus.

Attcndendo :.i. incapacidade que tem o homem de reger-s.e a si e a
eeus bens, até essa itlade, dava-llies a lei quem o defendesse. tw:tores
atql~e d~renso"es, como mais tarde o disse a Instit.1 Dig.liv. 26, tit. 10.
'~is la e!la: era esse o tutor, o qual tinha a vis ac pntestas sobre a
pessoa do pupillo, e que pela auctoritas tornava legitima em juizo a
pessoa incompleta do impubere. Com a puberdade acabava a tutela e
começava a curateUa como ainda hoje na Russia; Ze:as Obro cit.,
pago 240.

A tutela dos impuberes, com quanto soffresse algumas modificações
no decurso dos seculos, desde o tempo da lei das doze taboas até as
de Ju~ ',ioial1o, monificações que principalmente entendérão com a
faculdade de supprir (augen) a incapacidade do pupillo. e represen.
tal-o nos actos j udiciaes, foi todavia mantida até o tempo do 1mperador.

eUa teremos occasião de tratar no decurso deste capitulo.
O mesmo, porém, não aconteceu li tutela das mulheres, que. rigo­

rosa, perpetua no autlgo direito, enfraqueceu em seguida. a ponto de
dizer Oicero que os antigos quizerão que as mulheres estivessem em
poder de tutores, e que os jurisconsultos inventarão tutores que se
acharão sob o poder das mulheres: h.i inverM"I6nt genern tuto"um, q1ZCIl
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potestate mulierum contineretur; e, finalmente, cahio no tempo d(,~

Imperadores autorisando Justiniano as mulheres a serem tutoras de
seus filhos.

A fraqueza do sexo foi o motivo da instituição da tutela das mulhe­
res, e, como tal moti vo subsistia neUas por toda a vida, a tutela das
mulheres era perpetua. VetereS voltllwtmt femínas etiam si pe"{ectce
cetaits sint, propter animi levitai em in tu,tela e.se. diz Gàio,.

Para que a mulher podesse, porém, ficar sujeita á tutela, era pre·
ciso qu" fosse sui juds. isto é, que não estivesse sob a potestas do
pai, a m,:l.nus do marido ou in mancip;'um. porque em qualquer
destes ca~os, ao pai. ao marido e ao senhor, cabia governal·a; sómente
a lIIulher 1i\'1"e de qualquer poder podia. assim como oimpubere. ser
sujeita á tutela: Odolan. Oomrnent. á Inst., ·vo!. 20, n. 2;,5; H/tlot,
Chave das Leis Rom.• vaI 2°, verbo Tutelle; MfJckr:ldey, Sl6Ul. Didier
Pailhé. n 90 i Vmt We. ter. DiT. Rom.• 'vaI. 20 SI 635.

A tutela das mulheres podia ser testamentaria, legitim'! e dativa.
A primeira podia ser deixada á mulher no testamento de seu pai

ou avô, e de seu sogro ou marido. se eUa estivesse in manu deste.

A tutl;lla legitima cabia aos aynados. e na falta destes aos genti­
licos se a malheI' era in~enua; ao patrono, ou aos filhos deste, se
era liberta, e finafmente áqnelle que, tendo recebido a mulher in
manciplJ, a manumettia em viltude de um pacl-um contl'alce.• fiMt­
cice, porque ficava entà.o em relação a eHa na posição de uatrono,
Gaio, Com. lo, SI SI 157, lí2 a I O. Os tutores muli,el'um não tinhão a
adminisLração Jos bens,a qual competia ás propLias mulheres, d'ahi
a conveniencia de uma acção coutra taes tutores e obrigação deHes
prestarem contas: V. da Sili'cl, Ilisl. do Di,·. Bom., SI 46.

Quando a tutela testamental'ia era deixada pelo marido, a mulber
tinha o direito de escolher para tutor a pessoa que quiJ!esse, e o
tutor assim escolhido denominava-se tulo?' oplivus. em contraposiilão
ao two,' çL'ltivus. qlle era o designado expressamente no testamento,

O tLltor nomeado era. em regra, obrigado a servir pessoalmente
salvo se fosse incapaz,ou allegass.e excusa, pela qual devesse ser dis
pensado; em relaCjuo a tutela da mulher, nào se observal'a, porém,
este rigor, e os tuWres 'legiLimos podião PO,1' meio de uma in jW'e
ce sio passar a outrem o exercicio da t~utela.

A tutela dativa tinl.la lu~ar em falta da testamentaria e legitima
e era dada pelo magistradt> de. conformidade com a leL ~tilia, a reqr.,.
rilllento da propria mulher,

E -te rigor do anLigo dil'eiLo em relação ás tu.telas das mulheres
enfraqueceu, porém. com o ,tempo. çomo já o dissemos, até que taes tu­
telas desapparecêrão com(lleLamente desde que os Impp. concedérão
ás mãis e avós, ainda que ll. principio como privilegio, o exercerem-
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§ H~

Os tutores ou são testamentarios, ou legitimos, ou dati­
vos(209) .

§ H5

Preferem na tutela 05 tutores testamentarios(2W), send.o

(209) Chamão-se tutores testamentarias aquelles que são no­
meados em testamento; legitimos, aquelles que a lei nomêa na
falta ou incapacidade dos testamenteiros, e dativos, aquelles
que, TIft falta ou incapacidade de uns e outros, são nomeados
pelo juiz; Ord. do liv. 40, tit. i02, §§ i o, 50 e 7.0

(210; Porque s~ndo nomeados pelas pAsaoas em quem se pre·
sume maior aifecto e amizade, e que maior interesse têm na fe­
licidade dos ol'phãos, deve suppôr-se que são as mais capazes
de admi ni!';trarem bem a tutela e de desempenharem os pesados
deveres -que ella impõe (c).

as tutelas de seus filhos: novelas 25. cap. 25;'31, cap. 2, e lei 5- do
Cad., r:al)' 50. t'it. 35; depois. independeute de privilegio, Justiniano
perOlittio em geral ás màis e avós o exetcerem as tutorias dos filhos
se conservassem vi uvas ; Novel. 118. cap. 5,0

Foi esta a rlisposiç'lo qlle os compiladores da Ordenação pas-árão para
o nosso dn·ei.to, O Cod, Oiv. chileno cingia-se ao systema romano e su­
jeitou os m~no.rss puberes á curatell!\, desde que nào hajão obtido­
habilitacion de edad aTt. 3H; - e as lllulheres divorciadas, em
certos casos: al'ts, 163 e 349.

Estas disposições não se vêm, pOl:ém, reproduzidas nas demais le'­
gislações, O Oou. n. sómente admitte a curatella judicial no caso de
conflicto do menor com seu pai: aTts. 22-1 e 2~6; e aos emancipados
art.31·1. O Ood. Oiv. Porto sómente' falla de curatella em relação ao~
bens dos ausentes. arts.55 e s.gs.

O Ood. da Luisiania estabeleceu a curatella dos menores puberes;
arl.s.357 e segs.; mencionando os curadores ad litem, a par dos cura_
dores ad buna, art. 358 e ;~59. O Cod. Oiv. Allstriaco só admitte a cura­
toUa dos maiores impedidos de exercitarem por si os seus direitos.­
A,'/. 188. A legi~lação russa admitte a curatella voluntaria do maior
de"!7 annos..-Zé.ms, pago 240.

(c) A preferencia dada pelo direito romano á tutela testamentaria
é evidente da disposição imperatilra do ~ :30 da taboa 5- da !,ai das
doze taboas: Uti legassit supel' pecunia lutelave suO.! l'ei, ita jus esto .
e esta disposição é no entendor dos jurisconsultos romanos tida comó
a base das tutelas testamentarias: Ulp .. Regul, lI, ~ 14; Caio, I,IStit.



idoneos(2H), e tendo sido feita a sua nomeação em t~~'l­

mento solemne(2i2) e por pe5S0a legitima(U3).
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comment. 20, Sl 221; pomp., trago 120 D. de wrb. signif., e Justin.,
novPl. 22, cap. 2.0

A lei entendeu que ninguem melhor do qu~ o pai podia éscolher a
pessoa propria para ser el1carregada de velar sobre o menor; os laços
de sangue, e a alfeição que delles se gerão, autorisão t:om justiça tal
supposição: Bulot, Chave das Leis Rom., vrrb. Tt'tel., vol. 2. 0 .pug. li7D,
ediç. de 1810. - Optimum semper p"resumitur pal'entum pro l.bdris
consiltum.

A novella 118, no cap. 50, declarou expressamente que a tutela tes­
tamentaria seria preferida a qualquer outra, quando, dispondo que as
mãis e avós serião preferidas a toda e qualquer tlltor legitimo e dativo,
accrescentoll: testamenta"is solis tutoribus precedentibus eas, de­
(uncti namque voluntatem, et electionem prreponi vQLumus.

A preferencia da tutela testamentaria sobre as outras resalta ainda,
no direito romano. do facto de ser tal especie de tutela a de que tratão
as leis em primeiro lugar, indicando assim que é tambem a primeira
que se deve exercer sobre o pupillo Entre nós a preferencia está mais
do que evidente das disposições dos SlSl 1°, 2°, 30 e 50 da Ord. do liv. 40,
tit. 102.-Illegislatore che confida ai ganitori mentre vivano l'educa­
zione deI figliullo e loro accorda la patria podestá, a buon diritto con­
cede ad assi eziandio la facoItá di continuare dopo morte l'opera loro
scegliendo tal persona che e voglia e sappia procurare iI maggior bene
dei minori 101'0 figli supperstiti. - Btmiva, Di,·i!to delle pel'sone,
tomo 20, pago 221.

Esta preferencia pela tl!tela testamentaria, póde vêr-se no Cod.Ci v.
do Clüli, arts. 358, 3[;6 e 310; Cod. Ital., arts. 2-12, 2·1-1 a 2,1.); Cod. Port.,
arts.199, n. 2 e 20'2, e C'ld.Civ. Fr., arts.402 e 405. Cod."!ustr.,art. l\lG.,

(d) A idoneidade do tutor era tambem exigida p lo direito romano.
Atê certo ponto, porém. a tolerancill daquelle direito era maior do

que a do nosso. E' assim que podia ser nomeado tutor testamentario
o escravo. quando o senhor o manumettia, e mesmo quando não o

2' PARTE, 2

(21 t) Algumas pessoa. ha que, ainoa sendo nomeadas em
testamento, não podem ser tutores: taes são os menores de
vinte e cinco annos, os sandeus, os prodil!os, os inimigos <;lo
orphão, os pobres, os escravos, os infames, os religio os, os im­
pedidos de impedimento perpetuo, o. fid1\1 O'Ol:', cavalleiros,
doutores, E! todos os mais que por direito nãu podem ser tuto­
res: Ord. do lív. ~o, tit. 102, § I", e tit, 104, § 5.° De ta materJa
trataremos mais largamente no capitulo seO'uinte(d).
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(21.?' Ord. do lív. 40, tit. 102, § 1.0 Ainda que o testamento
em que se faz a nomeação do tutor não seja solemne e perfeito,
sempre esse tutor assin'i nomeado deverá ser preferido a qual­
quer outro, achando o juiz que elle tem as qualidades neces_
sarias, po{s que uma tal nomeação feita pelo pai do orphão

manumettisse expressamente era valida a nomeação, porquanto dedu­
zia-se della, como consequencia a liberdade do escravo, Inst., liv. 1°,
tit. 14, ~ l0; D. liv.26, til. 20. pago 3~, ~ 20 de Paulo; Hulot.
Obro cit., ve,'b. Tuteur. vai. 20, pago 685 in fine; ltfackeldey, ~ 602'
n. f; Cad., liv. 26, tit. 27, lei 5a, sendo assim ampliadas as disposi:
ções do Dig. lil•• 26, tit. 2°, lei 10, § 10; liv. 4°, til. 50., lei 24, § lO, e
Cod., liv. 7o, til. 4°, lei 9-, que permittião ao senhor deixar o escravo
como tutor de seu filho, porque entendia-se por esse facto deixava-lbe
a liberdade por fidei-commissum, ficando derogada a lei Fttsia Carti1ta­
que sômente permittia a manumissão dos escravos por testamento,
declarando o senhor expressamente a doação da liberdade que fazia
e o nome do manumettido, lei essa que aliàs Justiniano abrogou, como
sevênalnst., liv.1 0 ,tit. 7. 0

Pelo direito romano podião tambem ser nomeados tutores em tes­
tamento os desasizados e os menores: aquelles para quando ficassem
sãos, estes para exercerem a tutela quando maiores: Instit., liv. 1°,
tit. 1el, § 20; Dig., liv. 26. tit. 2, lei 10, § 3, e liv. 32, ~ 20; Hulot, obr.
cit., pago 686. Von Wetter, Ob. cito § 6:lS.

No nosso direito não se pôde admittir taes tutores, e a sua no­
meação em testamento é inutil, porgue a lei ordena expressamente
que o juiz a não cumpra: Ord. do liv. 40, tit. 102, § 10; Cansai. das
Leis Ciu., art. 262, S) 20 e '/'lota; Set:co, O'·ph. Prat., art. 165, n. 1
e nota; Lobào, Acç. Sum., voz. 1°, § 364 j B. Carn .. vai. 3°, § 246,
~S. 4 e 29; C. da Rocha, 'vai. 10, § 369, etc.

A idoneidade, isto é. a reunião das qualidades necessarias para
que alguem possa ser incumbido da importante missão de velar sobre
a pessoa e bens de um menor, não podia deixar de l;cr exigida com
rigor por todas as legislações.

Os antigos costumes fran:cezes exigião que o tutor fo se, não sômente
idoneo, mas tambem sUlficiente, idoine et sufftsant; estas expressões,
que, assim repetidas, parecem envolver um pleonasmo, vêmol-as repro­
duzida<; em mais de um lugar das nossas OOrd., e mormente na do
liv. 4°, tit. 102, § 50, aonde, tratando da ordem em' que deve ser defe.

,riJl,ll. a tutela lJogitima. se diz: lJi se tiver muitos parentes e'm igual
gráo, o fui escolhel"li. o mais iaaneo e pertencente para isso.

Pothier, no vol. (lo de suas obras, diz no n. 154 du § 10 do art. 20
da secç. 4":
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tem a seu favor a presumpção de direito. Toda a dijfe~ença
consiste ni to: que se o testam nto é olemne e perfeito, não
preci a o tutor nomeado da confirmação do JUIz; se, porém,
não tem semelhantes requisitos, então a confirmação torna-se
necessaria. E ta di tincção foi adoptada pelo Cad. Freder.,
parte l, liv. 3°, § 2°, n. 7, e § 40 (e).

(2l3 J São pessoas legitimas para nomear tutores todos os
ascendentes, tanto legitimas, corno illegitimos, e tanto pater-

TI ne suffit pas que le plus proche parent soit capable, pour qu'on
doive l'él re, la. couturne vellt qu'iI soit idoine. Cellli qui a la capa­
cité civile pour étre tuteur n'est pas néanmoins toujours propre à
gouverner la personne et les biens du mineur: v. g., la rusticité ou
trop grande simplicité. les infirmités habitllelles, le déreglement des
mcallrs, empêchent qll'une personne doive étre jugée idoine. La cou­
tume veut encore que ceiui qU'OD élira soit suflisant. Un homme sans
biens, un homme qui a fait faillite. est snspect de dissipeI' les denier
de la tu1elle, et n'est pas suflisant.-Sobre as pessoas que não podem
ser tutoras-veja-se notas ao cap. 19.

(e) Os codigos modernos permittem aos pais a nomeação de tutores
por actos authentico!l inter-vivos, e sujeitão tal nomeação ás regras
geraes das designações por testamento: Cod. Civ. Fr., art. 39 com
referencia ao art. 392; Cad. Po,-t., art. 193; Cad. Ital., art. 242,
20 periodo. Cad. Austr., art.193. A.f stou-se da generalidade o Cod.
Civ. do Chili, arts. 353 a 365.

Parece que, exigindo a Ord. do liv. 40,' tit. 102, no § lo, quê a no­
meação do tutor testamentario para ser valida deva ser feita em tes­
tamento pJr(eito e solernne, desde que tal não seja o testamento, não
póde prevalecer a nomeação.

EsLa. é, com eJJeito, a conclusão a tirar do preceito da lei: B. Cam.,
vol. 30, § 248, n. 22 i no entanto, fundando-se em que a lei confiou ao
pai a nomeação do tutor tostamentario, por julgal·o o mais apto para
fazer boa e escrupulosa escolha da pessoa a quem ia encarregar da
educação e tratamento de seu filho, e da administração dos bens
deste. opinárão os EE. que, ainda no caso de ser nnll0 o tes­
talJlento em que se fez a nomeação de tutor, fosse este preferido a
qualquer outro, tendo a confirmação do juiz, porque a vontade do
pai se havia manifestado: LaMa, Ac. Sum , vol. 1°, § 366, aOl1dt
cita a opinicio de Cocceo' B. Carn., liv. 10, tiL 2 ,§ 251, n. 11; Paiva
e Pana, cap. 80, n. 12; Dir. de Fano., $ U6, nota I', etc.

A verdade, porém, é que todas as disposições testamentarias acom­
panhão a sorte do testamento, e que a confirmação, de que tratão os
EE., é uma nova nomeação feita pelo juiz,
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TI os, <lomo maternos, com a d ifl'erença, porém, qne a nomeação
feita pelos a. cenriente paternos legitimas aos de cendpntes
não prpcisa de confirmllçij.o. e que a feita pelos ascendentes
pllternos naturaes e pelos matemo, tanto lel!itimos, corno na­
tUI'aps, depende da confirmação do juiz: Ord. do liv.4°, tit.102,
§§ :lo e 2 ° Pai' identidade de razão, se qualquer consanguineo
ou estranho instituir pgr hprdeiro a um menor, e lhe nomear
tutor em testllmento solemne, deverá o.i uiz preferir a qualquer
outro tutor af'!;im nompado, lIchando-lhe as qualidades neces­
sarias: Cod. Freder., rarte I, liv. 3°, tit. 3', § :lo, e Almeida e
Souza, Ac. Sum., tomo lo, § 3";9. O tutor nomeado para os filhos
E'e entende tambem ,noml'ado para a filhas, liv. 45, Dig., de
Ll'g. 2°, e para os postbumof', se nascem vivos: liv. 5, Díg., de
Testam. Tutel. Se o 1I0meado para tutOI' é menor ou tem al­
guma impossibilidade temporaria, deve ser admittido logo que
complde a idade ou que ce. se o impedimento, cessando as
funcçôes daquelle que intl'riuamente se tiver nomeado: Cod.
Fl'eaer., parte I, liv. 3°, tit.. 0, 4° (f).

(f) Não tendo os av6s pelas OOrd. patrio poder sobre os netos, é
uma verdadeira anomalia a faculdade de nomear-lhes tutor, que con­
cedeu o § lo da Ord. do liv. 40, tit. 102.

E'essa faculdade um attributo do patrio poder, e que unicamente
deste póde dimanar: tt'tor enim a patre liberis àatur jUl'e patri/ll
potestaLis, dizião as romanos. - Vejo Cod. Civ. POl-t., art. 193, e
Cad. Italo, art. 2·13.

O direito romano coucedIa ao av6 a faculdade de nomear tutor tes­
tamentario ao neto, porque aquelle tinha patl'io poder sobre este:
Inst., liv. lo, til. 90, §i:lo; tU. 12, §§6o, 70 e90; Novel. 81, cap. 2°, etc·

A organisação da famiba romana era tal que o chefe de família
podia ter sob a sua pQtestas o filho casado e os netos, e senedte caso es­
pecial não podia o avó dar em seu testamento tutor ao neto, era porque
este por sua morte não ficava suijuris, mas cahia sob o poder do pai'

O facto é que unicamente ao patrilil poder deve o ch~fe a facu1dade
de nomear tutor tes.tamentario; Ortol., Comment. á Inst., vol. 20,
pago l,lO in fine; Hulot, obr. cit., vol. 20, verbo Tutela; e a lei das doze
·ar as. querendo, no rigor barbara de seus preceitos, indicar que só·
ue..JLtl em virtude de tal poder tinhão pleno valor as disposições dos
ascende'1tes em relação aos descendentes, ordenou que aquillo que
alguem dispuzesse em seu testamento super pecunia tutela've SUCE REI

fizesse lei, e como tal se guardasse.

No nosse direito, porém, o avó não tem patrio poder sobre os netos,
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tanto que não tem o usofructo dos bens adventícios destes: de onde
provém, pois, a disposição anomala da Ord. do liv. 4°, tit. 102. Si lo?

A explicação mais aceitavel do faMa nos parece ser a que dá Lobão
no seu TI'atado das Ae. Sum., Si 365 e nota.

A Ord. M:l.noelina reconhecia no avó patrio poder sobre o neto. tanto
. que no caso do fallecimento da avó, se o avó sobrevivente não dava
as providencias que, relativamente ao inventario, recommendava a
Ord. do liv. 1°, til. 67, Si 60. ficava o avó (assim como o pai no caso
de morte da mãi dos orpbãos) privado do uso(rueto dos bens destes.

Os compiladores das OOrd. Philippinas. extrahindo o Si 80 da Ord·
do liv. )0, tit. 8 • do Si 60 da Ord. Manoelina do liv. lo tit. 67, supri­
mirão as expressões-ou avô sel'á pdvado dousofrueto de seus bens­
e redigirão do segu,inte modo o trecho do Si 80. cito : E não o (azendo
(o inventario) assim dentro '1'1" dito tempo, e pelo modo que dito é. o pai
ou avô, que assim o mio fi.;:er, por esse mesmo (eito será privado da
herança dos filhos. ou descendpntes, que ao tal tempo tivel', para
nunca mais em tempo algum lhes poder suecedel-" e mais, se fôr seu
pai. será privado du uso'e (rueto de seus bens. etc., expressões das
quaes se deduz a negação do patrio poder ao avô.

A Ord. do liv. 40, tit. 104, tratando dos casos de excusa da tutela,
enumera entre elles o de já ter alguem cinc6 netos debaixo de sua
administraçno, considerando assim o avó como tendo sobre os netos
a administl'ação de suas pessoas e bens, o que nelle suppõe unica­
mente os poderes de tutor, e não o patrio poder.

Na compilação da Ord. do liv. 4o, tit. 102, extrabida da Manoelina
do liv. lo, tit. 67, Si 20, esquecêrão-se, porém. os compiladores da
suppressão que havião feito quando compilárão a do liv. lo, tit. 88'
Si 8°, e concedêrão ao avó o poder de nomear tutor testamentaria ao
neto. sem se lembrarem de que já lhe havião negado patrio poder
sobre este.

Ao que fica dito accresce ainda uma razão, que nos parece clara,
menle demon trativa de que só mente a um engano ou esqueci menta
aliás pouco perdoavel em codificadores. se deve a autorisação conce·
dida aos avós no Si lo da Ord. do liv. 4°, m. 102.

O principio de direito romano já citado-Tutor a patl'e l~beris datUl',
jw'e patrice potestatis foi, e nem podia deixar de sêL-o, reconhecido'
pelos compiladores da Ord., tanto que não julgáJ'ão validas as no'
meações de tutores feitas em testamento pelo pai ao filho natural, e
pela mfii ao filho legitimo ou natural, sem confirmaçpo do juiz: C1'f

tendo elles negado ao avó na Ord. do liv. Lo, tit. " • Si e. o patrio
poder sobre os netos, como podião, a não ser por esquecimento ou
descuido, deixar, de exigir para as nomeações de tlltores testamen­
tarias feitos pelo avô aos netos, a confirmação exigida no Si 20 da Ord·
do liv. 4°, tit. 1U2. para os feitos, pelo pai ao filho natllral. e pela mãi
ao filho legitimo ou natural'
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'0 Cod. Civ. FI'. concede a faculdade de nomear tutor testamentario
ao conjuge que fallece em ultimo lugar. marido ou mulher: ar/,. 397;
porquanto, pelo fallecimento de qualquer delles, passa a t:1tela dos
filhos ao sobrevivo, de pleno direito: art. 390. Sóm.ente é exigida a
confirmação do tutor nomeado pela mãi. quando esta passou a se~un­

das nupcias, e o conselho di;l familia, conservou-lhe a tutela dos filhos
do primeiro consorcio i art. 400. Se o conselho houver-lhe recusado
a continuação da tutela. perde a mulher o direito de nomear tutor aos
filhos do pr\meiro leito: al"t. 39.). Confer&~l, quanto ao direito de
nomeação que dá á mulher o Cod. Fr .• o 00<:1. Ci v. !tal., art. 242;
Cod. Civ. Port., rLr/,s. 1D3. ~ unico, 19! e 19·): Cod. do Ohili. al·l. 358.

Divergem, porém. em alguns pontos: o Ood. do Ohili. veda lÍ.

mulher binuba a nomeação de tutor testamentario aos filhos: o Ood.
Porto sómente sujeita á approvação do conselho de família a no­
meação que fizer a mulher binuba do seguudo conj uge para tutor dos
filhos do primeiro matrimonio; o Ood. Civ Ital. veda a nnmeação de
mai de ttm tutor testamentario, ainda que sejão muitos os filhos me­
nores: aI'/'. 2!(j i em contrario dispuzerão o Ood. chileno, art. 361, e o
Cod. Port., al·t. 19!. O Ood. CIV. Austr. nega á mulher a faculdade
de nomear tutor ao filho.-Al·/'. 197.

A faculdade de poder um consanguineo, e mesmo um estranho.
nomear em testamento tutor a um menor, de de que o institúa seu
herdeiro ou legatario, e que seja tal tutor confirmado pelo juiz. não é
cuncedida tJor lei e~pressa do nosso corpo de diJ'eito i os EE. dedu­
zirão-n'a da Ord. do liv. 40, tit. 102, § 2.0

Nesta Ord. é o pai auto~isado a nomear tutor testamentario a seu
filho natural, e a lIIãi aos legitimos e naturaes. dependendo a no­
meação da cúnfirmaç-o do juiz: ora, o pai em relação ao filho natu­
ral, e a mãi em relação, quer aos naturaes, quer aos legitimos, achão-se
ná. mesma posição que qualquer consanglúneo oUI estranho, porque
como estes o pai não tem patrio poder .sobre o filho natural. nem a mãi
sobre os naturaes e legitimos, e se a lei faculta neste caso ao pai e á
mãi o nomear aos filhos tutor testamentario; por igllaldnde de cir_
cnmstancia deve entender-se que tambem o fa~ulta aos consaguineos
e estranhos, que instituem os menorllS por herdeiros ou legatarios.

Tal é a opiniãu abraçada por Lobão, Ac. Sum., § 369; B. Caru.,
vol. 3°, Si 251. n. ll: Secco. art. 167, n. 7. e ontros. Lobão vai ao
ponto de entender, de accordo com o Ood. Frederico, que a nomeação
do tutor feita ao menor pelo estranho ou consaguineo, que o instituio
~eldeiro, póJ ter lugar ainda em vida do pai do menor

Patece-nos que a nomeação seria 'em tal caso inutil. senão defei­
tuosa no nosso direito, por,] . mto O tutor sómente poderia vir a ter
a administração dos bens do mellor quando o pài morresse sem deixar
tutor ao filho: mas o tutor nomeado por um estranho não pôde prefe­
rir á tutela legitima da mãi e avó, quando estas queirão ser tutoras
de seu filho ou neto, e nem o juiz deve confirma.r tal tutor. A,carelclI



/

SOBRE O PROCESSO ORPHANOLOGlÇCI

que a nomeação de um tutor testamentaria, feita ao menor em vida do
paLpor um estranho, não deve ser consentida no nosso direito, já
porque emquanto o pai foi vivo, a eBe. e sómente a e11e, cabe o poder
sobre. o filho; já porque por sua morte tambem a eBe é que compete
nomear· lhe tutor. sem que o facto de existi r um nomeado por um estra­
nho possa em nada cercear· lhe o direito.

No direito romano podia tambem dar-se essa nomeação: era, porém,
preciso que o menor, a quem um estranho nomeava tutor em testa­
mento, não possuisse outros bens aléo. dQs que pelo mesmo estranho
lhe erão deixados, e qt;e o tutor fosse confirmado pelo magistrado.
Mackeldey, Si 605,- Dig. liv . .26, tit. 2°, lei 4'; Cad., liv. 50, tit.28,
lei 4.''- Ortol, r; omm á Inst., vai. 20, Si 184; Bulot, Chave da$ Leis
Rom., verbo Tuteur. O Cod. Civ. Port., art. 197, permitte ao estranho
que instituir o menor herdeiro ou leglltario. o nomear·lhe tutor, co~
tres condiçõe , porém: 1", que os pais não hajão nomeado; 2", que a
herança ou legado deixados sejão maiores que o patrimonio do menor;
3", que a nomeação seja confirmada pelo eonselho de família. Em
todo o caso tem o instituidor direito de nomear um adminis'trador dos
bens deixados, emquanto durar a minoridi..de. O Cod. Civ. chileno
tem no art. 360 disposição bem semelhante, a qual elle faz extensiva
aos pais inbabilitados pur sentença para administração dos filhos, e ás
mãis divorciadas e binubas, art.: 3-57 e 3ó8 Vejo Cad. Austr., art. 197.

A nomeação de tutor aos posthumos cabia no direito romano ao avô
e ao pai: mas aque11e sómente podia nomear-lhe tutor se o posthumo
nascesse sui ju1'is, e com direito a ser hel'deÍl'o seu do avó.

O antigo direito, considerando o posthumo um ente ineerto, não con­
sentia que elle podesse ser instituido herdeiro ou legatario, e mesmo
receber tutor em testamento de pessoas falieeidas ances do seu nascL
mento. Ac ne heres quidem potest institui postumus al1enus,. est­
enim incerta persona, diz Gaio; este rigor, porém, foi abrandado, e
como pareceu crueldade privar o posthumo da herança de seu pai, ou
ascendente, quando seria elle berdeiro incontestavel se na época do
fallecimento de seu pai fosse nascido, deeidio·se que o posthumo,
para o.fim de ser instituido herdeiro, e receber tutor em testamento,
fosse considerado como nascido; elüretanto (oi sómente Just.inianl)
quem ampliou esta decisão em relação a todas as pessoas: o posthumo,
segundo o direito justinianeo, póde ser instituido herdeiro, não só­
mente por seu pai, mas aiuda por qualquer outra pessoa, e é igual_
mente considerado nascido, não sómente com relação ao cLefe dq,
família a qne elie pertence, como ainda em referencia a todo I) mundo.
Hulút, obro cit., verbo Tuteur .. Instit., li·v. l°, tit. 13, Si 4.0 Todos os
codigos modernos têm abrigado os direitos dos nascitur6s, pondo·os
sob a protecção de curadores: Cad. Fr., art. 393; Cod. Bal., art. 230;
Cod. Chil., art. 343, e 485 e 486, e Cad. P01·t., art. 157. O Cad. Civ.
À 'Ustr. nomeia um administrador aos nascituros,-Art. 274.
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§ H6

~,

Na falta da t,,-:."la testamentaria tem lugar a legitima, e
preferem nella aquelles, a quem a lei devolve a succes­
são(2i4).

(214) Tem a preferencia na tutela legitima dos orphãos as
mãis e avós, quert>ndo-a ellas: Ord. do liv. 4, tit. 102, § 3. °
E', porém, n~ces;::arjo pa~a o juiz as dever admittir que t>llll.s
renunciem o beneficio do S. C. veteiano etodososoütros privi­
legios qlle por direito são outorgados ás mulheres, fazendo-se
esh renuncia por um termo nos autos do ;nventario, assignado
pelo juiz e por tres testelOunha~,declarando uma dellas que
assigna a rogo da tutora, não sabendo eUa escrever: cito Ord.
Deixando dp viver honestame~te, ou passando a segundas nup­
cias, perdem a tutela. e não torna a ser-lhes conferida ainda
que viuvem. Ord. do liv. 4°, tit. f02, § 4.° Aindll. que esta Ord.
confere 'pso j1~re ás miiis e avós a tutela dos filhos ou netos,
querendo-a ellas. comludo a Ord. do liv. lo, tit. 62, § 3'7, e o
§ 112 do regimento do de embargo do paço pll'-rece impor<lm­
lhes a obrigação de recbrrer ao provedor ou ao soberano para
poderem enlrar na administração .da tutela. O grande AJello,
parecendo-lhe antinomicas e inconcilillveis estas lei3, fez esta
distincção: que para as mãis e avós sel'em tutoras dos filhos ou
netos puberes bastava obrigarem-se, na fórma da cito Ol'd. do
liv. 4°, tit. f02, § 3°; mas que para serem tutoras dos filho ou
netos impuberes devião reCOlTer, na fÓl'ma da cito Ord. do
liv. l°, tit. 62, § 3'7, e do § 112 de regimento do desembargo do
paço, ou ao proveQ(}l' da comarca, não excedendo as legitimas
a 180$, ou ao soberano pelo sobl'edito tribunal, exc()dendo as le­
gitimas II. esta quantia Està conciliação, porém, é excluida

. pelas mesmas leis que se pretendem conciliar, porque o § 37
rio tit. 52 nas palavras-filhos menores -comprehende a tu­
tela do~ p'uberes até vinte e cinco ann03, e o § 112 do Regim.
do desembargo do paço tambem os comprehende na pálavra­
orphãos. O nosso Guerreiro, no Trat. 3-., liv. 30, cap. 50, n. 41,
inventou oulra conciliação daquellas leis, dizendo q'ue as mãis e
avós não têm necessidllde de recorrer para serem tutoras, mas
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s6mente para serem administradoras, e que portanto a ardo do
liv. 40 tit. 102, se entende da tutela, e a do liv. 10, tit. 62, §37,
da administração. Esta conciliação tambem não satisfaz, por­
que a palavra-administrar-tambem se ar.hr na cito ardo do
tit. 102. a nosso Pona, no cap. 80, n. 3 uiscorce de outro
modo, dizendo que as mãis e av6s s6 precisão recorrer para não
metterem no cofre os alcances, e não para serem tutores. Esta
conciliação parece melhor, porque o citado § 30 diz apenas-lhe
deixará ter os orphãos-e os §§ 37 e 112 dizem-as pessoas le­
gitimas-palavras que significão mais e-devem por is o obrar
mais. Esta conciliação abraç-a e approva como melhor Almeida
e Souza, Ac. Sum., § 373 na nota. Depois das mãis e av6s se­
guem-se os outros consanguineos, preferido sempre o mais
proximo em igualdade de circumstancias: cito ardo do liv. 40,
tit. 102, § 5.° Se por uma parte parece de grande utilidade para
os orphãos esta tutela legitima, por se presumir mais afi'ecto
nos parentes mais proximos e uma melhor administração nos
que têm .esperança de succeder; por outra parte p6de receiar-se
que esta esperança dê causa a machinações criminosas contra
a vida dos mesmos orphãos, e por isso deve o juiz preferir
sempre aquelle dos consanguineos de mais probidade, ainda
mesmo que não seja tão abonado como os outro nem tão pro­
xirno, desconfiando daguelles que se ofi'erecerem ou que fizerem
esforços para obterem a nomeação: Guerl'eiro, Trat. 3°, liv. 20,
cap. 3°, n.40 e seguintes. E' controverso se tendo os orphãos
alguns bens vinculados, emphyteuticos ou Jidei-commissarios,
deverá deferir-se a tutella ao immediato uccessor, ou se a mãi
dos ditos orphãos lhe prefere? Stryk., liv. 26, tit. 4°, § 15, dá
preferencia á mãi, ainda neste caso, dií\endo que a tutela se lhe
não defere propter spem s7~ccedendi, sert propter naturalem amo­
1°em, quem ergaliberos {ovet. Não havendo mãi, ou não querendo'
a tutela, então nestes casos deve preferir a todos os outros con­
sanguineos o immediato successor dos ditos bens: Stryk., cito
loc., § 7o; Mello, ad Struv., exerc. 31, thes. 25, eAlmeida e Souza,
Ac. Sum., § 374, na. nota. (g)

(g) A maneira pela qual se deferia no antigo direito romano a tu­
tela revela bem claramente a indole daquelle direito, e a especialissima
organisação que elle havia dado ã faroilia.

Até a epoca em que farão publicadas as Institutas de Justiniano
(533 D. de a.) existião, no sentido lato da expressão, quatro especies
de tutelas legitimas:

2' PARTE, 3
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.1•• Ã dos agnados.- A lei das doze taboas, na taboa 5-, Sl 60 , havia
ordenado que no falta de tutores testamentarios fossem chamados os
agnados para exercerem a tutela.

A integra deste paragrapho daqueUa lei não chegou até nós: é
porém, 'Conhecida a sua disposição, já pela continua referencia que a
eUa fazem os Prudentes, já porque os SlSl 155 e 157 do commentario 10
das Instit. de Gaio mais explicitamente a elia se referem nos seguin­
tes termos:

Quibus testamento quidem tutor datus non sit, iis ex lege XII agnati
sunt tutores, qui vocantur legitimi. .

Além disto as disposições dos §§ 40 e 50 da cito taboa 5-, que mandão
deferir em primeiro lugar aos agnados, e em segundo aos gentilicos,
a herança do intestado que não houvesse deixado herdeiros seus, é
uma prova de que a elies se deferia tambem a tutela legitima.

Sabido o qlte sejão os agnados (Inst., liv. lo, tit. 15 § lo), e conhecida
a importancia que a antiga lei romana dava a todos os direitos do
cidadão, comprehender-se-ha facilmente a razão por que os commenta­
dores dizem que a tutela dos' agnados não era deferida a estes pela
razão de deverem proteger o impubere, e terem 9 onus de administrar
os bens deste aqueUes que, sendo pela lei chamados á sua herança,
podião vir a lucrar e ter portanto o commode; a lei chamava os agna­
dos, não por attenção ao pupillo, e pela razão de deverem aquelles
que erão parentes deste velar com maior solicitude pelo seu bem·estar,
mas sim porque tendo os agnados o direito de succeder ao impubere,
tinhão tambem o de velar pelos bens deste, que bem podião vir a
ser seus. E' o que claramente exprime Ulpiano nestas palavras:

Hoc summa p"ovidentia, UI qui sperarent hanc successionem,
iidem tuerentur bona, ne dilapidarentur.

Os cognados, isto é, os parentes pelo sangue, mas não pela familia,
erão afastados inteiramente da tutela, porque não tendo parentesco
algum civil com os impuberes, nenhum direito tinbão de succe­
der-lhes.

2.- A segunda especie de tutellllegitima era a dos patl·onos.
Aquelie que libertava um escravo que tinha em seu poder, sendo

esse escravo de idade pupillar, tornava-se seu tutor. O escravo assim
libertado não podia cahir sob qualquer outra especie de tutela, pois,
como diz Ortolan, eUe não podia ter tutor testamentario, visto ser
esta especie de tutor dada unicamente pelo chefe de família ás pes­
"]"as sujeitas :lO seu poder; não podia ter por tutor um agnado, por·
que o escravo manumeltido sómente depois de livre passava a fundar
uma familia, e não podia por conseguinte ter agnado algum.

Os Prudentes, vendo esta impossibilidade, e attelldendo a que a lei
elas doze taboas deferia ao patrono a herança do liberto, segundo o
refere Theophilo, concêderão-ibe tambem a tutela do mesmo liberto:
esta tutela foi cbamada legitima, com quanto não fosse expressa·



mente instituída pela lei das doze taboas, por dimanar da inter­
pretação desta lei, como se houvesse sido introduzida pelo prpprio
texto: Sed quia per inde accepta est per interp?'etatíonem, ac si ver­
bis legis int1"Oducta esset: Inst., lív. 10, tit. 17.

3.0 A terceira especie de tutela legitima era chamada dos ascenden­
tes. Era esta deferida ao avô ou pai, que emancipava, ainda na
idade pupillar, o neto ou filho que 'tinha em seu poder.

A origem desta especie de tutela é uma amostra das subtilezas a
que recorria o povo romano, digno inventor das Acções da Lei e do
Processo Formular.

O uuico meio de emancipação que tinhão no antigo direito romano
o pai e o avô, para libertar do patrio poder seu filho ou neto, era o
systema de vendas e resgates, bastante conhecido de todos, que tinha
por base o Si 30 da taboa 4- da lei das doze taboas, e ao qual se refere
Justiniano no Si 60 da lnstit., liv. lo, tit. 12: sômente mais tarde foi
introduzida a emancipação Anastasiana e finalmente a Justinianea,

Ora, na fôrma da emancipação da 'lei das doze taboas, o pai, pelo
facto do resgate do filho depois da ultima venda, ficava com este,
não in postetate, como o tinha antes das ditas vendas, mas in man­
cipio, e libertando-o em seguida ficava o filho para com o pai na po­
sição do liberto para com seu patrono, de onde resultava ficar o
pai com direito á herança do filha, apezar de o haver demittido de
seu paner, e em consequencia tambem com direito á tutela. Em at­
tenção a esta posição em que ficava o pai, em referencia ao filho,
entendêrâo os jurisconsutos, dever, pordeferencia a e11e, assemelhaI-o,
com eifeito ao patrono, e dar-lhe a tutela legitima: Vicem legitimi
tutol'is obtinet, diz IDpiano. Et. non minus huic, quam patronis,'
honOl' prestandus est, diz Gaio, Tal era a tutela legitima dos ascen·
dentes.

4.- A quarta especie de tutela legitima era a fiduciaria, Inst., liv. 10,
tit.9o, e tinha lugar quando o pai emancipava um filho impubere
e morri(l. sem haver completádo o tempo da tutela, isto é, deixando
o filho ainda em idade pupillar, ou quando ~ste facto se dava com
o avô em relação ao neto, porque então os irmãos do emancipado,
no primeiro caso, ou pai· no segundo, ficavâo como seus 'tutores fi­
duciãrios.

O facto passava-se do seguinte modo:
O pai, emancipando o filho impubere, ficava seu tutor em yirtude

da tutela que cabia aos ascendentes, e de que acabámos de faliar;
mas, se acontecia morrer o pai e deixar o filho emancipado ainia
no estado de impuberdade, os filhos varões que deixava, irmãos do
impubere emancipado, passavão a ser os tutores fiduciarios deste.

O avô podia emancipar o neto impubere, conservando seu filho,
pai do dito neto, em seu poder j ficava assim o avô tutor legitimo do
neto, se, porém. morria deixando este ainda impubere, seu filho
ficava sendo tutor fiduciario de seu neto, isto é, o pai tutor fi.du-

SOBRE O PROCESSO ORPHANOLOGICO t9
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ciwrio do filho. Taes erão as quatro especies de tutela ligitima exis­
tentes no direito romano no tempo da Instit.

Alguns commentadores entendêrão que, a se querer ligar á expres­
são legitima, o verdadeiro sentido que tinha no antigo direito roma.
no, isto é, tutela creada pela lei das doze Taboas, sómente deverião
ser m~ncionadas como taes as tutelas dos agnados, dos gentilicos,
do patrono, e dos filhos destes; parece-nos, porém, que havendo
Justiniano dado força de lei ás Institutas' com quanto tivessem elias
sido feitas unicamente com o fim de serviJ:em de compendio para o
estudo do direito romano, depois de sua publicação todas as quatro
6species de tutela de que acabamos de faliar devião ser consideradas
como tutelas legitimas, rigorosamente falIando, pois todas havião sido
sanccionadas por lei.

Estas diversas especies de tutela, baseadas em principios do an­
tigo direito, que no tempo de Justiniano já se achavão abolidos, não
escap:irão ás reformas do illustre Imperador.

A novelIa 118 tio cap. 50 acabou com a distincção de cognados e
agnados, chamando indistinctamente á!tutela legitima os parenteS
mais proximos do orphão e estabelecendo a ordem em que esta seria
deferida.

As mãis e avós, que já pelas leis 2- e 3- :do liv. 50, tit. 35 do Cod.,
e novelia 44, cap. 20 , podião seI' nomeadas tutores de seus filhos,
forão pell!- novelas 118, cap., 50., preferidas a todos os outros tutores.
menos aos testamentarios, desde que elIas quizessem aceitar a tu·
tela de seus.filhos, fizessem renuncia do beneficio de S. C. veleiano
e se conservassem em estado de viuvez.

A tutela legitima defere·se entTe nós na mesma ordem da no­
vela 118, cap. 50, na fórma da Ord. do liv. 40, tit. 10~, §§ 3' e 5.0

No § 50 foi a Ord. citada mais exigente do que a novelIa quanto
á capacidade e identidade do tutor.

Procurand0 dar ao orpl],ão garantia segura da .boa administração
de seus bens, exigio como condição indispensavel no tlltor ô ser elIe
abonado, tornando esta condição preferivel á maior proximidade de
parentesco. Não querendo, porém, a lei que passasse a estranhos
á tutela dos orphãos, sem esgotar-se a lista dos parentes, consentio

•que estes, aiuda quando não possuissem bens, mas fossem homens
de boa reputação, preferissem na tutela aos estranhos, ainda que
mais abonados sejão.

Pesa ainda infelizmente no nosso direito sobre as mãis, que desejão
ser tutora'> dê seus filhos, uma exigencia repugnante.

A necessidade de uma justificação de idoneidade e de honestidade,
e mais que tudo a impossibilidade de assumir a mãi a tutela de
s us filhos, sem uma provisão dada pelo juiz dos orphãos, são
inconciliaveis com os santos direitos da maternidade e com a tendencia
que as modernas legislações tlim a repellir a organisação da 'antiga fa·
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milia romana, fundada no patrio poder, aceitando este com o caracter
do mundium germanico. edando como base á familia o casamento:-E.
Glasson, Mar. Civ. et Div., Intr., pago 129 a 141.

Quanto á debatida questão de conciliar as disposições das OOrd. do
liv. 40 , tit. 102, § ;~o e liv. lo, tit..62, § 37, e o § 112 do Regim. do
dezembargo. do paço, parece-nos que' a pratica a tem inteiramente
resolvido.

A necessidade que tem a mãi de uma provisão passada pelo juiz dos
orphãos, para poder assumir a tutela dos filhos. não póde ter outro
fundamento a não ser a dispesição do § 37 da Ord. do liv. 10, tit.62,
pois que em mais parte alguma vêmos a exigencia de p,-over á mãi
para a administração das pessoas e bens dos filhos.

Além da renuncia do beneficio do veleiano, do compromisso d.e bem
administrar as fortunas e pessoas dos filhos, e de requerer a nomeação
de novo tutor antes de contrahir segundas nupcias, não exige o § 30

da Ord. do liv. 40 , tit. 102, a de tirar provisão para ser tutora.
O modo pelo qual se procede entre nós á investidura da tutela legi­

tima da mãi e avó é prova de que a pratica tem ell'tendido dever con­
ciliar as disposições das duas OOrd., tidas per antinomicas, obser­
vando as exigímcias de ambas.

E' assim que a mãi, que deseja ser tutora de seus filhos, começa
requerendo ao juiz dos orphãos para que a admitta a justificar que
vive honestamente no estado de viuvez, que tem capacidade para
reger as pesso.as e bens dos menores, e possue bens s·ufficientes para
garantir-lhes as legitimas; julgada por sentença tal justificação, or­
dena o juiz que faça a mãi renuncia do veleiano e assigne o termo
detutela, depois do que manda passar-lhe provisão e fazer inscrip­
ção da hypotheca ~egal dos immoveis.

O julgamento destas justificações compete aos juizes dos orphãos.
e não aos juizes de direito; porque as justificações não eslão com­
p eJ1endidas nas expressões causas civeis de que usa o art. 24, § lo,
da lei n. 2033 de 20 Setembro de 1871, Av. de 23 do Outubro de 1872,
e as que tendem a estabelecer a idoneidade da viuva não 'entendem
com o estado das pessoas, e são dadas para a simples prova de estado
de viuvez e da capacidade moral da mài dos orpbãos:Av.n.246.de lb73

Os termos de tutela não devem ser lavradoS uos autos do in en­
tario, mas sim no livro especial de que trata o art. 27. § 50 do Reg de
2 de Outubro de 18M; com justa razão condemna o Sr. Dr. Teixeira
de Freitas (Consol,) nota 12 ao arL. 248) essa disposit;ão que ofI.;n­
deu de frente o Neceito da Ord. do liv. lo, tit.8;:;, § 3.0

O livro de registro aas tutelas, que criou o Cad. Civ. Portug,
arts. 300.a 802. é sem duvida :JlUitO preferivel a esse livro de ter­
mos de juramento de que trata o ReguI. de 1 5t. Os artigos 207 e 208
do Cod. Civ. austriaco (azem tambem menção de um livro de regis.
tro de tutel1as.
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À tutela que os romanos denominavão dos ascendentes foi a umca
que, sob o nome de legitima, admittirão as modernas legislações.

Antes, porém, de tratar deUa vejamos o direito garantido ás mu­
lheres para o exercicio da tutela dos filhos.

O principio cardeal dos codigos modernos é a equiparação da'
mulher ao marido, quanto aos direitos de patrio poder, direitos só­
mente sujeitos a uma limitação em seu exercicio, na constancia do
matrimonio pela supremacia garantida ao marido. como chefe do ca­
sal: Cod. Cio. Port., arts. 137 e segs.• e 193 a 196; Cod. Civ. Fr., I

arts. 371,37738,1, a 387, 387, etc. ; Cod. Cio .. ltal, arts. 220 e segs.,
e 241 e 24'? Emcontrario o Cod. Civ. do Chili, art. 240 e Cod. Civ. aus­
!naco, art. 297.

« A,pres la dissolution du mariage arrivee par la mort natureUe ou
civile de l'un des époux, la tutelie des enfants mineUIS et émancipes
appartient de plein droit au suvirvent des peres et mêres: » Cod.
Civ. FI'., art. 390.

Conferem: Cod. da Luisiania. art. 26S' Cod. do Chile, art. 367.
Alguns codigos, como o italiano e o portuguez, deixárão de falia r

IJessa tutela deferida pela lei ao pai e á mãi, abs quaes aliás reco·
nhecem patrio poder, parecendo assim condemnar a impropriedade
da expressão de que servia-se o Cod. francez; esta equiparação do
patrio poder a uma tulela é, porém, uma revelação da tendencia do
du'eito civil moderno, q~e, pela 110va base attribuida á familia, col­
locou em pé de igualdade os conj uges, quanto aos direitos sobre os
filhos.

A morte de um dos conjuges em uada modifica o patrio poder do
sobrevivo; considerado como direito apenas, quanto á mulher, co­
meça o pleno exercicio do poder, que a preeminencia do marido no
casal impedia que tomasse toda a amplitude.

O Cod. .:ivil chileno consagrou tambem a mesma linguagem do Cad.
fran.:ez (art. 367).

Cabe a tutela legHima aos avôs paternos e maternos, preferindo
sempre a as.:endencia paterna á materna. Cod. Civ. F,·., arts. 402
a 40.,1, i Cod. Cio. Ital .• art. 24,1; Cod. Cio. POI·t., art. 200, ns. 1,2 e 3,
e Cod. Ci·v. do Chili, art. ;J67.

O Cod. Porto e o chileno d~ferem tambem a tutela legitilna aos ir­
mãos germanos e aos tios: art. 367 e 200, ns. 3 e 4; chamando tam­
bem o Cod. Port. os irmãos consanguineos e uterinos, que são afas­
t",Jos pelo chi'euo.

Quanto 3e avantaja, porém, o espirito largo das modernas legis
lações, em relação á tutela Lnaterna, ao estreito pensamento que
presidio á compilação Philippina, onde as exigencias por demais rigo­
rosas de prova de idoneidade embaração a cada passo a elIectividade
do direito que á tutela dos filhos elia reconhece nas mãis !

« Si la mere tutrice veut se remarier, elle devra, avant tacto de
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§ iI7

23

Na falta da tutela testamentaria e da legitima, tem lugar
a daliva(2f5).

(215) Esta especie de tutela recahe quasi sempre em pessoas
incapazes, por se não empregarem os meios necessarios para
se fazer uma acertada escolha, e tal qual a recommenda a Ord.
do liv. 4°, tit. 102, § 70, nas palavras-o juiz obrigará um ho­
mem bom do lugar, que seja abonada, di creta, digno de fé e
pertencente, para ser tutor do orphão, e para guardar e admi­
nistrar sua p"sso'a e bens. Os juizes, ou por não terem conheoi­
menta dos individuas do seu districto, ou por quererem pou­
par-se a um trabalho de que não recebem emolumentos, encar­
regão qnasi sempre aos escrivães a escolha dos tutore,
resultando daqui milhares de inconvenientes. Foi para o evi­
tar que o Cod. Civ. dos Franc., no art 405 e seguintes deter­
minou que, não tendo os. orphãos tutores te tamentario , e
tendo-se escusado ou sendo incapazes os legitimas, se proce­
desse á nomeação de tutor em um conselho de familia, presi­
dido pelo juiz competente. E na verdade quem p6de conhecer
melhor o tutor que convem aos ol'phãos do que os seus paren­
tes? Na falta de parentes devem ser convocados os amigos, por­
que a amizade equivale, e muitas vezes'excede, ao parllntesco.
Este methodo de eleger os tutores é digno de ser adoptado en­
tre n6s, servindo ne ta pa rte as disposições daquelle codigo
de direitg subsidiaria. Havendo parentes paternos e maternos
deveráõ concorrer em igual numero para a nomeação do tntoL
e nunca os vogaes deveráõ sei' menos de seis. As mulheres de,
verlÍ.õ ser excluidas, excepto as mãis e av6s, em quem o afi'ecto
e o amor supprem a falta da capacidade necessaria para um
acto de tanta importancia. Escusando-se leO'itimamente os no­
meados, deveria proceder-se á nova votação com as mesmas
formalidades(h). .

mariage, convoqueI' le consei! de famílie, qui décidera si la tutel1e
doit lui être conservée.

« A defaut de cette convocation. elie perdra la tutelle deple,in w'oi,/; et
son nouveau mari sera solidairement respoflsable de toutes les suites
de la tutelle qu'elie aura indument conservée :ll Cod. Ci'v. Fr.• art. 395.

Confere o Cod Civ. Ital .• arts. 237 a 239.
(h) No antigo direito romano, na falta de tutores testamentarias e

egitimos tinha tambem lugar a tutela dada pelos magistrados.
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Em virtude da lei Atilia o pretor urbano e os tribunaes da plebe
nomeavão os tutores dativos em Roma, e nas provincias os presi­
dentes, em virtude da lei J1üia e Ticia.

A tutela testamentaria era, como se sabe, preferida á dos agna­
dos ou legitima, e á dos magistrados. e sómente quando não ha­
via esperança de ter o menor um tutor testlJ,mentario se deferia a
tutela legitima. Sciendum est enim quandiu testamentaria tutela spe­
ratur legitimam cessare: D., liv. 26, tit. 2, fr. 11 de Ulp.

Em razão deste principio, todas as vezes que havia esperança de
ter o menor um tutor testamentario, recorria-se á tutela dos magis­
trados, emquanto não apparecia o tutor testamentaria, mas não se
deferia a tutela aos agnudos.

O testador podia, como já se disse em uma nota anterior, nomear
tutor a seus filhos, para depois de certo tempo, ou de realisada certa
condição, o herdeiro instituido podia nãe se apre'ssar em adir á he­
rança, e ficarem assim suspensas as disposições testamentarias e a
nomeação de tuter até que realizasse a adição; o tutor testamen­
tario podia cahir em poder do inimigo, e ficar assim inhabilitado de
assumir o exercicio da tutela durante algum tempo, isto é, emquanto
não volvesse á Roma, porque então em virtude do jus postliminium
podia exercer aquelIe cargo; em todos estes casos, existindo tutor
testamentaria nomeado, e não estando perdida a esperança da tu­
tela testamentaria, não cahião os orphãos sob a tutela dos agnados,
mas nomeava-llies o magistrado um tuto~ dativO interino: Instit.,
liv. 10, tit. 20, de Atiliano Tut., Si 1.0

Convem notar que a denominação de tuteia dativa dada á tutela
. que provinha da nomeação dos magistrados não era admittiaa no
direito romano. Dare tutorem sómente Opodião fazer o pai e o avô
em testamento: o tutor dativo era, por conseguinte, naquelIe direito
o tutor testamentaria: Vocantu,' autem hi qui nominatlm testa­
mento tutores dantur, dativi, dizia Gaio: Testamento quoque nomi­
natm tutores dati... tutores dativi appelZantl.<r, dizia Ulp. : os tutores
dados segundo a lei Atilia chamavão-se Atilianos: Qui atilianus tutor
vocatur diz. Gaio: Quos tutores atilianus appetlamus, diz Ulp.
a~ tutor dado Ilas provincias, segundo a lei Julia e Ticia, chamava-se
juliatitianus; sómente mais tarde foi adoptada a denominação de
tutela dativa para designar a deferida pelos magistrados.

r:om o correr dos tempos cahio em desuso a lei Atilia, e passou a
o.oJP.eação os tutores dativos a pertencer aos consules, no tempo do
Imperador Claudio; Antonino o Pio transferia, porém, de novo essa
nomeação para os pretores, privando delIa os consules. No tempo de
Justiniano, segundo se vê do Si 40 da Inst. de Atiliano Tut., o pretor
urbano e o prefeito da cidade erão os competentes .para nomear tuto­
res dativos na cidade, e os presidentes, ou os magistrados por ordem
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delles, nas provincias, quando as fortunas dos orphãos não erão con­
sideraveis.

O pretor urbano e prefeito da cidade não davão, porém, indistincta·
mente tutores a quaesquer menores; a jurisdicção de ambos compre­
hendia, é verdade, igual extensij:o de territorio, mas o mesmo não se
dava quanta ás pessoas, e menores havia aos quaes o pretor urbano
podia dar tutores, e o prefeito da cidade não .

E' assim que explica Theophilo'as expressões secundum suam
jurisdictionem, de que usa o S; 40 da Inst. cito

O 'magistrados nas provincias não podião nomear tutores aos oro
phãos sem ordem dos presidentes; Justiniano autorisou-os a fazerem
taes nomeações indflpendente da ordem, desde que os bens dos orphãos
não excedessem a quinhentos solidos (cerca'de 4:8DDn de nossa moeda).
Os presidentes nomeavão os tutores pa;-inquisitione. isto é, procedendo
a um inquerito sobre a capacidade, fortuna e costumes da pessoa que
desejavão nomear; os magistrados (defensores civitatum) não pro­
cedião a esse inquerito, mas obrigavão os tutores que nomeavão a
prestar fiança.-Vide Hulot., obr. cit, verb. Tutelle,. Mackeldey, Inst.
de J)ireito Rom., S; 607, etc. Didier-PailM, Curso Elem. de Dir,-
Rom., n. 102. .
. A Ord. do lív. 40, tit. 102, S; 70, manda que na falta de parente do

orphão, que possa ser constrangido a aceitar a tutela, o juiz obrigue
a servir o cargo um homem bom do lugar, que seja abonado, discreto,
digno de fé e pertencente para ser tuto,- do orphão.

Sobre a tutela dativa entre nós, pôde ver-se, entre os EE. mais
communs: Lobão, Acç. Sum., voI. 1°, \\iS; 375 a 377; C. da Rocha,
S; 362; Paiva e Pona, Orph. Pra!., cap. 80; Secco, Orph. Prat.,
parte II, cap, 1°, secç. 6', art. 163, S; 4°; B. Cam., voI. 3°, S; 250;
Menezes, Juiz. Divis., cap. '6°, Oonsol. das lei civis, art. 258 e
notas; Prato das COrl·eiç., ediç. de 1 62, pago 383: J)ireitos de Fam.,
Si 146, n. 3, e principalmente Guerr. Trat. 30, liu. 3°.

Os codigos modernos reconhecêrão a necessidade da nomeação de
tutor por Ilutoridade dos magistrados.

A falta dos tutores testamentarios e legitimos suppre-se com a tu­
tela dativa. Os tutores dativos são nomeados pelo conselho de família:
Cad. Ciu. Port., arts. 202 e 203. Conferem: Cad. Oiu. Fr., art. 405
e seg.; Cad. Ital., art.245. O cod. civil chileno confiou a nomeação
do tutor clativo ao magistrado - arts. 371 e 372 - afastando-se dos
outros acima citados, que a confiárão aos conselhos de família. Quanto
á organisação e attribuições destes, veja-se: Ood Civ. Port., arts. 207
a 219 e 224 a 2~6; Ood. Oiu. Fr., arts. 405 a 419; Cad. Oiu. lua.,
art. 249 a 263; Buniva, Diritto delle persone, tomo 2°, pago 226. Ood.
Oiv. Austr., art. 199. Vejo Demol, vol.7, ns. 1 e segs. e Zé::as,
Etudes SUl' la législation Russe, pago 239 e segs., Oattalleo e Borda,
n Oodice Oiuile, pago 218, vaI. 10, etc.

2' PARTE, 4
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§ 118

A nomeação do tutor deve fazer-se dentro de trinta
dias (216).

(216) Ord. do liv. 40, tit. 102, princ. Este termo começa a
correr do dia em que ficarem orpbãos aquelIes a quem deve no­
mear-se tutor, e por isso os juizes devem usar de t6dos os
meios para terem promptll.mente noticia das pessoas que mor­
rem no seu districto, deixando filhos menores, encarregando
os juizes vintll.neiro:5 de lhes darem parte disso e procedendo
contra aquelIes que o não fizerem. Bom seria que aos parocbo
se impuzesse tambem a obrigação de fazerem estas participa­
ções, ou que elIes quizessem voluntariamente dar-se a este tra­
balho em beneficio do interesse publico (i).

(i) Parece pouco conciliavel com a disposição da Orel. do liv. 40,
tit. 102, reproduzida no art. 2°, SI 4°, da M de 22 de Setembro de 1828
e admittida, pelo art, 5°) SI 4°, do Reg. de 15 de Março de 184.2; princ.
que manda aos juizes darem tutores aos menores dentro de trinta dias
a contar do em que ficarem orphãos, como o fez notar o Sr. Dr. Ti.lixeira
de Freitas na nota 3- ao ad. 248 da Consolo das leis civis, a pratica
aconselhada peles praxistas, de serem nomeados os tutores depois
do julgamento elas partilhas. Vê-se no D'il'etto, vol. 15, pago 16, que
a falha de nomeação de tutor 110 começo do inventario annulla este·

O fundamento de tal pratica foi o considerar-se que não ha prejuizo
algum parI;\. os orphãos com a nomeação de tutores feita depois de
julgadas as partilhas. A lei. ordenando que a nemeação fosse feita
dentro elos trinta dias, teve por fim impedir que. os orphãos se achas­
Bem sem ter quom por elles velasse; se. porém, durante o inventario
o tutor que se lloméa não é um estranho, mas sim um parente, e
interessado no inventario, como as mãis ou irmãos do orphão, o juiz
nomêa, apezar de já ter o orphão tutor, um curador para velar pelos
direitos do mesmo orpbão durante o processo divisorio, visto como
o tutor, sendo interessado no inventario, não está no caso de ofazer;

" porém. o orphão não tem parentes, e o tuter que teO'L de ser no,­
meado é um estranho, a nomeação de um tutor ad hoc, que vulgar­
mente se costuml1. fazer, suppre até a partilha a falta do tutor effectivo,
que depois com melhor conhecimento e escolha de pessoa pMe o juiz
fazer mais acertad:tmente,

Para os casos de proteger o orphão, quando der-se conflicto de inte­
resses como tutor, creárão os codigos modernos, á imitação do francez,
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§ H9

27

Não ó se devem dar tutores aos orphãos ricos, mas tam­
bem aos pobres (21.7) e até mesmo aos expostos (218).

(217) Ahda que a Ord. do liv. lo, tit. 88, e a do liv. 40 ,

tit. 102, mandão dar indistinctamente tutor a todos os orphãos,
sem fazerem differençn. dos ricos e dos pobres, comtudo rara
vezes se nomêa tutor áqu eU es que não tiverão legitima, por­
que em não havendo emolumentos e::;quecem as obrigaçõE' e os
deveres mais importante. O que daqui resulta é ajuntar-se
ii pobreza a fn.lta de educação e um total desamparo em uma
idade em que tanto se precisa de um director. E que pó'de es­
perar a sociedade de milhares de individuos que, perdendo os
autores de 'ua existencia no mais tenros annos da sua infan­
cin, não achárão um braço bemfazejo que os desviasse da es­
traria do crime, ensinando-lhes a da virtude? A sociedade de­
verá dar-se por satisfeita se essos seus abandonados filhos se
limitarem a aug-mentar o numero dos ociosos e se não abalan­
çarem a toda a qualidade de excessos. Se o interesse social
exig-e que se punão severamente os ocio os, tambem a razão e
a justiçn. desapprovão o seu castigo emquanto se não puzerem
os mplOS de se evitnr es::;e mnl. Haja todo o cuidado em se da­
rem tutores aos orphãos pobres, e a lei terá menos delictos a
punir, ll. agricultura maior numero de braços a empregar, e os
omcios e as artes floresceráõ consideravel mente (j).

(218) Cbamão-se expostos aquolles infelizes que forão aban-

o p'·o·twor ou sub-tutor, cuja nomeação effectua-se juntamente com a
do tutor: Cod~Civ. Fr .• arts. 420 a 426; Cad. Civ. Port., arts. 205
e 206; Cad. Giv. Ita!., arts. 264 a 267.

Qltando o juiz dos orphãos róI' omisso em dar tutores aos orphãos.
os jui'Zes de direito em correcção 015 darão: art. 3~, ~ 30 , do Dec. de 2
de Outubro de 18j1; obrigação que já a Ord. do liv. 10, +it. 6'l, ~~ 3.
e 37, impunha aos provedores de comarca. qs juizes de p - segundo
o disposto no art. 50. ~ lllja lei de 15 de Outubro de 1827, devem infor­
mar os juizes dos ol'phãos ácerca dos menores a quem fallecer o pai;
o mesmo devem fazer os subdelegados e parochos: Dec. n. 2433 de
15 de Junho de 1850. arts. 23 e 24.

(j) Os juizes devem, com efIeito, fi vista das disposições ~as OOrd.



ionados por seus pais logo pouco depois do seu nascimento,
ou para se liVl'arem das despezas e dos incommodos da cria­
ção e educação, ou para se pouparem á infamia. Este uso bar­
baro~ mas que as circumstancias tornão muitas vezes indispen­
savel, data do estabelecimento das sociedades civis, e todas
eHas providenci árão sobre o modo de criar os in felizes fructos
de um amor illegitimo. Parecia que o piedoso estabeleci­
mento de se criarem á custa do publico todos os expostos con­
correria para se salvaI' da morte um grande numl:ll'O delles,
com proveito da sociedade, e que as amas, por meio do inte­
resse, suppririão de alguma sorte a barbaridade das mãis: a
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do liv. 1°, tit. 8 , e liv. 4°, tit. 102, dar tutores tambem aos orphãos
pobres: antes da idade de oito anuos, se os tutores os criarem e tra­
tarem bem têm incontestavelmente o direito de empregaI-os em seu
serviço, independente do pagamento de soldada : OOrd. do liv. Ie, tit. 88,
§ 12, e liv. 40, til. 31, § 80; Al'v. de 24 de Ot~tubl'o de 1814, § l°; desde'
porém,' que os orphãos cheguem a esta idade, e não tenhão parentes
que os protejão, sendo' inteiramente pobres deveráõ ser remettidos
para os arsenaes, .Jleg. de 2l de Fevel'eiró de 1882, art. 49; Dec. de 11 d'e
Julho de 1832, Porto de 23 de Agosto de 183!, Dec. de 20 de De:zembro
de 1837, ist.o no caso de serem homens; sendo mulheres, deveráõ ser
dados a serviço pelos juizes em casas honestas.

Qllando os orphãos se poderem empregar em officinas e dedicar-se a
qualquer meio de vida, e sendo possivel achar tutores que deUss se
queirão encarregar, será preferivel conservaI-os sob a. vigilancia de
taes tutores a enviaI-os aos arsenaes.

Os ft.lhos de pai incognito achão-se sob a jurisdicção dos juizes doS
orphãos, que podem nomear-lhes tutores, quando suas mãis não
tenhão bons costumes ou não cuidem desveladA.mente de sua educa'
ção: Av. n. 312 de 20 de Outubro de 1859.

Os juizes dos'orphãos devehõ encarregal' pessDas boas da educa­
ção e tratamento dos menores filhos de escravas, na falta de estabele:
cimenta e associações autorisadas pelo governo para tal fim: Lel

?t. !lOiO de 28 de Setembro de l871, art. 20, S; 3.0
O Cod. Civ. Porto confia ás municipalidades a tutela dos filhos de

pessoas mis aveis, que não possão alimentar e educaI-os, quando
vivos, ou que não possão sél-o pelos parentes quando mOl·tos os pais.
- As municipalidades são neste caso consideradas tutores; cessa
porém, tal tutela se os pais melhorarem ,de condição: al·ts. 294
a 296.

Sobre a nomeação de tutores segundo a Oonv. Cousul. de 25 de Fe- _
vereiro de J876, vaj. o avo n. 515 de 30 de Novembro de 1877,



experiencia, porém, tem convencido do contrario, e a combina­
ção das listas dos que se expõem com as listas do que se sal­
vão da morte faz estremecer o coração menos sensivel.

Parece que á proporção que e augmentão as mesadas das
amas dos expo tos se lhe diminue o amor e a clp'idade por
estes infelizes, e que a natureza se vinga por este modo da ty­
rannia dos pais, que abandonárão sem remorso o fructo das
suas entranhas! Se o primeiro plano não produzio o efi'eito de­
sejado, ainda p6de decretar-se outro que o produza. Se em to­
das as cidades e villas do reino se estabelecesse uma casa para
a criação de leite de todos os expostos do respectivo termo' se
além das amas necessarias e sadi.as houvesse um certo numero
de cabras para supprirem as faltas; se um homem de probl­
dade vigiasse cuidadosamente este estabelecimento, para pro­
videnciar tudo aquillo que occorresse: e se, finalmente, o ci­
rurgião e o medico do partido ajuda sem a nalureza com os
soccorros da sua arte, estou certo de que com menos despeza
do que aquella que actualmente se e tá fazendo se evitaria a
morte de um grande uumero de expo tos. E quantas pe soas
deixal'Íão legados a um tão pio e tão proveitoso e tabelecimento
se vissem que elie era bem administrado? Findo o tempo da
criação ficão os expostos considerados como ol'phãos, e deVl:'1D
ser apre autados ao j iz competente para lhes noml.'ar tutor:
Alv, de 31 de Janeiro de 1.775, 3,· Os tutores nomeados para
os expostos devem fazer-lhes aprendel' o omcios I)al'a que ti­
verem mais inclinação: cito Alv., § 8.0 Não IHlVendo com mo­
didade para os exposto, aprenderem offieio , uevem os juizes,
a requerimento dos tutores, repartil-os pelo laVl'adores, que
lhes não pagaráõ oldada até aos doze anno, dando·lhe ape­
nas educaçao, su.,tellto e vestido, Ord. de 10 de Mll.io de 1'7 3,
recommendada por outrA. de 6 de Dezembl'o de 18(12. l'ão sati.­
feito o no so augu tos soberanos com e ta. providencias,
detel'minárão que em todas as.mi erieordias, clege~ e an­
nualmente um mordomo de expostos pal'R r"qurrt'r o favor
delles: Alv. de ]8 de Outubro de 1806 k).
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(k) Segundo o disposto na Prov. de;;2 de Fevereiro de 1 23. fonio
declarados senhores de sLla liberdade em toda a sua extensào os ~x·

postos de côr preta e parda. e os arts. 6Q, O e 7ü da lei de lo de Outu·
bro de 1828 os mandárão collocar sob a vigilancia das camaras mLlui·
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§ 120

Ha caso em que se deve dar tutor aos menores, ainda
mesl}lo em vida de seu pai (210) ,

§ 121

As principae obt'igações dos tutores 'ão a' seguillte~:

1', j ut'ar (220) ; 2', caucionar (221); 3', educar competente-

(219) O mesmo é não ter pai que têl-o ahsoluLamente inca·
paz de bem administrar e de satisfazer aos SPl! deverei:l,
endo por isso que a Ord. do lív. l°. tit. 88, § 6°, determina

« que, se o pai fór turvado d'o entendimento, ou doente de tal
enfermidade que não possa bem reger e administrar os bens
de seus filhos, se lhe não entreguem os bens, que aos ditos
filhos pertencerem por morte de i:llUl. mãi, ma - e lhe nomee
tutor' ou curador. II Por identidade de razão se deve nomear
tutores aos filhos daquelle que se ausentou para lugares re­
motos, sem tenção de voltar tão depressa, e aos daquelle que
é bebatlo por habito, e jogador por offi io. Nomear tutor ao
filhos de semelilantes homens é privai-os do u:mfructo que a
lei lhes concede; seria talvez um meio de f'lzêl-os emendai' ;
e, quando a sim não acontecesse, sempre se tirava o proveito
de se retirarem os filhos da companhia de um pai, que necessa­
riamente os corromperia co::n o seu exemplo.

(220) Além de que todos aquelles, que exerci tão omcio pu­
blico, são obrigados a prestar juramento, pela Ord. do liv. 1°,
tit. 61, § 15. é termiuantn a re peito dos tutores a Ord. do
liv. 40, tit. 102, § 5°, nas palavras :-E além disto o tlito tutor
dará juramento de fazor todas as cousas, que fOl'em em proveito
do ol'phão e o-uarda1' fielmente sua pe. soa e bells.- O Gorl.
Ere re. traz a fórmula do juramento dos tutores na maneira
s guinte: Eu _ , juro e prometto a D os que, tendo sido

cipaes nas casas destinadas para a sua criação e educação.-Vide
Consolid, das leis, ar/s. 275 e 276,.e notas.

O Cod. Civ. P07't. nos arts. 284 a 293 regulou a condição dos ex­
postos.
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confirmado tutor do pupillo ., que foi confiado aos meu.
cuidados, serei fiel na minha administração e me empenharei
quanto fôr possivel, na conservação da sua pessoa e dos seu~
bens. Juro que farei toda a diligencia por daJ'-lhe uma boa
educação; que não alienarei seus bens sem autoridade e de­
creto judir.ial, mas antes os conservarei em hom estado; que
defenderei sua pes 'oa, tanto em juizo, como fóra delle; que
farei uma exacta d escJ'ipção do SE'US bens, e que darei conta
dos seus rendimentos nos devidos t>mpos e da maneira pre ­
cripta pt>la lei; que entregarei fielmente todo o alcance, para
er devidamen te arrecadado, até que possa empregar-se com

vantagem; que não contratarei com o pupillo, nem por mim
nem por interposta pes 00. ; e, emfim, que eu me conduzil'ei em
tudo e por tudo como convem a um homem honrado. As. im
como eu o prometto, a sim Deo me ajude por SE'U filho ,Tesus
Christo. Amen.» Transcrevi esta fórmula do juramento por
me parecer digna de adoptar-se, visto que nella se compre­
hendem todas as obrigações de um bom tutor. Até me parece
de grande utilidade o imprimir-se, para se dar a cada tutor um
exemplar, afim de ter semprE' pre. ente a nQ.rma da sua con­
ducta e não poder allegar ignorancia (I).

(221) Esta caução deve ser fi fidei-j u. soria : Ord. do liv. 40 ,

tit. 102, § 3. Os tutoreR legitimamente nomeados em tellta­
menta pelos pais não. são obrigados a caucionar. Ord. do
liv, 4°, tit. 102, § lo e 2.0 As mãis e avós tutoras são obri­
gadas a dar caução, não tendo bens de raiz sufficiente paro.
segurarem as legitimas de eus filho. ou netos: cito Ord. § 3.
O. outros tutol'es legitimas tam bem são dispensados da caução
fidei-j u soria, se forem notori amante ricos, Oll tão pobres que
não pos ão achar ·fiador: neste caso contenta-se a lei com a
caução j uratoda, sendo elles pes-oa d e probidade: e bon ad­
ministradores: cito Ord., 85. 0 Os tutores dativos sempre devem
dar fiança, porque ainda que o illustre Mel. F1'eire, parte Il,
tit. 11, n. 14, os presume dispen ados di§;so, em razão de que
o § 70 da cito Ord., tratando desta qualidade de tutore , lhe-- -- -

(1) Vide Ord. do liv. 40 , tit, 102, SI 50 ; B. Caro., vaI. 30 , SI 253, ns. 1
e 2; Di,', de lJ'am., SI 150, n. 1, e Consolo das Leis·Civ., art. 51 e Dota 3;
Cod. Oiv. Port., art.243, n.4. Deve s~r pessoal o juramento do tutor,
ou póde ser prestado por procurador habilitado com poderes espe­
eiaes ? Nenhuma lei ha que probiba o deferimento do juramento ao
mandatario habilitado com poderes éspeciaes. Se o juramento deeiso-
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niío impõe li. obrigação de caucionarem; comtudo parece não
dever concluir-se dahi que os dispensasse da caução, porque
tendo-a o legislador exigido dos tutores legitimos, em quem
se presume tanto aifecto pelos orphãos, em razão do parentesco
que os une, não é de crêr que a dispen asse aos tutores da­
tivos, em quem tal aifecto não é presumi vel, por serem estra­
nhos, sendo antes de conjecturar que o legislador quiz evitar
repetições, e que se subentend~sseno dito § 70 o que já tinha
disposto nos antecedelltes Ainda que isto admittisse alguma
duvida, sempre o juiz obrará melhor exigindo caução a seme­
lbantes tutores: Guerreiro, Trat. 30 , liv. 2°, cap. 9, n. ;;1, e
.Almez·da e Souza, Ac. Sum., § 375 na nota (m).

----- --- -~~-----
l'io póde ser deferido ao procurador, L. .~, ~ lo, Cod. dejurejur,
Per. e Souza., Primo Linh., nota 971, Paula Baptista, nota I", ao
~ 166, qual a razão de vedar que tenha lugar, quando se tratar da
~aução j uratoria do tutor?

(m) No direito romano o tutor era obrigado a garantir por meio de
uma' caução a boa administração dos bens do pupilio: á satisdatio
erão, porém, unicamen' . obl'igados os tutores legitimos, e não os tes_
tamentarios, e os que erão nomeados pelo magistrado eu; inquisitione:
Instit., liv. 10, tit. 24, princ.; D. liv. 26, tit. "2°, leis 17 e 19, e tit. 5°)
lei 13, ~ 20; liv. 46, tit. 60, leis ln e segttintes,. Cad., l'iv. 50, til. 42; liv. 40 ,

e tit. 70, lei 7-, ~ 50; porque a nomeação por parte do pai, no caso de
tutela testamentaria. e a indagação.a que o magistrado procedia a res­
peito da capacidade do individuo que queria nomear tutor, equivalia a
uma caução, pois era por si uma garantia:Hulot.,obr.cit. verb Tuteur. -

A satisdatio era uma caução fidei-jussoria que offereciao tutor; elia
prestava-se por meio de palavras especiaes; o tutor compromettia-se
a defender e resguardar os bens do pupillo, e os fiadores declaravão
que se tornavão responsaveis pela admiuistração do tutor.

Estes compromissos tomavão o ttltor e os fiadores, respondendo a
perguntas, que lhes devião ser .feitas pelo proprio pupillo, por um
seu escravo, e na falta deste por um escravo publico ou por uma
pessoa designada pelo pretor.

Os pr feitos da cidade, os pretores e os presidentes -das provincias,
que erão as autoridades competentes para nomearem tutores, não o
erão todavia para receberem a satisdatio; aos magistrados inferiores
competia esta tarefa: Ulp. fr. 10, ~ 20, D. Uv. 27, tit. 8.0 Se a satisdatio

'a insufficie"te para garantir os bens do pupillo, por não serem
bastant bonados os fiadores offerecidos pelo tutor, tinha o pupillo
contra o magistrado que a havia aceitado uma acção subsidiaria,
da qual podia usar quando o tutor e os fiadores não podessem, por in­
sufficiencia de bens, satisfazer os prejuizos que o pupillo tivesse sof­
frido: Inst. cito ~ 20 ; Dig. e Cod., tits. de magislJ"l.Itibus conveniendis.
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Esta acção subsidiaria não podia ser usada contra Cl prefeito da
cidade, o pretor e o presidente da província: Neque quis alius, cui tu­
tores dandijus est: Inst. cit., SI 40 ; mas unicamente contra os magis­
trados que aceitavão a satisdatio; é verdade que no tempo de Justi­
niano os defensores civitatum, que erão os magistrados competentes
para receberem a satisdatio, o erão tambem para nomear tutores aos
pllpillos, cujas fortunas não excedessem de quinhentos solidos: Inst.,
tit. 20, de AtU. tut., SI 50; parece portanto que, á vista das expressões
neque quis alius, cui tutores dandi jus est, de que se serve o SI 40 da
Instit. do tit. 2'1, os defensores das cidades devíão estar isentos de
responder pela acçito subsidiaI-ia, que contra elles quizerem propõr
os pupillos prejudicados.

Ortolan explica do seguinte modo esta duvida:
« Essas expressões (as do SI 40 da Inst. cit.) são tiradas de IDpiano,

que as escreveu em época em que unicamente os magistrados supe­
riores possuião o direito de fazer essas nomeações de tutores e cura­
dores; quanto aos magistrados particulares das cidades, não as fazião
senão como delegados dos presidentes e por ordem destes: foi J usti·
niano quem deu-lhes o direito de nomear tutores sem esperarem
ordem alguma. Accresce que se eUes são obrigados á acção subsidia­
ria, não o são pelo facto de terem nomeado tuter ou curador, mas
sim porque devem além disso exigir a satisdatio : » Ortolan, Comment.
ao SI 40 da Inst. cit. n. 279.

A responsabilidade de taes magistrados á acção subsidiaria, de­
duz:se igualmente do [acto de competir-lhes a nominatio tutol-um, isto
é, a proposição ou informação de pessoas idoneas para tutores aos ma­
gistrados incumbidos de nomeal-os; segundo a consto 4- do Cod. de
Magist. Conven., podia ser intentada contra eUes a acção subsidiaria,
se os tutores por eUes propostos não fossem sufficientemente sol­
vaveis.

A satisdação poUia ser tambem o meio de fazer com que a adminis­
tração dos benS'do menor competisse unicamente a 11m d'entre muitos
tutores nomeados. -

O pai ou avõ podião no direito romano nomear mais de um tutor
testamentaria para seu filho ou neto: Inst., liv. lo, tit. 24, SI 1..

Quando tal acontecia, ou a tutela era exercida por todos os tutores
conjunctamante, ficando commum a todos a responsabilidade dos ac­
tos que praticassem, o que principaln.Jente tinha lugar quando os tu­
tores nomeados se oppunhão a que um só d'entre eUes exercesse a
tutela, ou podião os encargos da tutela ser divididos entre os tuto s,
exercendo um a administração dos ben sitos em um lugar,.SlUtro a dos
situados em lugar diverso, e assim caber a cada um, uma parte da
administração do patrimonio do popillo; ou, finalmente, podia a yu­
tela ser exercida por um só dos tutores, ficando os outros na posição
de tutores honorarios, privados pessoalmente da administração da

2" PARTE, 5
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tutela, mas encarregados de velar pela administração do tutor ge­
'ente, e por esse facto participantes da responsabilidade dAste.

Dava-se esta ultima hypothese : lo, quando o testador designava no
testamento qual dos tutores nomeados exercicia a tutela j 20 , quando os
tutores elegião um dentre elies para exercer o cargo; 30 , quando o
magistrado designava qual delies administraria a pessoa e bens do
orphão; 4<5, finalmente, quando, sendo os tutores daquelJes que não
erão obrigados a caucionar, um delies se offerecia a satisdm' j neste
caso o que assim satisdava era preferido na administração da tutela,
mesmo ao que o testadol' houvesse designado no testamento para tal
fim, o qual se quizesse assumir a tutela era obrigado a satisdM' tam­
bem: Inst. cit., Si 10. Ers porque a Inst. diz que um tutor não póde
lilbrigar o seu co-tutor a sadisdar, mas offerece-Ihe, como meio de ficar
na administração da tutela, o fazer a satisdação: Itaque per se non
potest petel'e satis a contutore vel conCU1'atore suo, sed offe1're debet,
l~t electionem det concuratiri vel contuto1'l:, u/I'um 'velit satís acci-
pere, an satisda1·e. .

Além da quantia da satisdação tinha ainda o pupillo nó direito 1'0-'

mano hypotl1eca sobre todos os bens do tutor: Ortol. Com. á Inst.,
Si lo doliv. lo, tit. 24. n. 277.

No D. das OOrd. a Ord do liv. 40 • til.. 102, sómente exige que
prestem fiança os tutores legitimas (Si fio), e estes a mãi e a avó só­
mente quando não possuem bens sufficientes para garant.ia dos bens
dos orphãos (Si 30 ) ; os tutores testamentarias são expressamente dis­
pensados da fiança no Si lo da cito Ord.; os dativos não são obrigados
á figuça, segundo a opinião de alguns, porque o Si 70 da Ord. não o
exige: B. Garn., vol., 30 , Si 252, n. 2.3. 6 e ,. Guen'eir, o Trat. 3, liv. lu,

_cap. 90 ; Gànsolid. das leis civ., arts. 249 e 251 e notas, e. ar/s. 252,
253 e 258 e .notas; LoMo, Ac. SU7l1.. , notas ao ~ 374, e Alv. de 24 de Ju­
lhcr de 1713; todavia o Alv. de 7 de Dezembro de 1689 os obriga II

caucionar.
O tutor legitimo póde ser dispensado de prestar fiança se jurar que

não achOll fiador e fór homem probo ': Ol'd. do !'iv. 40 , tit. 102, ·Si 5".
A lei n. 1237 de 24 de Setembro de 1864. adoptando o principio at­

testado por B. Caro., Si 252 n. 9, como vigente em grande numero de
legislações, concedeu no art. 30 , Si 20 aos menores a hypotbeca legil\
sobre os immoveis dos tutores; esta hypotheca, que fica const.itnida
desde a assignatllra do termo de tutela (art. 136, Si lo do Reg. de 26
de Abl'il de 1865) deve ser inscripta pelo tut.or dentro do prazo de oito

ia'" depois da nssignatura do termo de tutela, ainda que o tutor não
haja entrad. em exercicio (art. ]99, Si lo da Reg. cit.), sob pena do ser
ella inscripta por qualquer parent.e do menor (art. 200 do cito Reg.), e
ficar o tutor sujeito á responsabilidade civil, e ás penas do estellio­
nato, se se provar que por fraude deixou de fazer a inscripção; pre­
sume-se tal fraude se no caso de aliena.ção de alguns de seus immo-
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mente os orphãos e fazêl-o as'oldadar (222) . 4", admini -

(222) A obrigação de educal' os orphãos é sem duvida a prin­
cipal, e a mais importante de todas, por ser da boa ou má
crlucação que depende em grande parte a felicidade ou desgraça

veis o tutor não declarar a responsabilidade que tem pela adminis­
tração ou tutela (art. 212 do Reg .). A inscripção destas hypothecas
não precisa ser reformada; subsiste por todo o tempo da tutela e por
mais anno depois de ter eUa ce.ssado; e no ·caso de haverem ques­
tões pendentes subsistem até que estas terminem: art 217 do
lleg. A.s hypothecas geraes dos menores não precisão ser inscriptas
para valerem contra terceiros.-Regul. cito a,·t. 123.

O escrivão elos orphãos é obrigado a intimar o tutor, na occasião da
assignatm:a do termo de tutela, para fazer a incripção da bypotheca
(al·t 201 do Rl'g.), e o juiz dos orpbãos deve obrigar o tutor a fazer tal
inscripção.-(arl. 206 do Reg.} Os juizes de direito não deveráõ jul­
gar as partilhas e contas de tutores, quando dos autos do inventario,
ou das contas, não constar a certidão da inscripção (art. 206 do Reg.,
llombinado com o art 24, Si 10, parte II da lei n. 2033 de 20 de Se­
tembro de 1871).

Estas disposições da lei e regulamenlo, bypothecarios entendem com
todas as especies de tutores testamentarios,legitimos e dativos, e
Lambem com os pais em relação aos bens adventicios dos fi­
lhos.

As ~disposições da lei hypothecari.a não importão extincção da
fiauça que prestavão os tutores legitimos, na fórma do Si. 50 da Ord.
do liv., 40, tit. 102, e os dativos na fórma do Alv. de 7 de Dezem­
bro de.16 9; e sempre que o tutor não possuir bens para garautir
com a hypotheca deUes os dos orphãos (uos casos em que podem
ser nomeados tutores, pessoas que não possuem bens), ou sempre
que QS bens possuidos pelo tutor não forem sufficientes, deve o juiz
exigir que o tutor preste fiança antes de assumir o exercicio da tu­
tela, tendo o fiador bens no lugar da residencia do menor. A Iv. de 24
de Julho de 1713: .Di". Fam., Si 150, n. 4. nota 4."-Vej. Buniva, tomo 20
pags. de 268 a 271.- Vejo Cod. Civ. Port., al'ts. 224, n. 9,906, n.2,918 a
925; Cod do Chili, arts. 374 a 378, e Cod. !tal., arts. 29'2, 293, 1969,
1983 e 198.1.

O factos de nãg haver sitio o tutor chamado a contrs e convenctd
de alcance e de h'aver sido assignado o termo datutella. ~ntes da lei
hypothecaria n. 1237 de 1864, e de não haver sido lnscripta a hypo­
theca, impedem que o seu ex pupillo vá em execução promovido por
terceiro contra o eartut01', discutir pre(erencia sobre seus bens,
havidos por direito de herança liquidado em inventario judicial?
Veja Dil', n. 20, pago 498 e segs.
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dos homens. A ed ucação religiosa deve ser a mesma a respeito
de todos, porque, profes ando felizmente os portuguezes a reli­
gião catholica apostolica romana, devem ser in traidos nos
seus santos prpc()itos, tanto o rico, como os polnes, e tanto
os-da mai alta, corno a da mais humilde gerarchia. A re peito
da educação scientifica, ella deve regular-se pela qu?lidadól
e pelos teres df\ cada um, fazendo-se applicilr os orphãos em
tempo compptp.ute á'luf'lla sciencias, arte ou offieio a que
se applicárão o spus ascendentt's, c I ara que tiverf'm maior
propen ão: Ord, do liv. 1', tit 88, § 16, Aquelle que não sabe
perff!itaml'nte urna sciencia, uma arle ou um officio, não póde
reputar-se ao ahrigo dos O'olpes da desgraça, por mais rico e
abastado que eja, e por isso o juizes dos orphãos e os lutares
devem ter o maior cuidado possível no de empenho desta sua
obri:p(io, constrangendo aquplles, que e recusarem a apren­
der a arte ou otlicio que se lhes destinlll', já p"los etlicazes TOPios
da persua ão, já POl' todo os outros que o pai dos orphãos
empregaria se vivo fo se. Não depende da vontftde ou onsen­
timento dos orphãos aprenderem uma arte ou um officio, pois
que a Ord, cito u a das palavras-serão po:tos a aprender os
officios-cujas palavl'f\ induzem necessidade e pl'eci ão: Guer­
reiro, Trat. 3', liv. 5', cap. 13, n. 12. E que resultado se tiraria
se o consentimento do orphão fosse n<lcessario'? Aquelle que
ainda não cogitu do futuro, e que tem uma natural aver ão
a tudo aquillo que o COllstrange, poderia annuir voluntaria­
mente a uma cousa, de q~e s6 vê o' incommodos e de qlle
ainda desconhece as utilidarle, ? O orphão só deve ser consul­
tado a respeito da arte ou officio a que se destina, para e
observar a sua prop nsão, porque segundo diz Seneca :-1'emenda
est via, quam 1l11t/tl'(/, prmscripsit, ?~ec ab illa declinandum, - Por
mais pobres que snj ão os orphãos, sem pl'e se deveráõ mandar
ensinar a ler e escI'ever; porque, além da utilidade que disto
resulta a elles e á socieda.de, são cousas que se aprendem em
uma idade em Clue nenhuma outra COll a uti! se p6de fazer,
accrcscendo que por esta. applica',ão se di trahem os mesmos
uI" hãos de a JllnS vícios qUf! a ociosidade traz comsigo. Re­
conheceu Isto a cito Ord. no § 15, dizendo :-E mandará ensi­
nar a ler e escrever áqul'lles que forem para i to até idade de
doze annos,-Só não tendo os orphãos rendimentos" de que pos­
são sustentar-se e aprender algum officio, é que se deveráõ dar



á soldada, depois de saberem ler e escrevllr. Nesse caso deverá
o tutor levaI-os á audiencia, na f6rma que determina a cito Ord.,
§ 13, a qual não p6de deixar de ser revogada dentro de pouco
tempo, por não e tal' em harmonia com- as luzes do secülo a
pratica de se arrematarem os orphãos em uma audiencia p.u­
blica, á voz de UIll porteiro. Aquelle que ficar com o orphão
deve dar fiadol' á soldada, e assignar escriptura se a dita sol­
dada exceder á qua.;:·tia da Ord. do liv. 3°, tit. 59, hoje tripli­
cada pelo Alv. de 16 de Setembro de 1814; aliás ba. ta que
assigne um termo fPIto pelo eflcrivão do inventario, devendo
as im entender-s'l a cito Ord., § 13 Fugindo os orphão. da casa
dos amo por culpa nestes antps do tempo ajustado, têm obl'Í­
gação de llle pag-arC:'IU a soldflda pel!' inteiro: cito Ord., § 17.
São j ust;\S caUS'lS para a fuga dos orphão : o faltar- e-lhes com
o necessario . ustl'nto ou ve tido; o não se lhes dar cama
para dormir; o dar-se-lhe mais trahalho ~o que aqueHe com
que podem; o denp.gl1.r-se-lhes o de canso necessario para se
restaurarem as forças; o occupal-os em serviços djver~.os

daquelles para que forão as oldados ou em diversos lugares,
e o tratai-os com rigor, dando-lhe maior castigo do que
aqueHe que se faz neces ario, e que as leis autorisão: Solars.,
liv. 2°; Polit., cap. 12; Z(lch., de Solar., cap. 28, -e Guerreiro,
cit.loc., cap. 12, n. 46 até 50.

Não tendo os orphãos justa causa para a fuga, são obrIgados
a ir completar o tempo do ajuste, e a servir além disso os
aJ;lnos por outro tanto tempo quanto foi o que andárã.o fu­
gidos, não excedendo a sei mezes: cito 01'0. .. § 17. Nã.o podem,
porém, os amos ser constrangidos a receber os orphão Que
assim fugirão, passado um mez; e teudo já pago a 'oldada
têm direito a pedirem o que se lhes estiver restando, descon­
tado o tempo que os ditos orphãos os servirão: cito Ord. 'ão
se achando determinada pela lei qual seja a soldada por que
devão aj ustar-se o serviços dos orphãos, fica i o no arbitrio
do juiz, cujo arbitrio deverá regular-se pel~ idade, agilidade
e p.restimo dos ditos orphãos, pela qualidade do erviço, pelg
u. o do paiz e por outras semelhante circum tancia : Zack.,
quce t. 58, n. 5, e Gtterreiro, cito loc., n. 65.

Tambem se não acha determinado pela lei o espaço de tempo
porque se devem a soldadar os orphãos; e por is o depende
igualmente do arbitrio do juiz o regulaI-o, tendo em vi ta 08
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interesses dos mesmos orphãos, e lembrando-se que o assol­
dadaI-os por mais de dous· ou tres annos, além de ser uma
especie de esc1'ltvidão, póde obstar a uma melhor fortuna.
Ainda que o ajuste se faça por muitos annos, e com todos OS

requisitos legaes, ficará sem efi'eito a.penas os orphãos se
emanciparem; porque semelhantes ajustes semprê tem a ta­
cita condição de obrigarem sómente o ditos orpbãos em­
quanto estiverem debaixo da tutela: PClcion., de Locat., cap. 15,
e G1lcneil'o, cito loc., n. 66. E' controverso se as soldadas dos
orphãos, ou o direito de se pedirem, pre crevem pelo tempo
marcado a respeito dos outros criados pela Ord. 'do liv.4°,
tit. 32? Os melhores autores as::;então que sim, com a di:fi'e­
rença de que a re peito dos outrCJi;! criados começa o tempo da·
pre cripção desde o dia em que deixárão de servir, e a respeito
do orphãos só começa desde o dia em que completárão os
vinte e cinco annos: cito Ord. in fine e pri OC., e Guel'1'eiro,
« cito loc., n. 67 e seguintes. A que soldada seja obrigado
aquelle, que sem contrato algum se servia do orphão fóra elo
lugar aonde e tá o tutor? Tambem é contl'over o: uns querem
que lhe seja applicavel a Ord. do liv. lo, tit. 88, § 18, de­
vendo pagar-lhe mil réis cada mez;· outros, e com melhor
fundamento, elizem que a cito Ord. não tem applicação em tal
caso, mas sim a do liv. 40 , tit. 29, aonde se regulão as soldadas
-dos que não con vencionárão preço: Gltcr1'ei~'o, cito loc., n. 86.
E qúe soldada deverá pagar aquelle que, tomando um orphão
por tempo c soldada certa, e com todos os requisito legaes,
se ervio delle POI' mais annos, sem faz-er novo contrato na
presença. do juiz e do tutor? Ain~a que alguns dizem haver
em tal caso uma tacita reconducção, e dever regular a mesma
soldada, comtudo G~ler7'ci1"o, cito loc., n. 88, sustenta com
J'llzão que, depois de findo o tempo do aiu. te, deve pagar-se
ao orphão a soldada de mil réis por mez, e que é em tal caso
applicavel a. disposição da cit·. Ord., § 18. 'a concul'rencia de
diversas pessQas dispostas a assoldadar os orpbãos, deve o juiz
preferir, tanto por tanto, as mãis, permanecendo no estado
..e viuvez; 'a falta destas os avós, e depoi destes, os irmãos

e os ou ros consanguinpo., preferindo 'os mais proximos aos
mais remotos; e, em igualdade de grão, os paternos aos ma­
ternos, cito Ord., § 13. Deverá sempre excluir aquelles amos,
que forem uspeito, e principalmente os que tiverem uma



trar-lhes OS seu bens, como o faria um diligente adminL~

trador, e como prnden te e bom pai de família (223) : 5", dar
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conducta reprehensivel: Guerl'ei1'o, cito loc,)) n. 16 e se­
guintes•.'a concurrencia de diversos amos, que não tenbão
preferencia entre si, deverá o juiz preferir sempre os lavnt­
dores, por ser a agricultura a pl'ofissão a""mais importante e
a mais innocente. Quando os bons costumes e a boa moral
desapparecem dos campos, em que estado estarão as cidade
e as villas! Ord. 'do liv. lo, tit. Sg, S 15 e seguintes (n).

(223) O methodo de administração, geralmente adoptado por
todo os tutores ejuizes de searrendaremjudicialmente os bens
dos orphãos a (1 uem mais offel'ece, parece-me contrario ao
interesses do. mesmos orphãos, e tambem por consequencüL
contrario á lei, que tanto os quer bóneficiar. Mostra a expe­
I'iencia que semelhaules arrendatarios, bem longe de cuidarem
da conservação e melhoramento dos predios, s6 cuidão de tirar
delles a utilidade passiveI com a menor despeza, deixando por
isso a vinhas por poJar, e praticando outras cousa sellie­
lhantes ou peiOl:es ainda. A,l:cresce que qua i sempre appare­
ccm para arrendar judicialment os predios do.' orpbãos
individuas que pos uem rredios confinantes com os delles,
para lhes usurparem a seu salvo grandes bocados de terra, con­
fundindo os marcos que a dividião, ou collocando-os aonde
bem lhes parece.

O bom pai de familia não arrenda todos os seus pl'edios; e

\D) Já fizemos vê!' em uma not.a anterior que não está em uso dar
os orphãos á soldada, e que aquelles que forem pobres e não tiverem
qlleID os proteja deve'm ser remet.l.idos para os al·senaes. Quaes os
orphãos que se achão nestas condições Vej. ACÇ. da ReL da córte de 28
de Abril de 1 i4 e o Decl'. n. 1517 de'" ue Janeiro de 1 55, arL. 10. ~ :1. 0

O Dec. n. 27·15 de 13 dll Fevereiro de lSGl, no art. l0, ~ 10, n. 1, manda
recolher ao instituto dos monores artezãos da casa de correcção os
orphãos que pela policia forem presos por vadios, va~abundos

abandonados j assim tam beUl os que não poderem ser corrig" os por
BUS pais ou tutol'es, havendo pedido destes para sua admissão.
Quanto ao dever de criar e educar os orphãos, vejo Cod. Cív. do

Chili, art. 428 a 434; Cod. POI·/., art. 243, n. 2, e Cod. Ital., art.278;
Bunivq, tomo 20 , pago 2G7.
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quando arrenda algum dell~ escolhe arrendatarios de probi­
dade e iucapazes de lhe causarem prl'j uizos. Pa,rece portanto
que os tutores deverãõ fazer cultivar por sua conta a maior
parte dos predios. dos pupillo , e. qUI', ainda quando se vejão
na necessidade de arrendar alguns, de.vem escolher arrenda­
tariQs capazes e de probidade, e n~o aqueHes que lhes ciff().re­
cem maiores rendas. Devem igualmente fazer os reparos e
melhoramentos de que os ditos predios precisarem; deter­
minar as vendas dos fructos nos tempos mais opportunos ;
segurar as rendas, exigindo fiadores abonados e titulos legaes ;
vender os moveis que forem sujeitos á corrupção ou que po­
derem damnificar-se, e empregar, cou) autoridade do juiz, os
dinheiros provenientes (testas rendas, e quaesquer outros, na
compra de bens. de raiz que possão ser proveito o ao pupillo,
e fazer tudo aquillo que um bom aJministradol' faria a respeito
das suas cousas, conformando-se com a!'l disposições da Ord.
do liv. l°, tit. 88, § ~2 e seguintes. 'Quando a mportancia dos
reparos ou bemfeitcrias fór de alguma imp0l'tancia, deverá
sempre obter licença e approvação do juiz; e quando uma
absoluta necessidade demandar a -venda de alguns bens de
raiz, deverá inculcar os que menos conta fizerem aos ol'phãos,
para serem vendidos em hasta pllblica, fiscalisando sobre a
arrecadação e applicação do seu producto: cito Ord. (o) .

(o) Quanto ás obrigações q'ue tem os tutores como administradores
dos bens dos pupillos, veja-se as disposições da Ord. do liv. 10, tit. 88,

. $§ 40, [)O, 16, 23, 25,26 e 29; Reg. de 2 de Outubro de 1851, art. 32, e
Consolo das Leis, arts. 284 a 292; quanto aos dinheiros dos orphãos,
Ord. cit., §§ 31 a 44, já fizemos vêl' que QS dinheil'os dos orphãos
!levem ser <1a<1os por eUlpresLiulU á naçilo á visla da disposi~ão do
§ 40 do art. 60 do Dec. de 13 de Novembro de 18,*1, medida esta por
certo preferível ao emprego delles em bens de raiz; segundo a Porto
de 31 de Março de 1840, podem ser tambem empregados em apolices
da divida publica: Av. 1~. 135 de 3 de hvnho de 1853. Para J levanta­
mento do dinheiro dos or~hãos dado por emprestimo li. nação é bas­
tante, se':;1lI1do as illstrucções de 12 de Outubro de 18,*:" reqtlisitar a
entrega do c..uheiro ao coUector do districto: Av. n. 71 de S de Ma1'ço
de lb53" Ve'j. Observações á nota 314, ao § 101; Zé.3as, oz,r. Ctt.,
pago 244; 8anujo, 1nstit. de Develiu Civ. Venezolono, 10 vol., ns.
202 e segs. i Buniva. 'Diritto delle pe1"SOne, pago 2 '6, eLe.

Tutor, embora pai, não póde permutar bens de o.rphãos. Dir., vM.-60 ,



exacta conta dos seus rendimentos (224.) ; 6", indemnisal-os
de todos o prejuizos (225); '", autorisal-os e represen­
tal-os (226) .

SOBRE O PROCESSO ORPHANOLOGICO 4.1

(224) Esta materia ha de ser tratada no cap. 23, aonde
se acbará tudo o que é relativo ás contas dos tutores e cura­
dores, por não caber no curto espaço de uma nota o que é ne­
cessaria dizer-se a este respeito.

(225) Os pupillos podem obrigar os seus tutores a dar-lhes
conta de sua administração, e a reparar-lhes todos os damnos
e prejuizos, que lhes causárão por sua omissão, culpa ou ne­
gligencia: Ord. do lív. l°, tit. 88, §§ 26 e 29; Iiv. 3", tit. 41, 3°,
e Iiv. 4°, tit. 102, § 9.0 Esta acção póde ser intentada, ou pe­
rante o juiz do domicilio do tutor, ou perante o juiz que o
nomeou: Ord. do liv. vo, tit. n, § 3; e não só depois de finda
a tutela, na fórma do direito romano, L. 4', in pr., e L. 9°,
Si {o, Dig. de tut. et rationib. distrah., mas ainda antes disso,
na fárma do uso geralmente adoptado por todas as nações
civilisada : Stryk., ao ci~. tit., § 5, e Mel. Freire, parte II,
tit. 11, § 16, na nota. Não respondem, porém, os tutore's ~ela

administração dos bens situados em diverso districto; porque
a respeito destes deve o juiz do inventario olficiar ao do dito
districto, aonde esses bens e~tivel'em, para os fazer admini ­
trar por um curado I" capaz e juramentado, e pa.ra lhe fazer dar
conta dos seus rendimentos, quando lhe forem pedidos: Ord.
do liv. 40, tit. 102, § 8. Ta falta dos tutorl's são re ponsaveis
os Seus herdeiros, e, na falta deste. os fiadores: Ord. do liv. 4°,
tit. 102, § 50, nas palavra :-Dará fiador abonado, que por ene
se obrigue.-Como os bens do tutor ficão tacitamente hypothe­
cados aos pupillos, têm estes a preferencia no concurso dos
outros credores menos privilegiados: lei de 20 de Junho de 1774.
Na falta dos tutores, de seus hera eiras, e dos fiàdores, respon-
---'-------- ----- --~------

pago 301. Aecs. da Rel. da côrte de ~O de Agosto de 1872 e 16 de Dezem­
bro de 1873 e do S. T. de Just. de 4 de Março de 1874, que negou a
revista. .

Os bens do menor ficão em poder do pai que é por direito seu legi­
timo administrador. Accs. da Rel. da córle de 5 de Novembro de 1872
e 6 de .Maio de 1876. Está incluida na obrigação de administrar a obri­
gação de cobrar as reposições devidas aos orphãos nas partilhas, como
o determinão a Resoi. de 12 de Junho de 1770 e Alv. de 8 de Ag06to
de 1799.

6 2" PARTE
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dem Bubsidiai'iamente os magistrados que taes tutores no­
meário ou confirmárão: Ord. do liv. l°, tit. 88, § 3°, in fin.,
e §§17, 16,18 e 24, nas palavras-Porque todo o damno e perda
que receberem pagará pelos seus bens.-Cessa a responsabili­
d1J.de dos magistrados se provarem que os tutores erão capazes
e abonados ao tempo da nomeação, ou que, apezar de serem
pobres e de não terem dado caução, erão comtudo geralmente
reputados por homens de probidade: Ord. do liv. 40', tit. 102,
§ 5.° Nos prejuizos causados pelo tutor devem abonar-se as
despezas que eHe legitimamente fizesse em beneficio do pu­
pillo, porque seria injusto que este se locupletasse com o pre­
juizo alheio: Ord. do liv. l°, tit. 88, §§ 15 e 23.

(226) Ou os orphãos varões são menores de quatorze annos
e as femeas de doze, ou excedem esta idade: no primeiro caso
o tutor representa-os, tanto em.juizo, como fóra deHe, sem que
os ditos orphãos intervenhão em cousa alguma, e sem que seja
necessaria a sua citação; no 'segundo autorisa-os tão sámente,
e a sua citação para os negocios judiciaes é de absoluta neces­
sidade: Ord. do liv. 3°, tit. 41, § 8.° Se por culpa ou negli­
gencia do tutor se perder a demanda, é nos bens deHe que deve
fazer-se a execução; e não tendo elie bens suflicientes se deve
fazer nos do juiz que tal tutor nomeou: cito Ord., § 9.° S6 em
ultimo caso se deve a execução. fazer nos bens do ol'phão, e
ainda então lhe fica direito a pedir a restituição ín integrurIl,
para haver a emenda do damno que recebeu: cito Ord. Poderá
o tutor transigi r em nome do orphão? Eis-aqui uma questão
que occ,}rre freq uen tes vezes, e que a nossa legislação não. pro­
videnciou expressamente. O direito romano autorisava os tn­
tores para tlansigirem em nome dos orphãos, porém de tal
modo que era o mesmo que denegar-lhes semelhante autori­
dade; porque tornando-se s6mente validas as ditas transacções
emquantQ uteis.e proveitosas aos orphãos, lei 46, § ultimo, Dig.
de admin. et pede tutor .• ninguem queria contratar com uma pes­
soa, cujo caracter lhe não dava uma garantia segura. O que daqui
resultava era privareqJ.-se os orpbãos do beneficio de consegui­
-em em templ' opportuno, e a troco de um ligeiro sacrificio, a ter­
minação 'e um litigio incerto e dispendioso. O Cod. Civ. dos
francezes no art. 467, autorisando os tutores para transigirem
valida e irrevogavelmente, o fez de maneira que raras vezes a
transacçlio deixará de ser util aos orphãos, pois que a tornou
dependente do voto dos tres jurisconsultos designados pelo
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magistrado, e da apJlrovação deste. Tantas e tão acertactas pre­
cauções removem' toda a suspeita, e por isso estou persuadido
que o citado artigo do Cod. Civ. dos' francezes se deve conside­
-rar como direito subsidiario, quando não queiramos conceder
que as nossas leis autorisão semelhantes transacções, senão
expressa pelo menos tacitamente, pois que approvando eUas a
venda dos bens de raiz dos orpnãos, quando se prova a neces­
sidade deUa, e é decretada pelo juiz com as formalidades da
Ord. do liv. l°, tit.88, § 26, parece que tambem tacitamente
approvão as transacções, provando-se a necessidade e utilidade
deUas, e precedendo licença do juiz, porque no mais se com­
prehende o menos (p).

(pj No direito romano dizia-se que o tutor intervinha nos negocias
do pupillo. ou como administrador (negotia gerere), ou dando autori.
sação para os actos que o pupillo não podia fazer sem elIa (Auctor .
fieri, auctoritatem interponere).

Esta autorisação (auctoritas) não se deve, porém, entender no sen­
tido em que a toma o direito moderno: era alguma cousa mais do que
a licença ou permissão, que actualmente deve o tutor conceder ao
pupillo para que este possa. praticar validamente certos actos, os
quaes, sendo feitos sem esta autorisação, serião de nenhum valor.

No rigor do antigo direito romano nenhum cidadão podia ser repre·
sentado por outro nos actos que se devião realizar por meio de pala·
vras ou solemnidades determinadas pela lei: assim, n'aquelles actos
que devião ter lugar nos comicios populares, como a feitura dos tes­
tamentos; nos que se realizavão por meio de uma ficção de direito,
como as adopções, a in jure cessio, a mancipatio, a emancipatio, a
estilJltlatio, etc.; emfim, em todos aqueUes em que se devia observar
fórmulas e solemnidades especiaes, privativas do direito civil romano,
o cidadão devia comparecer pessoalmente. e proferir por si mesmo
as palavras ou fórmulas sacramenlaes: Nemo aliene nomine lege
agere potest, dizia Ulpiano. Ora, o impuberE! podia achar-se em idade
em que ainda não tivesse o uso da palavra, in(ans, qui (ari 1Ion
potes!, e estava assim impossibilitado de praticar os actos civis, já
porque não podia repetir as palavras sacramentaes' já porque não
podia ser representado por pessoa alguma, ainda pelo seu tutor; a
consequencia era não poder o impubere celebrar acto algum, e por­
tanto ficar muitas vezes privado de alcançar vantagens(-como, por
exemplo, adquirir os bens de uma herança que lhe era deixada, mas
que eUe perdia por não poder adil-a.

Podia tambem acontecer que o impubere se achasse pro~imo da
puberdade, idade em que já teria, não sómente o uso da palavra, mas
além disso algum entendimento; porque, como diz Gaio no Com-
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ment.3o, Si 109, Proximi pubertati jam aliquem intellectum habent·
em tal caso podia o impubere repetir as palavras sacramentaes dos
actos civis; mas como elle ainda não possuia o plenum anim,i jt!­
dicium, isto é, sufficiente desenvolvimento intellectual para compre
hender o alcance dos actos que praticava, desenvolvimento esse que
sómente adquiria com a puberdade, não tinha a capacidade civil
necessaria para praticar actos, que a lei sómente permittia que fossem
praticados por cidadãos capazes.

Para remediar a esse inconveuiente, e supprir a capacidade que
faltava ao impubere, é que vinha o tutor assistil-o.

A assistencia do tutor era, pois, essencial pàra a validade do acto,
porque elie vinha augmentar (augere) a capacidade do pupillo e
supprir-lhe a insufficiencia: o impubere proferia as palavras sacra­
mentaes necessarias para a celebração do acto, e o tutor as que o tor"
navão participante e cooperador' dahi provinha o dizer-se no direito
romano que em taes casos o tutor auctor {it, wúctoritatem prcestat;
eis tambem porque Marciano diz que o tutor - personre, non rei veL
caustl! datur. .

E' verdade que além destes actos, em que se requeria expressa­
mente a presença do cidadão que nelle figurava como parte, outros
havia, como os contratos e transacções, que se celebravão segundo o
direito das gentes, 'ilos quaes o cidadão romano podia figurar por pro­
curador; mas naquelles que devião ser celebrados segundo o direito
civil, a legislação romana não admittia a representação da parte:
era preciso o seu comparecimento pessoal.

Vê-se, pois, que no antigo direito romano o tutor não autorisava
nem representava o pupillo, tomando-se estas expressões no sentido
em que são actualmente empregados.

Este rigor foi, porém, modificado com o tempo.
Na época de JustiIúano já havião desapparecido a mór parte

daquelias fórmulas e solemnidades de que o aJ).tigo direito romano
revestia certos actos; as ACÇÕI1S dn. Lei, cujo,; mysterios Cneio Flavio
e Sexto Elio havião desde muito divulgado, tinhão sido derogadas
pela lei Ebutia, e substituidas pelas fÓl-mulas ou ordinaria judicia,
as quaes por sua vez recebêrão de Diocleciano o ultimo golpe, sendo
em substituição postas em vigor as ewtl"aordinaria júdicia, para por
ellas se reRularem todos os pleitos, passaJ;l.do assim a ser regra geral
o que antigamente era apenas excepção. Theodosio e Valentiniano
guerendo abrfl dar o rigor do antigo direito, já havião permittido que
os tutores f\dissem as heranças para os pupillos.

No direito de Justiniano .vigorava como regra geral o principio de
que os impuberes sómente podião, sem autârisação de seus tutores
praticar actos que tendessem a melhorar a sua sorte: assim, podião
receber doações, aceitar perdões de dividas, etc; não podiãe. porém
peiorar a sua sorte, isto a, praticar actos de que podessll resultar.lhes
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compromissos, sem autorisação dos tutores; assim, não podião fazer
compras, vendas, alugueis, pagamentos de dividas, etc., e, se as
fizessem, as pessoas que com elIes contratavão contrahião a obriga­
ção e ficavão responsaveis por elia; mas os pupillos a nada ficavão
obrigados.: Inst., liv. 10, tit. 2, princ.

Como, porém, podia acontecer que os pupillos houvessem auferido
algum lucro; por exemplo: se tivessem recebido o preço da venda que
houvessem feito, e o tutor fosse reivindicar do comprador o objecto
vendido, erão os pupillos obrigados a restituir a parte do preço que
ainda não ti 'lessem dispendido, por não ser licito o locupletar-se
alguem com a j actura alheia: Jure natura; requwyt1. est, dizia Pomponio,
neminem cum aUeriús detl'imento et injuria fieri locwplctiorem.

Apesar da regra que acima referimos-de poder o pupillo, sem auto­
risação do tutor praticar act.()s que tendessem a melhorar a sua con­
dição, como aceitar doações, etc., todavia não podia elIe sem autori­
sação do tutOI' aceitar heranças e fidei-commissos, Inst., liv. 10, tit. 21'
§ 1°, e isto pela simples razão de poderem taes heranças vir oberadas
de dividas, as quaes o llUpillo não podia sem autorisação do tutor
cemprometter-se a pagar; é isto o que ensina Olpiano no frllg. 0, do
liv.29, cap. 20, do Dig., quando diz: ilforre nostrre civitatis neque
pupillus neque pupilla, sine tutoris auctoritate obligari possunt: he­
redilas autem quin obliget non reri alieno, etiam si non sit solvendo,
plus quam manifest'Y'm est.

Já dissemos que no antigo direito romano. emquanto o impubere se
achava na infancia, não podia receber herança alguma, porquanto
não podia proferir as palaVl'as solemnes da adição, e nem podia o
tutor proferU-as por elie; Theodosio e Valentiniano remediárão a
esse inconveniente pel'mittindo que o tutor podesse fazer a adiçtlo
em nome do pupillo: Cod., liv."6o• cap. 30, consto IS, § 20; quando,
porém, o pupillo não era infante, podia fazer a adição da herança
com a auctorita$ do tutor: Pupillus si (m'i poss'it, licel hujus retatis
sit ut causam adquÍ1'cndre hrereditlltis non intelligat ... ta,men cum
tutoris auctoritate hrereditatem adquil'ere potest .. hoc enim favora­
biliter eiprrestatur: Pal,lo. (rag. 90 do liv. 29 do Dig., cap. 20;
[''/.$t ,liv 10, tit. 21, § 2.0

O tutor era obrigado a figural' em juizo protegendo e defendendo
sempre o pupillo; por isso quando um conílicto de interesses levava-o
a intentar uma acção contra o impubere, rec bia este um curador que
o defendesse, em lugar do antigo tutor pretoriano de "lue faUa Gaio
no Comment. 10, § 181: Inst. cit., § 3.0

Não podem os tutores transigir, no nosso direito, em nome do pu­
pillo, em vista do disposto no art. 60 da disposição provisOl·ia. Os tri­
bunaes têm observado uniformemente este preceito. Muito haveria
que dizer;se se tratasse de jure constituendo. sobre o valor juridico de
ta.l alvitre, mas... lero ita scripta est, Os Cods. das nações mais cultas
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permittem a transacção do lutor desde que fór autorisll.da ou pelo con·
selho de familia, oupela autoridade judiciaria competente: Cod.Franc.
art. 46'; Cad. Aust1·., al·t. 233; Cad. Ital., art. 296, in fine; Cad. do
Chili, art. 400; Cad." Holland., art. 46-'j; Cad: Pruss. al't: 525, etc., etc.

Se offerece grandes inconvenientes a concessão de amplo poder de
transigir feita aos tutores, não os offerece menores a expressa prohi·
bição do acto, mesmo quando a severa fiscalisação do juiz, assegu·
rasse proficuo resultado para o orphão.

LEGISLAQÃO COMPARADA

De Z'administ?'ation du tuteur.

COD. ClV. FRANC., art. 450•....:..Le tuteur prendra soin de la personne
du mineur, et le répresentera dãns tous les actes civils.

11 administrera ses biens en bon pere de famille, eí repondra des
dommages interêts qui pourraient resulter d'une mauvaise gestion.

Il ne peut ui acheter les biens du mineur, ni les prendre à ferme,
à moins que le consei! de famille, n'ait autorisé le subrogé tuteur à
lui en passer bail, ni accepter la cession d'aucun droit ou créance
contre son pupille .

CONFEREM: Cad. Gil. Port .. arts.,243, n. 1; 244, ns. 2 e 3, e 248:
Cod. Giv. Ital., arts. 277 e 300: Cod. Civ. do Chili, arts. 390 e 391.
Cod. Civ. Austr., al·t. 209 e sego

COD. olV. FRANO., art. 451. Dans les dix jours qui suivrontcelui
de sa nomination, dument connue de lui, le tuteur requerra la levée
des scellés. s'ils ont été apposés, et fera procéder immediatement à
l'inventaire des biens du mineur en présence du subrogé tuteur.

S'illui est dti quelque chose par le mineur, ii devra le déclarer dans
l'inventaire, à peine de déchéance. et ce, sur la réquisition que l'ofli­
cier public sera tenu de lui en faire, et dont mention sera faite au
pro~és'verbal.

CONFEREM: Cod. Civ. Port., arts. 243, n.4, e 246; Cod. Giv. Ital.,
arts. ~SJ. 28~, 285, 286, 283 e 2(19; Cod. Giv do ChiZ'i, arts. 3'i8 a 389.
Art 316 do Cod. Venell'u!lano; God. Austr., art. 224.

Coo. orv. FRANC.; art. 452~ Dans le mois qui suiVIa la clôture de
l'inventaire, le tutellr fera vendre, eo présence du subrogé tuteur, aux
encb~res reçues par un officier publi~, et apres des affiches ou publi­
cations, dor' le procés verbal de vente fera mention, tous les meubles
outres q.•e ceux que le consei! de famille l'aurait autorisé à conserver
en nature.

CONFERE: God. Giv. Itl/l., al'L. '190 O Cod. Ci . portuguez não
torna obrigatoria esta venda, e antes só a permitte quando os bens
se não poderem conservar: art. 243, n. 12. O Cod. chileno só a
permitte por causa de utilidado necesidad manifiesta: art. 393. O Cad'
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Austr. permitte a venda quando os bens moveis superabundão e não
prestão utilidade ao menor. Art. 231 e 242.

COD. crv. FRA.NC., art. 453. - Les pere et mere, tant qu'ils ont la
juissance propre et légale des biens du mineur, sont dispensés de
vendre les meubles, s'ils préferent de les garder pour les remettre en
nature.

Dans ce cas, ils en feront faire, à leurs frais, une estimation à j uste
valeur, par nu expert, qui sera nommé par le subrogé tuteur, et prêtera
serment devant le juge de paix: ils rendront la valeur estimative de
ceux des meubles qu'ils ne pourraient représenter eD nature.

COD. crv. FRA.NC., art. 454. - Lors de l'entrêe en exercice de toute
tute11e, autre que celte des pêre et mêre, le conseil de famille rêglera
par aperçll, et selon l'importance des biens régis, la somme à la
que11e poutra s'elever la depense annuelle du mineUl', ainsi que celte
d'administration de ses biens.

Le même acte spécifiera si le tuteur e6t autorisé à s'aider, dans sa
gestion, d'uo ou plusieurs administrateurs particuliers, salariés, et
gérant sous sa responsabilité.

CONFEREM: Gud. Civ. Port., art. 22-1, n. 8; Cod. Civ. Ital., art.291·
Diverge o Cod. Civ. do Chili, que permitte ao tutor despender o
necessario para a criação e educação do menor, segundo a classe e
l:ondição deste, sacandolo de los bienes del pupillo, i en lcuanto (uere
posible, de los (rutos, tornando responsavel o tutor pelos gastos imo
moderados. A fixação dos alimentos pMe ser requerida pelo tutor e é
feita pelo juiz: arts. 431 e 432.

COD. crv. FRANC., art. 455.- Ce consei! determinera posHivement
la somme à laque11e com:::nencera, pour le tuteur, l'obligation d'em.
ployer l'excédant des revenus SUl' la dépense' cet emploi devra étre
íait dans le delai de six mois, passá lequel le tuteur devra les inter€lts
à défaut d'emploi.

Art. 456.-Si le tuteur n'a pas fait determiner par le consei! de fa­
milla la somma à laque11e doit commencer l'emploi, ii devra, apres le
delai exprimé dans l'article précédent, les interétes de toute somme
non employée, quelque modique qtl: elle soi.

CONJ'ERE o Cod. Civ. italiano, art. 291.
COD. Crv. FRANC., art. 457.-Le tuteur, méme le pere ou la mere,

ne peut emprunter pour le mineur, ui aliener ou hypothéquer ses
biens immeubles, sans y €ltre autorisé par un conseil de famí11e.

Cette autorisation nê devra etre accordee que pou:, "ause d'une
necessite absolue ou d'un avantage évident.

Dans le premier cas, le conseil de famille n'accordera son autorisa_
tioll qu' apres qu' il aura été constatá, par uu compte sommaire, pre­
sente par le tuteur, que les deniers, efi"ets mobiliers llt revenus du
mineur sont insu1lisants.
, Le consei! de famille indiquera, dans tous les ens, les immeubles
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qui devront étre vendus de práférence, et toutes les conditions qu' iI
jugera utiles. .

Art. 458.- Les déliberations du consei! de famille relatives à cet
object, ne s~ront éxécutées qu' aprés que le tuteur en aura demandá
et obtenu l"homologation devant le tribunel de premiére instance, qui
y statuera en la chambre da conseil, et aprés avoir entendu le procu­
reur du roi.

CONFEREM: Cod. Civ. Portug. (quanto á primeira parte do art. 457)
art. 224; n. 16; Cod. Civ. !tal., art. 296: - L'autorizzazione deI con:
siglio di famiglia non puó essere data in genere, ma deve essere spe­
ciale per ciàs cun atto e contratto.
~'ell'autorizzare vendite d'immobili, i! consiglio determinerá, se

esse debbal'io farsi ai pubblici incanti o per ofl'erte private: art. 297
Ood. Civ. do Chili, art. 393 a 395 (quanto á primeira parte do art 457):
O consentimento para taes actos é dado pelo juiz.

Co:::>. CIV. FR., art. 459.- La vente se fera publiquement, Em pre_
sence du subrogé tuteur, aux enchéres qui seront reçues par un
membre dll tribunal de premiére instance, ou par un notaire à ce com­
mis, et à la suite de trois affiches apposées, par trois dimanches con-
sécutifs, aux lieux accoutumés dans le canton. .

Chacune de ces atlicbes sera visée et certifiée par la mére des com­
munes ou elies auront été apposées.

Vej.: Cod. Civ. Ital., art. 297 supra transcripto; Cod. Civ. Port.•
arts. 268 a 274; Cod. do Proc. Civ. Port., art. 744, S; 2°, e 758, e Cod.
Civ. do Chili, art. 304.

COD. Crv. FRANC:, art. 460. - Les formalités erigées par les arti­
cles 457 e '158, pour l'aliénation des biéns du mineur, ne s'appliquent
point aux cas ou un jugement aurait ordonné la licitation sur la pro­
voeation d'un propriétaire par indiviso

Seulement, et en ce eas, la licitation ne pourra se faire que dans la
forme prescrite par l'artieie précédent: les étrangers y seront néces-­
sairement admis.

COD. ClV. FRANC.• art. 461.-Le tuteur ne pourra accepter ni répu­
dier une succession échue au mineur, sous une autorisation préalable
du consei! de famille: l'acccptation n'aura lieu que sous bénéfice
d'inventaire.

CONF.: Cod. Civ. Hal., art. 296, la parte, in fine, e Cod. Cív. do
Chili, art. 397.

CaD. crv. FRANC., art. 462.-Dans le cas ou la succession. répudiée
au Dom du mineur n'aurait pas été acceptée par un autre, elIe pourra
être reprise soit par le tuteur, autorisé à cet efl'et par une nouvelle
délibération du cansei! de famille, soit par le mineur devenu majeur,
mais dans l'état ou elle se trouvera lors de la reprise, et sans pouvoir
attaquer les ventes et autres actes qui auraient été .légalement faits
durant la vacance.
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§ i2~

49

Tudo o que fica dito a respeito dos tutores é applicavel,
tanto aos seculares, como aos ecclesiasticos(227).

(227) Como os ecclesiasticos succedem aos seus consangui­
neos ab intestado, Ord. do liv. 2°, tit. 18, § 5°, por isso podem
ser canstrangidos pelo j ui~ do inventario a aceitar a tutela 1e-

COD. ClV. FRANC., art. 463.-La donation faite au mineur ne pourra
être acceptée par le tuteur qu'avec l'autorisation du conseU de fa­
mille. EUe aura, à l'ógard du mineur. le même effet qu'à l'égard du
majeur.

CONF.: Cad. Civ. Ital., art. 296; Cod. Civ. Porl.,art. 224,n.17.
O Cod. Civ. do Chili, art. 398, dispõe: Las donaciones o I~gados no
podrán tampoco repudial'-se sin decreto de juez: i si impusiercn
obligaciones o gro.vamenes al pupilo, no pod7'on aceptar-se sin previa
tasacion de las cosas donadas o legadas.

COD. crv. FRANC., art. 464.-Aucun tuteur ne pourra introduire en
justice une action l'elative aux droits immobiliers au mineur, ni
acquiescer à une demande relative aux mêmes droits, sans l'autori­
sation du conseil de íamiUe.

A7't. 465 -La même autorisation sera nécessau'e au tuteur pour
provoquer uu partage; mais ii pourra, sans cette autorisation, répon­
dre li une demande el1 partage dirigée con tre le mineur.

CONF.: Cad. Div. Port., art. 2'24, n. 17, e 2-m, n. 9; Cad. Civ. Ital.,
art. 296, e Cad. Civ. do Chili, art. 390.

Coo. OIV. FRANC., art. 467. - Le tuteur ne pourra transiger au nom
du mineur qu'apres y avoir été autorisé par le conseil de famme, et
de l'avis de trois jurisconsultes deslgnés par le pt'ocureur du roi
au tribunal de prcmiére instance. La transaction ne sera valable
qu'antant qu'elle aura été homologué par le tribunal de premiére
instànce, aprês avoir entendu le procureur du roi.

CONF.: Cod. Cill. POI·t., art. 224, n.17; Cad. Civ. I/al., art. 296. e
Cad, Civ. do Chili, art. 400.

COD. ClV. FRANC., art. 46 .-Le tuteur qui aura des sujets de mécon­
tentement graves SUl' la conduite du mineur. pourra portel' ses plaintes
à un consei! de famille, et, s'i! y est auiorisê par ce ronseil, provo­
quer la rêclusion du mineuT, conformement à ce qui st sialné à ce
sujet au titre de la puissance paternelle.

Vej. Cod. Civ. ItaLo, arts. ~79 e 280, e Cod. Civ. Port., art. 224,
n. 12, e 243, n. 3.

O Cod. Civ. Au~tr. autorisa a queixa à autoridade judiciaria, para
usar dos meios coercivos contra o menor. Art. 217.

7 24 PARTE
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§ t23

Finalisa a tutela relativamenté ao tutor: .1 0, pelo lapso
do tempo prescripto pela lei (228) ; 2°, pela mudança de es-

gitima quando ella lhes pertencer, na conformidade da Ord. do
liv. 4°, tit. 102, § 6~, e perante o mesmo juiz d~vem dar contas
no tempo competente, sem poderem valer-se do privilegio do)
fOro: Ord. do lív. 3°. tit. 11, § 3°; Cabcd., parte I, dec. 80 e8:!..
e Mel. Freirc, parte II, tit. 12, § 13.

(228) Os tutores dativos não podem ser constrangidos a ser­
vir mais de dous annos, findos os quaes devem dar contas e fa­
zer entrega: Ord. do liv. 4°, tit. 102, § 9.0 E' duvidoso se os
testamentarios e legitimos podem despedir-se arbitrariamente
da.. tutela, dadas que sejão as primeirlls contas no tempo mar­
cado pela Ord. do lív. lo, tit. 88, § 49? A respeito dos primei­
ros parece-me que só poderáõ desonerar-se da tut31a allegando
e provando legiti ma excusa, principalmente se recebêrãG al­
gum le~ado que o pai dos orpbãos lhes deixou. A respeito dos
segundo estou persuadido que e incommodo da tutela deve
repartir-se com igualdade por todos aquelles que têm dil'eito
á succes ão , e forem idoneoE'. A respeito das mãis e avós tuto­
ras não ha duvida alguma. porque como depende da sua von­
tade o quererem ou não a tutela.de seus filhos ou netos, Ord.
do liv.4o, tit.l02, § 3.°, por isso, se eltas se despedirem quando
derem as contas, deve nomear-se outro tutOl' (q).

(q) Não nos parece aceitavel a opinião emittida pelo autor na nota
supra, quanto li duração da tutela legitima.

Emqllanto li tutela da mãi, esta deverá exercêl-a emqua'lto bem
fizer e se não casá,', diz a Ord. do liv. 4°, tit. 102, S; So; o prazo de
quatro annos uão põe por si termo á tuteia;. para que esta termine é
preciso que OCCOl:ra alguma das seguintes circumstancias:

Que a mãi declare que não quer mais continuar a ser tutora, por­
quanto, sendo tal tutela um díreíto e não um dever da mãi, pôde elia
deixar de exercêl-a quando quizer: Ord. cít,

Que a mãi se torne incapaz; que incorra em suspeição: Ord. do
liv. lo, ti 8, S; 50; que contraia segundas nupc~as; finalmente, que a
mãi, ou o filho morra.

Fóra destes casos a tutela'da mãi deve durar por toda minoridade
do filho.

Quanto li tutela dos demais parentes, deve tambem prolongar-se
por todo o tempo da minoridade do pupillo, e não podem taes tutores
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tado(~9); 3°, pelo privilegio ou inhabilidade superve­
niente(230) .

Finalisa a tutela relativamente ao pupillo: i·, pela
emancipação(231); 2°, pelo casamento(232); 3°, pela dig-

(229) Se o tutor, durante o tempo da tutela fór captivo pelo
inimigo, se tomar o estado religioso ou qualquer outro)ncom­
pativeI com a administração de que estava encarregada, deve o
juiz nomear logo outro, Ord. do liv. 40, tit. 102, § 1. 0 , nas pa­
lavras-emquanto o fizer bem, e como deve, a proveito do 01'­

pbão, e não fizer cousa por que deva ser tirado da dita tu­
toria.

(230) Se o tutor completar durante a tutela a idade de setenta
annos, se tiver cinco filhos, se adquirir algum emprego de im­
portancia ou molestias que absolutamente o impossibilitem de
poder administrar os bens dos orphãos, em todos estes casos e
outros semelhaJ?tes, obtida a escusa, deve proceder-se á no­
meação de outro tutor: Ord. do liv. 40, tit. 104(1')•.

(231) Ou elIa seja voluntaria, ou coacta, ou presumida. De
todas estas especies de emancipação trataremos no cap. 24 (s).

deixaI-a, !indos os quatro annos, sem aUegarem escusa sufficiente'
sere:n removidos por má gerencia ou incorrerem em incapacidade.
Deduz-se isto da simples leitura dos SlSl 9 e 10 da Ord. do liv. 4°,
tit. 102; 40 e 50 da do liv. 1°, tit. 88, e dos diversos paragraphos da.
Ord. do liv. 40, tit. 104: Dir. de Fam., nota 2- ao n. 4 do Sl 158.

O tutor testamentario' que aceitar legado deixado pelo testador,
como premio do trabalho de exercer a tutela, se aUegar excllsa no fim
dos quatro annos, deverá restituir a metade, a terça ou quarta parte
cIo legado, segundo forem os quatros annos a metade, a terça, ou
quarta parte do tempo que deve durar a minoridade do ol'phão; por_
que o premio, tendo-se deixado em paga do trabalho da tutela, deve
ser necessariamente proporcional á duração desse trabalho.

Isto, porém, não se applica ao caso de ter o tutor testamentario sido
afastado da tutela por incapacidade sobreveniente, porque então
deixa a tutela por acto involuntario.

Vejo Cod. Ciu. Port., art. 198, 201 e 204.
(r) Da parte deI tutore cessa la tutela per di ltú morte, per la sua

assenza, per la sua dispensa. rimozione e rinunzia debitamente
acce.ttata: Buniva, Diritto deile personne, tomo 2°, pag.291-

(s) Vejo notas ao cap. 24.
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(232) Ord. do liv. l°, tit. 88, § 6.0 E', porém. necessario que
para o casamento se obtenha licença do juiz dos orphãos: Ord.
cit.• § 19. ão a obtendo não se entregão ao orphão, apezar de
casado, os seus bens e rendimentos antes de completar a idade
de vinte annos: cito Ord. Se o juiz dos orphãos e o tutor dene­
gão a licença para o casamento, e ella é supprida pelo correge­
dor ou provedor da re!'pectiva comarca, nos termos da lei de 29
de Novembro de i7'i5 e de fi de Outubro de 1784; neste càso
ent.regão-se logo os bens ao orphão apenas se verifica o casa­
mento, ainda que não tenha completado os vinte annos, da
mesma sorte que se lhe entregarião se elle tivesse casado com
licença do juiz doa orphãos c consentimento do tutor. A. licença
nunca se deve conceder nem 'supprir senão no caso de se pro­
var a igualdade de pessoa e bens: cito Ord. Sendo illustres as
pessoas que pretendem casar-se, s6 o desembargo do paço póde
supprir o consentimento dos pais e tutor'es, e não o correge­
dor ou prevedor; cito L. (t)
--------- -

(t) Os parochos não 'podem receber em matrimonio os Ol'phãos me·
nores, sem que estes apresentem licença do respectivo juiz: Avs. n. 70
de 18 Junho de 1846, n. 332 de 13 de Novembro de 1858, n. 312 de 20 de
Outubro 1859, Girc. n. 2:/3 de 20 de Junho de 1867, av n. 88 de 23 de
Março e n. 289 de 5 de Agós/.o de 1868; ainda que taes orphãos não t,,­
nhão peculio e sejão mesmo indigentes; Avs. n. 470 de 16 de Outubro
de 1869 e de 15 de Maio de 1878.

O parocho, que, sem tal licença celebrar o casamento incorre na
disposição do art. 247 do Cod. Ol'im : Avisos cits. e Accs. da Relo da
Cól·te de 15 de Julho de 1878 (DiI·. 19 - 722) ; li da ReI. do Ouro·Preto
de 18 dcJunho de 1879. (Di,' 20 -- 96).

O crime do alto 24.7 é de responsabilidade ou simplesmente parti·
cular?

E' ponto questionado e não é uniforme a jurisprudencia dos tri­
bunaes

Em favor, porém, da opinião que, a despeito do Av. n. 245 de 27 de
Agosto de 1 55, considera·o crime de responsabilidade militão razões
de grande ponderação, das quaes não é por certo a. menor a que se
funda na natureza do deliquente e do delicto que pune o art. citado.

Aquelle é funccíonal'lo publico, este é uma transgressão dos deveres
inherentes ao cargo.

Parece-nos com estes dous elementos bem acçentuado o calacter de
um crime de responsabilidade.

Veja God. Gl'Ím. Porto art 136, SI 20 • Cad. Peno FrOlnC., art. 19~ e
200. Ferrão, tomo 40, pago 77 e seg ,Ghl1Juveau, ediç. Belg., voI. 10.
pago 553 a 555, etc., etc.
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o filho eu a filha de pai incognit(l, com quanto tenha a mãi viva,
necessita tambem do consentimento do juiz dos orpbãos para casar;
pois, segundo o Av. n. 312 de 20 de Ontubro de 18õ9, deve ser conside­
r~do orphão.

Os alvarás de supprimento de licença de pai ou tutor para casa­
mento pagão o seno fixo de 67S'00. conforme o art. 10. S) 90 do
Dec. n. 7540 de 15 de Novembro de 1879. As licenças para casamento
concedidas aos orphãos pagão 11S500 de seBo adhe,sivo: Dec. e a,,-t.
cito e an. 15 \1\ 20 ; pela Ord. n. 115 de 4 deAbril de 18õ5 não erão taes
licenças obrigadas a pagar novos e velhos direitos, e em virtude do
art. 78 do Reg. n. 2713 d~ 26 de Dezembro de 1860 pagavão unica­
mente o selio de 2Soo0.

Os juizes dos orphãQs pôdem entregar aos maridos das orphãs,
que se casarem sem o seu consentimento, os bens a elias pertencentes,
se os ditos maridos forem de reconhecida probidade e boa conduta, e
justificarem que possuem çapacidade para reger taes bens: Av. n. 271
de 16 de Dezembro de 18õ2j leí de 22 de Setembro de 1828, art. 20, Si 50;
RCfI. de 15 de Março de 1842. arl. 5°, \1\ 80, é A u. de 16 de Dezcmb,'o
da 1 52. Segundo a tabella annexa li. lei de 30 de Novembro de 184,1,
Si 40, da ordem ou sentença para semelhante entrega paga-se o imposto
de meio por cento do valor dos bens.

O marido da orphã, que se casou sem licença do jniz dos orpbãos, e
que não está na posse dos bens da mesma órphã, por ter incorrido na
disposição da Ord. do liv. 1°, tit, 88, \1\ 19. não pôde alienar taes bens:
Âcc. do Sup". Trib. de Just. na Rev. Civ. n. 6917.

O contrato celebra10 POI' orpbão menor dr vinte um annos é nullo,
embora elie seja casado, se se casou sem licença do juiz dos orpbãos
e em virtude disso não lhe forão entregu~s os bens: Acc, do Trib. do
Comm, do JlJaranh,Io de 12 de Setembro d~ 1872.

lIa simulação de contrato na venda, feita em fraude de terceiro, a
um individuo, que não pôde dispôr de seus bens, por se ter casado
sem liCilnça do juiz dos orpbãos: Accs. da ReI. do Ma'-anhão de 1:. de
Selembrd de 1872 e de 28 de Novembro do Inesmo anno, e do Sup.
Trib. de Just. de 11 de Jlfarço de 1874.

Nas comarcas geraes são competentes para a concessão de licença
para casamento os juizes dos orphãos, e não os de direito, em contra­
rio ao que decidirão os avisos n. 457 de 26 de Outubro de 1875 e de 27
do rresmo mez e anno, de 9 de Agosto de l8í6 e de 17 de Janeiro
de 187!) , Veja nota ao Si 10.

Os filhos dos es 'rangeiros não precisão de licença dos juizes dos 01'_

ophãos para casarem'3e.- Vejo Jl[achado, Jlfanual dos Aggr. Si 167
Fm que consiste o supprimento do consentimento paterno '!
O pedido do consentimento paterno para o casamento, que em rela

ção aos filhos maiores de vinte e um annos e já emancipad os, é ape-
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nas um signal de acata.mento, é de imprescindivel necessidade quando
trata-se de filhos ou filhas menores dessa idade.

Todas as leis, tant6 antigas, como modernas, têm concordado em
exigir o consentimento dos pais para o casamento 10s filhos, e até
o seculo XII a igreja exigia esse consenso como condição essencial
para a validade do caeamento, seguindo assim o systema do direito
raILano, systema que vai alcançando a aceitação, a proporção que a
adopção do casamento civil. como unica fonte dos direitos civis
resultantes do matrimonio, vai enfraquecendo a influencia do direito
canonico.

Alguns codigos modernos. aceitarão as disposiç-es do concilio
Tridentino e sómente attribuirão a falta do consentimento paterno
o elfeito de fazer incorrer o filho na perda do direito li succes­
são e aos alimentos, ou limitação ao direito de administração: Cad.
Ciu. POI't. art. 1059,1059 e 1068; Cad. Civ. do CI~ili, art. 105 e 114,
Veja Sanojo Cad. Civ. de Venezuela, vo1. ']0, n. 127. •

Apezar de ser a lei allemã de 6 de Fe.ereiro de 1875, que reguJou
a prova do estado civil e do casamento, umo. das medidas de que o
Estado julgourse com direito a lançar mão contra o. Igreja e o Pa­
pado} (E. Glasson, Du Mar. Civ. et du divorc.. pago 113) t"odavia
não foi elia até o ponto de firmar preceitos formaes no sentido de tor­
Dar o consentimento dos pais condição de validade dos casamentos;
antes respeitou, nllste ponto, as legislações especiaes dos diversos
estados da confederaçãID, ás quaes confiou a regulamentação destas
condições para o matrimonio. Veja Cito lei. aJ·1. 29 e 36.

Os Oods. ríL·. [ll'allf;., al't. 182 Civ. Dal arts. 63 e 108; e Civ. aus­
tríaco, arts. 49, 94 considerão motivo e fundamento de nullidade a
falta do cousentimento dos pais. '

O concllio Tridentino, porém, contirmou a doutrina já antes adop­
tada, que mandava considerar, como validos, posto que lilicHos, se­
melhantes casamentos, B. Ca1'1~eiro, uol. 20, S; 10 .

Eutre nós a desherdação e a privação do direito do pedir alimentos
são as unicas pem~s impostas, e estas mesmas têm cahido em desuso,

O filho que se casa sem cODsentimento dos pais sujeita-se, como
acima dissemos. á pena de desherdação e de privação de alimentos:
Ord., liv. 4, tit. ), S; lo, 20 e 3°; lei de 29 de Novembro de 1775 e de6 de
Outubro de 1784, Si 13"; Con'Sol. dr;J,s leis Civs" art. llll o notas, B. Carn.
S; lOS", n. 5 e notas; Lobão, Acç. Sum. S; 668 e segs.; Secco, Orphan.
Prat., parte U, cap. 20. secç. 2", art. 193 o nota.

lIa cas<)s em que os pais ou os tutores teimão em recusar o con­
senso para o casamento d.e um filho ou pupillo, sem justa razão:
para esses casos é que !;'~ '\'e o supprimento do consentimento dado
pelo juiz dos orphãos.

A lei de (1 de Outubro de 178,\ no S; 40 dispóz que os filhos fami­
lias e os menores não podessem contrahir esponsaes até a idade de
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vinte e cinco ann0S sem consentimento dos pais. tutores e cura­
dores; e prestando estes seu consentimento, delie se fizesse menção
na escriptura; se, porém, não quizessem consentir, sendo para isso
requeridos, e instados pelos filhos ou menores, podessem estes ?'2­

'correr á mesa do desembargo do paço, e aos correged01'es e p7:0IJe- .
dores das respectivas coma7'cas, para sUPP7'irem por sua publica au­
toridade o consentimento dos pais, tutores e curadores.

Não era indifferente, segundo a antiga legislação portugueza, o recor­
rerem os menores ao desembargo do paço,ou a qualquer dos juizes de
que Ialia o art. cito da lei, porquanto, segundo se vô em Lobão.
20 vol., Acc. ~um., disserto 14', S)§ 4 e segs., davão os juizes
mais elevados o consentimento aos filhos da primeira uobreza, e os
juizes de menor categoria aos nobres de inIerior gerarcbia.

Entre nós, assim como no medern0 direito portuguez, de nada va,
lem essas distincções, e são sempre os mesmos juizes os que conce­
dem o consentimento pedido.

Deixaremos de parte alguma pequenas questões qlle se suscitão, as
quaes todas se poderáõ vilr em Lobão, disserto 14', 20 vaI. das Accs.
Sum., para tratarmos de' vêr em que caso deverá o juiz supprir o
consentimento dos pais fi tutores, e permittir que se faça o casa­
mento a que estes se oppuzerão.

Antes que os filhos recorrão aos juizes devem recorrer primeiro
aos pais, instando-os para que lbes prestem consentimeuto para as
nupcias qne pretendem contrahir: é este um dever que antes
do recurso a juizo lhe impõe a lei de G de Outubro do 1784 no
§ 4.0 : Lobão Ace. Sum.. disso LI', § ~4; o tambom os juizes só
devem snpplementar os consensos paternos e de tutores quando
inj ustos os seus dissensos; inj u tiça que se verifica quando os pre­
tendidos matrimonios o são pelos meios licitas e honestos quando
dignos e iguaes, nas qualidades das famílias e conveniencias em
bens.

Os AA. têm procurado ellllllmel'ar os casos em que os juizes de­
veráõ supprir os consentimentos dos pais ou ~utores, e permittir
assim que se realizem os consorcios a que os mesmos se oppõem ;
mas para esse fim procurão os escriptores demonstrar o que sejão
casamentos indignos e élesiguaes, quaes as desvantagens que deHes
provêm.

Não os acompanharemos nessa proLL'ta enumeração, e áquelies
que quizerem conhecer as diversas hypotheses figurada .pelos AA.,
remetj;emos a Lobão. 20 voI. das Ac~. Sum.• disse. 14', §' ao Si 21,
aonde minuciosamente trata dos diversos casos, que podião ser
previstos, segundo as opiniões dos praxistas.

A regra que o juiz tem a observar é que, em todo o caso, só de­
verá conceder o supprimento do consentimento paterno, quando "ir
que o pai ou tutor Dppõe-se sem ra::âo e com injustiça ao casamento
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do filho ou pupillo, por isso que em regra a recusa do pai suppõe-se
baseada em justa causa.

Para não deixarmos de emmmerar casos, em que deva oj uiz negar
o supprimento pedido, ennumeraremos alguns de que falia o Dr.Secco
na sua Orphanologia Pratica.

lo se os contrahentes não têm meios, ou modo de vida conhecida,
officio ou industria, com que possão manter os encargos do matrimonio
e alimentar-se; 2?, se algum deIles foi cOlldemnado em pena infa_
mante ou desbonrosa na opinião.publica,3o, se são notados alguns del­
les, de prodigalijade, embriaguez, libertinagem ou outro vicio torpe.
«( Porém se um ou outro dos esposos fõr de tal fórma destituido
de bens, que eIles não possão viver juntamente, segundo sua condi­
ção, nem providenciar ás precisões de seus filhos depois da morte de
um, ou outro, ou que um, ou outro seja de um nascimento total­
mente abjecto; ou de outra parte, se eIle tiver uma má conducta, e
passe por um vicioso, jogador, bebado, etc. Estas razões serão suf­
ficientes para autorisar o" pais a se oppõr a um semelhante matrimo­
nio ll. Cod. Fred., p. 1, liv. 20, tit. 20, Si 21; 40, se' algum delies
padece molestia contagiosa e incuravel, 50; se algum deIles injuriou
gravemente o pai ou a mãi dissidentes: Correa TeIles, Dig. 2, al'ts. 50,
351, 352 a 356 e 358; C. da Rocha, nota ao Si 223; 60, finalmente, a
desill:llaldade pela differença dos misteres nas funcções do bem estar da
vida civil. ou na excessiva desproporção de fortuna (e educação) dos
contrahentes.«8icut enim vidlunus, diz Egyclio, in u-no eadem corpo"e,
quod propter inrequalitatem humol'u'll1, consurgit infirmitas e
'Pgna fit, et intel' omnes p,'opter injurias, et inreqtlalitates, quas intert
se exercent consurgu-nt dissentiones et bella ... Patet, quales conjll­
ges singuli cives accipere debeant .... ln omni conjugio nimia impa·
ritas videtur essa vitenda; non imparitas in excessu, sive sit secun·
dum nobilitatem, sive secu-ndum cetatem, est plurimum est causa
litigií, vel est causo" ut conjuges sibi fidem 'lon servent.

« Matrimonia enim inielices exitus habere soIent, quando inter im­
pares contrahuntUl': Rot., decis., 9.parte X, n. 59.

CEqualitas est mater concordire; contra, inrequalitas odii. dis.
sidiique parens est: Tiraq. sobre a lei 5 connub., n. 20.

E' justa causa para negar-se o consentimento á filha, Stl o esposO'
é inepto para governar a casa e sustentar a família, pelo justo receio
de que de tal casamento resultará a pobreza e desordem: B. Carn..
Si 109, n. 3"

O bo senso do juiz o aconselhará melhor, quaes as circums-
tancias em que deverá conceder ou negar o supprimento do consen­
timento do pai ou tutor, para o casamento do filho ou pupillo.

Sempre que de seme.lhante casamento possão resultar desgraças, ato
tentas ás condições dos contrahentes, deverá elie recusar o censenti­
mento, sob lll\ua de carregar tambem com a responsabilidade moral

"
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de qualquer infortunio que possa resultar da uniio, para a qual con·
correu com seu assentimento.

Resta·nos fazer vêr qual o processo usado rios juizos dos orphãos
para o supprimento do consentimento paterno.

Aquelle que desejar casar e encentrar opposição da parte do pai,
ou tutor da moça, se quizer obter do juiz o supprimento de consenti­
mento para realizar o consorcio. deverá começar por fazer ao juiz
dos orphãos uma petição, em que declare o seu nome, r~sidencia

e modo de vida, o nome e residencia da orphã com quem deseja
casar-se; se tiver cartas ou quaesquer outros documentos, com
que prove o desejo ou annuencia da moça a esse casamento.
deverá aHegar na petição a existencia deHes, e juntai-os; exporá
outrosim que empregou os meios necessarios, para obter o con­
sentimento do pai ou tlltor da pessoa que deseja tomar por esposa,
e que havendo encontrado formalresistencia. não fundada em justa
razão, pede que se intime o pai, tutor ou pessoa em cujo poder estio
ver a menor, para trazêl-a a juizo, afim de ser interrogada, e deposi­
tada até decijlão final.

O juiz dos orphãos, recebendo esta petição, a fará distribuir, se fór
caso disso, e mandará passar mandado para vil' o pai, tutor ou
pessoa em cujo poder esteja a menor trazêl-a a juizo para ser inter­
rogada, marcando dia, hora e lugar para proceder-se ao inteno­
gatorio.

Vindo a menor á sua presença no dia e hora marcados, o juiz lhe
fará as perguntas que julgar necessarias para chegar ao- conheci·
mento de todo o facto. e, vendo que é verdade o que aIlegou o re­
querente na vebição, fará depositar a menor em uma casa honesta'
lavrando-se o competente auto de deposito, que deverá ser rubricado
pelo juiz e assignado pelo escrivão e pelo depositario.

Realizado o ãeposito, fará o juiz intimar o oppoente, para o que
será passado mandado, para-vir dentro de um prazo marcado apre·
sentar em jnizo as razões porqlle se oppõe ao casamento.

Citado o oppoente, ou elle se apresenta ou não: No primeiro caso
-deverá offerecer por escripto as razões que eBtender que justillcão
a sua opposição ; e se o juiz julgar necessario ouvir sobre ella o pe­
ticionario, mandal-o-ha l'esponder tambem por escripto em prazo mar­
cado, podendo ainda haver prova testemunhal, se ella fór necessal'ia.
Feito tudo isto, ouvirá o juiz o curador-geral, se o houver no lugar.
seúão, nomeará um curador ad !loc, e com a resposta deste proferirá a
sentença segundo as provas dadas, concedendo ou não o su primento
requerido, podendo, no caso de concessão, mandar que o casamento se
faça por escriptura de dote e arrhas se assim o julgar mais prudente;
nas comarcas geraes ordenará o juiz dos orphãos a conclusão do
feito ao juiz de direito para julgamento. DeCIO. n. 5~67 de 12 Novem­
bro de 1873, art. 40 , Si 60 ,

S 24 PARTE
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No caso de não comparecer o oppoente, para offeracer no prazo
marcado as suas razões, mandará o juiz, á vista da certidão de não
comparecimento passada pelo' escrivão, dar vista ao curador geral,
ou curador ad hoc, para dizer o que entender de justiça, e feitos os
autos conclusos, com a resposta do dito curador, julgará o juiz,
como acima dissemos.

Se entender que deve autorisar o casamento, poderá dar a sua
sentença no theor seguinte.

No caso de comparecimento do oppoente, dirá: Vistos os auLos,
e a allegação do supplicante, e não havendo o pai (tutor) apresen­
tado j nsta causa de sua opposição ao casamento da menor F ... , pas­
se-se alvará na fórma requerida, pagas pelo requerente as custas.

Se o oppoente nã9 se tiver apresentado dirá: A' vista dos autos
e da allegação do supplicante, e da revelia do pai (tutor) da menor
F..., passe se alvará na fórma requerida pagos as custas. A fôrma
de processo que deixámos expendida é a seguida actualmente na
pratica e modelada pela da lei de 6 de Outubro de 1784, combi­
nada com o Alv. de 1775. Taes sentenças não devem ser funda­
mentadas; prohibe-o expressamente a cito lei de 1784. A vista ao
oppoente deve ser concedida em cartodo, e por tres dias apenas.

Da sentença que assim concede licença p'ara casamento supprindo .
o consentimento do pai ou tutor, tem a parle o recurso de ag:
gravo.

A lei de 29 de Novembro de 177'5 concedia este recurso, quer hou­
vesse concessão de licença, quer fosse esta negada: Seja dado o ag­
gravo de petição da cuncesscl.o ou negação deltas para as respectivas
Relações, etc.

O assento de 10 de Junho de 1777 mandou que no caso destes ag­
gravos fossem remettidos os pl'oprios autos; não só porque assim é
a litteral disposição da lei, diz o cito Ass., mas porque do contrario
se seguião os inconven!entes das despezas das partes nos traslados e
nas sentenças, que necessariamente devião haver se se conhecesse
por in.strumento do aggravo.

O Regu!. de 15 de Março de 1842 no art. 15, Si 12, seguio as disposi~

ções da lei e Ass. citados; reslringio, porém, a concessão de aggravo
ao caso da sentença que conc~de a licença para casamento, e não da
sentença que nega esse consentimento. Os termos do Si 60 do art. 40 do
Decr. n. 5467 de 1873 autorisão á opiuião de que tal recurso acha-se
ampliado ao caso de denegação do supprimento do consentimento.
Veja Mat;h., Man. dos Ágg.; pago 226 e sego

Emcontrado, mas a nosso vêrcontralei expressa,ju1gou a Relação
da côrte, Acc. de 28 de Feve,-eiro de 1879, (Dil·. 18, 587 a 588), deda­
rapdo ser tal sentença appel1avel e não aggravavel.

O Sr. Dr. Teixeira de Freitas na nota l' ao art. 105 da I" ediç.
de sua Consolidaç(iO das leis civis, acreditou que, visto declarar o
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art. 15, Si 12 do Reg. cito de 15 de Março de H~4~, que o recurso de
aggravo seria neste caso sempre de petição, na conformidade do Ass.
de 10 de Junho de 1777, que se reportou ao disposto na lei de 29 de
Novembro de 1775, haveria casos em qUll a parte ficaria sem recurso,
por isso que segundo o disposto no art. 15 do cito Regul. o aggravo
de petição sómente tem lugar quando !lo relação ou juiz de direito, que
dever tomar deUe conhecimento, se achar no termo ou dentro de
cinco leguas do lugar onde se aggrava.

Na segunda edição, porém, o distincto ju~isconsulto aceitou a ob­
servação feita pelo Sr. conselheiro Rebouças. e concordou em que, refe­
rindo-se o art. 15 do Reg. Oit. ao Ass. de 10 de Junho de 1777, e

. não fazendo este Ass. questão de distancias para concessão de ag­
gravo de petição no caso presente, entende-se que o cií. Reg. acei­
tou a disposição daqueUe .Ass. em toda a sua amplitude, abrindo
assim no Si 12 uma excepção ao dispositivo do art. 15.

E' hoje liquido que da sentença que concede licença para casamento,
suppl'lndo 9 consentimento do pai ou tutor, ha o recurso de aggravo
de petição, ainda que a relação ou juiz de direito, que deva tomar co­
nhecimento deUe. se ache fóra do termo ou em distancia maior de
cinco leguas do lugar õiide se aggrava. "Veja-se sobre esta materia os
textos das seguintes leis de 23 de Novembro de 1616, d.e 19 de Junho
de 1775, Alv. de 29 de Novembro de 1775, de 29 de .ii gosto de 1776, AVI.
de 10 de Junho de 1777 e lei de 6 de Outubl'O de 1784. Os alvarás de
supprimento do consentimento paterno ou de tutor pagão seIlo de
67i/500.-Decr. n. 75,10 al-/, lo Si 90 ;

A ENTREGA DOS BENS DE ORPRÃOS A SEUS MARIDOS, QUANDO CASAREM

SEM LICENQA DOS MESMOS JUIZES

A Ord. do liv. I, tit. 88, SiSi 19, 20 e 21, b'atando dos orphãos que se
Ilasào sem consentimento do juiz antes da maioridade, firma tres hy­
potheses:

1.' Ou o ol'phão menol' casa-se sem consentimento, mas por seu
livre arbitrio, sem ser seduzido ou alliciado por alguem, e assim
se casando fal-o em condições inferiores ás de sua família e fortuna;

2.' Ou o orphão casa-se sem consentimento do juiz, mas seduzido
por algum estranho;

3.- Ou, finalmente, o orphão casa-se sem consentimento do juiz, e
fal-o seduzido pelo proprio tutor ou curador.

lO primeiro caso a pena imposta ao orphão é a de -;> lhe serem
entregues os bens antes de chegar á idade de vinte annos ; e ~ta pena
haverá outre qualquer que sem autoridade do juiz casar com alguma
orphã ou menor de vinte e cinco annos, que tutor, ou curador tiver:
Oit.Ord. Si 19.

Na segunda hypothese, aqueIle, que assim enganou, ou induzio o
orphão, será constrangido a perfazer ao dito orphão sobre a fazenda da
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dita pessoa, com quem assim casou, tanto quanto lhe devéra ser dado
em casamento com a ditª pessoa, com quem assim casou. cít. Ord S)20.

Finalmente, no terceiro caso será o tutor ou <mrador constrangido
a dar de sua fazenda ao dilo orphão outro tanto quanto elie tiver:
Cit. Ord., S)21.

Isto, porém, dá-se no caso de casamento de orpbão, quando não ha
o consentimento do jniz, pois qLle, havendo-O', aquelle pôde casar ainda
com dezoito annos de idade apenas. entL'ando desde logo no gozo de
sens ben-, que lbe deveráõ ser entregnes pelojuizdos orphãos: Ord. cito
S)27; B. Cam., S)25 , n. 4; Dír. de Fo.rn .• S)15~; n. 2, notas 3 e 4. Cons.
das Leis Cív., arts. 18, 19 e 20, e notas; Secco, arph. Prat., parte n,
secç. 20 , arto 193, S)2.0

Qnando, em vez de ser o orphão quem assim se casa sem consenti­
mento do jniz, é a orpbã, dever· se-ma observar a mesma regra, e na
realidade deve elia ser observada em geral; mas. attendendo a que,
apezar de haver a orphã feito o seu casam~nto sem consentimento do
juiz, pôde, todavia. ter casado com homem probo e ajuizado, con­
StlL.tb a lei que o juiz faça ao marido da orpbã, que assim se casou,
entrega dos bens que a eUa pertencem, j usti ficando elle a sua probi­
dade e bom senso e entendendo o juiz qne não ],a inconveniente em
ter semelhante procedimento: B. Cam., S)25?, n.4, aonde cita em con­
formidade a opinião de Strykio, liv. 2", tit. 7, S)27; Di·!' o de Farno, loco
cit., nota ver bis : sendo ol'phá, os bens entl'egão-se ao marido sem em·
bargo de se,- el1a menor de dezoito annos; Cons. das Leis Civ., art. 20
e nota 2.

A faculdade de conceder assim a entrega dos bens da orphã, que
casolt sem consentimento do juiz, ao marido desta, é justamente em
que consiste a attribuição do juiz dos orphãos, d(i\ que trata o art. 50,
S) So do Regul. de ]5 de Março de 181g, e art. 20 , S)4o da lei de 22 de Se­
tembro de 1328.

a Av. n. lS~ de 23 de Junho de t859 prohibe a entrega dos bens do
orphão, casado sem autorisação, antes da maioridade, e em accordãos
de 12 de Setembro e de 28 de Novembl'o de 1872 decidio a relação de
So Luiz qUt-1 ba simulação de contrato na venda, feita em fraude de
terceiro, a individuo que se casou sem licença do juiz dos orphãoso
a Sup. Trib. de Just. confirmou esta doutrina em Acc. de 11 de Março
de 187J. E' nuUo o contrato antenupcial. exclusivo da communhão,
celebrado pelo pubere, ol'pbã de pai e que não tem tutor ou curador.
sem autoris~ção do juiz dos orphãos e assistencia de um curador.
a conseTl.imento materno não suppre a assistencia de curador e a.
licença do juiz. a contrato nuHo não pôde ser ratificado na constan­
cia. do matrimonio e a nullidade pôde ser allegada dentro de 30 an­
nos, depois da viuvez da pubere. Accs. da ReZ. do Ouro Preto de 11
de Setembro de 1877ede21 de Maio de 1878. S. T. d,!J.de7 Maio de
1879
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nidade(233); 4.0
, pelo supplemento de idade(234.); 5°, pela

morte(235) .

(233) Quaes são as dignidades ecclesiasticas, civis e milita­
res, que faz em considerar os orphãos como emancipados e li­
vres da tutela, o diremos no cap. 23, aonde fazemos tenção de
tratar da emancipação e de tudo o que lhe é relativo.

(234) A concessão desta graça é privativa do tribunal do
desembargo do paço, que só a costuma conceder aos varões
que têm a idade de vinte annos completos, e ás femeas a de
dezoito, precedendo a prova da necessaria capacidade: Ord. do
liv. lo, tit. 30 , § 7; tit. 88, §§ 27 e 28, e liv. 3·, tit. 42, pr.
O modo pratico de obter este supplemento de idade é justifi­
car-se perante o juiz do jnventario a capacidade do impetrante,
extrahÍT-se instrumento dessa justificação, e com elle e com a
certidão da idade requerer-se ao dito tribunal a provisão ne­
cessaria. E' da tarifa o mandar-se passar a dita provisão sem
precedencia de informe, commettendo-se ao provedor o fazer
realizar a graça, achando serem verdadeiras as premissas da
supplica. (u)

(235) Tanto natural, como civil; porque no primeiro caso de­
volve-se logo a herança do orphão aos seus respectivos herdei­
ros, e no segundo dá-se-Ihe o destino que a lei ordena, ces­
sando immediata:nente as funcções do tutor.

(u) Extincto o desembargo do paço, passou essa attribuição para. os
juizes dos orphãos: Lei de 22 de Setembro de 182~, art.2o, Si 40 ; Regul.
de 15 de ilfa"ço de 1842, art. 50, n. 2.

Obtem-se o supplemento da. idade por meio de uma justificação de
capacidade prestada perante os juizes dos orphãos, com citação do
tutor e do curador-geral. O julgamento de taes justificações e a expe­
dição da carta de emancipação, assignatura e os emolumentos desta,
pertencem nas comarcas gemes aos juizes de direito, por isso que taes
justificações, dando em resultado e visando sempre a mudança de es­
tado (de alieni j~wis para suijuris), não têm alçada e cahem sob o
dominio do preceito geral do art. 24, Si 10 da lei n. 203~ de 1871, que
passou para os juizes de direito a competencia, para o julga nento em
primeira instancia de todas as causas civeie: Av. n. 246 de 5 de JunhO
de l873.

Na primeira parte desta obra tratámos mais detidamente desta es­
pecie de emllncipação.

A capacidade civil do emancipado 'não é completa.. A faculdade dis·
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. CAP'ITULO XlX

DOS QUE NÃO PODEM SER TUTORES

§ 1.25

Pessoas ba, que a lei inbabilita de poderem ser tuto­
res(236) .

(236) Tendo a lei tanto em vista a boa adminisLração e
arrecadação dos bens dos orphãos, era impossível que não ex­
cluisse de poderem ser tutores todos aquelles de quem essa
boa administração e arrecadação não podesse esperar-se.

positiva de bens immoveis lhe é tolhida, assim como a constituição de
@nus reaes,. sobre os mesmos bens: Ord. do liv. SO,tit. 42, Si 20 Para a
pratica destes actos torna-se indispensavel a autorisação do juiz dos
orphãos. .

A applicação do brocardo: anm,s inceptus P"o completo ·habetur.
feita pelo Trib. da Relaç. da Côrte, (Acc de 20 de Fevereiro de 18,7,
Di,'. J2 - 694), não nos parece acertada, quando se trata da fixação
da idade idonea para requerer-se o supplemento. Quando a lei exige
a idade como condição de capacidade para a pratica de qualquer acto,
entende·se da idade ctpnprida.

Assim C0mo o brocardo não póde ter applicação para os casos da
maioridade, gozo de direitos politicos, etc., etc, não o póde ler para a
emancipação supplementada.

Tem, porém, esta Elspecie de emancipação o poder de operar em
favor do emancipado a extincção da jurisdicção dos jujzes dos 01'­

pbãos?
Parece· nos muito duvidosa a s@lução.
Pela affirmativa pódem ser off "recidas as segullltes considerações.
Além da pl'obibição da faculdade alienativa que acima mencionámos

está o menor emancipado impedido de praticar sem a autorisação do
juiz dos orpbãos, ou de seus pais e tutor, se os tiver um acto impor­
tantissimo do estado civil, qual o casamento.

Veda.·lh'o expressamente a lei de 6 de Oltlubro de 1784, Si 4, que
exige a lU ioridade, para a pratica desse acto, e sem a idade de vinte
e um annos completos não é o emancipado maior: Resol. de SI de Ou-
tubro de 1831. ~

A simples faculdade de admillistrar, concessão feita pela lei em
favor daquelles que parecem ter-se antecipado np desenvolvimento
intellectual á época em que a lei o julga completo, não autorisa o
pleno exercício de todos os direi tos civis que a lei fez dependente da
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§ i26

63

Esta inhabilidade, ou resulta da incapacidade physica, ou
da incapacidade moral, ou do justo receio.

§ i27

São inhabeis pela incapacidade phy. ica: i 0, os surdos e
mudos(237); 2°, os cégos(238); 3°, os enfermos(239); 4,0, os
vel hos (24,0).

(237j Ord. do liv. úo, tit. f02, § lo, nas palavras-ou impe­
dido de algum outro impedimento perpetuo. E",ta inhabilidade
comprehende não s6 os surdos e mudos de nascimento, mas
aqueIles que emmudeçêrão depois disso: L. la, § 2, Dig., de
tutel.; L. 1.0, § '1, Dig. delego tutor: nãocomprehende, porém,
aquelles que fallão e ouvem com difficuldade: L. ult. ])íg., de
excus. tutor., e Gllerreiro, Trat. 3°, liv. 2°, cap. 2, n. 7.

(238) Ord. do liv. 40, lit. 102, § 1., e liv. 1, § 1, Dig., de tu­
torib. E', porém, necessario que a cegueira seja completa, e
por isso esta inhabilidade não comprehende aquelles a quem
falta uma s6 vista nem aquelles que são myopes : L. Frater.,
Dig., de excus. tutor., e (}z,el'reiro, Trat. 3°, lív. 2°, cap. 2,
n. li.

(239) E', porém, necessario que a enfermidade, al6m de grave,
seja perpetua: Ord. doliv. 4°, Üt. '10:2, § 1, e L. 12, Dig., de
excus. tutor. Estão nestas circumstancias os epilepticos, os
paralyticos, os hydropicos, os tisicos e outros semelhantes:
Glterreiro, Trat. 3°, liv. 2°, cap, 2, n. 111. Não p6de dizer-se o
mesmo dos gotosos, salvo se esta molestia estiver muito adian­
tada, L. 3, Dig., qui morb., nem dos rheumaticos: L. 3, Cod.
de decur.

inteira expansão das faculdades intellectuaes, a qual ella suppõe exis­
tir sómenle na época da maioridade. Rom. 1ml. Orph. ~ 0, n.1.

Veja-se: Cad. Civ. Franc , arts. 4 '2 a 487; Cad. Cív. ltal., arts. 317
a 321, etc., etc.

Veja-sé Demo!ombe, Cours de Code Napol.. voi. 8°, cap. 3°, llag.193
e seguintes. Pela negativa milita o facto de considerarem as ordena­
ções do liv. lo, tit. 88 Si 28 e liv. 30 tit. 42 ~ ]0, é supplementado como
maior de 25 annos, salvo para a pratica dos actos comprebendidos nas
limitações expressas em lei.
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§ 128

São inbabeis pela incapacidade moral: 10, os meno­
res(2H); 2°, as mulheres(242); 3°, os reHgiosos(243);

(240) A velhice é uma enfermidade gravissima e perpetua:
Seneca, Epist. 30. Os velhos são inhabeis para bem administrar,
porque se têm mais experiencia e madureza do que os outros
faltão-Ihes as forças e agilidade indispensavel para qualquer
administração. S6 se reputão por velhos aqueUes que excedem
a idade de setenta annos: Ord. do lív. 4°, tit. i04, § 5 (a).

(241) Ord. do liv. 6°, tit. 102, § {. E' controverso se o menor
que obteve supplemento de Idade é inhabil para tutor. Ainda
que alguns autores affirmão que essa inhabilidade cessa quando
na provisão de supplemento de idade se1hes concedeu o direito
de poderem alienar, comtudo uma tal opinião parece-me insus­
tentavel á' face da Ord. do liv. 4° tit. 106, § 3, que, por isso
mesmo que faUa geralmente. deve tambem applicar-se sem
distincção alguma, decidindo-se que os menores, ainda que te­
nhiio suppplelI!entõ de idade, concebido nos termos mais am­
plos, são inhabeis. para serem tutores, emquanto não comple­
tarem os vinte e cinco annos. Se o menor fõr nomeado por tu­
tor em testamento solemne s6 deve entrar na administração
depois de completar aqueUa idade; mas, completa eUa, não
lhe p6de a administração ser disputada pelos tutores legi­
timos.

A opinião contraria, sustentada pelo insigne Mel. Freire,
parte II, tit. 11, § 8cr na nota, aonde segue que a nomeação de
um menor para tutor é nulla e não póde em tempo algum pro-

(a) A Ord. do liv. 40, tit. 102, Si 1°, nãe considera a velhice como inca·
pacidade para a tutela. e a Ord. do lív. 4°, tit. 104, Si 3°, apenas escusa.
deste cargo os maiores de setenta annos; sendo, porém, a escusa um
facto, que depende da vontade do tutor a11egar ou não, segue-se que
o maior de setenta annos põde aceitar a tutela para que foi nomeado.
Se não se póde, portanto, considerar o maior de setenta annos como
inhabil para ser tutor, tambem não se deve consentir que exerça a
tutela o tndividuo que nessa idade esteja alquebrado de corpo e de
espirito, ao ponto de nem a sua pessoa e bens poder reger com segu­
rança. •

Ao bom criterio do juiz deve ficar confiada a decisão sobre a conve·
niencia, ou inconveniencia de deferÍl'·se ao maior de setenta annos
a tutela de qualquer menor.
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duzir effeito, parece-me que não deve seguir-se, já porque a
Ord. do liv. 40 , tit. '02, § I, em que eHe se funda, não inhabi­
lita o menor de começar na administração depois dos vinte c
cinco annos j já porque, conformando-se os nossos legisladores
com o direito romano, este reconhecia a validade de uma seme­
lhante nomeação para depois da idade legitima: L. 10, § 3,
Dig., de Testam., t!Jtel.j já, finalmente, porque com a legisla­
ção romana se conformál'iro nesta parte as nações civilisadas,
Cad. Fred., parte la, liv. 30 , tit. 3, § 4 (b).

(242) Excepto as mãis e avós, porque presumia a lei que o

(b) E' claro que a disposição da Ord. do liV. 40, tit. 102, I\) lo, repro­
duzida quanto á prohibição dos menores pela do tit. 101, ao (onde se
trata dos menores, não como eScltsaveis, mas sim como incapazes,
do exercicio da tutela, á vista das expressões flnaes do paragrapho :
E postp que tal menor, etc.), não comprehencle os menores de vinte
e um annos que sejão casados; estes são emancipados e havidos por
maiores, e estão no caso de serem tutores, mesmo porque estão aptos
para o patrio poder.

Dever-se-ha, porém, entender que, á vista do SI 30 da Ord do liv. '1~,

tit. 104, possão elles a11egar como escusa'a sua idade? Parece-nos que
não. porque o casamento, tornando-os capazes de exercer o patrio
poder, tira-lhes toda a presumpção de fraqueza que a lei nelles sup­
põe em virtude da idade. Accresce que, como já fizemos vêr, a inserção
da minoridade em um dos paragraphos do tit. 104 da Ordenação em que
trata das escusas, foi menos advertidamente feita, tanto que no final
desse paragrapho se probibe expressamente que a tutela seja deferida
ao menor, ainda que eHe a queira exercer, o que significa que a lei
o considerou incapaz e não escttsavel do cargo de tutor.

A opinião de Pereira de Carvalho, quando entende que o menor póue
ser nomeado tutOl' em testamento, para exercer o cargo quando alcan­
çar a maioridade, não nos parece sustentavel no nosso direito.

Se o menor não róI' casado é inhabil para a tutela, segllUdo a dispo­
sição da Ord. do liv. 40, tit. 1ú~, 1\)10, e portanto não póde ser nomeado
para tal cargo em testamento, porque a nomeação s6mente deve re­
cahir em pessoa capaz, segundo a lei.

Nem procede o dizer·se que a lei romana autorisava essa nomeação,
com quanto tambem probibis e que o menor pudesse ser tutor; porqn"e
a lei romana tambem permittia que o louco podesse ser nomeado
tutor, para exercer o cargo quando estivesse são de espírito: D. liv.21;,
tit. lo, (r. 11 de Pattlo; Inst., liv.1", tit. H, I\) 2, etc.; e no entl.l.nto deste
iacto ninguem ainda concluio que no nosso direito podesse o louco
ser nomeado tutor, sob a condição de exercer a tutela quando cum
suce mentis esse ccepedt. A. opinião de M. Freire nos parece a unica
sustentavel no nosso direito.

9 04 P.\.UTE
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L

4.-, os infames(24.4); ã', os escravos(24D); 6', os sandeus e

alfecto que ellas têm pelos filhos e pelos netos suppriria qual- ,
quer falta de capacidade: Ord. do liv. 4°, tit. 102, § 3, e liv. l°,
tit. 6.2, § 3'7.-Vcja-se a nota 2i4(c).

(243) Ord. do lív. 4°, lit. 102, § L Os religiosos professos,
por isso que se reputão por mortos para os empregos' civis,
não podem ser tutores. Estarão por ventura na mesma razão os
egressos ou secularisados? Estou persuadido que nenhuma in­
habilidade têm, e que podem ser tulores, se o quizerem ser,
como qualquer outl'O ecclesiastico, mas que não podem ser
obtigados a isso; porque, tendo-os a lei declarado por incapa­
zes de succeder, seria i nj usto constrangêl-os a !le.r tutores.
-Vejão-se as notas 72 e 227.

(244) Ord. do liv. 4°, tit. 102, § 1. Ou a infamia seja de di­
reito, ou de faclo; e por isso não só são inhabeis os filhos dos
traidores e sodomitas, Ord. do liv. 5°, tit. 6°, § 13, e do tit. 13
in pr., mas tambem os beba,dos, os vadios, os jogado­
res, os que têm uma conducta reprehensivel e escanda­
losa e outros semelhantes. Nem todas as profissões que o povo
reputa por vis tornão infame.. as pessoas que as exercitão . Ne­
nhuma profissão se deve reputar por infame se ella é util á 0­

ciedade (d).

(c) Paiva e Pana na sua Orph. P,'aticCl, cap. 8, n. 21, citando a opi­
nião de Spin., entende que a J)1iii menor de "iote e cinco annos, não
póde exercer a tutela tle seus filhos, devendo ser a estes nomeado um
tutor dativo' até que ella alcance a maioridade. Tal opinião não nos
parece sustentavel pelas mesmas razões que apresentámos a respeito

, do homem menor de vinte e um annos que é casado.
Accresce que a Ord. do liv. 40, tit. 10'2, Si 30, deferindo a tuteL ás

mais. não cogItou de semelhante restricção, e nunca de tal cousa se .
tratou na pratica, deferindo-se sempre a tutela dos filhos ás mâli~,

Il.uando estas as querem aceitar, sejão muito embora menores de vinte
e cinco annos.

(d) Entre nós não exi te a infamia de direito, nem a de facto no sen­
tido das anti;5as legislações romana e portngueza. Os homens de mãos
costume_, taes como os ebrios, os jogadores, elc., devem ser afastadl)s
da tutela, porque são suspeitos, e porque quem orrerece á sociedade
o triste espectaculo de, uma vida desregrada não pôde ser incumbido
de velar pela educação e moralisação de entes, em cujas almas deve
ser implantado o amor da honestidade, que sámente os bons exemplos
podem .corroborar e fortalecel'.
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§ 129

desassizados(24.6); 7°, os que seguem outra religião que
não seja a catholica romana(24.7); 8°, OS condemnados á
morte (248) .

São inhabeis pelo justo receio:
1.° O podarosos(249);

(2ú5) ardo do liv. 4°, tit. 102, § 1. A escravidão acha-se com­
pletamente abolida neste reino (e).

(246) Mal poderião administrar os bens alheios aquelles que
são inhabeis para administrarem os seus, e por isso com razão
excluio a lei semelhantes pes::;oas de poderem ser tutores: Ord.
do liv. 4°, tit. 102, § ]0. São igualados aos sandeusAldesassiza­
dos os furiosos, os prodigos, os desmemoriadcs, os estupidos e
outros semelhantes: ard. do liv. 40, tit. 103.

(247) Ainda que semelhantes pessoas são toleradas emquanto
respeitão as leis do paiz. comtudo nunca podem exercer em­
pregos publicos~ e por isso não podem ser tutores. Podem, po­
rém, sêl-o dos pupillos que seguirem os seus principios reli­
giosos por serem da mesma nação: Cod. Freder, parte I, liv. 30,
tit. 2, § 8, n. 11 (f).

(2ú8) Tanto natural, como civil, e por isso os banidos, o~ per­
petuamente degradados e outros semelhantes, não podem ser
tutores nos lugares do seu degredo.

(249) ardo do ]iv. 4°, tit. 104, § 5.° Entrão nesta classe:

(e) O Sr. Dr. Teixeira de Freitas, na nota ao art 262 da Consolo rias
l/iis civis, entende que. ásemelhança do direitol'omano, pode o escravo
ser nomeado tutor em testamento por seu senhor, porque tal nomeAção
importa concessão da alforria j nãó podemos concordar com esta opinião
do eximia jurisconsulto, porque parece nos que a Ord. do liv.40 • tit.102,
§ 1°, prohibe expressamente a nomeação do escravo para tutor testa­
mentaria, e portanto não pôde ser aqui applicavel a doutrina do direito
romano. O senhor para nomear seu escravo tutor é preciso manumit·
til-o expressamente antes de fazer a nomeação, a qual só óde recahir
pessoa já livre na época em que é feita.

(f) A diversidade de religião não é motivo de incapacidade para a
tutela. tanto mais quanto a-constituição do Tmperio sómente inbibio
de serem deplltados os que professão religião diversa da do Estado
art. \J5. § 30 j não os inbibio, porém, de serem senadores, como o faz
notar o ·Sr. marQuez de S. Vicente no seu Trai. de Dir. Pub. 15j'as.•
tit.2o, secç. 31, ~ 20, u.65. .
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2.° Os-inimigos do pupillo(2~O) ;
3.° Os qne têm bens em commum ou a confinar com

elle~2õf) ;
4.° Os que seu pai eXvluio declaradamente(252) ;
.. Os que voluntariamente se fferecem(2õ3);

l°, os fidalgos de linhagem, os assentados nos livros de
el-rei e os de solar; não assim os de cota de armas: Ord.
do liv. lo, tit 17, § 2; tit, 90, § 16, e liv. 5°, tit. 120, e G1te1'­
reiro, Trat. 3°, liv. 2°, cap. 2, n. 121 e seguintes; 2°, os ca­
val1eiros, em cujo numero se comprehendem os cavalleiros fi­
dalgos, os confirmados por el-rei e os das ordens militares:
cit., Ord do liv. 5°, tit. 120; 3°, os dontores em leis, canones ou'
medicina, feitos por exame em estudo geral: cito Ord. do liv. 4°,
tit. 104, § 5, e liv. 5°, tit. 120 in pI'. Por identidade de razão
são l:ornprel1endidos nestas leis O. doutol'es de todas as outras
faculdades: Gtw?'reiro'cit., loc., n.!H e seguintes: a razão
porque a lei inhabilita semelhantes pes oas de poderem ser tu­
tores é porqn além não de poderem nem dev0m dtstrahir-se das
obrigações a q ae estão ligadas, seria difficil aos pupillos obri­
gai-as a dar .. lhes contas em razão do seu poderio, G1te.rt'ci?·o,
Trat. 3°, liv. 3°,eap. 40, n. 62.

(250) Ord. do liv. 4°, tit. i02, §. 1. Estão na mesma razão
o qnc tiverão inimizade capital com o pai do pupilJo, porque
senão deve espllrar delles uma boa admistração, salvo se essa
inim izade foi s gui<la de uma yerdadeirll. e sincera reconciliação
L. ,6, § 17, Dig. de excu.. tutores e Guerreiro, Trat. 3°, liv. 20,
cap. 2, n, 1:-1. .

(251) Pelas u urpaçõ"s que lhes podem. fazer. Gnerl'ei?'o,
Trat. 30, Liv. 3' cap. 4°, n. 6t.

(252) L. 1., Dig., de Tutor. e curato dat., JIanz., de
Tutor:, P. l', tit. 5, n. 59, e Guerreiro, Trat. 3", liv. 3°, cap 4,
n. 32. Aquel1e que o pai excluio de ser tutor de seus filllos
tem contra si toda a presumpção e por is o nunca o juiz o
deve admi ir, ainda que muito capaz e idoneo lhe pareça.

(253) A.quelles que voluntariamente se offerecem 'Para tu­
tores, e principAlmente dos orpbãos ricos, devem ter-se
por suspeitos, pois é raro que alguem queira sujeitar-so a
iucommodos e trabalhos penosos por impulsos de beneficencia:
G1IelTeiro., Trat. 3, liv. 3°, cap. 4, e Pego forens., tomo-8o,
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6,° Os padrastos dos pupillos(254) ;
7.° Os pobres(255),

69

cap. 27, n. ~, aonde, tl'atand,o dos que se offerecem para
provedores das misericordias, e dos que fazem grandes es­
forços para o serem diz: Videmus q1~idcm pl/lrts inslante?' ap­
pctcl'e mu?~'Us provisoris et f?'o {rum santcs mísel'icordics, 'PrteCip1~e

ubi dives est-ut exptl'imtia docel; q1tOd non omnes misericol'dia d1tcti
illud appetunt, sed llLr.l'i facielld~ gralia, E o citado GlLe1'1'ei,'o ac­
crescenta: Que, tendo visto disputar muitas vezes a prefe­
rencia na tutela dos orpllãos ricos, nu:.ca vio acontecer o
mesmo a respeito dos pobres, da. que tratão de excusar-se.

(254) Pego á Ord. do liv. lo, tit.3o, § 112, gloz. '72, n. 3. Se ai!

nossas leis l'epellem da tutela a viuva mãi do pupilIo, quando
casa segunda vez, presumindo que já lhe não tem aquelle afi'ecto
de que confiavão a boa admini tração. menos pod m confiar
naquelle com quem elIa casou, Guerreiro, Trat. 3°, liv. 3°,
cap. 4, ns. 40 e 4J. E ainda que alguns assentão que o juiz
deve confiar a Luteh aos padrastos, sendo elles capazes e pro­
bo , comtudo devem ter nisto Loda a cautela, porque, segundo
diz o cito Gllcrr.iro: VU?'ici Rrga privl:gnos maligna consília nu­
tliu?~t: eosq'les odio kabent; I1w?'tem illo1'tlm, f?'cquenler deside­
rant, et multas p?'oditiorzes ergg cos quotidic molillnlur. A expe­
riencia confirma tudo isto, e a prudencia exige quP, senão
fação tentativas, cujos resultados costumão ser funestos (g).

(255) L. '7 e L. 40, § 1, Dig., de Excus. Tutor. et Curat·.
, eme1bantes tutores, além de não poderem perder na admi­
ni ttação dos bens do pupilIo o tempo que se lhes faz ne·
cessario para ganharem a sua subsistencia, não terião com
que segurar a ImR administração. Ea, pOTém, um caso em
que o juiz os p6de admittir, e é quando, sendo os parentes
mais proximos do pupillo, forem tambem pes oa honesta,
dignas de fé, e bons administradores de sua pessoa e fazenda:

(g) Qlte os padrastos podem ser tutores dos enteados o decidio a
Relação da côrte por accordão de 8 de Novembro de 1851 baseado nas
leis 32, Si 10 D, de adoption., e 3-, God. de contor. Jud. t11~., e o tem
sempre seguido a pratica. Nenhuma lei ha que prohiba entre nós a
tutela dos padrastos; a Ord. do liv. 40, tit. 102, Si 30, que impede as
mãis de continuarem a exercer a tutela dos filhos, depois de contra­
hirem segundas nupcias, não prohibe que s jão tutores dos menores
os homens com os quaes eUas contrahirem essas nupcias: Ord,
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Ord. do liv. 40, tit. 102, § 5. Bem se vê que não fallamos dos
pobres mendigos e miseravcis, porque estes nunca podem seT
tutores (h).

cit., § 1.0 a razão da prohibição é incidirem as mulheres pelo f!lcto'do
casamento sob o podJr dos maridos. _

Quando os padrastos forem capazes e probos podem ser nomeados
tutores, apezar do aviso de Guerreiro citado na nota.

(h) Oonvem saber como se deverá entender a expressão pob"es,
neste caso. .

O juiz é sempre obl'1gado a escolher tutores abonados aos menores,
e somente em falta absoluta delles poderá escolher um pobre, com
tanto que seja pessoa honesta e digna de fé. Esta concessão, pelo facto
de ser feita no. 50 da Ord. do liv. 40. tit. 102, onde se trata da tutela
legitima, tem sido entendida unicamente em relação a esta espacie
de tutela; as circumstancias, porém, forção a estendêl-a tambem á
tutela dativa; e senão digão-nos qual o recurso que tem o jniz dos
orphãos, sendo obri'gado a nomear tutores a toaos os orphãos que o
não tenhão, quando estes não tiverem parentes, e nem forem encon­
tradas pessoas abonadas que possão exercer a tutela?

Isto .dá-se todos os dias. e o juiz vê-se forçado, quando tem de no­
mear tutor a um menor pobre, que muitas vezes nada tem de seu, a
lançar mão de homens honestos, mas sem fortuna.

Além disso por pob"e não se entende o homem ue goza de algum
bem-estar, por minimo que seja, mas sim daquelle que precisa de
todo o seu tempo e indltstria para se manter. B. Oaro., voI. 30, Il) 246,
n. 13. Et ad hunc etfectum ille dicitur paupet· qui tol.a sua indltstl'ia
ac tempore in diget ad se ip<um competenter sustentan dum.-Vide Re­
perto das Ord., tomo 40, pago 139. O Ood. Oiv. Porto admitte a pobreza
como simples escusa: art. 227. n. 9.-Veio Buníva, Di?'itto delle per­
sonne, tom 20 , pag 247 a 253.

LEGISLAÇÃO COMPARADA

Cad. Oiv. Franc., art. 44'l.. Ne peuvent être tuteurs, ni membres des
conseils de familie :

1.0 Les mineurs, excepté le pere ou la mere;
2. o Les interdits ;
3.0 Les femmes, outres que la mere etles ascendantes;
4. o Tous ceux qui ont ou dont les pêres ou meres ont avec le mi­

neU! uu procês dans lequell'état de ce rnineur, sa fortune ou une
partie notable de ses biens ~ont compromis.

Conf. : Cod. Civ. P01·/. ai t. 23J. n. 1, 2, 3 e 5: Cad. Civ ..do Cllili
àrt. 497, n. 3 e 5; art. 499, 500 e 506.

Cod. Civ. Franc., art, 443. La condamnation à une peine afilictive
ou infamante emporte de plein droit l'exclusion de la tutelle. ElIe,
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emporte de même la destitution, dans le cas ou il s'agirait d'une tu­
telle antérieurement déférée.

Conf.: Cad. Civ, !tal., art. 269 e 2iJ, e Cad. Civ. do Chili, art. 497,
n. 9, combinado csm o art. 267, n. 4.

Cad. Civ. Franc., art. 4-14, Sont aussi exclus de la tutelle, et même
destituable, s'ils sont en exercice :

1.° Les gens d'llne inconduite noloire; "
2.0 Ceux dont la gestion attesterait l'incapacité ou l'infidélité.
Art.4,J,5. Tout individu qui aura été exclu ou destitué a'une tulelle

ne pourrâ être membre d'uu conseil de famille.
Conf.: Cod. Civ. Porto arts. 234, n. 6 e 7, e 2.":l5, n. 3., Cad. C·iv. Ital.,

art.269, n. 3, e Cad. Oiv. dó Chili, art. 497, n. 8 e 12.
O Cad. Civ. Porto estendeu a prohibição, per incapacidade aos deve­

dores de somma conside"avel ao 1ií.enor (art. ~34, n. 4), proilibiçâo
que se vê estatuida nas Novellas 72, cap. lo, e 99, cap. lo, e reprodu­
zida no God. chileno (art. 5lJ6), com excepção do tutor testamentaria
(art.5b7).

S,'io igualmente declarados incapazes pelo God. Port.: os juizes
singulares, e o curador dos orphãos nos julgadoi'l do domicilio do
menor ou em que seus bens estiverem (art. 231, n. 8).

A's causas de incapacidade para a tu.tela mencionadas no Ood. Gi V.

Franc. accrescentou o Ood. ltal. :
L" À que se funda no faclo de Ler pleit.o sobre o est.ado do Dlenor

ou da fort.una deste, nao slÍlUleute em referenda ao proprio indi viduo
e seu pai ou mãi, mas em refereucia aos descendemes e conj uge, e
comprehensiva não só do pleito existente, como do que possa vir a
existir: a,·t. 268, n. 3.

2.- A proveniente da fallencia, a que se não seguio a rehabilitação :
art. 269, n, 4.

Além das mãis e ascendente femiuinos excluio da prohib~çâo as
irmãs germanas não casadas: cut. 2ü , n. 1.

O codigo civil do Cbili foi o que com m'ellior methodo e maior mi­
nuciosidade codificou as causas de incapncidade.

Deixamos de mencionai· as detalhadamente a bem da brevidade a
guardar nos estreitos limites de uma nota.

Aos amigos do estudo de legislação comparada recommendamos a
leitura do liv. lo, tit. 30, arts. -197 a 513 daquelle codigo

PÓde o estrangeiro sei' forçado a aceitar uma tutela dativa ?
A dacção de tutores aos orpbãos pela auloridade é a mais directa

manifestação da protecção que di pensa o poder publico ao. membros
desamparados da congregaçào social.

A força obrigatoria dessa inveHidura tutelar sotrre, sem duvida, a
limitação da competencia da aut.oridade (lue a dá. Dahi provém o di­
zer-se que a lutela dativa é a que mais reveste o caracter de munus
publico. Ao inverso do que se dá em referencia ás tutelas testamen-
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CAPITULO XX

DAS ESCUSAS DOS TUTORES

§ 130

Onomeado para tutor póde requerer a sua escusa, tendo
para isso justa causa.

§ 131

Todas as causas que inhabilitão para a tutela são justas
e attendiveis para se requerer a escusa(2õ6).

§ 132

Além dellas escusão tambem ela tutela testamentaria e
ela legitima: '1°, o numero de cincó filhos('tõ7); 2°, o em­
prego(2õS) .

(256) Se. por ignorancia, omissão ou descuido, se tiver no­
meado para tutor um individ uo que tenha inhabilidade legal,
deve o juiz, apenas saiba disso, removêl-o immediatamente,
ainda que el1e não queira escusar-se. Destas inl1abilidades
tratámos no capitulo antecedente, aonde remettemos os nolOSOS
leitores para evitarmos repetição.

(25'1) E', porém, necessario estarem debaixo da administra­
'Ção daquelle que pretende escusar-se: ardo do liv. 4°, tit. W4
princ Contão-se neste nllmero aquelles que morrêrão na guerra
ou indo para ella: cito ardo ; os varõet> e as femeas; os legiti­
mados per subsequens 71latrimo'1lim1t e os nelos. Quando o quinto
filho está gerado, conta-se cómo vivo e aproveita para a escus:t.
E' controverso se os filhos ou filhas que professárão em alguma
religião aproveitão tambem ao pai para se escusar?

Ainda que muitos a sentão que não, porque a cito ardo ape­
nas manda contar como existentes os que morrêrão glorio a­
mente em defesa da patria; com tudo a opinião contraria é de­
fendida por Guerreiro, Trat. 3, liv. 20, n. 41, dizendo; li que se

tarias e legitimas, o provimento da dativa é u,!Ila funcção do poder
publico, e as regras que o regem não são de direito privado. O estran­
geiro, escapando á acção do direito publico interno, não pôde ser éoa­
gido ao exercício ele um 1nwn~tS publico.-Vej. Av. de 8deJunho
de 1837.
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§ 133

73

-Mais algumas causas ha, que, apezar de não inhabilita-

com etreito a lei reputa como vivos os que morrerâo pela patria
'temporal, tambem se devem reputar por vivos os que morrê-
'rão pela patria celeste(a). .

(258) São escusos de toda e qualql,ler tutela, em razão do seu
emprego, os desembargadores, corr'egedores, ouvidores, juizes
de f6ra, vereadores, vedores da fazenda, contadores, thesourei­
ros, almoxarifes, officiaes deputados para servirem pl'l"ante
eUes, procuradores, ese.rivães, inquiridores, carcereiro, por­
teiros e caminheiros: Ord. do liv. áo, tit. Wll, i é 2. Os ve­
readores não podem escusar-se das tutela que já tinhão antes
de haverem os ditos empregos: cito Ord., § i (b).

(a) No direito romano o numero de tres filhos era na cidade de Roma
escusa legal da tutela, na Italia o de quatro, e nas provincias o de
cinco.

A escusa de tres filhos foi concedida pela lei Papia Popa, que.
desejando proteger as uniões legitimas.para pór tenno á dissolução que
havia em Roma e que dava causa a consideravel redacção que se no­
tava na população, tornou o casamento, e principalmente a paterni­
dade, fontes de privilegios relativos aos direitos de súccessão, e ás
isenções dos encargos que em geral pesavão sobre todos os ci­
dadãos.

No numero dos filhos, que era preciso ter o cidadão p!u'a poder escu­
sar·se da tutela, não se contavão, porém, os fillios adoptivos; estes
servião de escusa a seus pais naturaes: Inst , Ziv. 1°, tit. 25, princ.

Vej. Pothier, Obr .• vaI- 90, palte I, n. 157,- B Carn., vol. 30, SI 247,
n. 10 a 14; Secco, O'-ph. Prat., tl.rt. 164, SI 40, n. fi; Paiva e Pana.
Orph. Prat., parte I, cap. 80, n. 43, Lobão, Ac. Sum.; SISI 37 e scqllin
tes,- C. da Rocha, '/)ol. 10, SI 370; Guen'., Trat. 30, de tutu,-., tiv. 2°,
cap. 20 ,- Dir. de Fam., SI 149, n. 7,- Cons. das Leis Civ.,· arl. 263,
SI 10, etc.

(b) Correspondem aos officiaes da antiga orgallisação os desembar­
gadores, juizes de direito e juizes municipaes ; os escrivães, procura­
dores, contadores, carcereiros, porteiros e officiaes de justiça: Con­
solido das Leis, a,·t. 263, SI§ 20 e 30, c nota, eDil'. de Fa"1, L49, n. 1
e 2, e nota

A Ord. do liv. 40, tit. 104, não escusou das tutelas os diplomatas e os
militares, como o fez o direito romano: Inst., liv. )., tit. 25, SiSi 2 e U.
e o codigo civil dos fl'ancezes, al'ts•.428 e 429.- Vide Pothier, Obras,
vai. 70, parte I, n. 156.

10 2' PARTE



7~ PRIMEIRAS LINHAS

rem da tutela, nem escusarem da testamentaria e legitima,
escusão comtudo da dativa.

§ {.3~

Taes são: {O, o privilegio(259); 2°, a impericia(260);
3°, a complicação-de outras tutelas(261).

(259) São excusos da tutela dativa em razão do privilegio:
lo, os professores regiol>, ainda mesmo aposentados, e seus
substitutos: Alv. de 28 de Junho de 1'159, Dec. de 1.iI de Julho
dI' 1775, Provo de 28 dOe Fevereiro de 1778 e ResoI. d 18 de
Agosto de t'7'i9; 20, os estanqu'eiros do tabaco: lei de 20
de Março de 1452 e Alv. de 24 de Fevereiro de 1764; 3°, os con­
tratadores das cartas de jogar: lei de 4 de Janeiro de 1.645 e
Condiç. 11. de 30 de Julho de 1769; 4°, os thesoureiros da hulla
da cruzada e seus escrivães: Regim. de 10 de Maio de 1634, "-
§ 85; Alv. de 7 de Novembro de 16'13, e Decrs. de 27 de No­
vembro de '1757; '5°, os maridos e filhos das amas dos engeita-
dos: Alv. de 29 de Agosto de 1654, Alv. de 22 de Dezembro
de 1695, Alv. de 26 de Outubro de 1701 e de 9 de Novembro
de 1802: 60 , os que pedem para anto Antonio: ResoI. de ô de
Novembro em Provis. de_1 de 'Dezembro de 1716, A1v. de 18 de
Maio de 1752 e Provis. ele 15 de Fevereiro de 18Uj; '10, os mili­
cianos: AI V. de 1 de Setembro de 1800 e Regul. confirmado
por Alv. de 20 de Dezembro de 1808, tit. õo; 8°, os depositarios
geraes e- parciaes do papel seUado: Alv. de 27 de Abril de ]802,
§ 35; 2°, os empregados na Companhia Geral das Carnes: Con-
diç. 26 de 12 de Março de 1794; 10°, os impresso;,es: lei de 20
de Março de ]452 e Provo de 25 de Outubr o de 1617; 11 0, os pe­
didores dos captivos e meninos orphãoll: Alv. de lO de Março.
de 1562, de 24 de Setembro de 1.566, de 12 de Agosto de 1615,
de 1.5 de Abril de 1641. e Provis. de 4 de Abril de 1.723; 1.2°, to-
dos os outros a quem são concedidos iguaes e maiores privile-
gios.

Deve advertir-se que todos os privilegios que escusão da tu­
tela hão de entender-se a respeito da dativa, e não da testa-­
mentaria e legiti ma se deHa não fizerem expressa menção,
Ord. do ·liv. 40, tit. 1.04 pr., e que os thesoureiros das hullas e
estanqueiros têm numero certo e determinado, excedido o qual
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§ t35

75

Ha casos em que a escusa, apezar de justa, não deve ser
attendida(262) ..

não vale a privilegio: Provis. de 17 de Fevereiro de 181.'7, e
Alv. de 24 de Fevereiro de 1'764, §§ 27 e 28 (c).

(260) Quando ella diiferir pouco da estupidez: § 8, Instit. de
Excusat. Tutor et Curat., e L. 6, § ult. Dig., eod. titul.; por­
que se o tutor nomeado tiver, além do senso commum, uma ex­
periencia de administrar e uma prudencia ordinaria, não de­
verá ser escusa por não saber lêr e escrever, pois seg-undo diz
judiciosamente Gue.rrei7·o, Trat. 3, liv. 20 , cap. 2, n. 149: PI'Il­
dentia namque et ars administrandontm negotiorum, magis exipso
rerum usu, quam ea;otioso studio comparatur (d).

(261) Como a tutela é para beneficio dos pupillos, afim de
que os seus bens sejão exactamente administrados durante a
sua menoridade, mal poderia isto conseguir-se se a mesma pes­
soa podesse ser constrangida a administrar muitas tutelas ao
mesmo tem po: Por direito romano aquelle que tinba tres tute­
las era escuso de qUfllquer outra: L. 2, § 9, e L. 3, Dig., de Ex­
cus. Tutor, Casos havia em que uma só escusava de outra, o
que acontecia quando elIa era muito complicada e lrabalhosa :
L. 31, § 4, Dig., eod. As tutelas de que o pai se acha encàrre­
gado aproveitão ao filho, estando debaixo do patrio poder, e
vice-veTsa: L. 4, § 1, e L.' 5, Dig., eod, e Coa. Freder., varte-r
liv. 30 , tit. 9, § 9. Podem comprebender-se nesta escusa os
eccle. iasticos, a quem é comettida a .cura das almas: cito Cod.
Freder, §§ 4 e 10, e Cod. Civ. dos Franc., art. 435.

(262) Acontece isto: lo, quando o tutor aceita a tutela sem

(c) Não tem mais applicação os casos de escusa 'mencionados nesta
nota: Consolido das Leis, nota ao art. 263; Dir. de Fam. nota l­
ao Si 149.

(d) Deve-se mencionar tambem como causa de escusa a enfermidade
tempoTaria de que trata o ~ 40 da Ord. do liv. 40 , t" .101, e que o
aulor deixou de enumerar, naturalmente por já têl-a iDcl .do entre
as causas de incapacidade; mas a enfermidade para poder ser consi­
derada causa de incapacidade para a tutela deve ser perpetua: Ord.
do liv. 40, til. 102, Si 10. O direito romano mencionava á enfermidade
temporaria, e até a debilidade da saude, como causa de eflCllsa: Inst.'
liv. 10, tit. 25, Si 7. 0 -Vide B. Cam., vol. 30 , S1.247, n. 20.
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§ t36

Aquelle que se escusa da tutela legitima sem justa causa,
incorre na pena de não succeder ao pupillo, se elle morre
denlro da puberdade(263) .

§ i37

A.. escusa deve requerer-se depois de assignado o termo

ponderar a escusa que já tinha; 2°, quando recebeu o lpgado
que se lhe deixou para ser tutor; 3°, quando prometteu ao de­
funto ser tutor de seus filhos, Cad. Fredel'., parte I, liv. 3°,
tit. 3, § 6, e Almeida e Souza, Ac.. ·um., parte I, § 31'39, excepto
se sobrevier uma digressão necessaria, serviço real ou incapa­
cinane pessoal para reger os seus proprios bens: Almeida e
Souza, cito loco n"a nota, e Cad. Frelier., supra § 7.

(263) Ord. do liv. 40, tit. 102, § 6. Não ha causa mais justa
do que ser privado do com modo da successão aquelle que sem
justa casa se subtrahe ao incommodo da administração da tu­
tela. Esta pena não só tem lugar a re peito dos tutores secula­
res, mas dos ccclesiasticos, pois que uns e outró~ podem ser
constrangidos á tutela legitima: Ord. do liv. 30, tit. H, § 3, e
Cabed., Dec. 80 e 82. R', porém, necessario que a dita pena seja
decretana por sentença, precedendo conhecimento ordinario.
Morrendo o orphão depois dos quatorze annos, sendo varão, e
dos doze, sendo remea, não tem lugar esta pena: cito Ord.(e)

(e) Não nos parece verdadeira a proposição emittida pelo autor
no Si 136 supra.

Nenhum tutor, seja eUe testamentario, legitimo ou dativo, póde es­
cusar-se da tutela, sem justa causa; aqueUe que não apresentar
alguma das causas de escusa moncionadas na Ord. do liv. 40, tit. 104,
póde ser pelo j tLiz const"angido a aceitar e exercer a tutela, Ord, do
lir. 40, tit. 1/)2, SiSi 5 e 7, á excepção unicamente das mãis e avós,
(Ord. cito Si 30 ve,·b. e q1tizercm. ter a tuto"ia), podendo o meio coercivo
ser a prisão civil, C01"1'. Tell., Dig., parte II n. 728, Dir., 7-626, ou a
accusaroo pelo crime de desobedienciaj pre-nsto' no art.l28 do Ood.
Orim. A pena de não succeder ao pupillo se este morrer na impuber­
dade. soffre·a o tutor legitimo quando resusar-se a exercer a tutela,
aUegando justa causa de escusa, pois que não ha hypothese, a não
ser a do caso de incapacidade, de poder o tutor recusar-se a exercer o
carjrO sem apresentar'escusa legitima.
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da tutela(264), dentro de certo tempo(265) , e pelos meios
competentes(266) .

§ 1-38

Do despacho proferido sobre a escusa compele O recurso
de appellação(267)..

(264) Emquanto o tutor não assignnr o. competente termo
deve proceder-se contra elle, e não se lhe admittir escusa al­
guma, pois que a tutela não deve estar vaga um s6 momento
pelo prejuizo irreparavel que disso p6de resultar aos orphãos:
Cod. Civ. dos Franc., art. 440.

(265) Se por d;reito romano se concedia aos tulores um es­
paço de tpmpo dilatado para requererem suas escusas era em
attenção á;; distancias, e por isso a sua legi lação nesta parte
não deve regular entre n6s, aonde os districtos da jurisrliccão
dos magistrados são pequenos. E' portanto pouco reflectida a
doutrina de Guerreit·o no Trat. 3, liv. 30 , cap. 2) e de outros
muitos. O Cad. Civ. dos Franc., arl. 439, s6 concede aos tuto­
res o espaço de tres dias, a contar da notificação, para ponde­
rarem suas escusas.

Almeida e Souza, no Trat. das Ac. Sum:, na nota, diz
que, visto não ser uniforme a legislação- das nações a este
respeito, se deve conceder aos tutores o espaço de dez dia, e
que findos enes não deveráõ admittir-se escusas algumas (fl.

(266) No requerimento que se. faz parp. a escusa devem logo
allegar-se todas as causas que a justificão ; porque nem ainda
no juizo da appellação se podem allegar outras: Cod. Frpder.,
parte I, liv. 3°, tit.3°, 9, e Ãlnteidae ouz:a, Ac.Sum.,§386.
Os consanguineos mais proximos do pupillo devem ser citados,
ou pelo menos o curador que se nomear. Tan-to aqnelles como
este podem contestar o requerimento de escu a. Este proce so
é summarissimo : cito Cod. Fredel'., § I ~; e por isso não au mitte
replica nem treplica, e corre em férias: Ord. do liv. 30 , tit.l , §5.·

(267) Querem alguns doutos que o tutor nomeado pos~a logo

(f) A praxe é. com effeito. admittir-se o tutor a allegar a (,,,cusa que
tiver dentro de dez dias da data da nomeação; findo este prazo e não
sendo allegada. entende-se que o tutor renunciou a que porventura
tivesse, e é e "ião obrigado a aceitar li. tutela: Dil·. de Fam., S; IJ9. in
fine. Convém notar que não basta a simples allegação, é necessaria a
prova da escusa.
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appellar do despacho que o uomêa: MuI., ad Struv.; Exercit. 31,
Thes. 59. Outros, porém, e com mais fundamento, seguem que
primeiro devem propõr as causas de escusa, e que s6 depois de
regeitadas ellas p6de appellar, Stryk: Uso moderno, liv. 27,
tit. 1, § 11. Esta opinião foi li. que abraçou o Cad. Freder.,
parte l, liv. 30, tit. 30 , § 8, e 9 Cod. Civ. dos Franc., art. 4·10. Só
poderia ter lugar a-appellação se o requerimento da escusa se

.justificasse logo com documentos, e apezar disto se indeferisse:
Almeida e So!~:ta : Ac. Sum., parte T, § 385. Não se appellando
no decendio passa li. sentença em ju1lrado e não póde mais im­
pugnar-se: Gl~el'reiro, Trat. 3, liv. 30 , cnp. 1'7, n. 4.·(g)

(g) Oom razão segue o autor a opinião que denega o recurso de appel­
lação do despacbo que. nomêa tutor e obriga a assignar o termo de tu­
tela, apezar do que se vê no Dil". 'vol. 70 , pag, 623.

Cabe, porçm, aggravo do despacho que )lsa do meio coercivo da
prisão contra o tutor 110meado, que, sem allegacão ou prova de escusa
légal, recusa-se a assignar o termo de tutela. A generalidade da dis­
posição do § 60 do art. 15 do ReguI. de 15 de Março de 184~ torna irre­
cusavel esta·solução: Mach., Man. dos Agg., pago 172, § 133.

Este aggravo, ainda quando siga por instrumento, tem elIeito sus-
pensivo: Decr. n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, art. 7.0

Sobre a materia deste capitulo devem ser consultados:
Demolombe, Trat. da Minor., voL lo, ns. 399 a 4'59.
Buniva, Diritto dene persone, tomo 20 , pag. 2· 3 a 258,
Cattaneo B BOI:da, II codice civileannotato. voI. 10, pag. 233 a 2-36.
MOtwlon, Repet. EC1·it., velo lo, n. 1138 a 1153.
Sanojo, Inst. de Der. Civ. Venu. ; n. 258 a 261.~

LEGISLAÇÃO COMPARADA

Cad. Cív. PortuguB.õ':
Art. 227. Podem escusar-se ela tutela e da pro-tutela:
1.. Os ministros de estado elIectivos ;
2. 0 Os empregados de nomeação do governo;
3.0 Os militares, ainda que não sejão de patente; os l'eformados não

poderáõ todavia escusar-se. se não se ác~arem empregados em serviço
activo;

,1.0 Os ecc esiasticos que tiverem cura de almas;
.,>.0 Os que já tiverem a seu cargo alguma tutela;
6.0 Os que tiverem cinco filhos legitimos vivos;
7.0 Os que tiverem setenLa annos de idade j

8. 0 Os que padecerem molestia chronica, que os impossibilite de
sabirem de casa ~ de tratarem pessoalmente dos seull propTios ne·
gocios;
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9.0 Os que forem tão pobres, que não possão occupar-se da tute a ou
da pro-tutela sem grave prejuizo seu.

Conferem:
Cºd. Civ . .Iiustr:
Art. 195. Quanto ás escusas dos ns. 1 a 6; fixa a idade de sessenta

annos para autorisar a escusa, e considera, art. 191, a enfermidade
como causa de incapaoidade e não contempla a pobreza entre as razões
de e~cusa.

Cod. Civ. Italiano.:
Art. 272 e 273, quanto ás causas dos ns. 1,3,5 e 6. Quanto ao n. 2

restringia o direita de escusa a oertos emprego!>. e em referencia á
idade, fixou-a em sessenta e oinoo annos.

Isentou tambem as mãis (art. 27~, n. 1) e os diplomatas, e em gera
os que se acharem fóra do paiz em serviço publico (art. cit., n. 7).

Cad. Cív. Chileno:
Art. 514, quanto ás causas expressas nos ns. 1,5,6,8 e 9. Quanto

á idade, fixou a de sessenta e cinco annos, como o codigo italiano;
sentou sómente certos empregos publicas (art. 514, ns. 1, 2 e 3).

Cod. Cív. Franc.:
Contem disposições semelhantes ás do Cad. Civ. !tal.
Cod. Cív .•Venezuel. :
Quanto ás disposições dos ns. 2, 3,4,5,8, n:
Differe, em exigi!' apenas o numero de tres filhos para a escusa; em

escusar os que não sabem lêr nem escrever, e não faz01-o aos maiores
de setenta annos: .lirt. 308.

Cod. Cív. Port,:
Os que não forem parentes do menor não podem ser constran­

gidos a aceitar a tutela, havendo no julgado parentes que a possão
exercer.

Conferem:
Cod", Ciu. Ital., art. 274.
Cod. Ciu. Franc., art.432.
Gud. Ciu. Port.) art. 229.
A escusa não será attendida se i) tutor ou pro-tutor não a requererem

na sessão em que forem nomeados. estando presentes a e11a, e, não
o estando, dentro de seis dias, contados desde aquelle em que a no-
meação lhes fór intimada. •

§ Unico. Se as causas da escusa forem supervenientes, deverá esta
ser requerida dentro de trinta dias, contados desde aquelle em que
essas causas chegarem ao conhecimento do requerente: fóra desse
tempo não serão attendidas. •

Com a primeira parte do artigo supra do Coo.. Porto confere a dis­
~posjção do art. 438 do Cad. Civ. Franc. Qllanto, porém, ao prazo para

allegar a escusa, quando não estiver o tutor presente no acto da no­
meação, divergem os codigos. Admittem essa a11egação dentro de tres
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CAPITULO XXI

DA REMOÇÃO DOS TUTOl\ES

§ -139

Ainda. antes do tempo das contas podem os tutores ser
removidos(268) .

§ UO

São justas causas para remoção dos tutores todas aquellas
que os tornão suspeitos, e que convencem dasua má admi·
nistraçãà(269) .

(268) Ord. do liv. lo, tit. 62, § 33; tit. 88, § 50, e liv. 40 ,

tit. 10:?, § t, nas palavras-emquanto o fizer bem, e como deve,
a provolito do orphão, e não fizer causa, por que deva ser tirado
da dita tutoria.

(269) Ord.- do liv. lo, tit.88, § 50, nas palavras-E achando



SOBRE O PROCESSO ORPHAXOLOGICO 8i

que o fez mal, o privará da tutoria e nomeará outro tutor.-O
Cod. F1'eder., parte I, liv. 30, tit. 12, § 2, diz assim: -Reputar­
se-hão como suspeitos os tutores que, esquecendo as suas obri­
gações e o juramento que]ecebêrão, desprezão a pe, soa e
os bens do pupillo, ou não exercitão o seu encargo com a dili­
gencia e fidelidade requeridas. O Cod.Civ. dos Franc.,no art. 444,.
diz o seguinte :-Devem ser removidos da tutela todos aq ueUes
que tiverem má conducta, e cuja administração atteslar a sua
incapacidade ou infidelid9.de. O nosso Guerrezro, no Trat. 3,
liv. 8, cap. lo, indicou quarenta e duas causas de remoção,
muitas das quaes se achão tambem em Mui., ad truv.,
Exerc. 31, Thes. 52. As principaes são estas: .1', se o 'tutor nito
cuida da educação do pupillo, ou lhe não fornece os alimentos
necessarios ; 2", se renuncia uma successão que lhp. é devol­
vida; 3", se distrahe fl'2.udulosamente alguns de seus effeitos ;
4", se sujeita os seus bens a encargos j 5", se, tendo occasião de
empregar os seus dinheiros em bens de raiz, o não faz com au­
toridade do juiz; 6', se deixa ir á revelia os litigios do pupiUo;
7", se não entra no cofre com os alcances em que fica debitado;
8", se adquire molestias que o impossibilitão de bem admini.­
traI': 9", se se torna prodigo, bebado ou jogador; 111', se c
torna inimigo do pupillo ; lI', se não repara a ruinas dos pre­
dios ou se os arrenda a pe soas que têm pouca probidade, e
que podem fazer-lhes usurpações por lerem outros confinante.
O prudente arbitrio do juiz é quem deve regular este negocio,
tendo sempre em vista que antes remover um tutor com peque­
nas causas do que ter de arrepender-se de o não haver feito (a).

(a) Vejo Secco, Orphan. .Prat., art. 165, S; unico, us. 5 e segs., e
Guen·., T.rat. 30, liv. 80, cap. 1.0

São justas causas para dar-se a remoção dos tutores:
1.0 A inimizade capital com a mãi dos tutelados ou familia daquella.
2.0 O facto de serem credores de seus pupillos.
(Di,-. 13-344.)
A remoção de t~tor póde ser tratada em férias: al't. 3°, Si 30 do

Decr. n. 1285 de 30 de NavembnJ de 1853.
O tutor que houver faUido deve ser reUlovido?
Durantou entende que pelo simples facto da fallenC1'!~ tornou-se o

tutor incapaz, e como tal deve ser afastado da tutela: volo JO, n. 509.
Demolombe, vol. 70, n. 492, faz sentir a possibilidade de grande hon­

radez e capacidade no negociante, que a sorte advetsa levou â cessa­
ção de seus pagamentos, o que é bastante para tornar por demais abso­
luta a opinião de Durauton.

11 2" PARTE
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§ Ui

Tem lugar a remoCão a respeito de toda a qualidade de
lutores(270) .

§ i4.2

Póde ser requerida por qualquer pessoa do povo{27i), e
mesmo decretada pelo jnjz ex-officio e sem requerimento
de pessoa alguma(272).

(270) Não só podem ser removidos os tutores dativos e os le­
gitimos, mas até os testamentarios, porque ainda que estes
têm n seu favor a presum pção resultante da escolha paterna, é
da natureza de todas as presumpçães o serem falliveis e deve­
rem ceder á verdade. A. Ord. do liv. 4°, tit. 102, § I, faHa ex­
pressamente da remoção dos tutores testamentarios. O mesmo
determina o God. Fl'edcr., parte I, liv. 30 , tit. 12, § 4.

(2'11) Como a remoção dos tutores suspeitos não só é de in­
teresse particular dos pupillos, mas do interesse geral da so­
ciedade, é por isso que qualquer pessoa do povo a p6de reque­
rer e até mesmo as mulueres: L. 1, § '1; L. 3, § i, Dig. de
susp. tutor., e God. Fredrr., parte I, liv, 30 , tit. 12, § 3. 0 Ha,
porém, pe. soas que têm pl'ecisa obrigação de requerê1-a, e até
ficarião responsaveis se o não fizessem: taes são os consangui­
neos do pupillo, o coututor, se o hOllver, e o curador-geral.
Só a ignorancia lhes poderá servir de escusa.

(212) Ord. do liv. ia, tit. 88, § 50, e tit. 62, § 33. Ainda que
niQguem póde ser condemnado sem aecusador, comtudo, em
attenção aos pupillos, determinou a lei que o juiz, apenas infor-

o alvitl e de Demolombe parece-nos preferivel ao de Duranton, de­
vendo, porém, ser o juiz nimiamente escrupuloso em sómente consen­
tir na continuação da tutela, q:lando, em referencia a seus pupillos
pouco favorecidos da fortuna, houver o tutor revelado, a não deixar
duvidas, decidido aifecto e grandes esforços por sua prosperidade.

Se o falimo tiver a seu cargo tutela de menores opulentos. é do
dever de juiz removêl o e investir do cargo pessoa que, por meio da
hypotheca legal de irnmoveis, possa otrerecer, em bem da segurança
dos Leres de seus pupillos, uma garantia em que a lei parece confiar,
por não j ulgal-a em caso algum aliusoria, o que se daria quando fosse
olferecida por quem nenhuns bens possuísse.
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§ U3

83

Mesmo antes de decretada a remoção ,devem ser privados
da admi.nistração da tutela os tutores arguidos de suspei­
tos(273).

o processo da remoção é summarissimo (274.), mas

m~do da má administração dos tutores, os podesse remover e
chamar a contas antes de finda a tutela: Guerreiro, Trat. 3,
liv. 8°, cap. 3, n. 17 e seguintes. E', pois, da obrigação e do de­
ver dos juizes dos orphãos o fazerem todas as possiveis dili·
gencias para se-informarem da conducta dos tutores, para ata­
lhal'em em ~empo opportuno males que podem tornar-se
irremediaveis, e de que a lei lhes pedirá contas neste mundo e
Deos no outro.

(2'73) L. 8 e § 7, Inst. de susp. tutor. Ainda que em regra
geral nada deve innovar-se, pendente o litigio, todavia se ex­
ceptua esta regra no presente caso a favor dos pupillos, e com
toda a razão, porque era de receiar que o tutor, escandalisado
pela intentada- remoção, causasse incalculaveis prejuizos ao
mesmo pupillo, tanto na sua pessoa como nos seus bens, acon·
tecimentos estes que a prudencia manda acautelar em tempo:
Guet'/'eiro, Trat. 3, liv. 80, cap, 5, ns. 6 e 7. Deve neste caso no­
mpar-se um tutor para administrar interinamente; e ainda que
o tutor arguido de suspeito ~ppelle de lhe suspenderem a admi­
nistracão, s6 se lhe deve receber a appellação no elfeito devo-
lutivo ~ Guerniro, cito loc., n. 2, 3 e 4. •

(2'74) Ord. do liv. 1.0, tit. 62, § 33; tit. sa, 50; liv. 3°, tit. 18,
§ 5; liv. 4°, tit. 1.02. A mesma natureza de summarissimo lhe
dá o Cod. Frcdel'., parte I, liv. 3°, tit. 1.2, § 6. Tão admitte,
portanto, replica nem treplica, nem appellação suspensiva,
nem dilaç5es ordinal'Ías, e p6de correr em férias, excepto rias
divinp.s: cito Ord. (b)

(b) « La tutelle est une charge j mais elie est aussi nn droit.
« Ou.ne peut pas en pri ver un individu malgré lui, et sans connais­

sance de cause: II Demolombe, vol. 70, n. 460, onde refere a opinião de
Melllé.
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nem por isso se deve denegar audiencia ao tutor· ar­
guido(275) .

(2"15) Por mais summarissimo que seja qualquer procedi­
mento são sempre indispensaveis os requisitos do. direito na­
tural: Ord. do liv. 2°, tit 1, § 13. Ainaa que a Or~. do liv. 1°,
tit. 88. § 50, psa da palavra-informado-ella deve entender-se
de modo .que do 'seu sentido litteral não resulte absurdo, o
qual resultaria se, sem ser ouvido, o tutor fosse removid~da
tutela sem alguma summada justificHÇão. A mesma Ord. do
liv, 3°, tit. 'J8, § 5, nas palavras-removêl-as se achar que são
suspeitos-suppõe a necessidade de algum processo, e o per­
mitte em tempo de férias; e as pa];lvras-e julgar sobre elles,
o que lhe Ror direito parecer-exigem talou gual sentença com
conhecimento de causa. Accresce que havendo casos em que da
rf'moção resulta infamia ao tutor removido não era de erêr
que a lei se contentasse com uma informação extra-judicial, de­
I\egando audiencia ao tutor: G1terreü'o, Trat. 3, liv. 8°, cap. ti,
n. 32, e Almªida e Souza, Acç. Sum., § 382, na nota (e).

A falta de conciliação acarreta a nullidade da acção de remoção
intentada pela parte: lJi1·.16-789; a conciliação' póde ser postedor á.
iniciação da acção: Disp. Provis., art. 5.0

(c) Compete o julgamento, nas comarcas gemes, aos juizes de di- .
reHo: lei n. 2033 de 18i1, art. 24.

Não haverá., porém, casos em que a remoção seja da competencia
dos juizes dos orphãos?

Para aquelles que admitlem a possibilidade da remoção ea:-oflicio
unicamente pela verdade sabida, de plano, e oom simples audipncia
do tutor, deve estar firmada para taes casos a competencia exclusiva
elos juizes dos orphãos, limitada apenas pela dos juizes de direito
quanto ás sentenças finaes a proferir em juizo contradictorio. '

Para os que acreditão, porém, que a medida aconselhada por
Pereira de CClo1'valho, no SI 143 e nota 273 supra, é de incontestavel
emcacia, para os casos em que a permanencia do tutor na adminis­
tração dos bens dos orphãos faça periclitar os interesses destes,
forçoso é assentar, como unica opinião aceitavel, a que condemna a
competencia 'os juizes preparadores das comarcas geraes para a
decretaçã da remoção dos tutores suspeitos.

Adherimos a. esta segunda opinião, apezar de havermos, quando
juiz. defendido a primeira.

A appellação que cleve ser admittida, sem discrepancia.-de todas
as decisões que julgão ou: não provadas as causas de remoção, denun­
cião o caracter definitivo das sentenças de taes feitos.



SOBRE O PROCESSO ORPHANOLOGICO

§ H5-

85

Julgada procedente a remoção, tomão-se logo contas-ao
tutor removido(276), procede-se contra elle por todos os
prejuízos que causou(277) e nomêa-se novo tutor(278).

§ 146

Não se julgando procedente, torna a entrar na adminis­
tralJão'(279), faz tomar contas ao tutor interino(280) ere­
cebe as custas de quem requereu a remoção(28i).

(2'16) ardo do liv. 4, tit. 102, § 9 iIl'fine, e liv. I., tit. 88.§ 50.
(27'7) Ainda que ll. ardo do liv. I', tit. 88, § 50, parece incul­

car que os prejuizos causados pelo tutor removido devem 10"'0
liquidar-se nas contas que se lhe tomão, comtudo ha casos em
que isso não p6de fazer-se por dependerem de prova e de liqui­
dação. Neste caso deverá o novo tutor intentar contra o remo­
vido a competente aoção em nome do pupillo e fazer executar
a sentença que obtiver. Advirta-se que o tutor, ainda mesmo
removido por sentença, s6 é responsavel pelos prejuizos pro­
venientes do doI.o, culpa lata e -leve, pois que não tem obriga­
ção de pÔr maior cuidado e diligencia nas cousas do pupillo
do que nas suas: ardo do liv. 30, tit. 41, § 3°; e haver emenda
do damno, que, por culpa ou negligencia do seu tutor, re­
ceber.

(278) Se aque11e que se nomeou interinamente, na fárma da
nota 2"12, é capaz, póde continuar a servir, e é o que sempre se
deve fazer para se evitarem nOV'l nomeações e novas contas.

(2'7.9) Como a causa da suspensão era a suspeita, cessando
e11a, devem cessar todos os seus effeitos. Se aquelle que reque­
reu a remoção appella da sentença, que a julgou improcedente,
deve esta appellação receber-se em ambós os effeitos, suspen­
dendo-se a execução do julgado.

{280 a tulor interino deve immediatamente dar contas, com
entrega de todo o tempo da sua administração, sem PQder im­
pedir a reintegração do tutor, cuja remoção se julgou impro­
cedente, salvo se formar contra e11e no>'a accusação, allegando
motivos de suspeita diversos d'aque11es que já forão desatten­
didos.

(281) Aquelle que decahe é sempre condemnado nas custas:
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§ U7

Se o lulor removido era testamenlal'io e tinha recebido,
algum legado para ser tutor, deve restituil-o(282). 'Se era
legitimo não succeL!e ao püpiUo, morrendo elIe dentro da
puberdade(283) .

§ 148

Ainda que o juiz do inventario é competente para conhe­
cer das remoções dos lutores(284), ha comtudo casos em

Ord. do liv. 30, tit. 67, pr. Se a remoção fôr decretada ea;-ofILcio
ou requerida pelo cUl'ado r-geral, deve o tutor pagar as custas,
ainda. que a remoção se julgue improcedente; arg. da Ord. do
IiI'. 3°, tit,. t7, §§ 3 e 6. Ainda havendo accusador, não p6de o
tutor, apezar dejulgado não suspeito, demandai-o por acção de
injuria, já porque aquelle que usa do direito publico a nin­
guem faz injuria, L. 55, Dig. de reg. jur., já porque a remoção
se pI'esume requerida mais por amor para com o pupiUo do que
com animo de inj uriar o tutor; L. 2 e 4, Cad. de calumniat.,
L. ult. ])ig. de publ. judic.,'e &uerI'Ci1'O, Trat. 3, lív. 80, cap. 5,
n. 30 e 31.

(282) Se o tutor nomeado em testamento perde o legado,
quando recusa aceitar a tutela sem justa causa, com mais ra­
zão deve restituir o que já tive'!' recebido, julgando-se proce­
dente li- remoção intentada contl'!~ elle, excepto: 1.°, se a causa
dessa remoção existia jp. ao tem po em que foi nomeado tutor
pelo pai do pupillo sem que elle a ignorasse; 2°, se essa
causa fÓI' daquellas que se não podem imputar ao tutor, como,­
v. g., se tiver sido removido por doença, velhice, furor super··
veniente, nobreza e outras semelhantes,

(283) Se aquelle que se e3cusa da tutela legitima sem justa
causa é pdl'ado da successão do pupillo, morrendo elle dentro
da puber ade, Ord. do liv. 4°, tit. 1.02, § 6, com maior razão
deve ser aquelle que, aceitando a tutela, mereceu ser expulso
e removido pela sua COJ1r1 ueta.

E' aqui applicavel a segunda excepção da nota antece­
dente.

(284) Ord. do liv. i O , tit. 88, § fiO:-Cada vez que o juiz dos
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em que o prove"dor da respectiva comarca o póde tambem
fu~~~. .

orphãos fôr informado que algum dos tutores rege mal a tuto­
ria, logo lhe tomará conta. E achando que o fez maIo privará
della e fará outro tutor.-_ em obsta a Ord. do liv. 1.', tit. 88
§ 48, emquanto determina que o juiz dos orphãos se não in­
trometta a julgar de causas crimes, pois que a aéção de remo­
ção não é propriamente criminal, mas sim mixta, e destas
acções p6de sempre conhecer ojuiz civil: Them'ud., parte II,
dec. 210; Cabeà., parte I, dec. 13, e Guerreiro, Trat. 3, liv. 8°,
cap. 6 e seguintes.

(285) A lei foi tão providente a respeito dos pupillos, que,
receiando alguns descuidos ou condescendencias da parte dos
juizes dos ol'pbãos, autorisou os provedores para remediarem
estes males, tornando-os responsaveis po'r quàlquer omissão.
E por jsso não s6 podem e devem os dito:;; pl;ovedores remover
os tutores suspeitos, Ord. do liv. {', tit. 6Z, § 33, mas provi­
denciar muitas outras cousas, de que trataremos em lugar.
opportuno. E', porém, necessario que estejão em acto de cor­
reição, porque f6ra disso s6 podem conhecer por aggravo : cito
Ord., Si 35 (d).

(d) O art. 32, Si 4' do Reg. n. 834 de 2 de Outubro de 1851 incumbio
da remoção dos tutores suspeitos, illegalmente nomeados, negligentes
e prevaricadores, e dos que não houverem prestado fiança, aos juizes
de direito em correição.

LEGISLAÇÃO COMPARAD,

UOD. Grv. 1'0RT.

Art. 2il3.

Podem ser removidos da lutela :
I.' O tutor testamentaria ou legitimo, que começar a exercer o seu

cargo antes da convocação do conselho de familia e da nomeação do ­
pro-tutor;

2.' 'Os que não requererem nem promoverem o inventario nos
termos da lei;

3 • Os que procederem mal na sua gerencia, tanto em relação ás
pessoas, como em relação aos bens dos tutelados;

4.' Aquelles a quem sobrevier algum dos motivos de exclusão indi·
cados na sessão precedenle.
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Conferem:
COD. Orv. CmL., art. 539, quanto ao n. 30 supra, descrevendo com

minucias as cousas comprehendidas no preceito geral do Cod Porto
Assim é que considera causas de remoção: a incapacidade; a fraude
ou culpa grave 1tO eu;ercicio do cargo; a inaptidão manifesta,. àes­
cuido na administj'açlto e conducta immoral.

COD. CIV. FRANC., art. 4·1!: Inconducta notoria, e incapacidade e
infidelidade na administração

O Coo. CIV. !tal, ar-t. 269, accrescent:\ como causas de remoção:
a condemnação a uma pena criminal qualquer, a prisão por furto,
fraude, falsidade e aftentados aos bons costmnes, e a faliencia. quando
não rehabilitou-se o fallido.

COD. CIV. AUSTR., art. 254.
OOD. Crv. Porto

Art.236.

Ao conselho de família compete resolver a exclusão e a remoção do
tutor e do pro-tutor, vérificando as causas ou os impedimentos legaes
com audiencia do interessado, sempre que esta se possa ehr sem
grave inconveniente.

Conferem:
COD, CIV. FRANC., art. 446, quanto á compJtencia do conselho de

família.
COD, Orv. ITAL., art. ~71.

Os Ceds. Chileno, art. 542, e Austriaco, aj'e. 253 e 254. conferem a
competencia para remoção aos tribunaes.

CÓD. Crv. PORT.

Art. 237.

A resolução do conselho de familia será sempre fundamentada.
Cenf.:
COD. Crv, FRANC., aj·t. 447.
A citação do tutor é condição de validade do acto da remoção: Ood.

Franc., art. cit., e Cod. !tal., art, 271.
COD. Crv. PORT.

Art.238,

Se o interessado acquiescer á resolução do conselho de familia, pro
ceder-se·ha immediatamente a sua substituição.

Conf·
OOD, OIV. FRANC •• art. 448, lo alínea.
COD. OIV. PeRT.
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Art.239.
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Se o interllssado recorrer da resolução do conselho de familla, Bera
esta sustentada á custa do menor. O conselho só poderá ser condem­
nado nas custas no caso de calumnia manifesta.

Art.24O.

No caso de exclusão, proverá o conselho provisoriamente, como
convier, ácerca da pessoa e dos bens do menor, emquanto se não
resolver definitivamente o recurso.

Art.2'I.

No caso de remoção, se o removidG estiver no exercicio de suas
funcções, e houver grave inconveniente em que cantinue na gàre'n­
cia, emquanto se não resolver o recurso, poderá o curador requerer
ao jlliz a providencia provisoria que parecer indispensaveI.

Arl.242.

O tutor ou protutor removido ficará ao mesmo tempo inhibido de
ser vogal do conselho de família.

OOD. Ou. FRANO., arI. 448, 20 alínea:
S'il y a reclamatioIli le subrogé tuteur poursuivra I'homologation

de la délíbération devant le tribunal de premiare instance, qui pro­
noncera sauf l'app'el.

Le tuteur exclu ou destitué peut lui-même, en ce cas, assigner le
subrogé tuteur põur se faire declarer maintenu en'la tutelle.

Art. 449. Les parents ou allies qui auront reqnis la convocation
pourront intervenir dans la cause, qui sera instruite et jugae comme
atraire urgente.

OOD. OIV. OHILENO:

Art. 542. La remocion podrá ser provocada por caalquiera de los
consaguineos dei pupilo, i por su conyuge, i aun por cualqniera per­
sona dei pueblo,

Podrá provocarl'a el pupilo mismo, que haya llegado a la pubertad,
l'ecurrielido aí respectivo defensor.

El juez podrá tambien promoverIa de oficio.
Seron siempre oidos los parientes i el ministerio publiw.
An. 5~: Se nombrará tutor o curador interino para wientras

penda el jnicio d!l remocion. El interino escluirá al prQpriet&rio que
110 !uere ascendiente, descendiente o conyuge; i sera agregado ai que
lo fuere.

Arl.544. El tutor o cú'rador removido deberá indemnizar C~llJ1plí­

damente aI pupilo.
12 2" PARTi
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CAPITULO XXII

DOS CURA.DORES

§ 149

Além dos curadores dos menores, que em nada differem
dos tutores dos impuberes(286), ha diversos outros.

(286) Se em muitos lugares da nossa legislação, como, por
9xemplo, na Ord. do liv. ao, tit. 41, parece fazer-se differença
entre os tutores dos impuberes e os curadores dos menores, to­
davia a Ord. do liv. 4°, tit. 1.04, Si 6, os igualou completamente,
e por isso é applicavel a estes curadores tudo o que nos capitu­
los antecedentes dissemos a respeito dos tutores, não só rela­
tivamente ás suas diversas especies, mas a respeito das suas
inhabilidades, escusas e remoções (a).

Será. asi IXIismo perseguido criminalmente por los delitos que haya
cometido en el ejercicio de su cargo.

COD. ClV. ITAL., art. 271:
Le domande cui possono dar luogo le disposizioni dei due prece­

denti articoli, saranno proposte dinanzi aI consiglio di famiglia, salvo
-iI diritto dei richiamo davanti iI tribunale.

Tale richiamo potrã anche farsi daI pubblico ministero.
Quando si tratti di escludere o rimuovere iI tutore o pro-tutore, il

consiglio di famiglia non potrá deliberare se non sentiti o debita.
mente citati i medesimi.

(a) Entre nós não existem os curadores dos menores de que faUa o
autor no Si 149 supra.

E' verdade Clue as OOrd. do liv. I, tit. 88, SiSi 15, 16, 18 a 21, 23 a 26,
27 e 48; liv. 40, tit. 102, e tit. 103 princ. ; liv. 30, tit. 29, ~ 10; tU. 41,
S)So; tit. 63, Si 10, e outras, tratão de curadores dados aos menores, e
principalmente as duas ultimas OOrd. cito parecem indicar que taes
curadores são dados unicamente aos puberes, e existem com o caracter
dos curadores admittidos na legislação romana pelo Imperador Marco
Aurelio, Antonino, e de que trata a Inst., liv. 10, tit. 23 princ., e !\i!\i 10

e e 2.0
Tal cousa não ha, e mesmo no direito portuguez das OOrd. não se

tirava os tutores aos menores quando chegavão á puberdade, para se
lhes dar curadores; os tutores região as pessoas e bens dos menores
até a idade de vinte e cinco annos, que a lei fixára para a maioridade;
apenas a representação do menor pelo tutor soffria as modificações de
que fanão as OOrd. da liv. 30, tit. 41, Si 8°, II 63/Si 10, quando o menor
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§ 150
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Taes são: lo, os curadores dos prodigos(!87); 2°, os dos

(28'7) Chamão-se prodigos aquelles que desordenadamente
desperdição seus bens, reduzindo-se á miseria por sua culpa.
Desordenadamente gasta e destroe sua fazenda. Não devem,
portanto, conceituar-se por prodigos os homens generosos e
liberaes, nem mesmo os jogadores de officio, a quem a lei de­
creta penas, mas não manda dar curadores, Ord. do liv. 5',
tit. 66, SI '7, nem finalmente aquelles que nas suas immodera­
das despezas se propÕem certos fins, ainda qne os não consi­
gão, visto que os planos os mais bem delineados nem sempre
têm as consequencias que devião esperar-se: MeUo Fre,re,
parte II, tit. 12, SI 9. A curadoria do prodigo não póde decre­
tar-se sem rrévio conhecimento de causa, com citação daquelle
a quem se pretende tirar a administrração de seus bens pelo
motivo da prodigalidade: Ord. do liv, 4', tit. 03, SI 6, na.s pa­
lavras-por inquirição. E' applicavel, emquanto á f6rma deste
processo, o que dissemos a respeito da remoção dos tutores nas
notas 2'70, 2'71,272, 2'73 e 274. Julgada com efi'eito a prodigali­
dade, passão-se e affixão-s~ editaes nos lugares publicos para
que ninguem mais contrate com o prodigo, e se lhe nomêa cu­
rador. Prefere nesta curadoria o marido a respeito da mulher,

alcançava a puberdade; quanto, porém, ao mais, a administração do
tutor, quer em relação á pessoa, quer aos bens do menor, era a mesma
que no tempo da impuberdade do pupillo.

No moderno direito portuguez não se falIa mais em curadores de
menores desde o art. 441 da Ref. Judie. e do Dec. de 18 de Maio
de 1832. .

Entre nós nunca se tratou de curadores de menores no sentido em
que falIa Pereira de Carvalho.

As nossas leis, sempre que tratão da administração das pessoas e
bens dos menores, fallão unicamente de tutores, e de curadores quando
tratão dos interditos: Disp. Prov., art. 20; Dec. de 15 de Março
de 1842, art. 5', SI 4'; lei hypothecaria,de 24 de Setembro de '<;'14, art. 3°,
$ 20 ; Dec. n. 3453 de 26 de Abril de 1865, arts. 136, SI 1', 199 ?eguin­
tes, 216 e outros.

Ra ainda entre nós, como no direito portuguez, os casos de adminis­
tração de pens de menores por curadores, como, por exemplo, o de
que trata a Ord. do liv. I', tit. 88, SI 24; mas tal facto não importa a
existencia. da curatella dos menores entre nós.
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e a mulher a respeito do marido; querendo-a eUa e vivendo ho­
nestamente: cito Ord. Na falta ou repugnancia do conjuge,
prefere: }., o·pai; ~', o avO paterno; 3', os irmãos e mais con­
sanguineos pela ordem da successão. Não havendo algum destes
ou sendo incapazes, ou escusando-se por causa, legitima, tem
então lugar a curadoria dativa, nomeando-se um estranho ido­
neo, e fazendo-se· a nomeação pelo modo que dissemos na
nota 215 (bJ.

(b) ~ curadoria dos prodigos dura emquanto dura a prodigalidade;
desde, porém, que o pl'odigo se haja emendado, e tenha procedido com
temperança em suas despezas, póde o proprio curador requerer que
seja eUe admittido a justificar esse facto para ser levantada a inter
dicção: Ord. do litl. 4-, tit. 103, ~ 7'; Consolo das Leis, arts. 327 e 328;
H. OaÍ'n., vol. 3', ~ 266; Secco, Orph. Prat•• arts. 200 e 201; C. da
Rocha, § 383, vol. 1'; Dir. de Fam., ~ 170, etc.

Os curadores, á excepção dos pais, mulheres e avós, não são obriga­
dos a serTir por mais de dous annos: Ord. cit., § 8'; Oonsol. dlU Leis,
ar.t. 314; C. da Rocha, ~ 383, cito

A incapacidade do prodigo, ni!o sendo natural como a do louco, mas
apenas juridica, a curadoria do prodigo não versa sobre a pessoa
como a do louco, mas sim sobre os bens; tanto differe a incapacidad~
de um da do outro, que os actos praticados pelo prodigo antes da inter­
dicção são validos, ainda que ao tempo em que os praticou já fosse
prodigo, o que não acontece ao louco, cujos contractos anteriores
á sentença de interdicção são nuUos; Accs. da Rel. da cOrte, no
Dir. 10-330; Cons. das Leis, nota 1. ao art. 326. B. Cam., §,2ê5.
n. 4, nota a, entende que ainda depois da sentença de interdicção, e
apezar das palavras: nâo poderá mais por ella ser demandado, de
que usa o ~ 60 da Ord. do liv. 4', tit. 103, se o prodigo houver de
alguem, por contracto. dinheiro, ou outr"a cousa qualquer, e empregal·o
em seu uso, deve ser obrigado a restituir, porque a sua posição não
pôde ser mais favorecida do que a dos menore.ç e dementes, e porque
é axioma juridico o principio de Pomponio, fr.206 do Dig., lív. 50,
tit. 17: Jure naturce cequum est, neminem cum aUel"ius detrimento
et injuria fieri locupletiorem.

A' vista das expressões terminantes da Ord. no paragrapho citado,
parecenos, que o mais que se poderá ex.igir a bem da equidade é que o
prodigo re!ititua aquillo que ainda possuir do dinheiro ou cousa que
ti~er o;tido, s.olução esta que, segundo se vê do fI'. 5, ~ 1', do Dig.,
liv. 26, tit. So. dli. Ulpiano em caso semelhante com relação aos meno­
rea no direito remano.

A mulher do prodigo, sendo menor c!e vinte e um a1l.nos, póde ser
nomeada cn~~dora ?

O Sr. DI'. Teixeira de :&1reitas, na nota \1. ao art. B13 €la CO?l>$ofi.<Jt;lçiJo
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furiosos(~88); 3°, os das TÍllvas que dissipão o seu patri-

(288) Entrão nesta classe todos os que tiverão a desgraça. de
perder o bom uso de suas faculdades intellectuaes: Ord. do
liv. 40, tit. lO3. Esta curadoria pertence ás mesmas pessoas a
quem compete a dos prodigos, e se decreta pelá mesma ma­
neira, sendo-lhe por isso llpplicavel o que dtasemos na nota an­
tecedente. O exame dos medicas ou cirurgiões deve preceder
e preferir neste caso a qualquer outra prova Nos intervallos

das Leis, entendeu que não, li vista da disposição do Si 30 da Ord.
do liv. 4°, tit. 104; parece-nos, porém, que tal disposição deve ser en·
tendida restrictamente ao caso de. supplemento de idade, de que trata,
e não ao do casamento. Se a opinião do Sr. Dr. Teixeira de Freitas
procedesse. dever-se-hia dizer que a mulher menor de vinte e um
annos não póde ser tutora de seus filhos, limitação que a pratica
nunca admittio, e temos visto mãis como tutoras de seus filhos ainda
quando menores daquella idade.

Deverã o prodigo, declarado tal per sentença, ser intimado para ser
demandado, ou bastará a intimação do curador?

Esta questão, aventada no fôro da côrte, era diversamente decidida
pelos juizes das'duas varas do commercio.

O da primeira vara entendia que o prodigo, ficando, em virtude da
sentença de interdicção, equiparado ao menor pubere devia ser citado
como o determina para os puberes a Ord. do liv. 3°, tit. 41, Si 8°, e assim
o julgou na causa entre partes Marc Ticaulat, A, e o Dr. Souto­
Mayor, perseu curador, R., annullando o processo por falta das solem­
nidades ordenadas nos arts. 672, Si 20, 673, Si 20 , e 674 do Reg. Comm'er­
cial n. 737.

O juiz da segunda vara entendia, pelo contrario, qlle não havia ne·
cessidade de citaçãe do prodigo, bastando a do curador.

O 'Tribunal do Commercio da Côrte por accordão de 26 de Agosto
de 1869, decidio·se em favor da segunda, opinião, com o fundamento
de não estar o prodigo no caso do menor pubere, e portanto não ser
a elle applicavel as disposições das OOrd. do lív. 30 , tit. 29, Si lo, e
tit. 41, Si .0

Ao prodigo cabe hypotheca legal sobre os immoveis do curador,
como garantia da administração de seus bens: Lei de 24 de Setembro
de 1864, art. 30 , Si 20 ; llsta hypotheca é constituída pelo termo de cura­
teUa: art. 136, Si 10 do Reg. de 26 de Abril de 1865; deve ser rnquerida
a sua inscripção pelo proprio curador dentro dos oito dias depois de
assignado o termo de curateUa, art. 199, Si 10 do cito Reg., sob pena de
ser inscripta por qualquer parente do interdicto, art. 200 do Reg., e dura
até um anno depois da cessação da curatella: art. 216 do Reg. Convem
er o Acc. do Sup. Trib. de Just. no Dit,. 19-807.
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em que os furiosos recuperão o juizo dl3ve·se-lhes facultar a
administração, cessando interinamente as funcções do curador:
cito Ord., SI 3. Não estão na classe dos furiosos, nem se dá cu­
rador áquel1es em quem se nota uma demasiada simplicidade
sem desarranjo de cerebro. Outra cousa acontece a respeito dos
mentecaptos, sandeus, desassizados e desmemoriados, porque
todos estão na mesma razão dos furiosos: Mel. Freire, parte II,
tit. t2, SI 7 (C d).

(c) O direito romano, éomo o attestão, além dos innumeros textos do
Digesto e do codigo, os SlSI30 e 40 da Inst. do liv. lo, tit. 23 de Ourat.,
mandàva dar curadores aos fu,'iosos e insensatos, aos quaes equiparava
tambem os surdos-mudos de nascença: quia rebus suis sup,'esse nofl,
posSUlnt.

A Ord. do liv. 40 , tit. 103, consagrou DO nosso direito essa benefica
medida.

O que na nota anterior dissemos da curatella dos prodigas appli­
ca-se á dos loucÇls. Os curadores em )Im e outrq caso podem excusar-se
allegando qualquer das causas enumeradas na Ord. do Iiv. 40 , tit. 104'
apezar da opinião em contrario manifestada por B. Carneiro, SI 261:
n. 15, porque tendo a Ord. cito no tit. 104, SI 6, extendido aos curadores
as disposi0ões relativas aos tutores, são applicaveis áqueUes não
sómente as escusas estabelecidas em favor destes, como tambem as
causas de incapacidade.

Os deveres do curador do demente não se limitão unicamente á
administração dos bens, mas tambem entendem com a pessoa do cu-

. ratellado, já quanto á representação deste, já quanto ao emprego dos
meios necessarios, para curar-lhe a demencia. Para as despezas que
acarreta esse cUl'ativo será assignado pelo juiz quantia sufficiente:
Ord do li~. 40 , tit. 103,'princ., eSllo; Cansai. das Leis, al"ts. 316 e317, etc• ..
devem além disso os curadores receber os bens do demente por inven­
tario feito pelo escrivão dos orphãos, salvo sendo curadora a mulher
do demente. que é dispensada de tal inventario: Ord. cit., lei de 3 de
Novembl"O de 1830, art. 40 ; Ord. do liv. lo, tU. 78, SI 70.

(d) As quantias que entrâo para o coÍl'e dos orphãos pertencentes a
dementes devem ser remettidas para as thesourarias, 'pam vencerem
os mesmos juros marcados para os dinheiros dos orphãos: Ord.
n. 124 de 20 de Setemb,'o ati 1847.

O que dissemos sobre a hypothese legal, que tem o prodig~ sobre 08

immoveis presentes e futuros do curador, applica-se tambem ao de­
mente: Lei de 24 de Setembro de 1864, art. 30, SISI 2 e 11, e Reg. de 26
de Abril de 1865, art. 123.-Vide, B. Oarn., SISI 259 a 263; Di/'. de
Fam., SlSl16i1 a 166 e notas .. Oonsol. daa Leis, al"ts. 311 et 324 e notas ..
O. da Rocha, SlSl 379 a~!; Secco, Orphan. Prett., arts. 195 a 199 e
notas, etc. •
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mO\lio(289); OS dos ausentes e captivos(290) ; 5°, os dos
postlmmos(29i); 6°, os das heranças jacentes(292) ; 7°, os
dos litigios(293); 8°, os dos que padecem molestias perpe-

(289) Se as viuvas que delapidão e gastão desordenadamente
seus bens não tiverem sido mulheres de fidalgo, desembarga­
dor ou cavalleiro. póde o juiz dos orpbãos nomear-lhes cura­
dor e tirar-lhes a administração. dando parte a el-rei depois de
tudo isso feito: Ord. do liv. 40, tit. iO'1-. ;Porém se as ditas
viuvas tivessem sido casadas com alguma daqueUas pessoas
deve então o juiz fazer a participação antes de proceder: cit:
Ord., Si 1. Em tudo o mais é esta curadoria semelhante á do
prodigo.

(290) Para ter lugar esta curadoria é necpssario ignorar-se
se os ausentes são vivos, e não terem deixado procurador bas­
tante para lhes administrar seus bens: Ord. do liv. lo, tit. 90,
Da outra curadoria provisoria dos ausentes, de que trata a Ord.
do liv. l°, tifo 62, Si 38, faUaremos mais diffusamente no capi­
tulo ultimo desta obra.

(291) Como os posthumos se considerão nascidos, quando se
trata dos seus interesses e se lhes separa legitima no inventa­
rio de seu pai, segundo dissemos na nota 83, é por isso indis­
pensavel nomear-lhes curador para lhes administrar essa
mesma legitima: Guerreiro, Trat. 30, liv. 40, cap. 30, n. 81.

(29~) Ou elias estejão jacentes por falta de herdeiros, ou por
se ignorar ainda quem elles sçjão, ou por terem sido repudia­
das em razão das dividas. E' com estes curadores que os cre­
dores devem Iiligar. A nomeação nAlles é privativa do juiz dos
orphãos do districto aonde os bens estiverem, e deve fazer-se
o mais a aprazimento dos credores que ser possa por serem
eBes os mais interessados na bo'a administração dos bens.

Sendo os exames medicos as melhores provas do estado mental,
cumpre que quândo os peritos, por qualquer circllmstancia, não po­
derem emittir logo o seu juizo, dê-se-lhes um prazo sufficiente para
concluirem suas observaÇ.ões IS exames, riao devendo, p Têm, substi­
tuir-se estes por uma justificação dada com testemunhas j Ac(,.da Relo
do Ouro-Preto de 20 de Agosto de 1875 (Di,., 10 -360).

O exame feito por profissionaes faz por si só, e in4ependente de
justificação, prova bastante para a decretação da curatella por de­
meneia: Dir. 13-178.

Pãde-se vêr Buniva, Di"itto delle parsone, tomo 20, pago 313.
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tuas que os impossibilitão da administração de seus
bens(29.\) .

§ HH

As causas que inhabilitão, e as que escusão legitimamente
os tutores e curadores dos menores, inbabilitão e escusão
todos os outros curadores(295).

(293) Quando os menores demanrlão, ou são demandados em
juizo, deve-se-lhes, além do tutor que já têm, um curadOI',
chamado ad litem, para os patrocinar e defender: Ord. do
liv. 3°, tit. 41, ~ 9. Esta nomeação deve sempre recahil' sobre
um dos melhores achogados do re pectivo auditorio, a qUl'm
se defere juramento no Santos Evangelho, lavrando-o e Lermo
nos autos. Faltando a nomeação de um tal curador é nullo tudo
quanto se processa: cito Ord. I

(294) Estão nesta circumstancia o mudo e "urdo de na ci­
mento: Mel. Freire, parte II, tit. 12, ~ 70, e Guerreiro, Trat. 3°,
liv. 4°, cap. 30, n. 3'1 e seguintes. Não se deve, porém, dar cu­
rador aos cégos contra . ua vontflde, Mel. Freire, parte III,
tit. 12, !ii 7°, llem aos bebado. , excepto se elles o são por ha­
bito porque a embriag-uez continuada torna o homem estupido
e incapaz ue tudo: Glle""ei'ro, cito loc·., ll. 121. Ehrictas tunc
est in"ania voluntal'Ía aufert m moriam, dissipat sensum, ob­
tundit vesum, inti.rmat nervos, obturbat auditum, onerat cere­
brum, confundit intellectllm, secreta pandit, rixas excitat, et
multa alia facit.

(295) E' aqui applicavel, nos devidos terdios, tudo o que dis­
semos nos caps. 19, 20 6:n.
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CAPITULO XXIII

DAS CONTAS

§ 152

97

Todos os tutores e curadores, de qualquer qualidade que
elIes sejão, são obrigados a dar contas da sua adminis­
tração (296).

§ 153

Nem a determinação expressa do testador escusa os
tutores e curador-es de darem contas (297).

(296) Todos aqaelles qt e administrão negocios alheios têm
precisa obrigação de dar contas, segundo consta de infinitos
lugares do direito romano, e particularmente do tit. do Díg.,
de ration. distrah.

A respeito das contas dos tutores e curadores, é terminante
a Ord. no liv. 1°, tit. 62, § 29; tit. 88, §§ 49 e 50, e liv. 40,
tit. 102, § 9 (a).

(297) A lei que autorisa qs pais para' nomearem tutores a

(a) Entre os autores tem-se discutido se o pai deve ou não prestar
contas da administração dos bens do filho. Aquelles que, como Melto
Freire e Valasco, procurão deduzir tal obrigação das disposições das
Ords. do liv. 10, tit. 88, SlSl 60 e 49, e liv. 30, tit. 90, Si 40, não nos pare­
cem ter de seu lado a melhor opinião, porquanto o facto de darem taes

. Ords. ao filho o direito de demandar o pai pelas dissipações e damnos
provenientes da sua administração, não significa que o pai possa ser
chamado a juizo para prestar contas da administração dos bens do
filho. Quando este se emancipa o juiz manda entregar-lhe os bens,
sem chamar o pai a contas, e se o filho entende que houve dissi­
pação, e que o pai não limitou-se ao usofructo, mas damnificou os
bens ou alienou-os, tem o filho o direito de haver do pai 1'j3 prejuizos,
e para garantia da satisfação tem hypotheca legal sobre os il"'moveis
do mesmo pai.

Apezar de comprovada a existencia de uma escriptura publica de
ajuste de contas do tutor com o seu pupillo, póde este chamar aquelle
a prestar contas judicialmente no juizo dos orphãos: ÂCc. do Sup.
Trib. de Just. de 4 de Setembro de 1875, (Dir., vol. 80, pa~. 305).

2· PARTE 13
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I Devem tomar-se no tempo determinado pela lei (298),
perante o juiz do inventario (299), e precedendo a citação
dos tutores ou curadores (300).

seus filhos não os autorisa para,os dispensarem da prestação
de contas, por não ser licito a qualquer o remittir aquillo que
é da essencia dos contratos e do' interesse publico. A remis­
são das cantas, tacitamente prohibida pela nossa legislação, é
expressamente prohibida pelo God. F1'ederl, parte I, liv. 30,
tit. 40, art. 3°, § 49.

(298) Aos tutores, e curadores testamentarios e legitimos,
devem-se tomar as contas de quatro em quatro annos: Ord. d9
liv. lo, tit. 88, § 49. Aos dativos e ás mãis e avós, de dous em
dous annos, cito Ord., lív. 1', tit. 62, § 37, excepto se antes
desse t.empo finalísar a tutela ou curadoria, ou se houver re­
moção legitimamente decretada, porque em'ambos estes casos
se devem tomar as contas immediatamente: Ord. do liv. 40,
tit. 102, § 90 in fine. Por direito romano só no fim da tutela ou
curúdoria se podião tomar contas: liv 40 e 90, § 4°, !Jfg., de
r~tionib. distrah. A maior parte das nações modernas têm
adoptado o uso de se tomarem todos os annos: Stl'yk., uso mod.,
liv. 26, tit. 10, n. 1.. Seria para desejar que entre nós se pra­
ticasse o mesmo: Mello Freire., parte II, tit. 11, SI 1.6 (b).

(299) Ord.doliv.lo,tit. 88,§§46e49,eL, la Cod., ubi
de rationib. age oportet.

Não vale neste caso o privilegio do tutor, ainda que seja dos
incorporados em direito, porque, ap6zar delle, não poderá de­
clinar o juizo: Pet). á Ord. do lív. 3°, tit. 5i, § 30, n. 7, e
Guerreiro, Trat. 4, liv. lo, cap. 40, n. 7.

(300) A citação é o fundament.o de todos os procedimentos

\b) Os avisos de 27 de Fevereiro e de 17 de Abril de 1834 já ordena­
vão que os ~uizes dos orphãos tomassem annllalmente contas ao!, tu­
tores e curadores, para poderem remetter para os cofres o producto
liquido dos bens ou seus rendimentos; esta medida nos parece ainda
mais proveitosa depois que o Dec. n. 231 de 13 de Novembro de lSU,
no art. 60, SI 4°, mandou que fosse o dinheiro dos orphãos emprestado
á. nação. Vejo BUNIVA, lJi,'itto delle persone, tom. 2°, pago 287. Não
está em uso applicar·se o dinheiro dos orpbãos em tlompra de bens
de raiz, e os rendimentos dos bens que possuão os orphãos devem
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§ um
Não c)mparecenao os tutores ou curadores, devem as

contas ser tomadas á sua revelia (301).

§ Hi6

Do despacho que manda tomar as contas não compete
o recurso de appellação (302).

§ H>7

Deve fazer-se carga aos tutores e curadores: 1°, de todos
os rendimentos dos bens, de cuja administração estavão

j udiciaes, e nem mesmo póde renunciar-se: Assent. de 11 de
Janeüo de 1653.

Ainda que seja chegado o tempo das contas não têm os tu­
tores e curadores obrigação de ir daI-as antes da citação. Nesta
citação deve declarar-se o dia, hora e lugar das contas, por ser
acto extra-j udicial. .

(30 l) A pena de todo!; aquelles que não comparecem é serem
conceituados como reveis: Ord. do liv. 30, tit. '19, ~ 3.0 Não'
comparecendo, portanto, os tutores ou curadores para darem
contas no dia aprazado, deve o juiz tomar-Ih'as á revelia. 'pelo
inventario. A prisão e sequestro, de que em tal caso se lembra
Guerreiro, Trat. 4, liv. l°, cap. 80, parece-me não ter lugar.

Nem mesmo como reveis poderáõ conceituar-se os que man­
darem escusadorcs ou procuradores, porque no primeiro caso
deve-se attender o impedimento allegado e provado, e conce­
der-se algum espaço de tempo, e no segundo devem tomar-se
as contas ao procurador.

(302) Por ser interlocutorio: Guerreiro Trat. 4, liv. 10, cap. 3°.
Póde, porém, embargar-se pelos fundamentos de não ser che­
gado o tempo das contas, e não haver suspeita, etc. Da sen­
tença, que desprezar estes embargos ou outros semelhantes
poderá então appellar-se, mas sem suspensão; Gue 'eiro, cito
loco

ser de preferencia empregados na acquisição de apolices da divida pu­
blica, como o autorisou a Porto de 31 de Março de 1846 e o têm feito
posteriores resoluções do governo.
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encarregados (303); 2°, dos alcances provenientes das
contas preteritas (304); 3°, das soldadas (305); 4°, das per­
das e damnos que motivárão (306).

(303) Emquanto aos bens de raiz, deve fazer-se difrerença,
porque, ou elles estavão judicialmente arrendados, ou tinhão
sido administrados pelo tutor ou curador; no primeiro caso
deve fazer-se a carga do rendimento pelo preço das arremata­
ções; no ·segundo, deve esse rendimento ser avaliado por peri­
tos. Dos mesmos predios, que ficárão incultl.3, se devem car­
regar os rendimentos que eUes produzirião se bem cultivados
ou administradoR fossem. Apenas deveráõ exceptuar-se os
predios urbanos, provando-se que se fez toda a diligencia para
serem arrendados e que não appareceu arrendatari'O. Em­
quanto aos moveis, se tiverem sido arrematados, e o seu pro­
ducto não estiver no cofre, deve fazer-se carga delle aos tuto­
res ou curadores, aliás deve determinar-se a arrematação dos

• ditos moveis, se forem daqueUes que padecem corrupção,
porque sendo de outra natureza de,vem guardar-se. E' um erro
darem-se os moveis por' gastos ou consumidos nas mãos dos
tutores ou curadores, fazendo-se-Ihes carga de seu valor, por­
que com este prOCedimento t;e encontra diametralmente a Ord.
do liv. l°, tit. 88, § 25, que os manda arrematar; e muito mais
ainda a da cito Ord. no § 29, que prohibe aos tutores e curado­
res a compra de semelhantes bens.

(3(;4) Se os alcances das contas preteritas estiverem ainda na
mão dos tutores ou curádores, contra a expressa determinação
da lei, que os manda entrar no cofre dentro de nove dias, de­
velá necessariamente fazer-se carga delles. E', porém, contro­
verso se deverá tambem fazer-se carga do juro desses alcan­
ces? Pana decide aflirmativamente no cap. 13, §§ 29 e 30 da
sua Orphanología, porém muitos outros autores, e entre elies
Almeida e Souza, Ác. Sum., tomo 2°, disserto 11, refutão victo­
riosamente semelhante opinião, most!'ando-a contraria aos
mais solidas principias de direito, e inteiramente inconcilia­
vel com o systema 'da Je'gislação portugueza, que prohibe o
dar-se a juro o dinheiro dos orphãos: Ord. do liv. lo, tit. 88,
§ 2il; Avis. de 10 de Setembro de 1756; L. de 21 de Junho
de 1'159, § 6, e Alv. de 5 de Maio de 1'1'10. Com eifeito, se a cito
Ordo prohibe que o dinheiro existente na mão do tutor se
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possa dar a juro a qualquer peslloa, comeque fundamento lia
de esse j uro exi~ir-se do mesmo tutor? Se o dinheiro estando
na caixa, como devia estar, nada rendia, que prej uizo tem o
orphão? Aonde estão os lucros cessantes? Finahllente, se a
cito Ord. do liv. l°, tit. 88, ~ 34, incumbe aos tutores requere­
rem ao juiz que IJletta no cofre os dinheiros existentes em seu
poder, não lhes commina pena alguma pela sua omissão, e
muito menos a de pagarem juros pelo tempo da mora, e por
isso tem lugar a regra de que nunca póde decretar-se pena
quando a lei a não commina: Barbosa loco com., liv. 14, cap. 63,
axiom.57. Parece portanto erronea a pratica que geralmente
se está seguindo (c).

(305)· Se os orphãos tivessem sido judicialmente assoldada­
dos por arrematação, devem carregar-se as soldadas, que na
mesma se contratárão, aliás deve o juiz arbitral-as, tendo em
vista a Ord. do liv. 4°, tit. 29 e 31, § 8.° Aquelles que sem ven­
cerem estipendio algum crião e educão os ol'phãos são dis­
pensados de lhes pagarem soldada até a idade de dezeseis
annos, e podem offerecêl-os no recrutamento em lugar dos
seus filhos: Alv. de 24 de Outubro de 1814, § 7.° Acontece o
mesmo aos que se encarregão dos expostos, depois de criados
pelo concelho ou casa pia, pois que ficão dispensados de pagar­
lhes soldada até aos doze annos, tendo apenas obrigação de.
s1:.stental-os, educaI-os e vestil-os: Alv. de 3] de Janeiro
de 1775, § 4.° Nemas mãis tutoras de seus filhos são dispensa­
das de lhes pagarem soldadas: Ord. do liv. 1°, tit. 62, § 37 e
tit. 88 § 10. AqueUes, que sem autoridade do tutor e do juiz

.se servem dos orphãos, incorrere. na pena de lhes pagarem
128 por anno, e na do dobro incorrem os tutores que nisso
consentem: cito Ord., § 18. Não tem lugar a carregação
de soldadas algumas: l°, se os orphãos não são de qualidade
de deverem assoldad.ar-se : cito Ord., § 15; 2°, se são enfermos
e incapazes de fazerem serviço; 3°, se estão aprendendo officios
por autoridade judicial j 4°, se são ausentes; 5°, se, sendo apre­
sentados em audiencia não houve quem quizesse assoldadaI-os.
Veja-se Almeída e Souza, Ac. Sum., parte I, § 437, e seguintes
e a nota 222 desla obra.

(c) O regulamento de 2 de Outubro de 1851, no art. 32, si 80, ordena
que os alcances das contas sejão pagos com os.juros respectivos. Não
póde, portanto, existir entre nós a debatida. questão de que trata o
autor na nota. 304 supra. Os juros serão os de 6 0/O: Lei de 24 de Ou­
tubro de 1832, al't. 30, que são os da condemnação.
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§ H58

Devem-se abonar aos tutores e curadol'es todas as des·
peZ15 uteis e necessarias (307), tendo sido feitas legitima.
·mente (308), e a vintena que a lei lhes manda dar (309).

(306) Ainda que os tutores e curadores são res~onsaveis por
todas as perdas e damnos, a que deu causa a sua culpa e negli­
gencia, Ord. do liv. 30 , tit. 41: § 30 , comtudo semelhantes per­
das e damnos só poderáõ ser obj ecto das contas se eUes as
confessarem; porque de outra sorte têm de ser pedidas por
acção ordinaria, a qual póde intentar-se, ou perante o juiz que
mandou os ditos tutores e curadores, ou perante o juiz do d0­
micilio deUes : Ord. do liv. 3", tit. 11, § 3. 0 Como perda e
damno se considera a ruina, que teve um predio por se lhe não
acudir a tempo com uma obra, que o evitaria; a perda de uma
divida, que por '-se não demandar em or.casi ão opportuna, se
tornou incobravel; a morte de um animal, a que se não prestá­
rão os devidos soccorros eh. arte; o estrago dos generos ou
etreitos, que se não venriêl'ão quando'devião venoer-se; e final­
mente todos os prejuízos, que um homem prudente e bom
administrador evitaria necessariamente (d).

(301) Como uteis e necessarias se considerão todas as des pe­
zas feitas para a conservação e melhorAomento dos ben!', e da
pessoa daquelles que estão debaixo da tutela ou curadoria, ainda
que com etreito não se sigão as vantagens que a prudencia
devia esperar. São portanto abonaveis, como uteis e necessa­
rias, as despezas feitas na cultura e melhoramento de um pre­
dio, ainda que uma tempestade, ou inundação inutilisa se tudo
as despezas feitas na educação e ensi no dos orphãos, ainda
que eUas lhes aproveitassem pouco pela sua inhabilidade; as
despezas feitas em uma demanda aconselhada por advogados

(d) O art. 32, ~ 80 , !lo ReguI. n. 834 de 2 de Outubro de 1851, :nanda
que os juizes de direito)m correição providenciem sobre a indemni­
sação dos damnos causados pelos tutores, curadores e administrado­
res dl?s bens dos orphãos, ou provenientes de culpa dos juizes.

O meio de tornar·se etrectiva a responsabilidade do tutor pelo damno
que houver causado ao seu pupillo, com a sua administração, é cha_
maI-o a contas, verific.ar-se nestas osprejuizos e haver sentença obtida
no juizo commum. que condemne a tutor á indemnisação: Â cc. da Rel.
da- côrte de 27 de Fevereiro de 1877 (Dir., vaI. 12, pago 696).
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sabios e prudentes, ainda que a ultima decisão não fos!1e favo
ravel; as despezas feitas no tratamento e curativo da molestia
ainda qúe o doente não convalescesse deHa. Não são, porém,
abonaveis: l°, as despezas de méro luxo, salvo se os orphãos
forem pessoas qualificadas e se os seus iguaes costumarem
fazer semelhantes despezas; 20, as que podião evitar-se por
outras menores, resultando a mesma utilidade, como, v. g., se
podendo conseguir-se aguas para um predio pelo beneficio do
Alv. de 27 de Novembro de 1804, se recorreu a uma mina dis­
pendiosa; 30, as que se fizerão imprudentemente, como, v. g.,
pagando dividas, de que não havia titulos legaes; 4° as que
outros devião fazer por flerem a isso obrigados, como v. g., as
despezas da criação de leite, a que as mãis são obrigadas, a
não serem doentes ou de condição que não devião criar seus
filhos: Ord. do liv. 1,0, tit. 88, § 10. Eu não approvaria esta
segunda excepção se a não visse approvada pela lei; porque,
além do caso de imminente perigo de vida, eu não conheço
outro em que as mãis possão ou devão dispensar-se de aleitar
seus filhos, entregando-os a amas mercenarias, em cujo leite
bebem muitas vezes a morte, e quasi sempre vicias irremedia­
veis. E' digno de vêr-se o que diz a este respeito Guerreiro,
Trat. 30, liv. 5°, cap. 2.°

(308) Despezas ha, que, apezar de serem de conhecida e noto­
ria utilidade, não são comtudo abonaveis em rigor de direito,
por não terem sido feitas com autoridade e decreto judicial,
de que precisão todas aquellas que são de alguma importan­
cia: Ord. do liv. l°, tit. 88, §§ 25 e 26. A equidade, porém,
exige que estas mesmas despezas se levem em conta, uma vez
que se prove a sua necessidade e utilidade, por ser iniquo o
locupletll.r·se qualquer com o damno alheio, accrescendo haver
casos em-que li. demora da licençajudicial póde tornar irreme­
diavel um prejuizo, que, reparado immediatamente-, seria de
pequena consideração. E quantas vezes essa demora póde
frustrar a compra de um predio, de que o orphão tiraria consi­
deravel proveito? Nas despezas im portantes deve o juiz exigir
uma prova legal, e até mesmo proceder á vestoria quando eUa
tiver cabimento: nas modicas, e principalmente nas que se
não costumão fazer diante de testemunhas, deverá satisfazer-se
com o jU1'amento dos tutores ou curadores: Guerreiro Trat. 4,
liv.5o, cap. 30.

(309) Ainda que em rigor de direito aos tutores e curadores
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não compete salario ·algum, por ser a tutela e curadoria um
munus publico a que todos são obrigados, L. qui negotiatio­
nem, Dig., de Admn. Tutor., comtudo os nossos legisladores
os gratificárão com a vintena para os obrigarem a administrar
melhor. Chama-se vintena a vigesima parte do rendimento li­
quido: Ord. do liv. lo, tit. 88, § 53. Quando se tomão as con- '
tas, e se liquidão os alcances. é que se calcula a vintena, que
antes disso se não p6de pedir, ainda que os rendimentos de
cada anno sejão certos. Só faz em beneficio da vintena o ren­
dimento liquido dos bens, e s6 se diz rendimento liquido
aquelIe que resta depois de tiradas as despezas da cultura,
educação, sustento e ensino do orphão. A importancia das
soldadas não faz em beneficio da vintena, e menos ainda os le­
gados, heranças e doações que o orphão teve, ou quaesquer
outros intere3ses extraordinarios, como, por exemplo, o premio
de um bilhete de alguma loteria, etc. Deve-se a vintena a
todos os tutores e curadores, ou elIes sejão testarnentari03, ou
legitimas ou dativos, cito Ord., excepto: lo, aos curadores ad
litem, e aos das heranças jacentes, porque a este3 se deve arbi­
trar salario correspondente ao seu trabalho e não á vintena:
Gue?'reiro, Trat. 4, liv. 5°, cap. 50, ns. "'15 e 76 ; 2°, aos curadores
e tutores removidos pela sua má administraçao: Guerreiro, cito
loco n. 69; niio estão, porém, na mesmo razão os que farão
removidos por molestia, velhice ou outra causa semelhante,
porque a estes se deve a' vintena correspondente ao tempo que
administrárão; 3° aos tut.ores e cúradores testamentarias. que
recebêrão o legado que o testador lhes deixou, pois se presu­
mem recompensados, Guerreiro, cito loc.; n. 11. Não p6de
a vintena exceder a 50S annuaes. seja qual fór o rendi­
rendimento·dos bens ou o trabalho da administração: cito Ord.
Não fica, porém, o tutor ou curador privado de receber, além
da vintena, o salario dos serviços feitos em outra qualidade; e
por isso, se o tutor ou curador tratárão na qualidade de advo­
gado uma causa do orphão, ou o curárão na qualidade de me­
dico, têm direito a receberem o que justamente lhes pertence,
pois que a vintena é o salario da administração e não de
quaesquer outros serviços, que terião de pagar-se a quem os
fizesse, Guerreiro, cit.loc., n. 35 (e).

(e) Os arts. 90 e 91 do regimento das custas taxárão os emolumen­
tos que competem aos curadores in litem e aos curadores geraes dos
orphãos. Vejo Av. de 10 de bfaio de 1876.
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§ H)!}

Acabadas de tomar as contas .leve o juiz julgaI-as por
sentença (310), admitLindo os recursos legaes (3H).

(3iO) Esta sentença é lançada por letra elo escrivão no fim do
auto das contas, pelo teor seguinte: - E logo ell~ ministro
houve por bem tomadas estas conta, que julgou por sentença,
determinando que eu escrivão notificasse o tutor para metter
no cofre o alcance em que ficou debitado dentro de nove dias,
com a penada lei. Estes nove dias só começão a correr, depois
de passar em julgado a sentença das contas, porque s6 então
se extra,be do processo para a execução (f).

(311) E' diametralmente opposta á lei a pratica de alguns
juizos, aonde por virtude de justificações extraordinarias se
mandão abonar aos tutores ou curadores algumas despezas,
mesmo depois de ter passado em julgado a sentença que lb'as
desattendeu. Neste caso já não compete algum outro recurso
senão o dos embargos na execução, e em au~o separado, ou a
acção ordinaria, de que os tutores e curadores sempre podem
usar para serem embolsados de despezas que se lhes desatten­
dêrão nas contas. ('ntes de passar em julgado a dita, sentença,
p6de embargar-se suspensivamente ou appellar-se delis: mas
este recurso tem apenas o effeito devolutivo, por ser summa-

A vintena que hoje se deve contar, e que na realidade se costuma
a contar, aos tutores e curadores é de 150S, visto como, teq.do o Alv.
de 16 de Setembro de 1814 triplicado em geral todas as taxas de que
tratão as leis do reino. entendeu-se que tre.plicou tambem a marcada
na Ord, do liv. lo, tit. 88, !li 53. como vintena aos tutores e curadores.
A vintena que cabe aos tutores é 50S por anno, na fôrma da Ord. do
Liv. lo tit. 88, !li.53 ; esta quantia não foi triplicada pelo alv. de 16 de
Setembro de 1814. Acc. da Rel. da Córte de 31 de Julho de 1874.

Apezar deste.j ulgado tem prevalecido a opinião que acima mencio­
namos e á qual o Sr. Dr. Teixeira de Freitas assentia na terceira
edição da sua Comol. das Leis.

(f) A pratica hoje mllis geralmente seguida é outra.
Intimado o tutor para vir a juizo prestar contas, deve no P"'lZO que

lhe fór assignado orrerecer uma conta minuciosa da receita e despeza
que fez com os orphãos, sendo esta sempre documentada; apresentada
a conta, manda o juiz dos orphãos ouvir o curador-geral; se por este
fór requerida alguma diligencia, o juiz mandal-a·ha cumprir. Depois
que entender que as contas estão em estado de ser julgadas, o juiz

2" PARTE 13
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§ 160

Por virtude da sentenç~ das contas se procede contra
os tutores ou cllradores para metterem no cofre os alcan­
ces liquidos (312).

rissimo o processo das contas e ·não admittir por isso mesmo
appeUação suspensiva.

(31~) Ainda que a Ord. do liv. b.o, tit. 102, § 9, map.da proce­
der á prisão dos tutores ou curadores que dentro de nove dias
não metterem no cofre o alcance em que ficárão debitadDs,
comtüdo eu a presumo revogada nesta parte pela lei de 20 de
Junho de 1774, § i9, e pelo assento de iS de Agosto do mesmo
anno, em virtude do qual não devem ser presos os devedores
de boa fé. Estou portanto persuadido que, não pagando no
dito termo, se deve proceder á penhora nos bens dos ditos tu­
tores ou curadores alcançados; e na falta delles, nos ben~ de
seus fiadores, progredindo-se nos termos desta execução como
nas de qualquer outra, sem di:fferença alguma, até se arrema­
tatem ou adjudicarem os bens peuhorados. Nenhum tutor ou
curador é exceptuado de entrar no cofre com o alcance liquido,
pois que a cito Ord., por isso que faUa em termos geraes, deve
geralmente ser entendida. E', porém, contro'!erso se as mãis
e avós, que obtiverão provisão para serem tutoras de seus filhos
e netos, serão exceptuadas da generalidadp. da sobredita lei?
Por muito tempo estive persuadido que não, e assim o escrevi
nas duas primeiras edições desta obra. O flue me fazia pensar
assim era o estar tambem convencido de que as mãis e avós
não podião ser tutoras sem recorrer ao desembargo do paço ou
ao-provedor da comarca, nos termos da Ord. do liv. l°, tit. 62,
§ 37, opinião de que parece estava convencido Mel. Freire,
parte II, tit. i O , § 11, na nota. Nestes termos dizia eu, se as
mãis e avós não podem ser tutoras de seus filhos e netos sem
provisão, esta provisão não faz mais do que dispensar-lhes a
inhabilidade legal, ~ por isso ficão igualadas aos outros tuto­
res, selJ' differença alguma. Não me parecendo, porém, susten-

dos orphãos farã remettel·as para os juizes de direito nas comarcas
geraes, ou as julgarã, nas comarcas especiaes, segundo exceder ou
não a renda dos bens á quantia de 500S: L. n. 2033 de 20 de Setembro
de 1871, arts. 23 e 24, e avisos ns. 67 de 10 de Fevereiro de 1875, n. 3,
e214 de 29 de Abri~ de 1876, n. 1.
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§ i61

f07

Logo que os alcances estejão no cofre (313) deve o juiz
dar-lhes o destino que a lei determina (3U).

tllve) a opinião do cito Mel. Freire, á face da Ord. do liv. 4°,
tit. 102, § 3°, que não s6 defere ipso jure ás mãis e av6s a tu­
tela de seus filhos ou netos, mas lh'a drfere com preferencill a
quaesquer outros tutores legitimos, uma vez que· renunciem
seus privill'gios e existão no estado de viuvez, fiquei incli­
nado a acreditar que a provisão deviR. produzir algum eifeito
provl'itoso, e não posso descobrir outro senão o de excuSllr
áquellas que a obtêm de entrarem no cofre com os alcances.

Na verdade uma mãi deve merecer. aos olhos da lei algrma
contemplação: e quando é tutora de seus filhos deve ter mais
al~umas re!;'alias rio que o~ outros tutores. Veja-se a nota 21lJ.
Quando os tutores ou curadores não têm dinheiro para pagar
os alcanfles, e querem evitar a penhora e execução, costum\'io
requerer ao juiz que lhes aceite bens em pagamento; e ha
juizes tão condescendentes que lhes deferem sem mais averigua­
ção alguma, e até sem se lembrarem do pagamento da siza.
Muitos destes casos achei no lu/?ar aonde servi, e poucos forão
aqUf'lles que pude remediar. Quando se queira admittir esta
especie de solução do alcance, o que poucas vrzes deve aconte­
crr, torna-se indispensavel: {O, que os tutores ou curadores
mostrem por titulos legaes sérem seus proprios, livres e des­
embargados, 05' bens que oiferecem em pagamento: 2°, que
fação ver pelo laudo de pessoas intelligentes o justo valor
desses brns; e 3°, que pag'uem a siza correspondente, ajun­
tando disso certidão lel!:al. 86 com estes requisitos deverá o
juiz admittir semelhante f6rma de solução, julgando os bens
por adjudicados e mandando addicional-os ás legitimas dos
orphlíos, para irem juntamente com os outros nos formaes de
partilhas na occasião em que a requerimento seu lhes forem
extrahidos (g).

(313) Este cofre, que na conformidade da Ord. do lív. to,

(g) A disposição do Regul. de 2 de Outubro de 1851, no art. 32
Si 7°, cortou a questão de estar ou não revogada a Ord. do liv.4o
tit. 102, Si 9°, pela lei de 20 de Junho de 1774, Si 19, e AI'ls. de 18 de
Agosto do mesmo anno. Vide o cito art. do Regul. e a nota 3- ao
art. 305 da Consolido das leis civis. Quanto á opinião expendida
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tit. 88, § 3i, devia estar eín poder de um depositario nomeado
pela respectiv,a camara, devE: agora estar no lugar mais for~e e
seguro das villas ou cidades, aonde não houver, como na de
Lisboa e na do Porto, depositos publicas, porque 'assim o de­
terminou providentemente o Alv. de 24 de Outubro de 1814 no
§ 5. Apezar disso, porém, ainda os cofres se conservão aonde
d'antes estavão, na maior parte das villas e cidades, e os ma­
gistrados conseguem boas residencias (h).

(314) AOrd. doliv. i·,tit. 88, § 25, determina qUI: com o
dinheiro dos orpbãos se comprem bens de raiz, e inculca aquel­
les que devem comprar-se com preferencill, e as seguranças
com que as compras devem ser feitas. Se, offerecendo-se occa­
sião de boas e seguras compras, nem os tutores, nem os juizes
a aproveitãrão, são responsaveis pelas perdas e damnos: Gi~er­

reiro, Trat. 4°, liv. 8°, cap. 15, ns. 17, 18 e 19; Pego forens.,
\

pelo autor na nota supra, de não serem as mãis e avós obrigadas a
recolher ao cofre dos orphãos os alcances das contas, nãEl é t~l opiuião
seguida na pratica, pelos fundam'lutos que deixámos expendidos na
nota explicativa que fizemos á nota 214 desta obra.

(h)-O cofre para guardar o dinheiro das orphãos, de que trata a
Ord. do liv. (0, tit. 88, !II 31, deve ser feito á custa dos mesmos orphãos,
por ser eUe instituído em seu beneficio; e em virtude disso está de
largo tempo em uso no juizo dos orphãos da córte a pratica de dedu­
zir-se um oitavo por cento das quantias recolhidas no respectivo cofre
para essa e outras despezas, Av. n. 176 de 11 de Outub,'o de 1854.
Nessas despezas se comprehende o custo dos livros necessarios para
a escripturação da receita do cofre dos orphãos: Av. n. 319 de 15
de Julho de 1863. No cofre dos orphãos não podem ser recolhidas
quantias pertencentes a maiores.: AV.'n. 3t7 de 28 de Novembro dp. 1870.
Nos lugares aonde não houver quem se preste com fiança a ser the­
soureiro dos orphãos. é commettida aos collectores das rendas publicas
a guarda dos respectivos cofres, emquanto por lei outra cousa se não
determinar: Â v. n. 23S de 13 de Julho de 1857, e Círculo n. 244 de 20
de Julho do mesmo a'mo• .Os coliectores, servindo de thesoureiro dos
orphãos, não devem por iss(,. 'prestar nova fiança, não só porque este
novo encargo não augmeilta"à sua responsabilidade fiscal. como
porque, quando a circular n. '244 de 20 de Julho de 1857 lhes commetteu
a guard" dos cofres de orphãos, foi pela presumpção de serem os col­
lectores homens abonados. e não para que as fianças por elies pres­
tadas respondão por qualquer extravio que porventura pratiquem no
desempenho das funcções de thesoureiro dos orphãos: Ordem n. 308 de
11 de Setembro de 1857. Os thesourelros dos cofres dos orphãos não
'està:El sujeitos aos juros de 9 %. de que trata o art. 43 da lei n. 514



SOBRE O PROCESSO ORPHA.NOLOG1GO W9

tomo 1", cap. :)0, n. 695 e seguintes, e Almeida e Souza, ÂC.

Sum., tomo, 2°, disserto 11, §§ li e 18 (i).

d~ 28 de Outubro de U~48, por não se acharem comprehendidos no nu­
mero dos empregados e pessoas a que a mesma lei se refere: Porto
n. 265 de 8 de Agosto de 1857.

(i)-O dinheiro dos orpbãos não pôde mais ser emprestado a parti­
culares, e tanto o que existe no cofre, como o que fór para elie entrando,
só poderá ser emprestado ao governo, sendo immediatamente remet­
tido aos cofres publicos: Lei de 13 de Novemb7'o de 1 !l, art. 60, ~ 40,
e Provis. de 12 de Maio de 1812, art. 1.0 Forão exceptuados desta ex­
clusão dos particulares as sommas emprestadas com as formalidades
e seguranças legaes na data da publicação da lei de 13 de Novembro
de 184L, mandando·se que esses dinheiros fossem recolhidos ao com­
pet ente cofre: cit. Provis., art.3.0 A lei de 13 de Novembro de 1841
e a Pro vis. de 12 !le Maio de 11l'H só tiverào em vista a entrada, por
emprestimo, para os cofres do Estado, dos valores pertencentes a
orphãos, que existissem nos cofres dos respectivos juizos em\moeda
corrente do paiz, e não em qualquer outra especie, emquanto o juiz
não houvesse por melhor ao interesse dos mesmos orphãos conver
têL·os em moeda corrente, sendo que l:onseguintemente, não como
regra geral. mas apenas como excepção, cabe, na hypothese figurada,
aos juizes dos orphãos ordenar a conversão em moeda, para ser em­
prestado ao Estado, dos bens dos mesmos orphãos existentes nos
cofres, representados por quaesquer outros vaLores; e aos jnizes de
direito em correição determinar que assim se proceda: .ii V. n. 250
de 26 de Dezembro de 1854.

As arrematações de moeda metallica e outras preciosidades. perten­
centes a orphãos, devem ser feitas nos lugares ou districtos dos juizes
dos orph!ios, e debaixo da inspecção e ordem delles, com a circumsp~c­

ção recommendada pelas leis que regulão as suas attribuições. por
não convir que el)as se fação sob a inspecção das thesourar,as ou do
tbesouro, onde só devem entrar as quantias liqnidas em moeda cor­
rente, nos termos do art.2o da provisão de 12 de Maio de 1842: Av.
de 12 d~ Julho de 1 '44.

O dinheiro dos orphãos, assim tomado por emprestimo, venceu o
juro de seis por .cento, conforme o disposto no ~ 40, do art. 60 da le
de 13 de Novembro de 18·.11. Esse juro, porém, ficou reduzido a cinco
por cento pelo art. 13 da lei n. 779 de 6 de Setembro de 1854. A dispo­
sição deste artigo da lei n. 779 começou a yigorar do 10 tie Jullio de 1 '55
em diante: Ord. 11,••59 de 8 de Fevereiro de lti55.

A taxa pela qual, em vista do art. 13 da Lei n. 779 de 6 de 'etembro
de 1854. se deve fazer a conta de juros de emprestimos dos cofres de
orphãos, do Lo de Julho .ie 1853 em diante, é de cinco por cento, tanto
para as quantias entradas até o fim do anno financeiro passado, como
para as que entrarem posteriormente, Ordemn. 180 de 12 de Julho



HO PRUtlEIRAS LINHAS

~e 1855, e deve-se contar e pagaT até o tempo em que os orphãos en­
trarem na maioridade ou se emanciparem, comtanto que i. to conste na
thesouraria por modo authentico: Ordem. n. 290 de 2 de Julho de 1863.

Os orphãos, a quem por.engano se pagar unicamente cinco por cento
pelos dinheiros entrados nos cofres do Estado até 30 de Junho de 1855,
têm direito á ditrerença entre estejuro e o de seis por cento, o qual lhes
deverá ser pago, precedendo requisição dos respectivos juizes, a quem
os chefes das estações competentes farão os necessarios avisos: Porto
n. 407 de 15 de Dezembro de 1856. -

Nas requisições para a entrega de emprestimos dos cofres dos
orphãos deve·se declarar o que pertence a capital e juros. nR forma
do art. 80 das instrucções de 12 de Maio de 1842: Av. n. 421 de) 7
de Dezembro de 1864

Os dinheiros do orphão. recolhidos ás thesourarias por emprestimo,
continuão a vencer o juro depois da morte do mesmo orphão até que
sejão etrectivamente entregues, cumprindo. porém. advertir que no
caso da parte juteressllda reter em si o precatorio para o levantamento
d'l tRes somms, sem o a!lresentar á estRção competente. com o fim
de continuar a vencer juros. lhe deveráõ estps ser contados somente
até a data do precatorio: O,'dem n. 141 de 30 de Setembro de 1850.

Os dinheiros dos orphãos e os respectivos juros passão para o cofre
de bens de ausentes desde o dia do fallecimento dos orphãos: Av.
n.99 de 7 de JJ/arço de 1862.

Os juros dos dinheiros dos orphãos cessão de contar-~e desde o dia
do fallecimento do orpbão. devpndo desde entã& ser considerado reco­
lllldo ás thes"urarias. como simples deposito de defuntos e ausentes.
como já foi declarado pelos avisos de 19 de Janeiro de 18311, e n.9!l
de 7 de Março de 1 62. que revogárão a ordem de 3fl de Setembro
de 1850: Av. n. 532 de 3 de Dezemb'ro de 1863. Veja·se tambem o Av.
n.4 de 5 de Janeiro de 1867, que fixou a inteUigencia dos outros avisos,
que mandárão considerar os dinheiros de orphãos, desde que estes
fallecerem. como de defuntos e ausentes.

Na côrte e nas capitaes das provincias entraráõ no thesouro e nas
thesourarias os dinheiros dos orphãos; A ahi serão escripturados de­
baixo do titulo-Emnrestimo do cofre dos orphãos. Nos lugares fora
das capitRes entraráõ nas estações da arrecadação das villas ou cida­
des em que residir o juizo. e dahi serão-remettidos ás thesourarias, do
mesmo modo que as reDdas que ahi se arrecadão. Os administradores
das mesas de rendas e collectores não terão disto senão a commissão
de um por cento pela remessa: Prov . de 12 de JJ/aio -de 1842. at·t. 5.•
Porém em ordem de 12 de Maio de 1851 se declarou que a porcenta­
gem pela arrecadação dos dinheiros do cofre dos orphãos é para os
collectores de dous terços. e para os escrivães de um terço da com·
missão de que trata o referido art. 50 da provisão ele 12 de Maio
de 1842 .•
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Os juros deste emprestimo, e as sommas exigidas para alimentos ou
entrega aos orpbãos emancipados, serão pagos pela mesma estação
que recebeu, .independentemente de precatorio judicial e autorisação
da thesouraria. e sómente à vista da requisição official do juiz dos
orphãos: P,'ovis. de 12 de Alaio de 1842, art. 6.•

O juizo dos orphãos não é obrigado a deprecar a entrega dos empres­
timos de dinheiros de orphãos logo que estes so emancipem ou cheguem
.á maioridade: Ord. n. 290 de 2 de Julho de 1863.

Não se paga. na conformidade do aviso de 29 de Janeiro de 1844,
juros de emprestimo de dinheiros de orphãos por prazo menor de um
anno, a menos que o capital respectivo não seja retirado c,onjuncta­
mente: Av. n. 145 de 3 de Abril de 1860.

A pratica de nã:> poderem as collectorias respectivas entregar os
dinheiros pertencentes aos orphãos, sem remetter primeiramente os
omcios req,uisi torios dos competentes juizes às thesourarias, para
depois de examina-los, autorisar a entrega, ê contraria à doutrina da
provisão de 12 de Maio de 1842 e ordem n. 120 de 5 de Dezembro
de 184-1, cuja letra e espirito querem manifestamente que se não de­
more a entrega dos dinheiros dos orphãos emprestados ao Estado,
quando forem legalmente requeridos: Ordem n. 430 de 2S de Outubro
de 1!l57.

Os dinheiros de orphãos não se entregão. aos herdeiros sem preceder
a respeito destes as habilitações legaes, e o pagamento dos impostos
quando as circumstancias assim o exigirem: P,'o'vis. de 12 de lIfaio
ae 1842-, art, S.•

As sommas, que passarem do cofre dos orphãos por emprestimo ao
governo, serão remettidas sem declaração de a quem pertencem;
e do mesmo modo serão feitos os pedidos de entr ga pelo juizo, de­
vendo, porém, declarar-se mui explicitamente nos officios a importan­
cia do capital e juros reclamados: Provis.de 12 de Maio de lW,u,'t. 8.•

Os dinheiros dos orphãos entrados POl' emprestimo nas thesou­
rarias não se considerão tOlllados a cada um dós orphãos em particu­
lar; por isso nas operações relativas a taes empresrimos devem
figurar só e unicamente os cofres dos orphãos, que tiverem entrado
com os capitaes. pois que as thesourBrias nada tem com os orph:ios;
basta um simples oflicio dos juizes aos chefes das estações para a
entrega das so=as que forem requisitadas aos thesoureiros de
orphãos pela repartição onde tiverem entrado, independentemente
de se examinar a quaes dos orphãos pertencem, pois que isto é
objecto economico do juizo, onde deve existir a conta particdar de
cada um; tambem sendo annualo juro deve ser pago ao cofre res­
pectivo, ou no fim do anno depois de vencido, ou na occasião da reti­
rada do capital: Orde'ln n. 120 de 5 de Dezembro de 184.4.

De conformidade com a dita Ordem de 5 de Dezembro de 184!, não
se pagão juros de emprestimos de orphãos por prazo menor de um
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:

anno, a menos que E) capital respectivo não seja retirado conjuncta­
mente: Olficío n. 145 de 3 de Abril de 1860; ordem n. 126 de 26 de
jfarço de 1856.

Os juros dos emprestimos dos dinheiros de orphãos podem ser
levantados do cofre á requisição dos respectivos juizes, integralmente
ou em quantias inferiores á respectiva importancia, comtanto que,
nos "termos da ordem n. 120 de 5 de Dezembro de 1844, tenha lugar o
levantamento depois de vencidos os juros de um anno: Circular
n. 254 de 11 de Junho de 1860.

A entrega dos dinheiros de orphãos será abonada pelas theMurarias
como despeza ao co11ector, á vista do oflicio do juiz e recibo do thesou­
reiro dos orphãos, devendo porém, nas co11ectorias escripturar-se com
distincção o capital e os juros que por conta dos IDesmos se pagar:
Provis. de 12 de Maio de 1842, art. 7.0

No caso de faltado thesoureiro do juizo dos orphãos, se não puder dar
inteira e litteral execução ao art. 70 da provisão de 14 de Maio de 1842,
deve nas thesourarias ser entregue o dinheiro legalmente exigido á
pessoa a favor de.quem fór expedido o oflicio ou precataria, com recibo
ou quitação passada pelo escrivão do juizo deprecante, e assignado
por quem receber: Ord. n.:33 de 28 de Fevereiro de 1848.

Se na mesa ou collectoria não houver fundos para fazer a entrega
das sommas reclamadas pelo juiz dos orphãos, o respectivo adminis­
trador ou co11ector representará immediatamente á thesouraria para
que. dê as providencias, afim de que não haja demora na entrega:
Provis. de 12 de Maio de 1842, art. 90 ; Ord. n. 71 de 8 de ~lal'ço

de 1853.
Nas thesourarias, quando não houver fundos para fazer a entrega,

sacaráõ contra o thesouro pelo que houverem de entregar: Provisão
dita, art. 10.

Deve impugnar-se a entrega de dinheiros de orphãos recolhidos aos
cofres publicos toda a vez que não fõr ordenada pelo juiz, por ordem
ou ã requisição de quem se ti ver dado entrada aos mesmos dinheiros:
Ord. n. 93 do lo de Abril de 185'!.

Os administradores de mesas de rendas e os co1lectores, quando rece·
berem dinheiros de orphãos. darão ao thesoureiro do respectivo juizo
recibo, extrahido de livros de talão, que lhes serão fornecidos do
mesmo modo e na mesma occasião em que o forem os demais livros
de sua eseripturação. Os juizes dos orphãos ficão obrigados a remetter
no tirr de cada trimestre, na provincia do Rio de Janeiro, directa­
mente ao thesouro, e nas outras provincias ás thesourarias de fazenda,
uma demonstração dos dinheiros de orphãos, que no decurso do
mesmo trimestre houverem entregado aos ditos funccionarios do termo
ou termos de sua jurisdicção, com declaração da importancia entre­
gue, da data da entrega e do cofre a que pertencerem os dinheiros.
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Se durante o trimestre não tiver havido entrega alguma, isso mesmo
declararáõ os ditos juizes.

Logo que forem recebidas as referidas demonstrações se procederá
no thesouro e tbesoUl'aria de fazenda á confrontação dellas com os
balancetes trimestraes, que os mencionados collectores e administra­
dores de mesas de rendas são <,brigados a mandar, para verificar-se
se comprehe-ndem os dinheiros dos orphãos que recebêrão do juizo
durante o trimestre: Girc1~lar n. 118 du 30 do AI".il de 1855.

Se os juizes dos,orpbãos deprecarem á thesourãria de fazenda paga­
mento de liJ.uantias entregues a collectoros, dos quaes não tiver conhe­
cimento por terem sido JxtTaviados pelos referidos collectores, deve
a mesma thesouraria entregar a quantia requisitada e seu respectivo
juro, procedendo ulteriormente na fórma da legislação em vigor, quer
contra o co1lector, quer contra os seus fillJores e herdeiros: O"dem
n. 81 de 18 de Março de 1852.

A Ord. n. 12 de 2-1 de Janeiro de 1848 dá providencias a respeito da
demora dos co1lectores na l'emessa dos dinheiros dos orphãos para a
thesouraria,

No caso de ficarem extinctas as col1ectOl:ias e agencias, pelo facto
de se arrematarem as rendas publicas que por ellas se al'l'ecadão,
poder~õ ser os arrelllatantes devidamente afiançados, autorisados
para receber o diJ}heiro dos oTphtios e ausentes, e remettê-los ás tbe­
sourarias, e bem assim paTa fazer a entrega do que fór deprecado
pelos juizes de orpbãos: 01'dem; ti, 113 de II de OUlúbr..o de 1845.

O dinheiro dos ol'phãos póde ser empregado em apoUces dos fundos
publicos, visto não haver expressa disposição de lei em contrario, e
ser antes conforme á intenção do legislador e espirito de todas as leis,
que regulão a administração dos beus dos orphãos, o dar-se ao dinheiro
delles um destino seguro e rendoso. qual é sem duvida, em compara­
ção de quaesqller outro~, o emprego nas apoUces da divida publica,
selido certo que a lei só teve em ista evitar que o dinheiro dos orphãos
ou esteja parado e improduetivo no cofre, ou sejà menos segurae
vantajosamente Jado por el11prestimo a partic\llares, cLUuprindo com­
tudo advertir qlle isto só assinl se deve epLendel' nos casos em que o
dinheiro de um só orlJbão fór sufficiente para tal emprego, ~ não para
se comprar uma ou mais apclices com quantias perLencen tes a di ver­
sos menores: POI,tw-ia n. 31 d..l31 de ilJarço de 1840,

Verificadas as circumstancias exigidas na parte final da l'eferida
portaria n. 31 de 31 de Março de 1846. não é contra a lei a applicação
dos dinheiros dos orphãos ii cOIDI)l'a de apolices da divida publica p01'
conta dos mesmos orphãos, uma vez que para isso haja autrrisllção
do juizo, ao qual compete a averiguação das circumstancias a que se
refere a citada portaria: O)'dem n. i35 de 13 de Junho de 1853.

As apolices dos flll1dos publicos não estão sujeitas a embargo ou
penhora por acções ou execuções, ainda mesmo sendo as execuções

2" PARTE 15
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fiscaes: Ord. n. 112 de 14 de Setembro dtt 1848, declamndo os
al"ts. 35 e 36 da lei de 15 de Novembro de 1827.

Podem os juizes dos orphãos, quando julgarem conveniente, per­
mittir aos tutores empregar em acções da estrada de ferro de Pedro II
os dinheiros de seus tutelados que ainda nãq esLiverem recolhidos aos
cofres, e não tiverem sido emprestados ao 'Lhesouro, comtanto que os
diLos tutores tenltão rendimento dos mesmos orphãos para poderem
fazer em tempo as entrada. que faltão para completar o valor nomi­
nal das acções, e comtanto que ellas sejão compradas ao par, ·ou com
um premio que não as torne menos rendosa. que as apolices' Ord.
n. 126 de 26 de lIIarço de 1856.

Compete aos juizes de direiio em c'.lrreição averiguar se o dinheiro
dos orphãos tem sido effectivamente remettido ao tl1esouro ou thesou­
rarias por emprestimos na fôrma da lei, e so depois do Dec. de 13
de Novembro de 1811 e ProlTis. de 12 de :VIaio de 1-42 se tem empres­
tado a particulares alguma SOIDma dos mesmos orphãos, promovenQ.o
a effectiva responsabilidade do~ que forem culpados por falta de cum­
primento da lei ou prevaricação: Decr. de 2 de Outubro de 1851,
art. 32, S; 9. 0

Av. 'N. 109 DE 8 DE MARQO DE 1875:
Revoga a ordem n. 99 de 12 de Maio de 1851, declarando que apor­

centagem dos dinheiros dos orphãos s6 é abonavel aos collectores e
administradores das mesas de rendas, e quaes as condições para esse
abono.

Vejo avo 'I'}. 4'20 de ~ de ~llttlbl"O de 18;5.

AVISO N. 187 DE 11 DE ABRIL 'DE 1876

Dá instrucçõps em additamento ás de 12 de 111 aio de 18,1,'2, l'elativas ao
1"~cebimento, escl"ipturaçcio e entrega dos dinheiros de orphãos.

Art. ).0 Quando as mesas de rendas e coliectorias não tiverem
fundos suflicientes para satisfazer as requisições dos juizes de orphãos,
o.fficiartiõ, na provincia do Rio de Janeiro, Íl directoria geral de conta­
bilidade do thesouro nacional, e, nas outras provincias, ás thesou­
rarias de fazenda, para que fação realizar as enLregus reclamadas.

Art,2,o O oflicio deverá declarar o nome da pessoa a quem tiver
de ser feito o pagamento, a data do emprestimo, e a importancia do­
capital e a dosjnros.

Art. 3.0 Os administradores das mesas de rendas e collecto):'es da
provincia do Rio de Janeiro communicaráõ immediatamonte á direc­
toria gllfal da tomada de contas do thesouro nacional a expedição do
oflieio dirigido á de contabilidade, para facilitar o exame que compete
áquella directOlo'ia, na çHlcasião em que recolhem a renda arrecadada.

Art. 4,.0 Logo que as estações de arrecadação ofliciarem ao thesouro
e LhesvurarilllJ de fazenda, solicitando o pagamento das quantias recla­
madas pelos j\uzes, escripturaráõ as mesmas quantias em receita,.,
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como remessas recebidas dessas repartições, e, em despeza, como
pagamento de deposito ou de juros do emprestimo dos cofres de or­
phãos, apresentando as requisições dos juizes e os calculas dos juros,
quando recolherem a renda trimensal ás mencionadas repartições,
para justificação da despeza. -

Art. 5. 0 A' vista dos documentos de que trata o artigo antecedente
proceder-se-ha, no thesouro e thesourarias de fazenda, á verificação
do calculo dos juros e da importancia do capital restituido, do mesmo
modo que se pratica a respeito das entregas feitas pelas estações de
arrecadação, quando t~m fundos para o pagamento. .

Art. 6. 0 Os exactoreb não attenderáõ a requisições que não especi­
fiquem a data dos emprestimos, a importancia que se quizer retirar
do capital e finalmente o dia em que começar e o em que terminar o
vencimento dos juros. Além disto, nos casos de maioridade, casa­
mento ou obito dos orphãos, as requisições deveráõ declarar as datas
desses acontecimentos, para calcular-se o juro sómente até o dia
anterior.

AVISO li. 123 DE 4 DE ABRIL DE 1877:

Em additam,ento ás inst?'ucções de 11 de Abril de 1876.

Art. 1.0 Os col1ectores e administradores de mesas de rendas dElveráõ
juutar aos officios que dirigirem ao thesouro e ás thesourarias de fa­

zeuda,nos termos do art.lo das citadas instrucções, solicitando o levan·
tamento dos dinheiros de orphãos, as proprias requisições dos juizes.

Art. 2.0 No thesouro nacional a directoria geral da contabilidade,
e nas thesourarias de fazenda o respectivo inspector, antes de ser
autorisado o pagamento, mandaráõ proceder á verificação do saldo
do emprestimo e do calculo do juro das quantias cujas entregas forem
requisitadas, lançando o empregado verificador a nota de conferencia
no officio do exactor.

Art. 3.0 Ficão alteradas as disposições do final do art. 40 e do
art. 50 das mencionadas instrucções.

Av. N. 850 DE 22 DE NovmIBRo DE 1878:
Mandou reduzir a 4 % os juros dos dinheiros dos orphãos.
Av. DE 3 DE MARÇO DE 1879:
Interpretando o aviso de 22 de Novembro, declarou que sómente da

data delle em diante se contaria a taxa de 4 %, e que os juizes tinhão
o direito de reclamar o dinheiro dos orphãos, caso não se sujeitassem
á taxa; igual direito tinhão os tutores.

Av. DE 26 DE NOVEMBRO DE 1 79:
Fundado na disposição do § 17 do art. go da lei do orçamento

de ]879, revogou a doutrina dos dous avisos supra, e mandou preva­
lecer a taxa de 5 % para pagameu'to dos juros dos dinheiros perten-"
centes aos orphãos e recolhidos ás estações fiscaes por emprestimo
ao governo.
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§ ·1 (j:~

Além do alcance das contas podem os tutores e cura­
dores ser ainda demandados por mai~ alguma colisa (315).

§ 163

A revista das contas compete aos provedores das co­
marcas em acto de correção (31. 6).

(315) Se nas contas ~omadas aos tutores ou curadores se tiver
carregado menos do que aquillo que devia carregar-se, ou se
tiver abonado rpais do que a despeza legitimamente feita, em
ambos estes casos podem aquelles que C'Stavâo debaixo da tu­
tela" ou cm'adoria, requerer por acgão competente a sua in­
demnisagão, sem que os tutores ou cJ+I'adores pos:-úo valer-se
da excepgão de terem já dado contas e satisfeito o alcance
dellas: L. 1, Dig. de tute1. et ration. distrah., e Guerreiro,
Trat. 4°, liv. 2°, cap. 2. Todas as perdas e damnos motivados
por culpa e negligencia. podem tambem ser objecto desta
acgão, a qual compete indistinctamente contra toda a quali­
dade de tutore» ou curadores. contra seus herdeiros e fiadores,
e em ultimo caso contra os magIstrados que os nomeárão ou
approvárão: Ord. do liv. lo, tit. 88, § 3°; liv. 30, tit. [11. §30 ;

liv. 4°, tit. 102, § 50; j1fel. F1'eire, parte II, tit. 11, § 17, e Guer­
reiro, cito loc., cap. 3. Sendo mais do que um os tutores ou
curadores, p6de intentar-s.e eE'ta acção contra qualquer delles
i1t .w!idum, tlalvo se a admiliÍstragão da tutela ou_curadoria ti­
vesse sito dividida pelo testador ou pelo juiz: Guerreiro, cito
loc., n. 16. Quando esta acgão se intenta contra os herdeiros
dos tutores ou curadores, não abrange a parte penal, que é o
caso da Ord. doliv. lo, tit. 88, § 18, nem contra elleji tem lugar
o juramento in !ítem, que só se deve deferir ~ontrll os proprios
tutor~s e curadores: Gue7'reiro, Trat. io, liv. 4°, cap. 1, n. 24
até 49: Trat. 30, liv. 40, cap. 9, n. 3i, e Trat. 4°, liv. 2°, cap. 8,
n. 3 e seguintes. Veja-se Corrda Telles, Trat. das Ac., §§ 269,
270 e 271, e as respectivas notas.

(316) Na primeira corregão que os provedores fazem depois
de tomadas as contas aos tutores e curadores devem revêl-as:
Ord. <1'0 liv.l0, tit. 62, §§ 28 e 29. Nesta revista podem elles emen-
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daI-as se acharem queo devem fazer,ou podem deixar provimento
para que o juiz as emende. Não s6 podem rever as con.ta!; to­
madas, 'como fica dito, mas podem tomaI-as aos tutores e .cu­
radares que as não tiverem dado no devido tempo; cito Ord.
Por este modo supprio a lei em beneficio dos orphãos a impe­
ricia, dolo ou descuido dos juizes, e evitou os immensos incon­
venientes que podião seguir-se. O salario qne compete ao pro­
vedor pela revista das contas é o mesmo-que compete aos juizps
dos orphãos pelo trabalho de as tomarem: Ord. cit., § 29.
Veja-se a nota 32 (j).

(j) Competindo hoje, em virtude do art. 24, ~ 10 da lei n. 2033 de 20
de Setembro de 1871, o julgamento das contas dos tutores aos juizes
de direito, não ha necessidade de serem as contas prestadas revistas
por esses juizes em correição, como determinava o art. 32, ~ 10 do
Decr. n. 834 de 2 de Outubro de 1851; subsiste, porém. a disposição
do ~ 20 do art. 32 do citado Decr., que manda que os juizes de direitn
tomem as contas não tomadas pelos juizes dos orphãos, e providenciem
sobre ellas, assignando, com a comminação de penas disciplinares
ou de responsabilidade, o prazo dentro do qual devem ser tomadas.

LEGISLAÇÃO COMPARADA

Coo. CIV. PORTUGUEZ:

Art. 2-19. O tutor é obrigado a lar contas da sua gerencia, ou seja
ao conselbo de familia, ou seja ao ex-pupillo emancipado ou maior.

Conferem:
Cad. Civ. Franc., art. 469 e 470.
Cad. Civ. do Chile, al·t. 415.
Cad. Civ. ltal, a,·t. 302 e S03.
Cad. Civ. At~stl-., art. 238 e 262.
Cad. Gi?;. Venel:uel., a'l"t 340 e 341.
God. Ci/)o da Hollanda, Cll-t. 467.
COD. CIV. PORTUGUEZ:

Art.250. As contas apresentadas no conselho de familia serão
examinadas por uma ou duas pessoas inteWgentes, designadas pelo
mesmo conselbo d'entre os seus membros, sendo possivel. e serão
approvadas ou reprovadas, em lodo ou em parte. como parecer di­
reitamente.

O Cad, Civ. Austr., manda examinar as contas por peritos. art. 241 ;
O Cad. Italiano manda examinar as contas e documentos qlle as com­
provão por um membro do couselbo de familia (nrt. 30S), e no caso
de pl'estàção dellas ao proprio tutelado, por ser maior. por um pro­
tutor, ou outra pessoa designada pelo pretor: al-t. S07.

- frese!?tada la cuehta por el tutor o curador, serã. discutida por
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la persona a quem pose la administracion de los bienes: Cod. Civ.
Chileno; art. 422.

O CtJd. Civ. Venezuelano manda examinar as contas pelo-comejo
de tutela (art. 341).

Coo. Crv. PORTUGUEZ. art. 251:
As contas devem ser acompanhadas dos documentos justificativos,

excepto pelo que toca a despezas de que não é costume exigir recibo.
O Cod. Civ. France:; exige a justificação das despezas por meio

de documentos comprobatorios dellas. parlt a validaçle de qualquer
transacção que haja lugar entre o tutor e o seu pupillo tornado
maior, validade que depende da prestação das contas da tutella:
art.472.

O Cod. Civil Chileno não considera regular.es as contas que não são
acompanhadas da exhibição - deI inventario i de las ea;istencills - e
concede em taes casos ao pupillo o direito de liquiáar o prejuízo por
juramento sobre a importancia delle: al·t. 423 e 415.

O Cad. Civ . .Ii 'Ustr. exige que as contas sejão acompanhadas - de
toutes les pieces à l'appui - diz A. De Clercq em sua traducção
daquelle codigo.

Coo. Crv. PORTUGUEZ:

Art. 252. Serão abonadas ao tutor todas as despezas legalmente
feitas, ainda que dellas não tenha resultado proveito ao menor, se
isso não acontecer por culpa do mesmo tutor.

Conferem:
Coll. Civ. Italiano, /wt. 303.
Cod. Civ. Franc., art 471,20 alínea.
Cad. Civ. Chileno, al·t. 414.
Cad. Civ. Portuguez, art. 253.
Se á vista das contas o tutor ficou alcançado, a importancia do

alcance vencerá o juro da lei desde a approvação das mesmas contas.
Conferem:
Cad. Civ. Yrancez, al·t. 474,10 alínea.
Cod Civ. Italiano, art. 3e8 10 alínea.
Cad. Civ. Chileno. al·i. 424.
Cod. Civ. Hollandez, al·t. 471.
Coo. CIV. PORTUGUEZ, art. 254.
O saldo a favor do tutor será satisfeito pelos primeiros rendimentos

do menor que o tutor receber; mas, se occcrrerem despezas urgentes,
de fórml\ que o tutor se não possa inteirar, vencerá juros o saldo,
quando se lhe dever, se o conselho de família não prover de outl·o
modo ao prompto pagamento da divida.

Os Cods. Francez e Italiano, art. 474. 20 alínea, e 30 , 2,0 alinea,
fazem depender o vencimento dos juros dos alcances d'evidos aos tu-
tores da intimação j~ldicial para o pagameÇlto. .

O mesmo seguio o Cod. Chileno, ~rt. 424, pois a expressão-los
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pida-não póde deixar de referir-se ao pedido judicial. Confere com
o Cod. Franc. o Cod. Ho11andez. al"t. 471.

COD. Crv. PORTOGOEZ, al"t. 255.
O tutor al<;ançado. não tendo bens por onde indemnise o menor.

fica sujeito ao castigo,que a lei penal lhe imponha, sem que por isso
deixe, quando a indemnisação venha a Bel' possi vel, de estar obri­
gado a ella.

- Não encontrámos disposição igual em nenhum dos modernos
corljgos.

Art. 256. Nos casos de morte. ausencia ou interdicção do tutOl".
as contas serão dadas pelos seus herdeiros ou representantes.

A.rb. 257. No caso de emancipação ou maioridade, as contas serão
dadas ao emancipado ou maior com assisten.:ia do c)lrador e do
pro-tutor.

§ Unico. O saldo, que resultar destas contas, \Tencerá juros le­
gaes a favor do tutor ou contra elle; no primeiro caso. desde que ao
pupillo fór requerido o pagamento. com prévia entrega de seus bens;
e no segundo. desde a approvação das contas.

Conferem:
Cad. Civ. Italiano. arts. 307 e 30S.
Cad. Giv. Franc., Q?·t. 472 e 474.
Cad. Cili. Chileno, arts. 422 e 424.
Cad. Civ. l-Iollande.., aI-ts. 470 e 411.
Cod. Ciu. de Vene.... art. 345-
Coo. Crv. FRANCEZ. a?·t. 475:
Toute actien du mineUl' contre son tuteur, relativement aux faits

de la tute11e, se presctit par dix ans. à compter de la majorité.
Conferem:
O Cad. C'i". Italiano, art. 309, 10 alinea. No segundo alinea

accrescen ta estas palavras:
La presc'-izione stabílita da questo articolo non si applica ali'a.:l'ione

pel pagamento dei residtw risu!tante dai conto defi.nitivo,
O Cad. Civ. Chileno marca o prazo de quatro annos para a pres­

cripção (art. 42j).
O Cad. Giv. de Venez'lNela, al·t. 346. confere com a- disposição do

art. 309 do Cod. Italiano, 10 e 20 alínea.
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CAPITULO XXIV

DA EMANCIPAÇÃO

§ ,164

A emancipação é um dos meios legitimos de sabir do
patrio poder, e da tutela, ou curadoria (3t1).

§ 165

Aemancipação daquelles que ainda têm pai, ou é volun·
tal'ia, ou coacta, ou presumida.

§ 166

Avoluntaria depende do consentimento expresso du pai
e da confirmação do soberano (318), e pMe ser revogada

(3:17) Por direito romano havia tres eapecies de emancipnção
voluntaria e expressa, a saber: a antiga, que se fazia pelo modo
exposto por Hgin.: anliq. Roman. ad Inst., tiL. 12,liv. l°, § 6; a
Anaslasiana. que dependia da confirmação e 1'e cripto do prin­
cipe, e que se fazia pela maneira indicada por Bohem., ad Pan­
dect. Exerc. 2:1, §§ 13 e :14; e a Jtlstinianea, de q.ue falla a L.
ult. Cod. de Emane. Liberar., e que se podia celebrar n~ pre­
st!nça de qualquer magistrado. A primeira nunca teve mo
entre n6s; a segunda acha-se approvada pela Ord. do lív. l°,
tit. 3, § 7, e a terceira está adoptada pela pratica: Mel. Freire,
parte II, tit. 5, § 23.

(318) Como o pai é usufructuario legitimo dos bens de sel,ls
filhos, Ord. do lív. lo, tit. 88, § 6°, depende por isso a emanci­
pa,ção do seu consentimento, pois que vai privaI-o daquelle di­
reito. Por dous modos diversos se p6de fazer esta emancipação:
ou concorrendo o pai e o filho perante o juiz do seu domicilio,
declarando-lhe a sua vontade, e requerendo que se reduza a
termo, para com elle se requerer a confirmação do soberano
pelo tribunal do desembargo do paço; ou mandando-se fazer
por um tabellião a escriptura do consentimento paterno, e re­
querendo com ella a dita confirmação, que sempre é de abso_

\
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pelo mesmo pai (3-19) e impugnada por qúalquer prej IÍ­

dicado (320).

luta necessidade, F7'agoso, de Regim. Reip., parte III, liv. 2,
dispo 3, § lo, n. 83; Peg., á Ord. do liv. i O, tit. 88, § 60, n. 97;
Caberl., parte II, dec. 'i2, e Almtida e Souza, Ac. Sum., § 574.
Para ter lugar esta emancipaç;ão não é necessario que o filho
tenha vinte e cinco annos: L. 5, Cod. de Emane. Liber.; Solan.,
Cog. 6'7, n. 3i, e Almeida e Souza, cito loc., § 575, Cod. Civ. dos
Franc., art. 477 e seguintes. Pôde o pai dar o seu consenti­
mento por procurador, apezar da contraria opinião de Guer­
reiro, Trat. 3, liv. 20, cap. 6, n. 14, victoriosamente refutaila
por Aroue. in lego 24,·Vig., de Adoption. n. 2, e por Almeidik e
Souza, cito loc., § 576. Não p6de, porém, consentir na emanci­
paç;ão para certos fins s6mente, e ainda menos para o de poder
testar: Furgol., dr. 'restam .. cap. 4, Secç. 2, n. 15, e Fragoso,
supra n. 86. Se o filho assim emancipado tem já completos os
vinte e cinco ànnos fica habilitado paTa dispOr livremente de
seus bens; aliás s6 p6de pralicar validamente os actos de pura
administraç;ão, e de nenhuma sorte alienar bens de raiz sem in­
tervir autoridade judicial: Ord. do liv. l°, tit. 88, § 28, e Cod.
Civ. dos Franc., art. 431. Em ambos os casos, porém, perde o
pai o usofructo dos bens adventicios do filho emancipado, e
fica este habilitado para poder testar, cessando nene a dispo­
siç;ão da Ord. do liv. 4°, tit. 81, § 3. Por direito francez o pai
p6de emancipar o filho aos quinze annos: Cod. Civ. Francez,
arll. 47'7 ..

(319) Como esta emancipação é uma especie de doação, que
o pai faz ao filho, não admitte duvida que p6de ser revogada
pela ingratidão: Ord. do liv. 4°, tit. 63. Podem considerar-se
justas causas de reclamar o consentimento paterno todas aquel­
las que são legitimas para a desherdação, quaes as referidas
na Ord. do liv. 40, tit. 88. Revogada com e:ffeito a emancipa­
ção por sentenç;aproferida em acç;ão competente, torna o filho a
recahir debaixo do poder patrio: Stryk., voi. 6, dispo 17, cap. 2,
§ 8, e Almeida e SOllza, Ac .. Sum., voI. l°, SI 578.

(320) Quando a emancipaç;ão dos filhos é feita em fraude dos
credores, enes a podem arguir de dolosa e fazêl-a declarar
como tal. Supponharnos, por exemplo, que, tendo o filho avul­
tados bens ad venticios de que o pai era usufructuario, este,
para evitar que os seus credores lhe penhorassem o usufructo,

lO 2' PARTE.
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§ 167

Acoactadepende da existenciadascausaslegitimas(321),
da sentença do juiz (322) e da confirmação do sobe­
rano (323).

emancipou o mes:no filiJo: seria pOl'ventura justo denegar em
tal caso aos credores o dil'eito de impugnar semelhante eman­
ei ação fraudolosamente feita em seu prejuizo? Por certo que
não; e por isso a lei os considera pessoas habeis para o pode­
rem impugnar. Quaes sejão em tal caso as presumpções da
fraude o diz Aroue., na L. 8, Dig., de his qui sui vel alieni juris;
Cyriaeo., Contr. 319, n. 30, e Almeida c Souza, Ac. Sum.,
lomo l°, § 379.

(321) lia causas que autorisão o filho pal'a obrigar seu pai a
emancipaI-o: Ol'd. do liv. 3°, tit. 9, § 4-. -Ainda que os doutos
se lêmbrárão de muitas causas, comtudo s6 devem reputar-se
por legitimas aquellas que se achão llpprovadas por direito;
porque s6 a estas se refere a cito Ord. nas palavra's: - ou diz
que por direito deve ser seu pai constrangido a o emancipar.­
Estas causas são as seguintes: 1", se o pai désse veneno a seu
filho, ou por qualquer outro modo procurasse mataI-o: Ord. do
liv. 4°, tit. 89', § i; 2", se tivesse feito o mesmo ã sua mulher,
mãi do. dito seu filho: cito Ol'd., § 4; 3", se o pai vendo seu
filho doente ou captivo, não tl'atasse da sua cura ou resgate,
tendo meios para isso: cito Ol'd., §§ 5 e 6; 4', se o pai mudasl!e
de religião: cito Ord., § 'I; 5', se aceitasse algum legado para
emancipar o filho: L. 92, Dlg .• de Conel. et Demont.; 6", se o
tratasse barbaramente: L. ult. Dig., Si aparent quis manum :
7", se obrigar a filha a prostituir-se: L. 12, Cod. de Episcop.
Audient; 8", se lhe der mãos exemplos, vivendo com man­
ceba, ou tendo-a por sua conta: Arouc., na L. 31 Dig., de adop­
tionib. ; \)', ~e dilapida os bens dos filhos: L. 32, Dig., eod., e
Cod F-I'edc?·., parte I, liv. 1°, tit. 9,·art. 2, § 22.

(322) ão basta para o filho se dizer emancipado ter alguma
das causas referidas na nota antecedente, mas é necessario que
elle adeduza pelos meios legaes, e.que q juiz ajulgue provada,
decretando a emancipação por sentença definitiva: Or·d. do
liv. 80, tit. 9, § 4. Desta sentença p6de o pai appellar, e a
lippflllação, em tal caso deve ser receb' da em ambos os effeitos,
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1.23

Deve considerar-se como emancipação coacta a que re­
sulta do casamento, em que o pai não conveio (324), e da
dignidade (32D).

porque assim se devem receber todas aquellas que não são ex­
pressamente exceptuadas pela lei.

(323) Eis-aqui o que-diz Almeida e Suuza no Trat. das Acc.
Sum., tomo 1'0 § 581.. « Resta, porém, ainda uma duvida, e vem
a ser: Se constrangido por sentença o pai a emancipar seu fi··
lho, ou bavendo-c o juiz por emancipado, se esta sentença
deve ser ainda confirmada pelo desembargo do paço? QUR' o
a mim, uma vez demonstrado que a forma da emancipação
Anastasiána foi adoptada pela nossa lpgislação, e sempre ob­
servada, é indispensavel que essa sentença se confirme pelo
desembargo do paço, porque este facto do juiz não'póde obrar
mais do que :lo emancipação vo!untaria do pai; ora, e ta deve
ser confirmada pelo desembargo do paço: logo tambem a sen­
tença do juiz. Por outra parte, para libertar o filho das leis ci­
vis, e capacitaI-o para testar e para outros actos, é necessario
o poder real, e desta jurL,dicçáo carece o juiz por mais que na
contradicção do pai julgue emancipado o filho. Eu, se fos e
juiz, condicionaria na tal sentença que o mancipado a confir­
masse pelo tribunal palatino. »

(324) E' indubitavel que pelooca amento legitimamente con­
trabido fica o filho emancipado, e f6ra do plltrio poder, porque
assim o decide a Ord. do liv. l°, lit. 88, § 6°, nas palavra: ­
Porque segundo o estylo de nosso reino sempre como o filho é
casado é havido por emancipado e fóra do poder de seu pai.­
Supponhamos, porém, que o pai, pedindo-lhe o filho seu con­
sentimento pam casar, lh'o negou com efl'eito, e que elIe o fez
supprir pelos meios competentes, na fÓI'ma que dissemos na
nota 232, e que dispõe a lei de 6 de Outubro de l.784: ficará

. porventura o filho assim ca ado fóra do patrio . poder e verda­
deiramente emancipado? Por certo que im, pois que o sup­
plemento do consentimento paterno dado pela competente
autoridade, equivale ao me mo cOIlSentimento, e produz por
consequencia os mesmos effeitos. E deverá a sentença, que.
suppril' o conse.ntimento paterno ser confirmada pelo tribunal
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do desembargo do paço? Estou pfHsuadido que sim, e que lhe
é applicavel o que dissemos na nota antecedente (a). _

(325) As dignidades, que por direito romano produzião a
emancipação e fazião ces ar o patrio poder, se achão relatadas
na L. ult.: Cod. de Decur., e na Nov. 81.: quaes são as que lhe
correspondem entre nós, o diz eruditamente Almeida e Souza
nas n"Otas a Mel. FreÍ?'e, liv. 1.°, tit. 2, § 14, pago ·49. AquelIes
que entendem a risco a Ord. do liv. {o, tit. 88. § 6, não querem
que a dignidade, por maior que elIa seja, produza a emancipa­
ção e.extingua o patrio poder; os que, porém, dizem que a Ord.
cito fallou exemplificativamente, quando S9 excE'ptuou o casa­
mento e a emancipação. admittem tambem como excepção
della algumas dignidades, mas não com tanta extensão como
.afel. Frp.ire, parte II, tit. 5, § 27. Se neste caso devemos ter
como direito subsidiario o direito dos romanos, na conformi­
dade da L. de 18 de Agosto de 1769, § 9, só as dignidades que
entre nós correspondem ás da cito Novel. produzem emancipa­
çiio e livrão do poder patrio. Se, porém, devemos adoptar como
subsidiario o uso das nações, elle varia muito a este respeito.
Em Saboia nem a mesma dignidade senatoria extingue o pa­
trio poder, Fabr., in Cod., liv. 8°, tit. 33, defez'. 3. a Prussia
o filho não se reputa por emancipado e livre do patrio poder
ainda que obtenha um cargo ou dignidade importante, Cod.
Freder., parte l, tit. 9, art. 2, § 30, excepto se esse filho tem
economia separada-l

Nem pelo direito romano, nem pelo das nações, nem por con­
sequencia pelo nosso, são livres do patrio poder; lo, os eccle­
siasticos quod temporalia, á excepção dos bispos,.e dahi para
cima: Valas()(l, Cons. 108, n. 3,0; 20, os Freires das trp.s ordens
militares: Valasco, cito loc.; 30, os doutores, e menos ainda os
bachareis formados: St1'yk, uso mod., liv. lo, tit. 7, e lI/1d. nd
Struv. Exerc. 3, thes. 67 ; 4°, os militares que não são de alta
graduação, segundo se deduz da Ord. do lív. 30, tit. 9, § 3, e
do liv .. 4°, tit. 83, § i; 50, quaesquer outros empregados publi-

(a) Nas comarcas geraes compete actualmente aos juizes dos orphãos
o processo para o supprimento de consenso dos pais ou tutores para
os casamentos dos menores; o julgamento cabe aos juizes de dirt'ito:
Regu.l. d~ 15 de Março de 1812, a·rt. 50, n. 5; lei n. 2033 de 18i1, a7'ts. 23
e 24; DecI·. n.5467 de 1873. art. 40, n. 6. e Â cc. da Rel. de Porto-.A.lpgre
de 28 de Março de 187ü (Dir. 11, pago 140).

Cabe aggravo da decisão que suppre o consentimento.o:lo pai ou do
tutor: Regul. de 15 de JJ1arço de 1842, art. 15, n 12.
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§ ,169

121)

A tacita depende de factos que indiquem ter o pai desis­
tido do patrio poder (326).

cos, q~e se não assemelhem aos que exceptuava o direito ro­
mano: Almeida e Srntza, Ac. Sum" § 599 na nota.

(326) A separação ou economia se arada do filho aos olhos
de seu pai é um dos factos que indicão ter este desistido do seu

Qual o recurso da decisão que reousa supprir o consenso paterno
e nega autorisação para o oasamento por julgar fundadas e proceden­
tes as razões de opposição do pai ou tutor?

A Relação da côrte por Accs. de 16 de Setembro e 21 de Outubro
de 1873, e de 28 de Fevereiro de 1879, decidio ser o reourso o de appi;llla
ção, fundando-se na disposição restrictiva do art. 15, SI 12 do Regulo
de 15 de Março de 1842, que limitou o reourso de aggJ.'avo ao caso de
ser o oonsenso paterno supprido judicialmente. parecendo clara, com
a referencia que faz á lei de.29 de Novembro de 1775, a restricção im­
posta á disp03ição desta lei.

O Supremo Tribunal de Justiça frrmou, a nosso vêr, a verdadeira
doutrina. julgando, em Aco. de 14 de Abril de 1875, ser caso de aggravo.

. e não de appellação, o de ser negado o supprimento do oonsentimento
paterno para o casamento, doutrina que posteriormente seguio a
Relação do Ollro·Preto em accordãos de 19 de Março e de 8 de Agosto
de 1875, .

O regulamento de,15 de Março de 1842 sámente podia, em materia
de aggravos, restabelecer _a legislação anterior; não tinha o governo
autorisação para limitar os c:asos de aggravos: al·t. 120 d'l lei de 3
de De..~mbl·o de 1841; a disposição do art. 26 do citado Regul. não
deve servir rle embaraço; desde que se reoonheça a carencia de COll1­

petencia do governo para legislar em tal materia, está reconhecida
ella quanto :i. sanoção com que pretendeu garantir a effectividade do
precei to g,ue não podia impôr,

A lei de 29 de Novembro de 1775, Si 40, confirmada pela de 6 de Ou­
tubro de 1784, estabelecia como recurso. no caso vertente, o aggravo;
essa disposição passou para o nosso direito, por força do arL. 120 da
lei de 3 de Dezemqro, não ha negaI-o.

Não se procure, porém, apoio, cemo róI-o a Relação do Ouro-Preto,
para essa doutrina, na disposIção do art. 40, Si 60 do Decr. n. 5467
de 1873, sem applicação ao caso.

As expressões - quer deltas caiba aggl'avo. qUiW appellaçt!o - de
que usa o art. 40 citado, mostra que no n. 6 elIe não tratou de firmar
a competencia do recurso para o caso em q.uestão.
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§ i70

A emancipação daquelles que já não têm pai verifica-se
por tres modos diversos :

patrio poder, e ter tacitamente consentido na emancipação
Tanto tem de indulgente a este r_espeito Mel. Freire, quanto
de severo o seu comll}entador Almeida e Souza. Aquelle no
tomo 20, tit. 5°, § 26, referindo-se ao uso das nações, parece in­
dicar que qualquer separação é sufficiente para fazer presumir
a. emancipação. Este, no Trat. das A.c. Sum" referindo-se ao
systema da legislaçã,.o portugueza, que faz dependente da con­
firmação do soberano a emancipação voluntaria, não admitte-a.·
tacita e presumida em caso algum. E' verdade que a nossa le­
gislllção faz dependente da confirmação do soberano a emanci­
pação voluntaria do filho que ainda tem pai, segundo dissemos
na nota 317; e é tambem verdade que o uso das naçõe,s não é
uniforme a respeito da emancipação tacita, porque em umas a
separação, de qualquer modo que elia se faça, surte este efi'eito
em outras torna-se indispensavel certo espaço de tempo j e em
outr:..s, além desse espaço de tempo, fazem-se precisos certos
outros requisitos: Stryk, USo mod., liv. lo, tit. 70, § 18; Harprecto
dispo 3, ns. 34, '13, '1·1, '75 e 158, e muitos outros. Suppondo
omisso na nossa legislação o caso da emancipação tacita, e
vendo a variedade que ha a seu respeito nas nações civilisadas,
parece-me que nem se deve admittir a indulgencia de Mel.
Freire, nem o rigorismo dEI Almeida e Souza, e que se deve
nestes dous extremos seguir o termo médio, fi~urando duas
hypotheses diversas', a saber: ou o pai não demitte em favor
do filho separado os bens ad venticios e o usufructo delle's,
ou lhe demitte, e entrega uma e outra cousa. No primeiro
caso nunca póde presumir-se a emancipação, por mais annos
que decorrão, porque o pai, conservando os adventicios do filho
e o seu wmfructo, conserva os efi'eitos do patrio poder e exclue
a presumpção de o ter abdicado. No seguado deve presumir-se
essa abdicação e uma formal emancipação, concorrendo os re­
quisitos seguintes: 1°, que essa separação exceda a dez annos;
2°, que seja total, isto é, que o filho esteja realmente separado
da casa de família. e mesa do pai, negociando em seu proprio
nome e com animo de perpetuidade: Barprect., thes. 28 e se­
guintes, e Thomaz., Not. ad Inst., liv. l°, tit. 12; e Cod. Frede'l'.,
parte I, liv. l°, tit. 90, art. 2, § 31.,
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L ° Pela idade legi lima (327) ;
2.° Pelo supplemento della (328);

127

(~27) Logo que o orphão completa a idade de vinte e cinco
annos e quer emancipar-se, deve extrahir a sua certidão de
idade, e com ella requerer ao juiz do inventario que o admitta
a justificar que tem juizo e capacidade para bem reger a sua
pessoa e administrar seus bens. a juiz defere immediatamente
e feita que seja a justificação deve havêl-o por emancipado,
livre da tutela, e mandar-lhe entregar seus bens e rendimentos,
tomadas as contas a seus tutores. Esta é a pratica geral ex­
posta por Gueneiro, no Trat. 5°, cap. 21, e por Peg., á ardo do
liv. lo, tit. 88, § 45,. ns. 45,49 e 50. A maior parte das nações
civilisadas da Europa se tem desviado do direito romano a res­
peito da idade da emancipação, exigi!ldo apenas a de vinte
annos, por ter mostrado a experiencia que nesta época está
desenvolvido o espirito, e que não convem aos grandes inte­
resses da sociedade que o cidadão passe a metade da sua vida
sem administrar aquillo que é seu. a Cod. Civ. dos Franc.
fixou a idade de vinte e um annos para a emancipação, consen­
tindo entretanto que ella podesse verificar-se aos dezoito se
um conselho de familia assim o julgasse conveniente: art. 478
e 488. As nossas leis reconhecerão que nesta idade já podem
existir os conhecimentos necessarios para qualquer se reger,
pois que autorisão o tribunal do desembargo do pnço para a
emancipação aos dezoito e vinte annos, segundo a dIlferença
dos sexos: ardo do liv. l°, tit. 30, § 7, e Regim. do desembargo
do paço, § 114; ardo do liv. l0, tit. 88, §§ 27 e 28, e liv. 3°,
tit. 42, pr. (b).

(328) Para se obter o supplemento de idade recorre-se ao
tribunal do desembargo do paço, na f6rma que dissemÇls na
nota 234, ajunntando-se logo certidão, por onde mostre-se que
ô recorrente tem vinte annos completos, sendo varão, e dezoito
sendo femea, e justificação da sua capacidade para bem se
reger (C).

(b) Desde que o orphão alcança a idade de vinte e um annos, que é a
da maioridade, segundo a ResoI. de 31 de Outubro de 1831, é havido por
emancipado pelo, juiz, que á. vista da certidão de idade, manda fazer
entrega dos bens do orphão, independente da justificação de capaci­
dade de que falla o autor na nota supra, e que é com razão condem­
nada pelo Av. n. 16 de 8 de Janeiro de 1856.

(c) As cartas de supplemento de idade são concedidas pelos juizeS
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3.o Pelo casamento (3~9).

§ 171

A emancipação dos expostos tambem deve ser feita pe­
rante o juiz dos orphãos (330), bastando· lhe a idade de
vinte annos (33·J).

(329) Veja-se a nota 232, a que s6 tenho a accrescentar que,
ainda casando a orphã sem licença do juiz (termos em que lhe
não é congedida a administração dos bens, emquanto não
completa os vinte annos), p6de o marido dalla requerer e obter
essa administração pelo desembargo do paço, segundo se vê
do seu Regim. no § 79.

(330)' Porque depois de sahire~ dos bospitaes ou casas rias,
aoncj.e a caridade c a lei lhes subministrão os meios de esca­
parem á morte, I'ecahem immediatamente debaixo da jurisdic­
ção do juiz dos orphãos: AI v. de 31 de Janeiro de 1775.Vej a-se
a nota 218.

(331) Ainda que a ic\ade da emancipação é igualmente a de
vinte e cinco annos, segundo dissemos na nota 321, comtudo o
Alv. de 31 de Janeiro de 1775 no § 8 determinou que os expos-

dos orphãos, precedendo justificação dada pelo emancipando de tel'
bastante cap.acidade para re~er sua pessoa e bens: Art. 20 , SI 40 da
lei de 2'~ de Setemb,'o de 1828, e Reg"l. de 15 de lIfal'ço de 1812, aTt. 5,
Si 2. Pagão taes cartas 60S de selio, tantas vezes repetido quantas
forem as pessoas contempladas: Decr. n. 75!O de 15 de Novemb,-o
de 1879, art. 10, S) 17.

O supplemento da idade é hoje concedido pelos j llizes de direito
nas comarcas geraes, pois a elies compete julgar a justificação preli­
minar de habilitação e por elies deve ser assignada a carta de eman­
cipação, Reg. de 22 de Novetnb,'o de l871, combinado com o Av. n. 2-16
de 5 de Julho de 1873 e Acc. da. Relaç,'Q de S. Paulo de 11 de Abril
de 1876 (DiT. vol. U, pago )19); a petição inicial deve, porém. ser diri­
gida ao juiz dos orphãos. que é o processante.

O menor de vinte annos incompletos póde impetrar a carta de
supplemento de idade?

Sim, decidio a Rel. da c6rte por accordao de 20 de Fevereiro de 1877.;
não, vê-se julgado no Direito, vol. 15, pago 771.

03 juizes da primeira decisão, por coherencia, devião admittir a
maioridade quando o menor houvtlsse entrado nos vinte e um annos,
mas não Os tivesse completado.
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§ ln

Adquire-se pela emancipação, de qualquer modo que
ella se faça, o direito de administrar os bens e de dispõr
delles livremente (332).

tos se houvessem por emancipados aos vinte. E', porém, neces­
sario provarem que têm capacidade, visto que esta prova se não
dispensa daquelles mesmos que se emaneipão de vinte e cinco
annos ou por supplemento de idade (d). , -

(332) Excepto: lo, no caso da Ord. do liv. 30, tit. 42, § 2°, em
que o emancipado não p6de alienar bens de raiz sem autoridade
judicial, se 1\ provisão lhe não concede este direito: e,2o, no
caso da Ord. do liv. l°, tit. 88, § 19, em que não s6 alienação,
mas até II mesma administração, lhe é vedada até os vinte
annos, uma vez que a licença. para o casa.mento se não suppra,
provando-se a utilidade que delle resultou.

----------
(d) O Dr. Augusto Teixeira de Freitas entendeu que os expostos

se emaneipão aos vinte annos, a,·t. 90 , nota 1" da Consolo das Leis
Civ., considerando assim em inteiro vigor a disposição do Alv. de 31
de Janeiro de 1775, Si 80, em virtude da lei de 20 de .outubro de 18'33,
que mandou vigorar no Brasil a legislação portugueza at~ 25 de Abril
de 1821, que não estivesse revogada. Contra esta proposição argu­
menta o Sr. conselheiro ~ebouças, dizendo que o Alv. de 1775 estabe­
lecia um privilegio em favor dos expostos da casa de misericordia de
Lisboa, e não firmava um preceito geral e uma regra de direito civil,
que devesse ser entre nós alioptado por força da lei de 20 de Outubro
de 18'l3. Esta razão não nos parece procedente, porque a disposição
do Si 80 do cito Alv. não se entende ullÍcamente com a casa de mise­
ricordia de Lisboa, mas sim estabelece um preceito geral sobre a
emancipação dos expostos j e assim o têm entendido os escriptores que
escrevêrão depois do mesmo alvará.

A outra razão, porém, apresentada pelo Sr. -conselheiro Rebouças
nos parece convincente, e elIa é a seguinte: a Reso1. de 31 de Outubro
de 1831 fixou a maioridade aos vinte e um anos, e no art. 20 revogou
todas as-disposições em contrario; ora, a disposição d.a resolução é
geral, e comprehende portanto tamhem os expostos; e Alv. de 1775
está revogado nesse pon~o pelo arf. 20 da cito reso1., que sendo acto
do peder le-gislativo tem força para revogar o alvará.

LEGILAÇlo COMPARADA

COD. ClV. PORTUGUEZ, a,·t. 304.
O menor póde emancipar-se:

2" PARTE 17
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1.0 Pelo casamento;
2. 0 Pela concessão do pai, da mãi na falta, deste, ou do conselho

de familia na falta de ambos.
Conferem:
Cad. Civ. F,·a'l'lc., arts. 476, 477 e 478.
Cad. Civ. Ital:, arts. 310 e 311.
Cod.. Civ. Austr., arts. 172, 174 e 252.
Ood. Civ. Vene.... , arts. 341 e-348.
Cad. Civ. Chileno, arts. 265 e 366, n. 2.
Cad. da Luisiania, arts:367 a 370,
OOD. ClV. "PORTOG., art. 305:
A emancipação habilita o menor para reger sua pessaa e bens,

como se fosse maior.
Conferem:
Cad. Civ. Hollande.. , art. 473.
Cad. Civ. Aust,·., arts. 172 e 252.
Divergem, conferindo apenas direitos de administração ao eman4

cipado:
Cad. Civ. Ital., arts. 317, 319 e 321.
Cad. Cív. Franc., arts. 481 a 48:t'.
Cad. Civ. Venezuelano, art. 355.
CaD. CIT. "PORTOG., a,·t. 306:
A emancipação por casamento, porém, só produzirá os seus effeitos

legaes, tendo o varão dezoito annos completos e a mulher dezeseis,
e tendo sido o casamento competentemente autorisado.

Divergem:
Cad. Civ. Venezuel., art. 347" (Vej. Sanojo, võ}. 1°, n. 280).
Cad. Civ. Franc., art. 476.
Cad. Civ. Ital., art. 310 e segs.
§ Unico.-Casando-se o menor, sem a necessaria autorisação, con·

tinuará a ser considerado como menor emquanto á administração de
seus bens, ate Íl. maioridade; mas ser-lhe-hão arbitrados dos rendi.
mentos dos ditos bens os alimentos necessarios ao seu estado.

Â,·t. 307:
A emancipação mencionada no art. 30-!, n. 2°, só póde verific(lr-se

com aprazimento do menor, e depois q~e este haja completado dezoUo
annos.

Conferem:
Cad. Civ. Chileno, art. 265, quanto ao consentimento do menor.
Cad. Civ. Venez., arts. 348 e 349.
Cod. Civ. Ital., art. 311, quanto á idade de dezoito annos.
Cad. Civ. FI·anc., art. 478, quanto á idade de dezoito annos, no

caso de emancipação pelo conselho de fl!milia.
CaD. ClV. PORTOGUEZ, a·rt. 308.
A emancipação outorgada pelo pai e pela mãi consistirá n'um
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simples auto ou termo, assignado perante o juiz do domicilio do emano
cipante; e a outorgada pelo conselho de família consistirá no auto de
deliberação tomada na fórma ordinaria.
~ Dnico. O juiz mandará passar em seguida o respectivo alvará;

que só produzirá o sen effeito. em relação a terceiros, desde que fór
registrado no livro das tutelas.

Cal>. ClV. FRANC., art. 477:
Le mineur, m~me non marié. pouna être emancipé par son pere

ou à défaut par sa mere, lorsqu'il anra l'âge de quinze ans révolus.
Cette emancipation s'operera par la seule déclaration du pere ou

de la mére, reçue par le j ugP. de paix, assi'sté de son gremer.
Coni. Cod. Ciu. Ital., art. 311.
COD Crv CHILENO:

Árt.264. La emancipacion es un hecho que pone fin à la patría
potestad. Puede ser volnntaria, legal o judicial.

.A rt. 265. La emancipacion voluntaria se efectúa por instrumento
público, en que el padre declara emancipar aI hijo adulto, i el hijo
consiente en elIo .
. No valdia la emancipacion si no es autorizada por el jlteZ con cono­
cimiento de causa.

Confere com o Cod. Franc. o Cod. de Vene::uela, art. 350.
COD. Crv. PORTUG., art. 309:
No caso dó n. ] do art. 304 o menor emancipado requererá ao juiz

competente, ajuntando os documentos comprobativos do seu casa·
mento, idade e respectiva licença, que o faça entrar na administração
dos seus bens; e o juiz deferirá, como fór justo, sem audiencia prévia
de alguem.
~ Dnico. O despacho, que mandar entregar a administração só

produzirá o seu effeito, em relação a terceiros, desde que fór regis­
tado no livro das tutelas.

Árt. 3lO. Concedida a emancipação, não póde ser revogada.
Confere:
Cod. Civ. Chileno, art. 269.
Em contrario:
Cod. Oiv. Franc., art. 485 e 486.
Cod. Civ. Ital., art. 321.
Cod. Civ. Vene:., art. 358.
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C:\.PITULO XXV

DA 6UA\ADORIA E SUCCESSÃO PROVISORIA DOS AUSENTES

§ i73

Acuradoria dos ausentes, de cuja habilitação e existen­
cia se duvida, e que não deixárão legitimo procurador(333)
decreta-se de diversos modos e produz diversos effeitos.

§ i7lJ,

Se a ausencia não excede a dez annos, decreta-se a cu-

(333) Sabendo-se o lugar onde está o ausente, e constando
com certeza que elle existe, não se lhe p6de nomear curadol'
pela simples qualidade de ausente: Ord. do liv. ]0, tit. !lO, nas
'palavras: - E a mesma ordem mandamos que tenLão os d"ítos
juizes nos bens dos sobreditos ausentes, de que o não p6do
saber ao~de são, nem se são mortos ou vivos. O mesmo acon·
tece quando elles deixárão procurador legitimo, Glterl'eiro,
Trat. 4, liv. 4°, cap. 12, n. 8, e Macedo. Dec. 37, salvo se elie
fOr omisso e negligente na administração dos bens do ausente,
ou se a ausencia fOr tão diuturna, que faça presumir a morte:
Barb.,ãOrd.doliv.1°,tit.89;P"f/.,ibidem, DE. 15e i6,e
Almeida e Souza. Collecç. de Dissert. Jurid. e Prat , dissert.2.
§ 2, eCod. Civ. dos Franc., arts.1l5 e 121 (a).

(a) A' vista das expressões usadas liO paragrapho supra, é claro que
se trata aqui dos ausentes comprehendidos nas disposições da Ord.
do lív. 1°. tit. 62. SI 38, isto é, d'aquelles que se ausentão de um lugar,
deixando neHe bens, e que não dão de si noticias: lei de 15 de No­
vembro de 18'27; lei de 3 de Novembro de 1830, art. 20.

Os bens que pertencerem a taes individuos deveráõ ser arrecadados
pelo juizo dos orphãos, inventariados e sujeitos á administraéão de um
curador (arts. 10, SI 20,2,20 e 22 do Reg. que baixou com '0 Decr.
n. 2433 de 15 de Junhu de 1859).

O facto de haverem ou não os ausentes deixado procurador: ser.ve
para demorar mais ou menos a decretação de successão provisoria
(por cinco ou dez anuos) não impede, porém, a arrecadação :., Reg~~,
de 1859, art. 47. .

Vej. sobre os direitos fiscaes: Decr. n. 2708 de 15 de De:r,embro
e 1860, art. 40, e Decr. n. 5531 de 31 de Março de 1874.
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radoria simples pelo juiz dos orphãos ex-officio, ou a reque­
l'iment9 de qualquer pessoa do povo (334).

§ 175

Se excede a dez annos, e concorrem algumas presump­
çõei da morte do ausente, decreta-se a curadoria, chamada
successão provisoria, pelo tribunal do desembargo dp paço,
.ou pelo provedor da respecLiva comal'ca(335) (é).

(334) Ord. doliv.l°,tit.90pr.,naspalavras:-Edará cu­
rador aos bens, tanto que lhe fôr requerido por qualquer do
povo; palavras estas que, apezar de se referirem aos bens dos
captiY<'ls, são ampliadas aos dos ausentes no periodo seguinte
da cito Ord., e com toda a razão; porque sendo do interesse
publico que se administrem judicialmente os bens, que SP.U8

dono$ não podem administrar, era consequente dar-sê a qual­
quer do povo o direito de requurer a curadoria dos ausentes,
supprindo o descuido do juiz (b).

(33~) Se os bens ou sentença do ausente excede a 300S, ou se

(b) A Ord. do liv. 10, tit. 62, § 38, mandava deferir a curadoria
ou successão provisoria sómlmte depois de decorridos dez annos da
ausencia de um individuo ou das ultimas nol.icias; então, mediaute
as provas, que apresentava o pl'eteudente :i curadoria, de seu paren­
tesco com o ausente, e da falta de mais parentes ou nomeação dos que
porventura existissem, e depois, finalmente de preenchidas todas as
formalidades exigidas naquella cito Ord., era deferida a curadoria.

A nossa legislação trouxe, como ju.sta razão, modificações áquella
Ord.

E' assim que a lei de 15 de Novembro de 1827 mandou deferjr á
successão provisoria de todo o individuo que se houvesse embarcado
em um navio, para uma viagem, ainda que das Ir.ais dilatadas, desde
que durante o espaço de dous annos não houves"em noticias do mesma
navio. tripolação e passageiros.

O regulamento que baixuu com o decreto n.2-133 de 15 de Junho
de 1859 mandou deferir a curadoria no fim de quatro annos de ausen­
cia, ou das ultimas noticias do ausente, se este não liouvesse deixado
na tr,rra pracllrador incumbido de gerir seus bens e negocioil, e no
fim de dez annos se não o houvesse deixado (art. 47, § l°).

Os juizes dos orphãos, quando tiverem de julgar as habilitações dos
herdeiros do ausente,. attenderàõ sempre aos motivos da ausencia € ás
causas que obstão á falta de noticias, embora tenha decorrido qualquer
dos referidos prazos.
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§ 176

No caso da simples curadoria os curadores são elegidos
ao arbitrio do juiz (336), e em nada differem daquelles que

aquelles qu.e pretendem a curadoria e succe são provi oria
distão de cinco leguas da côrte, ou do lugar onde elia está, de­
vem requerer ao tl'ibunal do desembargo do pa~o; e fórll destes
dous casos ao provedor da comarca aonde estão os bens: Ord.
do liv. lo, tit. 62. § 38; Regim. do desembargo do pa~ot § M, e
A.lv. de 16 de Setembro de 18111. Em ambos os casos se deve
ajuntar certidão da legitima OÜ legitimas dos ausentes, e pro­
v:j.r-se que aquelles que requerem a sua cutadoria e successão
provisoria, são os parentes mais proximos, e os que justamente
lhes succederião se elles tivessem morrido sem testamento·
cito Ol·d. No requerimento, não s6 se deve declarar o nome d~
ausente, mas o de seus pais, o offieio que tinha e o lugar onde
morava antes da ausencia, pois que tOGas e~tas declara~ões

exige a souredita Ord., e todas ellas são por consequencia de
absoluta necessidade.

(336) Este Itrbitrio não é vago absolutamente, porque em­
quanto houver parentes idoneos do ausente não 'se deve
mandar um estranho para seu curador, visto que a tutela e cu-

(c) Ficando extincto entre nós o desembargo do paço pelo art. 10
da lei de 22 de Setembro de lS28, eessou a j urisdicção de tal tribuna I

_ sobre os bens de ausentes, passando e11a, em virtude do art. 20, § 50,
da cito lei de IS'! ,e art. 20 da lei de 3 de Novembro de 1830, para os
juizes dos orphãos.

A curadoria de ausentes não póde ser deferida aos herdeiros mais
cblJgados do ausente, sem que os mesmos herdeiros se habilitem nos
termos do art. 46 do Reg. de 15 de Junho de 1859 e mais disposições
em vigor (art. 47, § 20 do Reg. de 1 59).

Alem da citação pessoal a quem de direito fór, o parente ou parentes
mais proximos na ordem da successão, que..na fórma das disposições
citadas pretenderem ii curadoria, requereráõ ao juiz dos orphãos do
termo a citação do ausente e quaesquer outros interessados, por edi­
taes com o prazo de um anno, para verem ofl'erecer os artigos de
habilitações.

Estes editaes serão aflixados nos lugares do estylo, e publicados
nos periodicos do termo e da capital da provincia, passando-se as
certidões competentes, e juntando-se aos autos a publica-fórlÍla do
llnnuncio (art. 47, § 30 do Reg. de 1859).
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são dados aos menores (337);-no caso da curadoria e suc­
cessão provisoria, deve elIa recahir sempre naquelles em
quem recahiria a successão se o ausente tivesse fallecído
sem testamento (338).

radoria dativa s6 tem lugar na falta da testa::ncntaria ou legi­
tima, attenta á disposição da Ord. do liv. 40 , tit. 102. Re­
duz-se porlanlo o arbitrio do juiz em tal caso a escolher, entre
os igualmente idoneos, aquelle que bem lhe parecer (d).

(33~) Devem portanto os curadores simples dos ausentes,
isto é, aquelles que são nomeados pelo juiz dos orphãos, no
caso da Ord. do liv. l°, tit. 20, prestar juramento de'adminis­
trarem fielmente os bens; dar caução, se não forem notoria­
mente ricos (e); dar contas de quatro em quatl'o annos, sendo
legitimos, e de dous em dous annos sendo dativos (f): Ord. do
liv. lo, tit. 88, § 49; metter no cofre 'os alcances em que ficarem
debitaaos: cito Ord., § 34; e fazer tudo o mais a que são obri­
gados os curadores dos menores (g). Podem ser removidos,
havendo para isso legitima causa e precedendo o que dissemos
na nota 272.

(338) Como esta curadoria já tem por fundamento a presu-

,(0.) O art. 21 do Reg. de !5 de Junho de 1859 dispõe que o juiz dos
orphãos proceda á arrecadação dos bens, e 'nomêe-lhes um curador,
segundo as recommendações do a1't. 80 do mesmo regulamento, isto é,
sendo pref~ridos os parentes mais proximos do ausente aos estra­
nhos, desde que taes parentes sejão idoneos.

(e) O art. 20 do Reg. de 15 de Junho de 1859 manda nomear aos
bens dos ausentes, que forem arrecadados, um cUl'adol" afiançado,
sem fazer distihcção de ricos e pobres, obrigando assim uns e outros
á fiança; em o ultimo paragrapho, porem, dispõe o mesmo artigo que
se os bens arrecadados forem de pequena importancia, e não houver
alguem que queira aceitar a curadoria delles com fiança, poderá o
juiz dos orphãos nomear lhes curador sem esse onus, comtanto quo
tal curador seja bastante abonado para por elies respondert

(f) Os curadores prestão contas durante o processo da liquida­
ção da herança e depois deste concluido; são obrigados a apresen­
tar, para serem recolhidos aos cofres, o producto liquido dos bens
arrecadados em cada mez, e as quantias provenientes de dividas que
houverem cobrado (art. 44 do Reg. cit.) ,

(g) As obrigações dos curadores estão especificadas nos arts. 21
do Reg. n, 160 de 9 de Maio de 1812, e 79 do Reg. de 15 de Jnnho
de 1859.
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mida morte do ausente, e é considerada como uma prematura
preoccupação da successão, não p6de conferir-se senão áquelles
que se mostrarem os parentes mais proximos do ausente, e
que não tiverem inhabilidade para poder succeder-Ihe: Regim.
do desembargo do paço, § 50, nas palavras:- Pl'ovisões para
se entregarem os bens dos ausentes aos seus herdeiros mais
chegados, a quem in solidum pertencerião se elles fossem falle­
cidos sem testamento.- Preferem portanto nesta curadoria os
descendentes aos ascenden tes, e es~es aos collateraes; na ordem
dos cQnsanguineos preferem os mais proximos aos mais remo­
tos, os bilateraes aos unilateraes, admittindo-se a re presenta­
ção, como se admittiria se o ausente tivesse morrido ab intes·
tato. Sendo muitos no mesmo gl'áo, a todos elles se deve con­
ferir esta curadoria, segundo o quinhão he'redital'io de cada
um, Peg., á Ord. do liv. lo, tit. 62, § 38, n. 11, e Thom. Vaz.,
Alleg. 79, n. 79, n. 10, sendo erronea ou s6mente applicavel
á curadoria simples e decretada na fórma do Ord. do liv. lo,
tit. 90, a opinião de GUT1rreiro, no Trat. 3, liv. 40 , cap. S, n. 10,
emquanto diz, que entre muitos parentes em igual g-ráo deve
preferir o mais habil. Não foi s6 elle que confundio a simples cu­
radoria do ausente co'm a successão provisoria; muitos outros
o fizerão, dando occasião a que eu na~ duas primeiras edições
desta obra escrevesse algumas proposições menos exaclas que
agora emendei. Se o ausente tivesse algum vinculo, deve a
curadoria delle deferir-se ao immediato successor que o seria
se o dito ausp.nte tivesse fallecido, Peg" de Maior., cap. 97,
e Gue.rreiro, Trat. 30, liv. 80, cap. S, n. 37; o mesmo deve pro­
ceder se o ausenle tivesse algllm prazo, porque tambem a cu­
radoria delle se decretará em favor do immediato successor,
com preferencia a qualquer outro: Ro·;ha, de incompat.,
parte VI, cap. 3, n. 26, e Almeida e Souza., Collec. de Dissert.
Jurid. e Pract., disserto 2", § 16. Se aquelles que forão provi­
dos na curadoria e successão provisoria não são os parentes
mais proximos do ausente, podem aquelles que o forem,
fazêl-os remover por meio de embargos de ob e sPlb"epção; e
havendo alguns outros parentes em igual gráo ao daquelles
que farão providos, podem pelo mesmo meio fazer-se declarar
curadores simultaneamente, Fab., in Cod., liv. 5°, tit. 40,
Defes. I, e Almeida e Souza, Dissert. cit., § 1.3, excepto se esses
consanguíneos em mais proximo ou igual grão forão scientes

. e conscientes de que os outros se provessem na curadoria,
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§ ,177

Decretada a curadoria ou successão provisoria do au­
sente, deve abrir-se o seu testamento para se lhe dar exe­
cução nos devidos termos (339).

§ 178

Esta curadoria ou successão provisoria nenhuns outros

porque eutão não podem impugnaI-a; e s6 podem requerer a
parte que lhes pertencer na herança do ausente, quando eUe
se julgar morto. Tambem não podem impugnar esta curadoria
aqueUes, que apezar de serem parentes mais proximos do au­
sente, são comtudo inhabeis para poder succeder-Ihe: Thom.
Vaz., Alleg. 79, n. 13, M7~1. ad Struv., Exerc. 10, thes. 66,
e Almeida e Souza, cito loc., §§ 14 e 15. Com razão defere a lei
a curadoría e successão provisoria dos ausentes aos seus pa­
rentes mais proxirnos, por serem eUes os que têm a seu favol'
a presumpção de melhor administl'arem os bens, já pelo pa­
rentesco, já pela esperança da futura succesRão (h).

(339) O art. 123 do Cad. Civ. dos Franc. determinou que
apenas os herdeiros presumptivos do ausente tiverem obtido a
curadoria ou successão pl'ovisoria, se abra o testamento do
mesmo ausente, no ca30 de o haver, e que os legatarios e dona­
tarios, e todos os mais que tiverem nos bens do dito ausente
algum direito dp.pendente da sua morte, possão desde logo
exercitaI-o provisoriamente, prestando fiança.

Esta determinação é na verdade justissima, porque se a pre­
sumpção da morte do ausente autorisa os seU3 presumptivos
herdeiros para entrarem na posse provisoria da herança, tnm­
bem deve autorisar os donatarios e legatarios para entrarem
na posse provisoria de suas doações e legados. Pela mesma
razão, se o ausente fosse usufructuario de certos bens, que por
sua morte tivessem de passar para outro, devem-se-Ihes logo

(h) Os vinculos estão extinctos entre nós. e não podem ser de no,o
instituidos: art.lo da lei de 6 de Outubro de 18115 i os bens vinculados,
devendo passar aos successores do ultimo administrador, art. 20 da
lei cito e Resol. de 29 de Maio de 1 37, os herdeiros que obtêm a
successão provisoria, obtêm-n'a tambem, divididamente, sobre os
bens vincula,dos.

182"PARTE.
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direitos confere senão os de uma administração (340),
que deve caucionar-se idonJamente (341).

provisoriamente entregar, apenas decretada a curadoria pela
ausencia de dez annos.

(340) Assim se collige da Ord. do liv. l°, tit. 62, § 38, e do
Regim. do àesembargo do paço, § 50. O Cad. Biv. dos Franc.
não deixa a este respeito duvida alguma, emquanto no art. 125
diz assim: - Esta posse provisoria não é mais do que um depo­
sito, que confere áquelles que a obtêm a administração dos
bens do ausente, tornando-os responsaveis para com eUe, no
caso de apparecer. Em consequencia desse principio determi­
nou o cito Cad., nos artigos seguintes, que os herdeiros pre­
sumptivos, assim investidos na posse provisoria dos bens do
ausente, fossem obrigados a requerer inventario de todos elies
e que, ainda quando se fizesse necessaria a venda de alguns
moveis, nunca podesse proceder-s-e a eUa sem determinação da
competente autol'idade e sem se empregar immediatamente o
producto da venda. -ão determinou positivamente que se fi­
zesse averiguar por experientes o estado dos bens de raiz ao
tempo em que se defere a curadoria ou successão provisoria,
mas facultou aos herdeiros presumptivos o requererem essa
averiguação para segurança sua, fazendo aj untar ao inventario
as declarações dos ex.perientes, sendo toda a despeza desta
ªveriguação e declaração por conta dos bens do ausente. Tudo
isso são consequencias necessarias do principio estabelecido,
de ser a curadoria provisoria uma méra administração; e com
etreito não podia ser outra COUSll mais, logo que eUa tem por
fundamento, não a morte verdadeira do ausente, mas a pre­
sumpção deUa.

(34~) Ord. do liv. 1°, tit. 62, § 38. Se o interesse publico
exige que se' decrete a curadoria, e suC"cessão provisoria dos
ausentes, de que não houve mais noticia pelo dilatado espaço
de dez annos, tambem !I. razão e a justiça exigem que se po­
nhão todos os meios para que esses ausentes não sintão pre­
juizo algum no caso de apparecerem. E' para o evitar que a
cito Ord. exige dos curadores provisorios uma caução fidei­
jussoria com requisilos particulares, quaes os de ser um só
fiador, o de ter bens sufficientes no lugar aonde se acha a he­
ran lr e o de se obrigar como principal pagado! e verdadeiro
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§ 179

139

Não podem portanto os curadores assim providos alienar
bens alguns de raiz pertencentes ao ausente (34,2), aind~
que podem em seu nome accionar e ser accionados (34,3).

depositario, fazendo disso escriptura com outorga de sua mu­
lher, no caso de ser casado: cit Ord... Se algum dos curadores
provisorios não afiança por este modo, é repellido, e o mesmo
acontece se não reforma a fiança, que se tornou insolvavel e
fallida: lJ[ul., ad Struv., exerce 10, thes. 66, e Almeida e SOlJ,ZfI,

Dissert. Jurid. e Prat., disserto 2', § 17. Não p6de a fiança
ser dispensada neste ca"o, nem substituida pela caução jura­
toria, ainda que os curadores provisorios jurem que lhes não
foi possivel achar fiador, e que sejão de bons costumes, pois
que a cito Ord. exclue formalmente semelhante dispensa ou
substituição. Nem.p6de argumentar-se com a Ord. do liv. 4°,
tit. lO2, § 5°, pois que sendo s6 applicavel ao caso de que eUa
trata, que é o do tutor legitimo, exclue todos os outros, de­
vendo considerar-se como uma excepção que firma a regra em
contrario. Aonde ha lei terminante cessa.todo e qualquer ar­
bitrio; e por isso a opinião dos que affirmão que o jniz p6de
dispensar da caução fideijussoria, no caso em que estamos,
havendo para isso justos motivos, não d.. ve seguir-se.

(342) Como a curadoria provisoria não confere o dominio,
mas s6mente a posse dos bens do ausente, por isso os curado­
res não podem alienaI-os, pois que sem o verdadeiro dominio
não p6de haver alienação legitima. E que injustiça não seria
se podessem alienar-se os bens daqueUe, que, apezar de pre­
sumido morto pela lei, p6de realmente estar vivo 7 Cod. Civ.
dos Franc., art. 1.28. Pelo mesmo motivo não podem valida­
mente bypothecar-se os ditos bens, porque a bypotheca é uma
especie de alienação.

(343) Ainda que Reinor., obs. 28, n. 21, e alguns outros affir­
mão que os curadores dos ausentes s6 podem intentar as
acções tempore perituras, s6 isto deve entender-se dos curado­
res simples e providos, na f6rma da Ord. do liv. lo, tit. 90, e
não dos que são providos na f6rma da Ord do liv. l°, tit. 62,
§ 38; porque estes podem propõr todas as acções pertencentes
ao ausente: Guerreiro, for. Qurest. 31, n. 2, e Cabed., arte 10.
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§ t80

Apparecendo Oausente restituem-se-lhe osseusbens(344),
mas não a totalidade do rendimento delles (345).

Não podem porém, propôr, aquellas que têm por objecto direi­
tos verificados depois de decretada a curadoria pl'ovisoria, pois
seria incoherencia reputar o ausente por morto para uns fins
e vivo para outros. Portanto se depois se decretada a dita cu­
radoria morrer um individuo, instituindo o ausente por her­
deiro, não poderáõ os curadores pedir a herança emquanto não
mostrarem que o dito ausente vivia realmente quando salhe de­
voiveu: Cad. Civ. dos Franc., art. 136.

(344) Porque para esse fim é qlte a lei os põz em arrecadação
e administração, exigindo daquclies a quem conferir a succes­
são provisoria as mais seguras c:l.uções.

(345) Sobre a quantidade dos rendimentos, que os curarlores
provisorios devem restituir aos ausentes, quando apparecem,
varião notavelmente os autores e os usos das nações, querendo
alguns que se lhes restituão todos, e outros que nenhuns. A
primeira opinião tornaria semelhante curadoria um oous pesa­
dissimo em lugar de um beneficio; suppõe os curadores em
má fé para não poderem fazer seus fructos alguns, e exclue da
administração dos bens dos ausentes aquelles que melhor po­
derião administraI-os. A segunda está em opposição com o
titulo dos ditos curadores; porque, sendo apena uns ruéros
depositarias ou administradores cios bens, não podem lucrar
todos os fructos delles. E que iniquidade não seria apparecer
o ausente em estado de miseria, precisado de tudo, e não achal"
com que acudir as suas mais urgentes necessidades? O Cod.
Civ. dos Franc., obra da meditação e discussão de muitos sa­
bias, legislou a este respeito pelo modo mais j u. to, mais vanta­
joso á sociedade e mais conforme aos principias da razão,
determinando no art.127 o scO'uinte : - Aquelies que, em con­
seq llencia da curad oria provi oria, tiverem gozado os bens do
ausecte, não se{'ão obrigados a restitUir-lhes mais do que a
quinta parte dos rendimento, sc elle apparecer ante de quinze
annos depois do dia de sua ausencia, e a decima parte se elie
não apparecer senãc depois disso. Depois de trinta annos de
ausencia, a totalidade dos rendimentos pertence aos ditos cu­
radores, Na verdade, se com: o tempo da ausencia cresce a'pre-
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§ iSi

Ui

Aquelles em favor de quem se decretou a successão provi­
soria podem requerer que se decrete a verdadeira e defini­
tiva successão, quando aausencia excede a trinta annos (34-6)
ou quando o ausente completa os setenta (34-7).

sumpção da morte, tambem cresce na mesma proporção a boa
fé dos curadores provisorios, e por isso era consequente que
elles lucrassem maior qua:ltidade de rendimentos, quanto mais
dilatado fosse o tempo da ausencia. Parece, pois, que a dispo­
sição do cito art. do Cod. Civ. dos Franc. deve ser considerada
entre n6s como direito subsidiario, maiormente porque as
nossas leis mandando que os tutores e curadores ordinarios
entreguem todos os rendimentos, não fazem o mesmo quando
tratão dos curadores provisorios, pois que a Ord. do liv. i O

,

tit. 62, § 3~, s6 os obriga a tornar a fazenda dos ausentes, Se
o nosso Phreo., na parte r, art. 78, diz que neste reino se julga
a estes curadores a vintena á maneira dos outros curadores e
tutores, devemos entender que elle faBa dos curadores dos au­
sentes, providos na conformidade da Ord. do liv. l°; tit. 90, e
não dos curadores provisorios, pr.ovidos na conformidade da
Ord. do liv. 1°, tit. 62, § 88; porque, havendo entreunse outros
tanta dilferença, não era possivel que a lei os quizesse conside­
rar da mesma f6rma. Na verdade seria duro que semelhantes
curadores, a quem a lei já considera como immediatos herdei­
ros, a quem dispensa de dar contas e de metter no cofre os
rendImentos, fossem obrigados a restitui l-os por inteiro no
fim de quinze, vinte ou trinta annos. Uma tal curadoria
seria a causa da sua ruina, e a boa fé em que eltes e~tavão por
causa de uma ausencia tão dilatada ficaria illudida : Almeida
e Souza, cito dissert., § 48.

(346) Assim o determina o Cod. Civ. dos Franc., no art.129,
e com toda a razão, pois que sendo do intel'esse publico fixar a
certeza d.o dominio, e o evitar que os bens e. tejão perpetua­
mente f6ra do commercio, tornava-se indi peusavt:l o fixar um
termo em que cessasse a incerteza do direito dos curadores
provisorios, e em que os bens dos ausentes podl'sscm entrar
no commercio. E que termo mais razoavel do que aquelle que
fixou o cit. Cod.?
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§ 182

Decretada a verdadeira e' definitiva successão, divi-

Com e:ffeito, pouco ou nenhuma duvida p6de restar de ser
morto aquelle que por espaço de trinta annos .não escreveu,
nem deu noticias suas ás pessoas que lhe erão mais caras: o
apparecimento de um tal homem seria na verdade um aconte­
cimento extraordinario, e aquillo que é extraordinario não deve
esperar-se.

(347) O Cod. Civ. dos Franc., no art. t29, fixa a idade de cem
annos para se decretar a posse definitiva e a verdadeira suc­
cessão, presumindo possivel uma longa existencia. E' con­
forme com elle, para diversos outros fins, o direito romano,
segundo se vê da L. lI, Dig., de usuf., da L. 8, lJig., de usu
et usuf., e da L. 21, Cad. de Sacros. Eccles. Outra cousa.
porém, determinárão as modernas leis da Allemanha e de ou­
tras nações civilisadas, presumindo mortos os ausentes na
idade de setenta annos, para se deferir pleno jure a successão
dos seus bens: Mul. ad Struv., exerc. 10; thes. 66. Nesta va­
riedade de legislação parece-me d'ever-se dar preferoncia á
ultima, por se achar corroborada pela opinião QOs melhores
autores de medicina l~al, como são Plenlt., Cirur/r. forens.,
pago '180; Bumer., Med. forens., parte. II, cap. to, § 8°, Cihor.,
Med. legal, parte II, cap. t, § 12. Accresce que a maior parte
dos jurisconsultos modernos segue a opinião de que todo o
ausente, de cuja vida ou morte se duvida, deve presumir-o e
que não excedeu á idade de setenta annos: Stryk., de Suc<;ess.
ab intesl., di. sert. 10, cap. 6, SI 6°; Rom., de incompat.,
parte VI, cap, 3°, n. 21; MII/. ad Struv., cito loc.; Pe.lJ. á Ord.
no tomo 4°, pago 218, n. 233, .e pago 675, n. 7, e Guen'eiro,
Trat. 2°, liv. 2°, cap. 1)0, n. 92. Ainda quando se seguisse a
opinião adoptada pelo Cad. Civ. dos Franc. deveria .deixar-:>e
ao arbitrio do juiz o poder reputar por morto o ausente antes
da idade de cem annos, concorrendo cürcumstancias attendi­
veis, taes como a de ser elle doente e fraco; a dx ter passado
para paizes pouco sadios; a de ser homem immoderado, e
outras muitas, que tornão a vida menos d urave!, e que por isso
fazem justamente presumir a morte antes daquella idade, a
que poucos chegão lrtinda quando taes circumstancias destrui­
!toras se não verificão.
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dem-se OS bens pelos legltimos herdeiros do ausente (34.8),
entrão desde logo fiO commercio (34.9) e ficão desobriga­
dos os fiadores (3õO).

§ 1.83

Se ainda depois disto apparece o ausente, recebe os
bens no estado em que estiverem (3õ'1), com os rendimen-

(348) A legitimidade dos herdeiros do ausente regula-se
pelo tempo em que a lei o considera por morto, isto é, regu­
la-se pelo dia em que elle completou setenta annos de idade,
ou os trinta de ausencia , de maneira que aquelIes que nesse
dia succederião ao ausente, se elie morresse ab intestato, são
justamente aquelIes por quem se devem dividir os bens, ainda
que não elitivessem providos na curadoria: Cod. Civ. dos
Franc., art. 130. Os herdeiros do ausente que tiverem falI e­
cido depoi's do dia. por onde se deve regular a successão de seus
bens, transmittem a herança a seus successores: A.lv. de 9 de
Novembro de 1'154,,e Almeida e Souza, Colleç. de Dissert. Jurid.
e Prat., dissert"o 2-, § 29 e seguintes.

(349) Como neste caso já a lei presume indubitavel a morte
do ausente, por isso faculta-aos herdeiros o poderem dispOr

. dos bens de raiz do mesmo ausente como bem lhes parecer:
Cod. Civ. dos Franc., art. 128. O contrario seria conceder a
propriedade e dominio dos bens, e denegll-r os etreitos princi­
paes delies.

(350) Sendo a fiança prestada pelos curadores provisorios um
meio de que a lei se serve para segurar os ausentes, cuja morte
apenas se presume, era consequente que ella cessasse assim
que a lei considerasse como realmente mortos os mesmos au­
sentes: Cod. Civ. dos Franc., art. 129. Accresce ser a fiança
uma obrigação accessoria, e cessar por consequencia logo que
cessa a obrigação principal.

(351) Cod. Civ. dos Franc., art. 132. Ainda depois de decre·
tada a successão definitiva resta duvida a respeito da morte
do ausente, que a lei presume como cllrta; e como é da natu·
reza de todas as presumpções o cederem á verdade) devem por
isso restituir-se, ainda neste caso, os bens ao dito ausente. O
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tos legítimos (352), sem poder entretanto reclamar as
alienações que estiverem feitas (353).

contrario seria uma iniquidade notoria, porqup. nunca deve
produzir eifeitos irrevogaveis uma presum];lção faUivel.

(352) Chamo aqui rendi)llentos legitimos aquelles que a lei
mandl\- restituir aos ausentes, quando a,pparecem depois de
dp;Cl'etada a curadoria ou successão provisoria. Quaes sejão
esses rendimentos já sc disse na not~ 345.

(353,} AqueUes l\ quem se confere a successão do ausente,
quando elle tem mais de setenta annos, ou quando a ausencia
excede a trintã, ficão na boa fé; e na- mesma -estão aq\lelles
que lhes comprão os bens, pois que a lei autorisa em tal caso
a venda. Seria portanto injusto, e até contrario ao interesse
ger,al, o poder o ausente reclamar taes contratos. A lei s6 o
autori~a para receber o preço, e nada mais: Cod. Giv. dos
Franc., art. U2 (i).

(i) Em appendice a esta seg)lnda parte colligimos toda a legislação
sobre os ausentes até 1879; por isso deixamos de mencionaI-a nas
notas ao presente capitulo.

FIM DA SEGUNDA PARTE.
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Legislaçãó reguladora da arrecadação) administração e des­
tino dcs bens de ausentes

ORD DO LIV. i O TIT. 62, § 38

Quando alguma pessoa requerer aos provedores, que
lhe mandem entregar a fazenda de algum ausente, decla­
rando na. petiç.ão o nome do ausente, e do pai e mãi, e onde
morava, e que offieio tinlJa, e quanto ha que é fallecido,
e quantos filhos ou netos lhe ficá1'ão, e a maneira, por
que o dito requerente é parente e herdeiro do au ente,
sendo fallecido sem testamento, declarando os nomes de
todos os parentes mais chegados, e onde são moradores,
e como passa de dez annos, que o ausente é fora da terra,
e se não sabe delle parte, e se tem que é morto, e que
fazenda é a sua, e o que vai, e como não ha outros par;en­
tes mais chegados. que elIe, e os que mais nomear que o
são, declarando que se quer obrigar a tomar a fazenda,
ou a parte, que Ibe {ôr entregue, ao ausente, se apparecer,
ou' a quem nella tiver direito, dândo elle e todas a mais
pessoa. , a que perlencer, um só fiador abonado, que
possua bens de raiz, onde a rlita Iazl'nda e tiver, e que cja
ahi morador, com outorga de sua mulber, se fôr casado,
o qual fiador se obrigue por escriptLlni publica, como de­
positario e principal pagador: o provedor lhe tomará por
si a prova, que qu.izer dar, sem o commeLter a outrem j

e constando-lhe pela prova e inventario da fazenda (se o
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ahi houver) todos os sobreditos requisitos, fazendo ajuntar
o summarlo da prova com o inventario e com a escriptura
da obrigação; lh'a fará entregar, declarando no termo da
entrega a fazenda, que é, e o que vaI e rende, o que tudo
será assignado pelas ditas pessoas, a que se entregar e
pelo provedor. E isto' não passando a valia da fazenda
de iOO~, porque passando a dita quantia, ou morando
a parte, que a pedir dentro de cinco leguas do lugar, onde
a côrte estiver, o pediráõ a nós. E movendo-se por alguma
parte duvida ácerca 'da entrega, o provedor a determinará,
dando appellação e aggravo, qual no caso couber. O que
os provedores cumpriráõ, assim ácerca da ªntrega das
fazendas dos menores, como dos ausentes i porque nas
residencias se lhes ha de tomar disso conta.

mm. DO LIV. 1°, TIT. 90, PRINC.

Porque muitas vezes estão alguns captivos em terra de
inimigos, ou ausentes, sem se poder saber se são mortos,
se vivos, e seus bens estão de::.amparados, por não haver
quem delles tenha carrego, como deve ser: mandamos
que se o que fôr captivo não tiver mulher, ou pai, sob
cujo poder estivesse ao tempo, que o caplivárão, que seus
bens deva administrar, o juiz dos orphãos, ou a pessoa,
que tiver carrego de prov.er ácerca dos bens dos meoOt:es e
dos outros, a que deve ser dado curador, como dissemos no
titulo (88) :-Dos juizes elos O1'phãos-,proveja ácerca dos
bens daquelle, que assim fôr captivo. E dará curador aos'
bens, tanto que lhe fór' requeI'ido, ou notificado pOI'
qualquer do povo, e elle fór r.ertiflcado de seu capti \'e;ro.
E em dai' o dito curador, e em fazer administrar os bens
do captivo, terá a ordem, que mandamos ter nos bens dos
orphãos. E a mesma ordem mandamos, que tenhão os
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ditos juizes nos bens dos sobreditos ausentes, de que se
não pMe saber aonde são, nem se são mortos, ou vivos.

ALV. DE 9 DE AGOSTO DE i759, § 5°

Na mesma conformidade se expediráõ pelo tribunal da
meza da consciencia e ordens todos os negocias, perten­
centes ao embolso das partes, interessadas nos cabedaes
dos referidos defuntos e ausentes.

E porque sou informado de que nesta materia tem ba­
vida g~andes fraudes, fingindo-se pessoas estranhas legiti­
mas herdeiros, e fazendo-se papeis alsos e fabricados para
se extrahirem cabedaes deste cofre: ordeno, que daqui
em diante todas as habilitações, que .se fizerem no juizo
da India e Mina, excedendo o interesse deltas á quantia
de 80~, sejão appelladas, ainda sem requerimento de
parte, para o dito tribunal da mesa da consciencia e
ordens; e nelle examinadas e julgadas (respondendo sempre
como fiscal u procurador-geral das ordens) pelo mereci­
mento dos autos; nos quaes se não admi tlil áõ papeis, que
não sejão originaes; havendo-se ainda os primeiros tras­
lados deUes por nuIlos e de nenhum effeilo.

LEI DE 15 DE NOYEMBRO DE ~827

Havendo a assembléa geral legislativa resolvido:
Art. Unico. Que a disposição da Ord. do liv. 1", til. 62

§ 38, na parte que regula o espaço de tempo, em que se
deve considerar morto aqnelle, que, ausentando-·se de um
lugar, não se sabe noticias deIle, não comprehende Q caso,
em que, tendo partido algum navio de um porto em destino
certo para outro, não haja noticia de sua chegada' a esse
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porto ou a algum outl'O, nem das pessoas; que nelle farão,
dentr.o de dous annos nas viagens mais dilatadas, devendo
neste caso, reputar-se perdido o navio, e fallecidos os que
nelle partirão, para o eíIeito de devolver-se a sna herança
por testamento, ou sem este, aos que á ella tiverem di­
reito, provados os requisitos exigidos na dita Ord., da
mesma "sorte que foi estabelecido a respeito dos navios
seguros no art. 19· da reguhção approvada pelo § 3° do
Alv. de H de Agosto de '1791; e, tendo eu. sauCClonado
esta resolução, hei por bem que assim se cumpra.

LEI DE 22 DE SETEMBRO DE 1828

Art 2°, § 1).o-Aos juizes dos orphãos ficão tambem per­
tencendo as habilitações dos herdeiros dos bens do~ defun­
tos, e ausentes, que d'antes se fazião pelo juizo de India
e Mina, com recurso ew-o(ficío para a mesa d:l. consciencia
e ordens.

LEI DE 3 DE NOVEMBRO DE 1830

Art. L o-Fica extincta a provedoria dos defuntos e
ausentes, e revogado o seu regimento de 10 de Dezembro
de 1613, com todas as suas leis, provisões e ordens a
elies relativas.

Art. 2.o_A arrecadação e administração dos bens dos
ausentes fica pertencendo aos juizes dos orpllãOii, nos
termos do seu regimento, Ord. liv. 1°, tit. 88, e do mesmo
livro, til. 90 - Do curadO?' I que é dado- aos bens do
absente, etc. - e do tit. 62 - Dos p?'ovedo?'es e contadores·
das comarcas, § 38, vers.-Absentes-,e mais leis a este
respeito.
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AV. DE 25 DE FEVEREIRO DE 18M·

Aos juizes de orphãos, na conformidade do art. 2° da lei
de 22 de Setembro de 1.828, do art. 2° da .lei de 3 de
Novembro de 1.830, e elo al:!:. 20. da disposição pro"yisoria
ácerca da. administração da justiça civil, unicamente com­
pete, pelo que pertence aos bens de ausen les, no exer­
cicio da jurisdicçio adminis~rativa, prov?r sobre a arreca­
dação e administração dos ditos bens, segundo o dispo lo
nas leis citadas no referido art. 2° da lei de 3 de Novembro
de 1830; e, no exercicio da j urisdicção contenciosa, conhe­
cer e julgar das habilitações dos herdeiros dos bens dos
defuntos e ausentes, das causas, que dellas nascem, e das
dependencias dessas mesmas cau as; não se entendendo
por taes as causas de acções e execuções intentadas, e pro­
venientes de direitos reaes ou pessoaes dos defuntos e
ausentes, cujos bens se tiverem arrecadado, ou posto
em administração, as quaes deveráõ ser promovidas por
aquelles, a quem estiver encarregada a. curadoria e admi­
nistração dos mesmos bens: assim respondo ao ollicio de
V. l\'Icê. de 29 de Novembro do anuo findo.

ORD. N. 227 DE 30 DE JUNHO DOE 1.84.0

José Antonio da Silva Maia, yresidente do tribunal do
thesouro publico nacional, ordena que d'ora em diante
se não cumprão nas thesourarias das provincias as preca-

, torias; que lbes forem dirigidas, na conformidade do art. 91.
da lei de 24. de Outubro de 1.83t, para levantamento de
dinheiros' provenientes de bens de defuntos e ausentes,
expedidas em virtude de habilitações, quando as quantias
excederem a 8~, sem que das mesmas precatarias conste
terem ido as sentenças proferidas a favor das parte..s, em
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primeirainstancia, confirmadaspelasRelações dos districtos,
para onde fossem appelladas ex-ofticio, conforme o estabe­
lecido pelo alvará de 9 de Agosto de 1759, que não foi
revogado pelas disposições da lei' de 22 de Setembro
de 1828, art. 2°, §§ 5° e 6°, e da lei de 3 de Novembro
de 1830, pelas quaes sómente se decretou a substituição
dos juizes dos orpbãos aos provedores dos defuntos e
ausen tes, e juizes de India e.Mina, para proceder ás habi­
litações dos herdeiros dos bens dos defuntos e ausentes;
e a das Relações dos respectivos districtos ao extincto tri­
bunal da mesa da consciencia e ordens, para as appellações
ero-ofticio das sentenças das ditas habilltações: o que o
Sr. inspector da província de... cumprirá. Tbesouro pu­
blico nacional, em 30 de Junho de 1840.-José Antonio
da Silva Aíaia.

LEI N. 243 DE 30 DE NOVEMBRO DE 184.1

Art. 24..-0s novos e velhos direitos, e os de chancel­
laria, serão cobrados com as alterações constantes da
tabella, que vai anneu. a esta lei.

TA.BELLA A. QUE SE REFERE o ART. 24

§ 42.-Da habilitação para receber heranças de ausen­
tes, por testamento, não sendo os herdeiros ascendentes
ou descendentes,2 %; sendo as heranças ab intestado, [! %,

REG. N. 160 DE 9 DE 1IlAIO DE 184·2

Art. 1.° São bens oe defuntos ê ausentes:
1.0 Os de heranças de fallecidos, testados ou intestados,
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de que se sabe, ou se presume baverem herdeiros au­
sentes.

2.o Os de pessoas ausentes sem saber se são mortas,
se vivas.

Art. 2.0 Uns e outros se devem inventariar, arrecadar
e administrar, até serem entregues a seus donos, se appa­
reaerem, ou a seus herdeiros, successores legitimamente
habilitados, ou até se haverem por vagos e devolutos á
fazenda nacional.

Art. 3. 0 São bens vagos que, na conformidade das leis
vigentes, se devolvtlm á fazenda nacional:

f. o Os moveis B' de raiz, a que não é achado senhorio
certo.

2.o Aquelles, cujo dono morreu sem deixar parentes até
o decimo grao, 00ntado segundo o direito civil, não tendo
feito testamento; ou morrendo com testamento, ou sem
el1e, os herdeiros repudiarem a herança.

3.0 Os denominados do evento no municipio da côrte.
4.0 O producto de todos os predios, e quaesquer bens

vagos, ou heranças jacentes, ainda litigiosas, que por falta
de senhores ou herdeiros certos se devolvem a fazenda
nacional.

5.0 Todas as embarcações e navio, que se perderem e
derem á costa nas praias do Imperio, e seus carregamentos,
sendo de inimigos ou corsarios.

Art. 4.0 Todos es1es bens se devem inventariar, arre­
cadar, avaliar e arrematar para terem o destino legal, na
conformidade deste regulamento.

Art. 5. 0 A contabHidade dos bens de d funtos e ausen­
tes, e bens vagos, e fará em um jogo de quatro livros dis­
tincLos, que se denominaraõ: Livro de regi tI'O dos inven­
tarias, Livro de termos de leilão, Livro de razão, e Livro de
receita e despeza. Estes livros serão fornecidos pelos escri­
vães, e abertos, rubricados e encerrados pelo contador-geral

~. PARTE 20.



APPENDICE A' SEGU?-lDA PARTE

do theso-ql'O publico, e pelos contadores das thesourarias
provinciaes, gratuitamente.

Art. 6. 0 O regi tro dos' inventarias con tará:
Lo Do nome, profissão, estado e domicilio do defunto,

testado ou intestado, ou do ausente, com declaração se são
conhecidos ou desconhecidos os ausentes, a quem pertenção,
ou devão pertencer, os bens arrecadados.

2. 0 Da descripção dos bens, suas especies e avaliações,
e declaração dos avaliadores, e do lugar aonde se fizerão as
avaliações.

3. o Da designação das especies metallicas e classificação
dos valores fiduciarios.

~.o Dos livros de commercio, que serão numerados e
rubricados pelo juiz, se o não tiverem já sido pelo falle­
cido, e do estado delles.

5. o Da declaração e natureza das obrigações activas e
passivas.

Art. 7. o O livro dos termos de leilão ervirá para se lan­
çarem nelle todas as arre.matações, que se fizerem, as entre­
gas dos beu de raiz, moveis e semoventes, a seus donos,
ou aos herdeiros e interessados habilitados, assignando
cada um o competente recibo.

Art. 8. 0 O livro de Razão terá conta aberta a cada
inventario, e no titulo delIa iráõ declaradas as circumstan­
cias do § i o do art. ô.o No debi to das contas se carregaráõ
ao curador os valores e pecificados dos bens arrecadados,
e postos em administração paI' classes, que constarem do
registro do inventario; no credito se lançaráõ os mesmos
objectos, e seus valores entregue aos herdeil'Os e interes­
sados habilitados, com referencia ás ordens do juizo; as
entregas feitas pelo curador dos dinheiros existentes, e do
producto dos ben , que se forem liquidando, e a importan­
ela das elespezas com o custeio e custas do processo de cada
herança, de moelo que cada conta deste livro, quando
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saldada e fechada, demonstre em resumo o estado activo
e passivo de cada herança illiquida.

Art. 9. 0 No livro de receita e lespeza escripturar- e-ha
na receita todo o dinheiro recebido pelo curador, prove­
niente do bens escripturados no liHO de Razão; e na
despeza todas as entregas e pagamentos, que se fizerem por
ordens legaes do juizo aos herdeiros e interessados habili­
tados, a importancia da gratificação fixada aos funccio­
narios, de que trata o art. 26, e a importancia do saldo
liquido dos bens arrecadados e administrados que se houver
de remetter aos cofres publicas no 1. 0 de cada mez, de
modo que cada cõnta de receita e despeza represente a
totalidade ou valores de cada herança liquida.

Art. 1.0. No principio de Julho de cada anno os
livros de contabilidade e escripturação, de que trata
este capitulo, serão remettidos, no municipio d.a côrte,
por intermedio da recebedoria, ao thesouro publico; e
nas eapitaes das provincias, por intermedio das res­
pectivas recebedorias das capitaes cu collectorias, direc­
tamente ás thesourarias respectivas, onde, com preferen­
cia a qualquer outro trabalho, se tomará immediata:­
mente, na fórma das leis, a conta da gestão dos curadores,
afim de que sem demora revertão os livros ao juizo,
expedindo-se-lhes depois as quitações na fórma da lei. Nos
mai municipios serão as contas tomadas pelo re pcclivos
agentes da fazenda, os qllaes darão conta ás thesourarias
do resultado, acompanhando tudo cõm a cópia dos livros.

Art. 1. i. Ojuiz dos orphãos, logo que tiver conhecimento
de ter fallecido no seu districLo alguma pes oa, com ou sem
testamento, deixando bens, não sendo ca ado, ou não e
achando o conj uge na terra, ou não tendo herdeiro pre­
sente, ascendentes, descendentes on collalerae, noto­
riamente conhecidos, procederá á arrecad(;l.ção e inventario
de todos os bens, e proverá a respeito da administração
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delles, na fórma das leis e deste regulamento. E' mesmo
de sua obrigação e da do escrivão procurarem por todos
os meios a seu alcance ter conhecimento das pessoas, que
fallecerem nestas circumstancias.

Árt. i2. Da mesma maneira procederá a respeito dos
bens das pessoas ausentes, nos termos da ordenação,
liv. iO, tit. 62, § 38.

Árt. i3. Os delegados e subdelegados de policia são
obrigados a participar immediatamente ao juiz dos orphãos
o obito de todos os intestados do seu districto, .ainda que
com herdeiros ou sem elles, presentes on ausentes; e bem
assim a noticiarem aos sobreditos juizes as pessoas, que se
tiverem ausentadl) sem se saber do seu destino, deixando
bens desamparados, servindo-se para esse fim tambem dos
inspectores de quarteirão, a quem darão as necessarias
ins.trucções.

Árt. f4.. Quando o juiz, pela distancia, em que se achar
do lugar, em que existirem os bens do faUecido ou ausente,
não puder acudir immediatamente para arrecadar a he­
rança,ficão os mesmos delegados e subdelegados obri­
gados a acautelar que se não extraviem, até que se apre­
sente o juizo.

Pela falta de cumprimento do que fica disposto incor­
reráõ na pena de demis3ão, e de uma multa de pOS a
iOO1/J, além de ~erem responsaveis por todos os prejuizos,_
a que por sua negligencia derem causa.

Art. Ui. Feita a arrecadação, e po tos os bens em admi­
nistração, o juiz de orpbãos, havendo todos as passiveis
informações a respeito da naturalidade dos intestados,
mandará affixar editaes no eu termo, e dirigirá deprecadas'
para os termos da naturalidade elos finados, se forem
nacionaes, afim de lá tambem I>e affixarem edilaes por
tempo razoavel chamando os herdeiros, successores dos
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mesmos finados, e,todos os que direito tenhão na sua he­
rança, a virem habilitar-se.

Art. i6. Todas as heranças de bens de defuntos e
ausentes, ou sejão de testamento ou ab intestado, serão
arrecadadas, inventariadas e partilhadas com audiencia
do procurador da fazenda do juizo dos feitos da côrte; nas
provincias com a dos procuradores fiscaes e seus ajudantes,
ou com a dos collectores nos lugares, em que não houver
ajudante.

Art. i 7. O procurador da fazenda) os procuradores­
fiscaes, seus ajudantes e os collectores, por si e pelo soli­
citador, nos lugares onde o houver, a quem darão as
instrucções neçe sarias, assistiráõ a todos os actos da arre­
cadação e inventario, para fiscalisarem a exactidão da
arrecadação, descripção e avaliação dos bens, das despezas
attendiveis, e da certeza das dividas activas e passivas, e
para requererem -tudo quanto convier á expedição do
mesmo inventario.

Art. i8. E' da obrigação dos empregados, de que tratão
os dous,artigos antecedentes, promover em juizo o anda­
mento das arrecadações, e inventarios dos bens de defuntos
e au entes e das heranças jacentes, e requerer nelle tudo
quanto fôr conveniente para a boa administração dos
mesmos, para que sejão arrendados e arrematados os que
deverem ser, ~ se vel'ifiquem nos cofres publicos as enlra­
das do producto liquido dos mesmos bens nas época mar­
cadas neste regulaments, e em geral, qnanto convier aos
interesses da fazenda. .

Esta mesma obrigação fica irp.flosta á recebedoria do
municipio e ás mais estações pOI' onde e arrecadar o im­
posto, e a desempenharáõ por meio de reqnisiç-e feitas
ao procurador da fazenda, aos procuradores-fi ca (~seus

ajudantes, nos lugares onde os houver, e bem 3:.;,im a de



158 APPENDICE A' SEGUNDA PARTE

representar ao tribunal do thesouro e thesourarias, no
caso de omissão dos mesmos empregados.

Art. 19. Para desempenho de tudo quanto fica disposto
no artigo antecedente ficão autori adas os referido em­
pregados para requererem em juizo, e exigirem dos escri­
vães e curadores toàos os esclarecimentos, de que preci­
sarem, e daquelles, os inventcí.rios, processos e livros para
os examinarem; e todos estes funccionarios ficão obrigados
a satisfazer ás requisições, que assim lhes forem feitas,
para desempenho do que se dispõe neste regulamento,
pena de desobediencia e de suspensão por um a tres mezes,
a arbiLrio do tribunal do thesouro e thesourarias.

Art. 20. Aos juizes de orphãos, além do que lhes in­
cumbe a lei de 3 de Novembro de 1830, cumpre promover
o andamento do~ inventarios dos defuntos e ausen tes, e
activar o apuraqlento daf' heranças jacentes e não addidas,
remettendo para os cofres publicos o producto liquido
e rendimento daquellas;que não forem reclamadas nos
termos deste regulamento, sob pena de incorrerem em
uma multa de 50S a 100S, imposta na côrte pelo tribunal
do thesouro, sobre r-epresentação do administrador da
rl;lcebedoria e do procurador da fazenda, e nas provincias
pelas mesas das thesonrarias, sobre representação dos
procuradores-fi caes, eu ajudantes ou collectores, sendo
os mesmos juizes ouvidos.

ArL. 2{. Os juizes de residuos promoveráõ os proce sos
convenientes dos bens vagos consistentes em bens de raiz,
que por falta de senhores e herdeiros certos são recolhi­
dos ao tbesouro publico, afim de que sejão arrematados
em hasta publica com as formalidades legaes, dentro de
seis mezes depois de encerrado o inventario, e o seu pro­
ducto liquido recolhido ao thesourõ nacional e thesou­
rarias as provincias, e debaixo das mesmas penas do
artigo antecedente.
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Art. 22. Nas municipios, em que houver mais de um
escrivão de orphãos servirá um aeiLes por nomeação do
governo.

Art. 23. Aos escrivães compete, além da expedição dos
actos e processos judiciaes:

1." Escripturar os l'ivros de contabilidade estabeleéidos
neste regulamento.

2.0 Extrahir do livro de receita e despeza dos dinheIros
a cargo do curador, no principio de cada mez, a conta
corrente, de que trata o art. 30, e a guia explicativa do
producto liquido arrecadado no mez anterior, com especi­
ficação do que pertencer á conta de cada uma arrecadação
e admÍnistração, a qual será authenticada com a assigna-
tura do juiz. .

Art. 24. Aos curadores, ou administradores nados ás
heranças jacentes e bens de auzentes, compete:

i. o A arrecadação e administração das heranças jacentes
e bens de ausentes, de que forem encarregados, represen­
tando pelas mesmas heranças e bens em juizo e fóra
delIe, demandando, e sendo demandados pelo que lhes
di ser respeito.

2. o Ter em boa guarda e conservação os bens arre­
cadados, que lhes forem confiados.

3.o PI'omover activamente pelos meios legaes a arreca­
dação de todos os objectos pertencentes ás heranças jacen­
tes e patrimonio dos ausentes, e a cobrança de todas as
di vidas activas.

4.o Solicitar nos devidos tempos a arrematação dos
bens, de que trata o art. 29, e o arrendamento dos que
trata o art. 31..

5 o .Entregar nos cofres publicos, todos os dinheiros
exi tentes das heranças, e o producto de todos os bêns e
effeitos arrecadados nas épocas marcadas neste regulamento.

Art. 25. Os curadores jncorreráõ na pena. de demissão,
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se por negligencia sua não se arrecadarem e conservarem
devidamente os bens da heranç'a, e se não promoverem a
cobrança das diyidas activas, além de ficarem responsaveis,
bem como seus fiadore", pelos prejuizos, que soffrer a
mesma herança,

Art. 26. Do producto, que se arrecadar e apurar, dos
bens mencionados nos artigos antecedentes, depois de aba­
tidas a~ despezas do custeio e expediente dell~~, !1e clpduzi­
ráõ 6 i/2 '/., a saber: 1"/0 para o juiz; I '1/2 ./. para o
escrivão, além dos emolumentos, que lhes pertencerem pelos
actos dos processos, na fórma do regimento; I ','. para ó
procurador' da fazenda; 1/2 "/o para o solicitador, e 2 1/2
para o curador, sem outros alguns emolumentos.

Art. 27. Todos os sobred itos funcciooarios são obrigados
a, indemnisar ao thesouro nacional, por seus bens havidos
e por haver, p~los descaminhos e prejuizos, a que derem
causa.

Art. 28. Em todas as avaliações de bens moveIs, semo­
ventes e de raiz, das herancas de defuntos e ausentes,
entrará um louvldo por parLe da fazenda n::tcional, pena
de nullidade do processo, o qual será nomeado na côrte
pelo administrador da recebedoria, e nos mais lugares pelos
empregados de fazenda, a cujo cargo estiver a arrecadação
do imposto. Os louvados deveráõ ser pessoas entendidas
nos objectos, que forem avaliar, desempenharáõ este en­
cargQ na fórma das leis, independentemente de novos jura­
mentos, e venceráõ por cada avaliação o_s emolumentos
estabelecidos nellas para os mais avaliadores.

Art. 29. Feito e concluido o inventario no mais curto
espaço de tempo possivel, serão vendidos em hasta publ1ca,
precedendo editaes, todos os bAns moveis e semoventes, e
seu producto será recolhido aos cofres puôlicos re pectivos
vinte e quatro horas depois de feita a arrematação. Da
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mesma fórma será recolhido a elles todo o dinheiro, ouro,
prata e pedras preciosas.

Art. 30. Os juizes respectivos f<lrão recolher aos cofres
publicus, no principio de cariá mez, o-producto liquido ar­
recadldo no mez anlerior, não só tIo rendimento, que tive­
rem lido no dito tempo os bens admiq,istrados', como das
dividas, que se tiverem cobraJo, pena de r~sponsabilidade

sua e da demissio dos curadores. Estas remessas serão
acompanhadas de guia do juizo, em duplicata, e de uma
conta corrente da receita e despeza havida no mez anteriol',
que será a signlda pelo curador, juiz e escrivão. Destas
guias, uma ficará na estação arrecadadora, e outra será
entregue ao curador, com quitaç5:o no verso, assignada
pelo thesoureiro ou collector, e seu escrivão, com declara­
ção da quantia e especie recebida, e do li vro, folha e nu-
mero, em que fica lanç,ada. .

Art. 3,[. O producto dos bens, que forem arrematados,
nos termos do art. 21, sel'á pago a boca. do cofre vinte e
quatro horas depois de feita a ar'rematação, não sendo
entregues os ben~ ao arrematante sem qlle apresente no
juizo o conhecimento em fórma, passado pela estação res­
pecti va, do qual conste a entrada delte feita no cofre.

Art. 32. As justificações' para cobrança de dividas per­
tencentes ás heranças de bens de defuntos e ausentes, e as
habilitações dos herdeiros, serão feitas perante o mesmo
juiz dos orphãos, conforme as leis existentes, sendo ou­
vidos no municipio da côrte o procurador da fazenda, e
nas provincias os procuradorês-fiscaes, seus ajudantes ou
os collectores, dando-se appellação ás partes, contra quem
se proferirem as sentenças, e appellando os ditos juizes ex­
olficio daquellas, que derem a favor dos habilitantes, para
as Relações dos districtos, sempre que o valor da divida
ou da herança exceder de 80~OOO.

Art. 33. No caso de não apparecerem interessados a
2" PARTE ?1.
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h,lbilitar-sc como legitimas successores e herdeiros dos de­
fnntos intestado , os juizes elos orphãos, lavrados os termos
necessarios por que conste claramente haverem-se praticado
to.das a diJige~lCias legaes com aLllliencia dos fiscae , jul­
garáõ por suas sentenças vacanles e pertencenles á fazeuda
naciónal os bens das heranças.

Art. 34. Dentro de c:;eis mezes depois ele concluido o
inventario nenhuma herança.jacente ou bens vagos púde­
ráõ ser con ervados em polier do curadores; os herdeiros
ou interessados habilitados, que no dito prazo a não recla~

marem, serão pagos p~lo lhesouro publico.
ArL .3). O' fundos das heranças jacenles e bens vagos

recolbidos ao theSOllL'D publico serão entregues aos legiti­
mas herd'eiros, ou a quem de direito pertencerem, á vista
das deprecadas, de que tr'ata o art. 91 da lei de 24. de Ou­
tubro de 1~32, acompanhadas das habilitações óriginaes
julgadas por sentença, ficando o traslado dellas nos res­
pectivos carlorios: tanto nestas r.omo naquellas terá vista
o procurador-fi 'cal do thesouro e os das thesourarias.

Art. 3G. Nenhum pagamento proveniente de herança
jacente ou de dividas passivas do testador ou finado se
effectuará, sem que primeiro seja pa.go- o imposto estabe4

lecido pel:11ei de 30 de Novembro de 18B, e se110, que fôr
devido da herança ou legado.

Art. 37. Todos os provedores de capellas e residuos, e
. juizes de orphãos, dentro do prazo de sessenta dias depois

da publicação deste regulamento, ficão obrigados a dar ao
the ouro e ás thesourarias relações circumstanciadas de
todas as her~nças jacentes, e de todos os bens de ausentes,
que se acharem arrecadados e administrados debaixo da
inspecção ele seus juizos, lieclarando se as heranças são de
defuntos testados ou. inte tados ; se são conhecidos ou des­
conhecidos os ausentes\ a quem pertenção, ou devão per­
tencer os bens arrecauàdos e administraclos; quaes e
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quantos são seus bens, com suas descripções, avaliações
e declaração de rendimentos, e o estado actual da admi­
nistração.

Art. 38. Oprocmador da fazenda no municipio' da côrte,
e os procuradores-fiscaes das thesoQ.rarias, á vista das refe­
ridas relações, e fazendo todas as mais diligencias conve­
nientes, se reconhecerem, que algu~s desses bens se achão
vacantes rios termos de direito, e no caso de pertencerem
á fazenda nacional, ü'ataráõ da sua incorporação e apro­
veitamento até se recolher o seu producto aos cofres res~

pectivos.
Art. 39. Os juize , a cujo cargo estiverem os depositas

publicas dos seus d,istrictos, no prazo de tres mezes, con­
tados da publicação deste regulamento, e de futuro todos
os annos, darão balanço aos me5mos deposi tos; e por esta
occasião farão extrahi r uma relação de todos os bens, de
qualquer natureza, que sejão, que se acharem depositados·
a mais de trinta annos, declarando muito especificadamente
a qualidade do bens, a data e motivo Clo deposito, e a·
ordem ou mandado, em virtude da qual se effectuou.

Da mesma fórma praticaráõ os juizes do orphãos a res­
peito dos bens, que se acharem recolhidos nos respectivos
cofres, e, feitas as relações, uns e outros as remettel'áõ ao
thesouro publico nacional e rás tb.esourarias, pena de res­
ponsabilidade.

Art. 40. OproGurador da fazenda e os procuradores­
fi caes das thesomarias, á vista das mencionada relaçõe,
exigindo do juizes e dos respectivos cartorios os mai e­
clarecimento ,que lhes forem preciso_, se reconhecerem,
que alguns de se bens e achão vacantes, procederáõ nos
termos do art. 38.

Art. 4i. Todas as heranças jacentes ora existentes no
juizo ficão sujeitas ás dLpo ições destc regulamento em
tudo quanto lhes forcm aRplicavei :
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Art. ~2. Logo que fôr pablicado este regulamento se
instituirá um rigoroso ex.ame das heranças jacentes e bens
v.agos, que existirem desde 22 de Setembro de 1828, em
que foi extincta a mesa da consciencia e ordens, tomar­
se-ha conta ao juizo e aos curadores, e formar-se-ha um
balanço em duplicata do activo e passivo das mesmas he­
ranças, ficando um exemplar no juizo, e sendo o outro
remettido,na côrte á recebedoria do municipio, e nas pro­
vincias ás thesourarias respectivas.

Este exame será fei to por commissões nomeadas na
côrte pelo ministro da fazenda, e nas províncias -pelos ins­
pectores das thesourarias.

Art. 43. São sujeitos á disposição deste regulamento, e
da mais legislação respectiva em vigor as heranças jacentes
e bens vagos existentes no Brasil, pertencentes a estean­
geiros, que falLecerem com testamento ou sem elle~ e não
pertencerem a nações, com quem existão tratados, nos
quaes hajão estipulações especiaes e diver ~s. Todos os
actos judiciaes e admini trativos relativos a estas heranças
serão feitos com assistencia dos respectivos consules, ou
de pessoa por elles autorisada, sendo para esse fim avi­
sados pelo juiz, e procedendo-se á sua revelia, quando não
compareção...

PORTo N. 117 DE 4. DE OUTUBRO DE 1842

oSr. administeador da recebedoria, em solução ao que
representou em 22 do pas ado, fiqne na intelligencia de
que nesta data requisi to dó Sr. ministro da justiça a no­
meação (que em tempo será commnnicada ao dito Sr. ad­
ministrador) de um dos escri vães do juizo LIos orphãos, que
deve servir, segundo o art. 22 do Reg. 11. 1160 de 9 de Maio
de te anno ; e quanto ao prazo de seis mel.es, de que trata
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O art. 34, do dito regulamento, devem 'correr para ôs in­
ventarios começados posteriormente ao regulamento, da
data da sua conclusão, da mesma sorte que para aquelles,
que ao tempo da promulgação se achavão pendentes; e
desde a data dessa promulgação para os que a esse tempo
se achavão concluidos.

ORO. N 102 DE 29 DE OUTUBRO DE -1844.

Illm. e Exm. Sr.-Respondo ao oflicio de V. Ex. de i2
de Junho, n. 22, relativo ás duvidas do juiz dos OflJhãoS
do termo de Nictel'ohy, se deve ou não entregar ao vice­
consúl de Portugal os bens de um <: ubdito de sua nação,
que morreu intestado, e pedindo esclarecimento sobre a
maneira de haver-se na escolha de curadores aos bens dos
defuntos, sendo que os nomeados resigoão as nomeações
por não quererem prestar fiança; que, qua.nto ao primeiro
oLjecto, deve cumprir exactamente a littera.l disposição do
art. 4.3 do regulamento de '. de Maio de 184,2 ; e (\. respeito
do segundo, que, no caso de erem as heranças e bens arre­
cadados de pequena importancia, e n[o haver quem de sua
guarda e administração se queira encarregar com presta­
ção de fiança, confira a curadoria e administração sem esse
onus á pessoa, que tenha suficiente abonação para por ella
responder.

ORO. '. 109 DE 5 DE 'OVEMBRO'OE 184.4,

Respóndo ao oflicio, que Vmce, me dirigia em data de 26
de Outubro, obre a duvida, que occorria a respeito da
entrega da porcentagem deduzida do liquido producto dos
bens de defuntos e ausentes, vagos e do evento~ de que
trata o art. 26 do regulamento de 9 de Maio de 184.2,
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que -essa porcentagem compete áquelles empregados, que
se achão em actual exercicio ao tempo da entrada do di­
nheiro no respectivo cofre.

REG. N. 422 DE 27 DE JUNHO DE i84õ

Art. L° Â. disposição do art. 2° do regulamento de 9 de
Maio de i842 não terá lugar:

Lo Â. respeito dos bens do defunto, testado ou intestado,
que deixar conj uge- na terrél" ou herdeiros presentes, as­
cendentes ou descendentes, a que, conforme a direito, per­
tença ficar em posse e cabeça de ca aI, para pI'oceder ao
inventario e partilhas.

2:0.Â. respeito dos bens do defunto com te tamento, que
tiver deixado testamenteiro, que estrja presente na terra,
e aceite a testamentaria; a este pertencerá proceder a in­
ventario, administrar os bens, e dar partilhas, na falta do
conjuge e herdeiros mencionados no § L°

Se ao tempo do falleeLrnento estiver au ente o te t:tmen­
teiro, se fará a arrecadação judicial; mas se acontecer
apresentar-se o testamenteiro antes de feita a ~ntrega aos
berdeiros, e recolhido o producto dos bens ao tbesouro e
tbes"urarias, lhe será tudo entregue para o cumprjmento
do testamento.

3.° A respeito dos bens pertencentes aos herdeiros au­
sentes dos defuntos te tado ou intestados, quando estive­
rem no lugar procuradore legalm~te autorisados para
receber o que lhes pertencer.

Art. 2.° Nos casos dos dous §§ l° e 2° do artigo ;.Ln tece­
dente, é houverem herdeiros au"ente, o juiz nomeará
sempre curador, que assista ao proce so do inventario e
partilhas, arrecade e administre os bens, se findo o tempo
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da conta lião tiverem os herdeiros entrado na posse da
herança por qualqner motivo.

Art. 3. 0 Ficão supprimidas no art. 30 § ~o do regula­
mento de 9 de Metia de 1842 af palavras-ou sem eUe­
e no § 3° as pabvras- no municipio da côrte- que serão
substituidas pejas palavras-em todo o Imperio.

Art. 4. 0 E' da obrigação dos delegados e subdelegados
da policia- o darem p Irte ao juiz dos orpbãos dos obitos
de todos os in~estados) na fórma do art. 'J :~, como tambem
de todus os que morrerem com te tamento.

Art. V.o Se, feitas as averiguações do art. {5, vier o
juiz dos orphãos no conhecimento, de que o intesLado é
estrangeiro, participal-o-ha ao raspo cLivo consul, quando
jã. antes o não tenba feito; e no caso de não o baver, ao
ministro dos negocias estrangeiros, para communical-o
ao paiz da naturalidade do fallecido.

Art. 6.0 A diligencias e processos ordenados pelo art. 21
ficão a cargo dos juizes dos orphãos.

Art. 7.° Dos 6 1/~ %, deduzidos dos bens arrecadados,
Lerá o e crivão i % ~ómente, pa sando o i/2 %, que de
mai tinha até hoje, para o curador, que assim yirá a
ter 3 %,

Art. 8.° Os bens de raiz pertencentes ás heranças arre­
cadadas só poderáõ ser vendidos, como os outros bens,
quando da demora e puder seguir ruina dos mesmos bens,
segnndo o juizo de peritos.

Art. 9.° As justificações e libellos para a cobranç.a de
dividas, a que estejão expo tas as heranças dos defuntos
é ausentes, serão intentadas pel'ante o juizes, que as arre­
cadarem, citados os curadores das heranças, o procurador
da fazend:1 no municipio da côrte, e os procuradores-fis­
caes ou seu ajudantes, ou ao collectores em todas as
provinc.ias, com appello ex-oflicio para a Relação do dis­
trict ,onde será outra vez ouvido o procurador da fazenda,
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ficando assim revogado o art. 3't do regulamento. Não Rerão
admittidas justificações por dividlS maiores de iOO:t1l'JOO.

Art. tO. O art. 36 do regulamento deve ser entendido
nos termos do § 4.2, parte 3", da lei de 30 de ~ovembro

de 18M, pelo que respeita aos 2"10 que no dito artigo se
manda arrecadar.

Art. H.. Na assisten6a, que é facultada aos consules das
nações estrangeiras, aos actos judiciaes e administrativos
re~ati vos a heranças de defuntos e ausente:> de suas naçõLls,
deve entender-se permittida a faculdade ele requererem,
perante as autoridades do paiz, to.das as providencias legaes
que forem conducentes á boa arrecadação e administração
das mesmas heranças, e bem a sim o direito de serem ou­
vidos a respeito da escolha e nomeação dos curadores, e
administradores dos bens dellas.

Art. 12. Ficão revogada todas as disposições em con­
trario.

ORD. N; 74. DE 11 DE JULHO DE 184.5

Manoei Alves Branco ..• responde ... que em rigor só
se devem cobrar os 2 e 4. % nas habilitações para haver
heranças de ausentes, como está estabelecido no § 4·2 da
tabella annexa á. lei de 30 de Novembro de 184.1 : e qne a
disposição do § 5° da tabella de 1838 caducou á face do
art. 24. da referida lei de 1841.

ORD. N. 98 DE 12 DE SETEMBRO DE 184.5

Manoel Alves Branco..• em solução á.s seguintes du­
vidas ..• primeira, se depois de feito, e concluido o inven­
tario dos bens dos defuntos e ausentes, se devem pôr
em praça, para serem arrematados, todos os bens moveis
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e semoventes, nos termos do art, 29 do Reg. de 9 de Maio
de i842, ou se devem os mesmos bens ser administrados
pelo juizo só por espaço de seis mezes, como está disposto
no art. 2t para os bens de raiz, para então serem arrema­
tados, se dentro deste prazo não apparecerem seus donos
ou herdeiros legitimamente .habilitados ; segundo, se os
cofres, de que falla o cito art. 29, para os quaes devem ser
recolbidos os productos dos bens arrematados, bem como
todo o dinheiro, ouro, prata e pedras preciosas, são os co­
fres dos orphãos _ou das thesourarias; e no .primeiro caso
se devem o ouro, prata e pedras preciosas, ser arrematados
conjunctamente com os demais bens, findos os seis mezes,
ou ser enviados para as thesourarias na~ proprias especies ;

. e terceiro, se as porcentagens, de que trata o art. 26 devem
ser deduzidas da somma liquida do inventario, não obs­
tante entregarem-se no devido tempo osbens aos herdeiros
legitimamente habilitados, ou sómente do liquiçlp em di­
nheiro, que 'entrar para a thesouraria, apezar de ter o juiz
acautelado e administrado os bens até serem entregues a
seus donos: communica' ao Sr. inspector... quanto á pri­
meira duvida, que a disposição do art. 29 do cito Reg.,
pelo que respeita aos bens moveis e semoveBtes, é tão clara,
que não pMe ser objecto de duvida, e que ácerca dos bens
de raiz se deve observar o art~ 8° do novo Reg. n. 422 de
27 de- Junho de 1.845; quanto á segunda, que, á vista do
art. 29, combinado com o 31, nas palavras-conhecimento
em fÓ1'ma passado pela estaçã,o 1'espectiva-é manifesto, que
os cofres, de que se trata são os da tbesouraria, e que para
ellas deve entrar directamente todo o dinheiro, ouro prata
e pedras preciosas; quanto á terceira, que as expressões­
do producto,que se a1'recada?' eapu1'ar....-em pregadas no art.
26., significão claramente que a porcentagem só se deduz do
dinpeiro liquido, que produzirem oS bens arrematados, ou
que fôr achado em especie no espolio do intestado.

2" PARTE 22. .
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AV. DE 12 DE JANEIRO DE 1846

Illm. e Exm. Sr.-Devolvo a V. Ex. todos os documento',
qne acompanhárão o seu officio de 30 de Dezembro ultimo
sob n. 54, a respeito da b.erança jacente do fallecido Do­
mingos José da Motta, e em resposta tenho a declarar a
V. Ex., que, alterando-se pelo art. lodo regulamento de 27
de Junho de 184~, § 1°, a d1sposição do art. 11 do regula­
mento de 9 de Maio de 1842, segundo a qual não se deveria
proceder á. arr.ecadação dos bens daquellas pessoas, que
deixarem na terra herdeiros collateráes notoriamente co­
nhecidos, legalmente se procedeu á arrecadação dos l:}ens
do intestado, que nãO' deixou conjuge ou herdeiros pre­
sentes, ascendentes ou descendentes, a que conforme a
direito pertença 'ficar em posse e cabeça de casal, para pro­
ceder ao inventario nos termos do regulamento. Para evitar
irregularidades e abusos, que em taes arrecadações possão
haver, foi que no regulamento respectivo se estabeleceu a
necessidade de serem feitas com audiencia e assistencia do
procurador dos feitos da fazenda ou seu ajudante, ou dos
co'Uectores; e é portanto ao dessa provincia, que se deve

_recowmendar toda a actividade e vigilancia a respeito da
arrecadação, de que se trata, a respeito de que ha bem
fundadas suspeitas.

AV. 'N. 34 DE 14 DE ABRIL DE 1846

Declaro a V. Ex.... , que regular e juridicamente farão
interpretadas pelo prccurador-fiscal da thesouraria dessa
provinda as dbpl1sições' do art. 1° do Reg. de 9 de Maio
de ,1842 e. do art. 1° § 1°, do de 27 de Junho de 1845,
segundo as quaes, para deixar de ter lugar a arrecadação
dos bens de defunto testado ou intestado, não basta, que
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existão na terra conjuges, ou ascendentes ou descendentes,
mas é demais prec.iso, que algum des es seja o herdeiro,
ao qual, conforme o direito, pertença ficar em posse e
e cabeca de casal, o que se não verifica no. caso contTo­
verso, em que o avô não é herdeiro do neto, que tem sua
mãi viva.

ORD. N. 5q, DE 1.0 DE JUNHO DE <l8q,6

Respondo ao seu oflicio de 23 do mez ultimo, que, pelo
que justamente se acha di~W sto no Re~. de 9 de M:üo
de 1.842, é bem claro, que não são despez;l a cargo dos
curadores das heranças jacentes, para serem fitas por
conta de suas pnrcentagens, aqueUas que consistem em
pagamentos de alugueis de casa ou armazens, quando
forem necessarios para ter em boa arrecadacão e gQarda
os bens arrecadados entregues á sua administracão, e bem
assim no pagamento de petições precisas para as diffe­
rentes actas dQ andamento e expediente dos processos;
porquanto, pelas disposições dos arts. 8 e 26, e..'\.pressa­
menle se mandão abonar aos curadore as despezas com
o custeio e custas do processo de cacla herança, sendo em
duvida taes as do aluguel da casa ou armazem de deposito,
e as do honorario do advogados, que fazem. os requeri­
mentos, todas as vezes que is o fôr preciso; e do que
di põe o art. 2'1, que especifica as incumbencias e obri­
gacões dos curadores ou administradore das heranças
jacentes, não se pótle deduzir, que obrigação se lhes im­
ponha de fazer essas despezas.

DEC. N. 51.0 DE 13 DE MARÇO DE 184.7

Attendendo a que na occasião da arrematação dos bens
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de raiz arrecadados pelo juizo de ausentes, na conformidade
.do decreto de 9 de Maio de 184,2, ordinarIamente, quando
são de grande valor, não achão lançadores habilitados para
fazerem os pagamentos á vista: hei por .bem permittir que~

quando não houver nenhum licitante, se admittão os lanços
a prazos, com as cautelas usadas nos contratos da fazenda
nacIonal.

AV. N. 117 DE 31 DE AGOSTO DE 184,7-""

Manoel Alves Branco, presidente do tribunrJ.I do t,hesouro
publico nacional, em resposta ao offici.o do Sr. inspector
da thesouraria da provincia da Bahia de 2 do corrente,
sob n. 176, sobre a duvida suscitada 'pelo administrador
da recebedoria sobre o pagamento do imposto de 4, 0/0' por
occasião da apresentação. de uma precataria do juizo de
orphãos ~ ausentes para levantamento de uma quantia por
conta de dinheiro pertencente a fallecido intestado, em pa~

gamento de uma divida: declara-lhe, que os pagamentos
.provenientes de dividas, que se eifectuão pelo juizo dos
orphãos e ausentes aos credores dos fallecidos intestados,.
não pagão o imposto, de que trata o § 4,2 da tabella an­
nexa á lei· de 30 de Novembro de 184,1, ç.omo declarou a
art. 1.0 do regulamento d.e 27 de Junho de 18M), tendo
conseguin,tcm!:lnte caducado -a disposição do § 5° da tabella
de 1838- em face dà art. 24, da referIda lei de 184,1, e
como já foi respondido a essa mesma lhesouraria pela ordem
de ii de Julho de 1845, n. 125, em solução ao officio de
ii de Dezembro de -184,4" sob .n. 261.
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AV. "N. 30 DE 24 DE FEVEREIRO DE 1848

Manoel Alves Branco, presidente do tribunal do theso.uro
publico nacional, tendo em consideração a duvida proposta
pelo juizo de orphãos da cidade da Bahia, no officio; que
por cópia acompanhou o do Sr. inspector da thesouraria
de 16 de Novembro do anno passado, n. 262, de deverem
ou não os credores de herancas jacentes apresentar em
original os autos de habilitação, que assim exigira a mesma
thesouraria por entender, que as habilitaç,ões, de que trata
o regulamento de 9 de Maio de 1842 no art. 3~, tanto po­
Mm ser applicadas a herdeiros, como a credores, que se
julguem com direito á herança arrecadada; e bem assim
sobre a alçada, que deve ter ojuizo de ausentes nas causas
de habilitações de herdeiros, e demandas de dividas das
heranças jacentes, e sobre a competencia do juizo por onde
deve correr a reducção em caso de testamento nuncupa­
tivo: declara, quanto á primeira, que, sendo attendivel o
ponderado contra a i'ntelligencia dada por muitos á: dispo­
·sição do art. 3~ do dito regulamento de 9 de Ma.io, jul­
gando extensiva aos processos de justificações, e demandas
das dividas passivas das heranças jacentes, a necessidade
da sua apresentação no original com as precalorias expe-

. didas para se levantar do thesouro ou das thesoural'ias a
importancia dessas dividas dos dinheiros, que ahi se tenhão
arrecadado, bem entendeu o sobredito juiz de orphãos, que
a disposição daquelle art. 3~ não comprehende mais que
as habilitações dos herdeiros, e successores a titulo de he­
rança por testamento ou ab-intestado ; daquelles de que
trata o art. HS do regulamento, chamando os herdeiros e
successores dos mesmos finados, e todos os que direito te­
nhão d sua herança, a vi'l'ern habilita/'-se, e a respeito de
que sómente se podem entender, relativamente a habilita-
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ções, as antecedentes e connexas disposições dos arts. 32,
33 e 34, sendo bem de reconhecer os inconvenientes indi­
cados pelo dito juiz, quando concorrerem diversos credores
á mesma lierança, e ouLros mais que podem resulta.r da
obrigação de se remetterem com as precatarias os processos
originaes das acções, por que se pedem as dividas, em pre­
juizo da prompta adminigtração da justiça" com despezas
das partes, não havendo motivo para que nestes casos se
proceda de differente modo, que o observado a respeito das
dividas demandadas da fazenda nacional, para cujo paga­
mento se não exige a apresentação dos autos originaes com
as precatarias, bastando as sentenças extrahidas do pro­
cesso, como declarou a ordem de iO de Outubro de i84r>;
segundo, quanto á alçada do juizo dos orphãos nas cau as
de babilitações de herdeiros, e demandas de dividas das
heranças jacentes, que para dissolver-se a duvida, a que
dá motivo a disposição do art. 9° do regulamento de 27 de
Junho de i 8M'>, como revogatorio do art. 32 do outro re­
gulamento de 9 de Maio de i842, com a dita disposição se

" não alterou' o que em quanto á alçada se achava estabele­
lecido no art. 32 do anterior regulamento, que a este.
respeito sómente suscitou o que delermioára o alvará de 9
de Agosto de 069, e recommendára a ordem de 30 de Ju­
nho de t840, sendo por todos conbecido o quanto é indis­
pensavel em qualquer juizo a fixação da alçada para mais
prompto e menos dispentlioso expediente das causas, por­
quanto a disposição do art. 9° do regulamento de 27 de
Junho de i84,~ teve unicamente por fim terminar as ques­
tões, que no fôro se susci.tárão, sobre a competencia do
juizo, perante que se devião propôr, processar e julgar as
acções de libello para a cobrança das dividas das heranças'
jacentes, por suppôrem muitos, que a jurisdicção do juizo
dos orphão , e da arrecadação d s bens d defuntos e au­
sentes, se não estendia a tomar conhecimento de taes
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acções, que deverião ser propostas e processadas no juizo
do fôro commum, como muitas vezes se decidia na Relação
desta côrte, por isso que no art. 32 do regulamento de 9
de Maio de i842 sómente 'e mencionavão justificações e
habilHações; terceiro, finalmente, que a reducção do testa~

menta nuncupalivo, quando a herança se acha arrecadada
pelo juizo dos ausentes, deve correr pelo da provedoria
dos residuos.

DEC. N. n6i DE iS DE NOVEllBRO DE i848

Tendo ouvido a secção de fazenda do conselho de Estado,
hei por bem decretar o seguinte:

Art. i. o Ficão consideradas como incorporadas no regu­
lamento de 9 de Maio de i842, para arrecadação dos bens
dos defuntos e ausentes, as disposições da provisão do tri­
bunal do thesouro publico nacional de i2 de Setembro
de i84n, que declarou: primeiro, que na arrecadação dos
béns moveis e semovente deve proceder-se de conformi­
dade com o art. 8 do regulamento de 27 de Junho de i84·5;
segundo, que os cofres, de que trata o art 29 do regula­
mento de 9 de Maio de '1842, são os das thesouraria nas
províncias, devendo para elles entrar directamente todo o
dinheiro, ouro, prata e pedras preciosa ; e terceiro, que
as pOl'ce:.ltagens, de que trata o art. 26 do mesmo regula­
mento de 1842, só se deduzem do dinheiro liquido, que
produzirem os bens arrematados, ou que fôr achado em
especie no espolio do intestado.

Art. 2. 0 Os curadores das heranças, e bens dos defnntos
e ausenttls, além da porcentagem, que lhes cabe em com­
mum com os empregados do juizo) segundo as disposições
em vigor, perceberáõ mais 2 % do valor dos bens moveis
e semoventes, que não fôrem arrematados e ficarem con-
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fiados á sua guarda, por ser este o premio concedido por
lei aos depositarias publicas; i °fo do valor dos objectos de
ouro e prata e pedras preciosas, que fôrem arrecadados
e recolhidos aos cofres publicas, como commissão por seu
trabalho; e õ °fo dõ rendimento liquido dos bens de raiz,
qne ficarem debaixo de sua guarda_e administração, com
tanto que o total desta porcen tagem não exceda á sornma
annual de 400~, por ser esse o premio, que a Ord., 1. i o,
tit. 88, § õ3, concede aos curadores -dos orphãos, com o
limHe equivalente á quantia de õO~, que a citada Ordena­
ção prescrevia em tal caso.

ORD. N. 34 DE 23 DE JANEIRO DE i8õi

Participo ã V. Ex., que por despacho de 1.6 do corrente
mez foi indeferido o requerimento de Francisco Raymundo
Corrêa de Faria Sobrinho, sobre o. qual informou V. Ex.
por officio de 29 de Novembro ultimo, e em que, na quali­
dade de curador á herança jacente de Manoel José Rodri­
gues, pedia o mesmo Faria não se lhe contassem juros da
móra por não lhe poder ser applicavel, como administrador
de dinheiros meramente particulares, a disposição do arL 43
da lei de 28 de Outubro de '184,8; porquanto, e além das
razi)es por V. Ex. expendidas no seu mencionado officio,
accresce a de ser incluido entre os artigos da receita pu­
blica o producto dos bens de defuntos e ausentp,s, com a
declaração, porém, de que lhe devem ser abonadas as des­
pezas feitas com os advogados, e subsistencia dos escravos,

o emquanto estiverão em sua casa, nos termos dos arts. 80 e
26 do Reg. de 9 de Maio de 1.84~ e da Ord. de 1.0 de Ju­
nho de 1.846.
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ORD. N. t72 DE 31 DE MAIO DE i85i

t·71

Ern resposta ao oflicio do collector das rendas gel'aes de
Valença tIe 29 do mez passado, cumpre declarar-lhe:
quanto ao primeiro quesito, que o § 42 da tabella annexa
á lei n. 243 de 30 de Novembro de -t841 se refere ás habi­
litações feit s no juizo dos orpbãos para receber herança
arrec.adada como bens de defuntos e ausentes, na confor­
midade do art. 1. ° do regulamento n. t(ío. de 9 de. Maio
de 18 ~2; quanto ao segullllo, que, segundo o art. 26 do
citado regulamento, aos collectores sómente, como repre­
sentantes dos procuradores da Cazenda nos respectivos mu­
nicípios, compete acommi:são de 1 %, e não a de 1 e 1/2 %,
devendo-se deduzir pela escripturação, gnarda e remessa
ll:JS quantias provenientes dos mencionados bens, a porcen­
tagem marcada na circular n. 1Ô de 19 do corrente;
quanto ao terceiro, que fica a duvida re olvida pela cir­
lar n. 7 de 12 de Março ultimo; e finalmente, quanto ao
qUClfto, qne nesta data se expede ordem, para que aos
administradores de rendas e colleclores, pelo encargo de
promoverem as e~ecllções da fazenda nos respec-tívos Jer­
mos, se abone a commi~são de 1 % das sornmas an'eca­
dadas, por cuja e cripturação e remessa se deverá deduzir
igual porcentagem, sendo dous terços para o administrador
ou collector, e um terço para o escrivão.

ORD. N. 88 DE 27 DE MARÇO DE 1852

Sobre o incluso officio a.o collector das rendas geraes da
Esti'ella, que a V. S. endel'eçou o dito collector, pergun­
tando qual o seno, 'lu~ devem p gar uns livros de escriptu­
ração de bens de ausentes e vagos do dito termo, abertos,
rubricados e encerrados em Agosto de 184.6, sem paga-

2" PARTE 23.
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mento do seBo, mas ainda não escripturados até agora:
devo significar a V. S., que os livros de ausentes, de que
trata o regulamento de 9 de Maio de 1842, não estão su­
jeitos ao imposto do se110, e que nessa conformidade cum~

pre, pois, que responda ao mencionado offi 'ia.

AV. N. 6 DE 9 DE JANEIRO DE ,1855

111m. e Exm. Sr.-Em &olução á duvida proposta em o
seu officio de 9 de Agosto do anno findn, sob n. 27, se Os
bens do fa.l1ecido intestado sem ascendentes e descendentes,
e que tem sómente por berdeiros alguns collacteraes noto­
riamente conhecidos, e todos presentes, estão sujeitos á

~ arrecadação pelo juizo ..de ausente~, cabe-me declarar a
V. Ex., que o art. i o do regulamento de 27 de Junbo de
'18~.5, estabelecendo as exr,epções do art. ez.o do de 9 de Maio
de 18~2, ou determinando os casos, em que não deve ter
lugar a arrecadação dos bens de defuntos e ausentes pelo
juizo respectivo, revogou o art. iI do citado regulamento
de t8~2 na pal'te, que exceptuava o caso, em que existião
collateraes noloriamente conhecidos, como já foi declarado
pelos avisos de 12 de Janeiro e 14 de Abril de 1846, 23 de
Novembro de 1853, e ultimamente pela resoluçio de con­
sulta de 22 de Abril de 1854, não devendo fazer duvida'o
aviso de 28 de Junbo de 1845, por i so que foi expedido
com o fim de explicar o regulamento de 9 de Maio de 1842,
ao qual expressamente se refere, e que ainda vigorava.

AV, N. 56 DE 3 DE FEVEREIRO DE 1855

omarqu8z de Paraná, presidente do tribunal do tbesoU\'o .
nacional, em resposta ao offido n. 36 do Sr. inspector da
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thesouraria da província de S. Paulo, de 29 de Abril do
anno passado, em que consulta se deve dar-se cumprimento
á carta. precataria expedida pelo juizo de orphãos da capital
a favor de Joaquim Rodrigues Goulart na qualidade de
segundo testamenteiro de D. ·Umbelina Candida Leite Pen­
teado, requisitando a entrega de varias objectos de ouro,
e da quantia de 2:095:t/J831~, existentes na thesourariã, e
que farão envolvidos na arrecada .ão do espolio do finado
padre Manoel Joaquim Leite Penteado, primeiro testamen­
teiro da mencionada D. Umbelina: declara ao mesmo
Sr. inspector, que deve cumprir a referida carta precataria,
visto como o juiz de orphãos tem jurisdicção para decidir
admillislrativamente no acto da al'recadação das heranças
jacentes quaes os objectos e bens, que a ellas pertencem, e
fazer separar e entregar a seus donos os que evidentemente
se contiecer nITo pertencerem ás mesmas heranças, não
devendo obrigar as partes a vil' com embargos de terceiro
senão nos duvidosos, ou quando houver contestação do
curador e outros interessados. -

ORO. N. (lO DE 10 DE FEVEREIRO DE 1855

omarquez de Paraná, presidente do tribunal do thesouro
.nacional, declara ao SI'. inspector da thesouraria da pro­
vincia do Rio Grande do Sul, em resposta ao seu officio
n. 567 de 24 de Novembro ultimo, que acertada é a intel­
ligencia, que dá ao final do al't. 29 do regubmento de 9 de
Maio de 1842, quando entende, que as moedas estrangeiras
encontradas nos espolias dos defuntos ou ausentes devem
ser recolhidas aos cufres de depositas estabelecidos nas
thesourarias com os mais objectos de ouro e prata, e não
arrematadas como bens moveis no juizo de ausentes, para
então recolher-se o seu producto aos ditos cofres j devendo
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portanto reformar-se neste sentido a deliberação tomada,
anterior'mente em junta: depois de recolhidas aos cofres
de depositos cumpre, que se observe a respeito das ditas
moedas o disposto na circular n. 3 de 7 do corrente mez,
que manda vendêl-as immediatamente, e não aguardc~r os
cinco annos, de que trata o § :1.6 do art. ii da lei n. 628
de i 7 de Setembro.

ORD. N. 399 DE 27 DE DEZEMBRO DE i855

o marqnez de Paraná., presidente do tribunal do thesouro
nacional, declara ao Sr inspector da thesouraria do Rio
Grande do Sul, em resposta ao seu officio n. 246 de 26 de
Junho ultimo, que o mesmo tribunal, tomando conheci­
mento do recurso de JOfé Mendes e outros l1erdeiros do
finado Domingos Borges F,'eire, interposto da decisão da
mesma thesouraria, que negou cumprimento ~ uma preca­
toria do juiz de orphãos e ausentes, mandando entregar­
lhes a herança do dito Freiré, sob o fundamento de que
estava prescripto o seu direito em face das disposições do
art. 32 da lei de i7 de Setembro de 1851 combinado com
o decreto de 12 de Novembl'O do mesmo anno: deli berou
uar provimento ao referido recurso, visto que a habili,tação
e petição de herança foi intentada dentro do prazo, de que
trata a citada lei, com a declaração, porém, de que não se
deve verificar ,a entrega, sem que os herueiros apresentem
a deprecada legal, de que trata o art. 35 do regulamento
de 9 de Maio de 1842, não bastando o simples oilicio do
juiz, porquanto nenhuma lei ba, que, dispensando aqueJlas
deprecadas, pe~miUa o levantamento por semelhante fórma.
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A.V. N. 95 DE 26 DE FEVEREIRO DE ~856

o marquez de Paraná, presidente do tribunal do thc­
souro nacional, declara que, na conformidaqe da disposi­
ção do art. fl2 § 7° do regulamento de W de-Julllo de
i81>0, estão isentos dos sellos os precatarias de levanta­
mento de dinheiros de ausentes expedidos, a favor da fa­
zenda para pagamento dos direitos devidos das heranças
e legados.

AV. N. 323 DE 3 DE OUTUBRO DE i8fl6

João Mauricio Wanderley, presidente interino do tribu­
nal do thesouro nacional, respondendo ao oflieio n. t3.í de
9 de Agosto ultimo, em que o Sr. in,pector da thesouraria
do P;\rá dá conta do modo, por que se houve a re~peito do
precataria do juizo de orphãos da capital, solicitando a
entrega da quantia de i81>;fp7flO a Ago tinha Pinto Villar,
Como credor da herança jacente de Bento José Frazão: lhe
declara, que, á vista do art. 7° do decreto de 30 de ovem­
bro de 18fl3, resolveu acertadamente, declarando que não
ob::;tava ao cumprimento do precataria, como entendeu o
procurador-fiscal, a falta de appellação para a Relação,
com a differença, de que para a cobrança de di \' idas seme­
lllantcs deve admilLir-se o meio da ju,tificação até a alçada
do juizo, por ser e ta a applicação pratica do arL 9° do
decreto n. 4·22 de 27 de Juuho' de ·1845 em differentes
julgados do Imperio depois da p. blicação do cilada de­
creto.

AV. N. 423 DE 23 DE DEZE~IIH\O DE '18fl6

João Mauricio Wanderley, presidente do tribunal do
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thesouro nacional, de conformidade com a imperial reso­
lução do 29 de Novembro ultimo, tomada sobre consulta
junta, por cópia, da secção de fazenda do conselbo de
Estado, relativamente á. duviua, que occorrêra ácerca da
arremata';ão dos esel'avos, animacs e lltensilios de um
estabelecimento agricol(J. pertencente a uma herança ja­
cente: declara aos S1's. inspectores das thesourarias de
fazenda, para sua intel1igencia, e para o fazerem constar
a quem eonvier, que á disposiçãg' do art. 29 do regula.
mento d 9 de Maio de 184,2 não estão sujeitos os moveis
e semoventes, destinados e'applicados á laboração dos esta~

be1.ecimentos agricolas ou fabri , e conseguintemlillte que
pelo juizo de orphãos e ausentes não devem os mesmos
estabelecimentos ser arrematados senão em toda sua inte-
gridade, e nunca por partes. "

ORD. N. 76 DE 2;> DE FEVEREiRO DE 1857

João Mauricio Wandel'ley, presidente do tr-ibunal do
thesouro nacional, respondendo á consulta, que lhe fez o
Sr. inspector da thesouraria de Santa Catharina, em officio.
n. 242 de 7 de Outubro do anno passado, se. deve mandar
cumprir, independente da habilitação, de que trata o art. 35
do regulamento n. 160 de 9 de Maio de 1842, o deprecado,
que lhe dirigira o juizo de orphãos da villa de S. Miguel,
para seI' entregue a uma l1el'deira necessal'ia a sua legitima
materna, cuja imp0l'tancia fÔl'a por engano remettida á

. thesouraria como herança jacente: declara que, tanto neste,
como em casos semelhantes, ainda que as arrecadações
não tenhão sido feitas com as formalidades do supra citado
regulamento e do de 27 de Junho de 1845, deve ser cum­
prido o deprecado expedido pelo juizo, que tiver requi-sitado
o deposito, ficando o Sr. inspector na inteUigencia, de que
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em regra geral dispensa-se a habilitação para a entrega das
legi timas aos herdeiros, que forem reconhecidos taes em
inventarias feitos em juizo competente, e se apresentarem
com os seus formaes, aiºda depois de arrecadadas, por sua
ausencia no acto das partilhas, as respectivas quotas here­
ditarias; porquanto tem cessado a causa da arrecadação
e a interferencia do curador, como se infere do ar1. i O

,

§§ 2° e 3° do regulamento de 27 de Junho de 18M>, e já
em ·23 de Julho de 1853 foi pelo thesouro deciditlo em
caso identico sobre representação de Domingos Francisco
de Araujo Raso.

AV. N 53 DE 1v DE FEVEREIRO DE 1858

Bernardo de Souza Franco, 'presidente do tribunal do
thesouro nacional, declara ao SI'. inspector da tliesouraria
de fazenda de Pernambuco; que, não t ndo lugar a respeito
do levantamento dos bens de defuntos e au entes a o.isp·o­
sição das in::.trucções de 30 de Março de 1849, ar!. 3°, que
exige certidão de vida e limita o vigor da procuração ao
exercicio, em que são apresentadas, salvas as excepções do
mesmo artigo, foi deferido o requerimento, que acompa­
nhou o omcio da presitlencia da mesma. provincia, de 29 de
Dezembro ultimo, sob-no 14J, de Gustavo Henrique Prae­
gp.r, procurador dos herdeiros do finado Hermann Mehres­
ten, para o fim de se entregar o producto da herança do
sobredito finado, arrecadado e recolhido á dita thesouraria,
independente de exhibição de certidão de vida dos herdei­
ros; caso, porém, a procuração apresentada, de Agosto de
1856, seja passada pelos mesmos herdeiros habilitados,
e contenha poderes para recebimento dos cofres publicos, e
se nenhuma duvida occorrer por outra circumstancia;
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. AV. N. 79 DE ti DE.l\I.\RÇO DE i8ti8

Bernardo de Souza Franco, presidente do tribunal do
thesouro nacional, declara, de conformidade com o aviso
do minislerio de -estrangeiros de 3 dI) mez fintlo, ao
Sr. inspector da tbesouraria do Espirito Santo, pa.ra seu
conhecimento e para o fazer coostar ao respectivo pro­
curador-fiscal, que em o./'ficio de 28 de Novembro lllLimo
participou á directoria geral do contencioso ter-se oppo to
ao cumprimento de uma precatoria expedida á Íllesma
tbesoUl'aria : p~lo juiz de orphãos e ausenLes da capital da
provincia, afim de ser entregue ao agente consular portn­
guez a meação do casal de Antonio Faria de Oliveira,
subdiLo portuguez, que fal1ecêra ab intestctdo, deixando
conjuge na tena, a qual fôra arrecadada e recolhida á dita
thesouraria: qlle o procedimento do referido j)rocurador­
fi cal está de accordo com as disposições do reguhmento
de 8 de Novembro' de 18"5'1, e que, no caso de que se trata,
estándo presente, como estava, a meeira do casal, que,
além dessa qualidade, tinha a de ser brasileira, devia ter
sido indeferida a requisição feita pelo consul portuguez ao
sobl'edito juiz de orphãos e au entes, para lhe serem entre­
gues os b:3ns dos herdeiros ausenLes, porque a unica inge­
rencia, que competia a esse agente consular, era de assistir
a todos os actos do inventario, e figurar neiles ~omo méro
representante dos herdeiros portuguezes ausentes.

AV. N. HG DE 7 DE ABRIL DE iSti3

Bernardo de Souza Franco, presidente do tribunal do
tbesouro nacional, respondendo ao oflicio do Sr. inspector'
da tltesouraria de S. Paulo n. 18 de 3 do mez findo, no
qual dá conta de haver negado cumprimento á precatoria
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pa!'a entrega de bens de ausentes, expedida pelo juizo de
o!'phãos da cidade de Campinas a favor de Joaquim Boni­
facio do Amaral, sua mulhe!' D. Anna Guilhermina Pompeu
do Amaral e D. The!'esa Miquelina do Amaral Pompeu, em
razão de não te!' havido habilitaçã regular nos termos do
art. 35 do regulamento de 9 de Maio de 1842, e de não
terem sido pagos os di!'eiLos do § 42 da tabe11a annexa á lei
de 30 de Novembro de 1841 e seIlo do art. 13 do regu.1a4

mento tle 10 de Julho de 1850: declara ao mesmo Sr. ins­
pecto!', que procedeu regularmente, dando aos arts. 35 e
36 do citado regulamento averdadeira intelligencia, confir­
mada pela p!'atica invariavel dos tribunaes ue justiça e das
estações fiscaes.

AV. N. 117 DE 8 DE ABRIL 'DE 1858

Bernardo de Sousa Franco, presidente do tribunal do
lhe ouro nacional, respondendo ao oflicio do Sr. inspector
da thesouraria de fazenda de S. Paul , 11. 17 do 10 do mez
findo, acompanhado de cópia l1a resolução, que tomou em
sessão da junta ácerca dos seguintes quesitos, que lhe farão
propostc - pelo juiz de orphãos da capital sobre a jntelli~

-gencia dl·brdem n. 125 dirigida á me3illa thesouraria em
19 de Dezembro uI timo: primeiro, se eutre os processos
do juizo de ol'phãos, a que não é concedido o beneficio do
art. 52 § 10 do regulamento do se110, se comprehendem
os de arrecadação de heranças jacentes; segundo, se sendo
relativa ao futuro a determinação ao colleclor da mesma
capital de nã eonlinuar a pratica até enlão seguida de
fazer extensivo aos processos, que correm pelo dito juizo
o referido beneficio~ que .só pertence áque11es, em que figu­
rão como parte a fazenda publica e a justiça, deve enten­
der-se, que os actos praticados, antes dessa determinação,

~. PARTE 24.
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em processos ainda não findos estão isentos das consequen­
cÍls da falta de pagamento do imposto: declara ao mesmo
Sr. inspector, quanto ao primeiro quesito, que procedeu
regularmente, entendendo que os proce c;os de arrecadação
de heranças jacentes não podem gozar do fcovor conceclirlo
pelo art. ~2 § i o do regulamento de 1.0 de Julho de i8õO,
visto que neltes não figura a fazenda na,cional, como parte,
mas unicamente os seus fiscaes como assistentes, nos
termos do regulamento de 9 de Maio de Ü~42, art. i7,
exceptuando-se todavia os mandados passados - etG-olficio
para seu conveniente andamento, attenta á generalidade
com que se exprime o § 40 do citado art. ~2 ; e determina,
quanto ao segundo quesito, que se cobre o selto simples
quando os processos, á, que se refere o juiz de orpllãos,
tiverem andamento a requerimento daquelles, que estavão
obrigados ao respectivo·pagamento.

AV. N. 04 DE 18 DE OUTUBRO DE 1858

Bernardo de Souza Fra.nco, presidente do tribunal do
thesouro Bacional, respondendo ao officio do Sr. inspector
da. thesouraria do E pirito Santo, n. 80, de i U e Maio
ultimo, no qual parlicipl, que, tendo fallecido na capital
da província o subdito portogez Antonio Ferreira da Rocha,
deixando herdeiros 'ausentes, manc1ára o juiz entregar os
respectivos quinhões, á vista de habilitações feitas em Por­
tugal, as quaes não sujeitou ao pagamento dos direitos
devidos; ,e outro im que, julgando ter havido, com tal pro­
cedimento, prejuízo á fazenda nacional, remettêra os papeis
relativos â questão ao juiz de direito da comarca para fazer
o que fosse a bem do serviço publico: lhe declara "que,
embora em alguns juizos se tenha entendido, que para se
mo~trar qual o gráa de parentesco entre o fallecido e seus
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herdeiros em cumprimento da parte final do art. 3° do
decreto de 8 de Novembro de 18M, basta a apresentação
de documentos sufficientes e devidamente legalisados, isto
é, originaes authentícos e revestidos das formalidades exi­
gidas pelas leis do respectivo paiz, legálisados pelos consules
brasileiros, com a audiencia imprescindivel 'dos agentes­
fiscaes competentes, illtelligencia esta, que não é apoiada.
pela pratica invariavel dos juizos e trilmnaes da côrte, e de
outros lugares do Imperio, em que regularmente se procede
á hlbiJitaç.1o nos termos do regulamento de 9 de Maio de
i842, e mais disposições em vigor, é todavia fóra de du­
vida que os herdeiros a sim reconhecidos pela apresentação
de taes document: s devem pagar os direitos do § 42 da
tabella annexa á lei de 30 de Novembro de 1841, e o sello
dos quinhões hereditarios do regulamento de 10 de Julho
de 181)0, art. i4 ; cumprindo, portanto, que se promova
contra quem de direito fôr a indemnisação da fazenda pelos
direitos devidos das habilitações, de que se trata.

AV. DE 26 DE MARÇO DE 1859

A' directoria geral das rendas declara, que fica restabele­
cida a porcentagem, que tinhão os collectores da provincia
do Rio de Janeiro antes da Ord. de 3 de Março do anno
proximo passado pela arrecadação dos bens de defuntos e
ausentes. .

AV. DE 24 DE MAIO DE i859

Francisco de Salles Torres Homem, presidente do tribunal
do thesouro nacional, tendo presente as duvidas suscitadas
pelo aviso do ministerio da fazenda n. IBD de 13 de Julho de
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i849, que exige a habilitaçito no juizo de ausentes, para
que os filhos simplesmente naturaes reconhecidos por es­
criptura publica entrem na posse dos bens das heranças de
seus pais, fallecidos ab intestados, e considerando que taes
filhos são chamados immediatamente á successão pelas leis
do Imperio, que, nos termos da resolução da. assembléa
geral legislativa n. 463 de 2 de Setembro de '18-1.7, a escrip­
tUfa publica e o testamento são a prova leg~l da filiação
natural; que já por aviso do mesmo ministerio de 31 de

; Agosto de 1847 se impedia a arrecadação dos bens do
cirurgiãQ-mór Sotero Joaquim do Bom Jesus em favor
de seus filhos naturaes reconhecidos á pia baptismal, que
tinhão vivido em companbia delie e se achavão presentes
no termo, por lhes caber '0 indisputavel direito de posse,
que conferia o alvará de 9 de Novembro de 1754 ; e final­
mente, que os filhos simplesmente naturaes são isentos do
imposto sobre a transmissão das heranças por titulo suc­
cessivo ou testamentaria, na fórma do alvará de 17 de
Junho de i8ü9, decreto n. '1343 de 8 de Março de 1854 e
circular n. 68 de 6 de 17evereiro de 1806 : declara, que os
juizes de orphãos, r.omo de ausentes, devem o!'dena!', e
os agentes da fazenda publica promover, a anecadação das
hel'anças, se houver legi Limo fundamento para contestar-se
o reconhecimen to dos fi! hos ua Lura s, cessando a mesma
arrecadação, sem deducção de porcentagens, se elles justifi­
carem o seu direito certo e indisputavel á herança, mas
proseguindo-se nos termos ulteriores della para serem os
bens ,entregues a quem de di!'eito fôr, á vista da habilita­
ção, se não fôr concludente a jusLificação, de que não h~

recurso, entendido assim o primeiro dos citados avisos.
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AV. DE 28 DE MAIO DE 1859

Francisco de Salles Torres Homem ... em resposta ao
oj'ficio n. 59 do Sr. inspecto I' da thesouroria de fázenda da
provincia das Alagôas, de 4, de Abl'i! p~oximo passado,
no qual consulta: primeiro, se foi ou não regulaI' o proce­
eliménto da dita thesouraria, neg:1.lldo cumprimento á cle­
prec:rda elo juizo de orphãos e au enLes do termo da cidade
do Penedo para o levantamento da quantia de 2{. '75D, a
favor elo Rev. Luiz Laurinda Paes e Lima, habilitado como
unico par~nte mais proximo, á curadoria e successão pro­
visaria. dessa. importancia ele hel'ança, qlle tocou ao irmão do
me mo reverendo, João Evangelista das Cbagas, ausente ba
mais de dez annos, sem ascendentes lIem descendentes, na
qualida.rle de neto de Manoel Luiz das Chagas, e fôrarecolhida
aos cofres publicos pelo sobredito juizo como herança ja­
cente; segundo, se, mandando o regulo menta ·de 9 de Maio
de 1842, com diversas decisões dI) thesouro, fazer imme­
diata arrecadação dos bens de ausentes, destes arrematar
logo os moveis e semovenLes, e recolher sem demora o
pt'Oducto aos cofres da fazenda, póde-.e ou deve-se, como
no caso sujeito; permittlr e admitlir uma habilitação á
cura.eloria e suece .ão provi oria de herança para o efTeilo
elo levantamento de qualquer somma lle~sa origem: declara
ao mesmo Sr. inspectol' :

Quanto ao primeiro ponto da sua r.onmlta, que bem
pt'Ocedeu em neg r cumprimento á deprecada, ele que traIa,
já por não ter assi Lido o agen te-fiscal ao processo da habi­
litação, na fórma do art. 3:>. do Reg. ele 9 de Maio de 18~2,

já porque não appel10u o juiz earofficio da .entença por
ser o valor da bel'ança superior á alçada, que hoje tem pelo
art. 7° do Dec. de 30 de Novembro de 18D3 ; accrescendo
além disto, que o herdeiro não pagou o 4."10 de direitos
da pabilitação, aos quaes está sujeito? não só porque ê
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nessa qualidade que lhe é deferida a curadoria. e emissão
provisoria na posse da. lwrança, passados dez annos sem se
saber noticias do ausente, como porque é do expediente
dos juizos e tribunae ,que se cabrão estes e outros
direitos;

Quanto ao segundo ponto, declara ao Sr. inspector, que
deve-se entregar o producto da herança de au ente, reco­
lhido aos cofres do tbesouro e thesourarias, a herdeiros,
que se tenhão habili tado, passados dez annos do desappa.re­
cimento do ausente sem haver delle a menor noticia, pois
a Ord. do liv. i O

, tit. 02 § 38, o permUte, uma vez, que
elles satisfação as condições legaes.

DEC.• N. 24,:33 DE HS DE JUNHO DE i859

Manda executar o novo regulamento para a arrecadação dos bens de
defuntos e ausentes} vagos e do evento

Usando da autorisação do art. 4,6 da lei n. 5f4. de 28 de
Outubrõ de 1.84,8, hei por bem, que' na arrecadação dos
bens de defuntos e ausentes, vagos e do evento, se observe
o regulamento, que com este baixa, assignado por Franci co
de SaBes Torres Homem, do meu conselho, ministro e
secretario de Estado dos negocias da fazenda e presidente
do tribunal do thesouro nacional, que assim o tenha en­
tendido e faça ~xecutar. Palacio do Rio de Janeiro, em i5
de Junho de 1859, trigesimo oitavo da independencia e do
Imperio.

Com a rubrica de S. M. o Imperador.- Francisco de
Salles Torres Homem.
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REGUL,um TO PARA A ARRECADAÇÃO DOS BENS DOS DEFUNTOS

E AUSENTES, A QUE SE REFERE O DECRETO N. 2433 DESTA

DATA

CAPITULO I

Dos bens de dp.funtos e ausentes e dos bens vagos

Art. Lo São bens de defuntos e ausentes:
L ° Os de fallecidos testados ou intestados, de quem sa­

be-se ou presume-se haver herdeiros ausentes.
2.° Os de pessoas ausentes, sem se saber se são mortas,

se vivas.
Art. 2.° Uns e outros se devem arrecadar, inventariar

e administrar até serem entregues a seus donos, se appa­
recerem, 011 a seus herdeiros succeE:sores, legitimamente
habilitados, ou até se haverem por vagos e devolutos ao
Estado.

Art 3.° A disposição do artigo antecedente não tel'á
lugar:

Lo A respeito dos bens do defunto te tado ouinte tado,
que deixar ·na terra conjuge ou herdeiros presentes, des­
cendentes ou ascendentes, ou collateraes dentro do segundo
gráo por direito canonico, notoriamente conhecido.

2.° A respeito dos· bens de defunto lestado, que deixai'
na terra, presente, herdeiro, instiLuido nomeadamente no
testamento.

Se e tiver ausente observar-se-ha o disposto no paragra­
pho seguinte:

3.° A respeito dos bens do defunto com testamento; que
tiver deixado testamenteiro, que esteja presente na terra, e
aceite a testamentaria.



i92 . APPENDICE A' SE~UNDA PARTE

Se ao tempo do fallecimento estiver ausente o testamen­
teiro, far-se-ha. a arl'ecadação judlcial; mas se acontecer
apresentar-se o testamenteiro antes de feita. a entrega aos
herdeiros, ou recolhido o producto dos bens ao thesoUf'o e
the30marias, llle será tudo entregue para cumprimento do
testamento.

4..' A respeito dos quinhões pertencentes aos herdeiros
ausentes dos defuutos testados ou-intestados, qU'lndo e ti­
verem no lugar procuradores legalmente auto 'i'ados plra
receber o que lhes pertencer.

Art. 4..' Se os collat€Jraes dentro do segundo gráo não
forem notoriamente conhecidos, f:lr-se-ha a anecadação
judicial, que LOdavia ce~sará, sem deducção de porcenta­
gen , se justificarem em prazo razoavel, assignado pelo
juiz, a sua qualidade hereditaria.

Art. 5.0 Se os herdeiros, a que se refere o § :l' do art. 3'
fOI'em filhos illegitimos, e houver fundamento para contes­
tar-se a qualidade heredltaria, tambem terá lugar a arreca­
dação judicial, que cessará, sem deducção de porcentagem,
se elIes ju tificarem o seu direi to certo e ind ubitavel á
herança, proseguindo-se nos ulteriores termos della para
serem os hens entregues a quem de direito pertencerem,'
se não fôr concludente a justificação.

Art. 6.0 A dLp siçio do artigo antecedente é extensiva
ao caso, em que se duvidar da legitimidade do casamento
pelo que respeita ao conjuge e fill10s legitimos.

Art. 7.0 Das jl1stificações, de que tratão os artigos pre­
cedentes não haverá recurso, ficando salvo o direito de
habilitação, na fórma do presente regulamento.

Art. 8.0 O cQnjnge herdeiro ab intestado nos termos de
direito não poderá entrar na posse dos hens herdados, sem
prévia habilitação.

Art. 9.0 Em qul1quer caso, se houver herdeiros ausen­
tes, o juiz de orphãos nomeará sempre curador, que assista
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ao processo do inventario e partilhas, arrecade e administre
os bens, se, findo o tempo da conta ou julgada a partilha,
não tiverem os herdeiros entrado na posse da herança por
qualquer motivo.

Art. 10. A respeito dos que falLecerem nas circumstan­
cias dos arts. 309 e 310 do codigo do commercio, e quanto
aos bens dos fé!,llidos, observar-se-ha o que se acha disposto
no mesmo codigo e seus regulamentos.

Art. i1.. São bens vagos, que na conformidade das leis
vigentes se devolvem á fazenda nacional:

Lo Os moveis e de raiz, a que não é achado senhorio
certo.

2.° Os bens dos intestados, que não deixarem parentes
ou conj uge herâelros, nos termos de Jil'eilo, ou dos falle­
cidos com testamento ou sem elle, cujos herdeiros, mesmo
ab intestado, repudiarem a herança.

3.0 Os denominados do evento no municipio da côrte.
4.° 05 productos de todos os predios e quaesquer bens

vagos ou he~'anças jacentes, ainda litigiosas, que por falta
de senhores ou herdeiros cerlos se devolvem ao Estàdo.

5.0 Todas as embarcações ou navios, que se perderem ou
derem á'costa nas praias do lmperio, e seus carregamentos,
sendo de inimigos ou corsarios, salvo accôrdo ou convenção
em contrario.

Art. i2. Todos estes bens se devem arrecadar, inventa­
riar, avaliar e arrematar, recolhendo-se o producto aos
cofres publicas, na confurmida.de deste regulamento.

Todavia, se algum ou alguns destes bens forem proprios
para o serviço do Estado, o governo, pelo ministerio da
fazenda, poderá ordenar, que não sejão arrematados, para
destinaI-os ao referitlo serviço.
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CAPITULO II

Da contabilidade e escriptura,ção

Art. i3. Acontabilidade dos bens de defuntos e ausentes,
e bens vagos, se fará em um jogo de quatro livros distinctos,
que se de~ominaráõ livro de registro dos inventarios, livro
de termos de leilão, livro de razão e livro de receita e
despeza.

Estes livros serão fornecidos pelos escl'ivães, e abertos,
rubricados e encerrados gratuitamente.pela direptoria geral
de contabilidade, na côrte e provinda do Rio de Janeiro, e
pelos Inspectores das thesourarias, nas demais provindas,
os quaes poderáõ delegar esta incumbencia a empregados
das respectivas repartições.

Art. 14. O registro dos inventarios constará:
Lo Do nome, profissão, naturalidade, estado e domicilio

do defunto testado ou intestado, ou do ausente; data do
faUJcimento, ou época 'da ausencia, com declaração se são
conhecidos ou desconhecidos os ausentes a quem pertenção
ou devão-pertencer os bens arrecadados, seus nomes e do­
micilio, e do que mais convier e constar no juizo.
. 2. 0 Da disposição dos bens, suas especies e avaliações, e
declaração dos avaliadores, e do lugar onde se fizerão as
avaliações.

3. o Da designação das especies metallicas e classificação
dos valores Ilduciarios.

4. o Dos livros de commercio, que serão numerados, se
não estiverem, e em todo o caso rubricados pelo juiz, e do
estado delles, e quaesquer outros titulos e documentos de
importancia.

5. o Da natureza e especie das obrigações activas e pas~

sivas.
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Art. ir>. Olivro dos termos de leilões servirá para se
lançarem neHe todas as arrematações, que se fizerem; as
entregas dos bens de raiz, moveis e semoventes, a seus
donos ou aos herdeiros e interessados, assignando cada' um
o competente recibo.

Art. 16. O livro de razão terá conta aberta a cada inven­
tario, e no titulo deHa irão declaradas as circumstancias
do § lodo art. u,.

No debito das contas se carregaráõ ao curador os valores
especificados dos bens arrecadados, e postos em adminis­
tração por classes, que constarem do registro do jnventario;
no credito se lançaráõ os mesmos objectos e seus valores
entregues aos herdeiros e interessados habilitados, com
referencia ás ordens do juizo; as entregas feitas pelo cura­
dor dos dinheiros existentes e do producto dos bens, que
se forem liquidando, e a importancia das despezas com o
custeio e custas do processo de cada herança, e com o alu­
guel de armazens ele deposito para boa guarda e arrecada­
ção dos bens, ele modo ql;le cada conta deste livro, quando
saldada e fechada, demonstre em resumo o estado activo
e passivo de cada herança illiquida.

Arl. i 7. No livro de receita e despeza escripturar-se-ha,
na receita, todo o dinheiro recebido pelo cnrador, prove-.
niente dos bens escriptnrados no livro de razão, e na des­
peza todas as entregas e pagamento, que se fizerem por
ordens legaes do juizo aos herdeiros e interessados habili­
tados ; a importancia da gratificação fixada aos funcciona­
arios, de que trata o artigo 82, e a importancia do saldo
liquido dos bens arrecadados e administrados, que se hou­
ver de remelter aos cofres publicas no principio de cada
mez, de modo que cada con ta de 'receita e despeza repre­
sente a totalidade ou valores de cada herança liquida.

Art. i8. O the~ouro e thesourarias ficão autorisados
para alterar o systema de escripturação dos bens de de-
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funtos e ausentes, estabelecendo o que mais conveniente
fôr : as thesourarias submetteráõ á approvação do thesouro
as alterações, que julgarem couveniente fazer.

Art. 19. No principio das férias do Natal, em cada anno,
os e8cávães do juizo remetteráõ, sob as penas da lei, os
livros de cO'ntabilidade e escripturação, de que trata este
capitulo, acompanhados dos respectivos autos, no municipio
da côrte, ao tbesouro nacional, e nos das capitaes das pro­
vincias, á excepção da do Rio de Janeiro, ás thesourarias
respectivas, onde com preferencia a qualquer outro trabalho
se tomará immediatamente, na fórma das leis, a conta da
gesfão dos curadores, afim de que sem demora revertão
os livros aO.mesmo hIizo, expedindo-se-Ihes depois as qui­
tações.

Nos mais municipios, bem como no da capital <la pro­
vincia do Rio de Janeiro, serão as contas tomadas pelos
respectivos agentes da fazenda, os quaes darão conta ao
thesouro e tl1esourarias do resultado, enviando tudo com
cópia dos livros.

CAPITULO 'ln

Da a1'1'CCaclc!ção e admin'istração dos bens de defuntos e
ausentes, e vagos

SECÇÃO I

.Da arrecadação, administração, apuração e entrega dos bens; dos
processos de habilitação, e para pagamento das dividas passivas

Al't. 20. O juiz de orpMos e ausentes, logo que tiver
conhecimento ele ter fallecielo no seu districto alguma pes-
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soa, cujos bens estejão nas circumstancias do cap. i 0,
nomeará curador afiançado, procederá á arrecadação e
inventario de todos os bens, e proverá a respeito da admi­
nistração e apuração delles, na fórma das leis e regula­
mentos.

E' mesmo da sua obrigação, e da dos ofliciaes e empre­
gados do juizo, procurarem por todos 'os meios ao seu
alcance saber das pessoas, que fallecerem em taes circum­
stancias.

Sendo os bens arrecldados de pequena importancia, e
não havendo quem de sua guarda e administração se queir.l
encarregar com prestação de fiança, o juiz de orphãos con­
fiará· a curadoria e admini tração, sem esse onus, á pessoa
que tenha sufficiente abonação para por elta responder.

Art. 2L Da mesma fórma procederá o juiz de orphãos
a respeito dos bens das pessoas ausentes, nos termos da
Ord., lív. 1°, til. 9° in-P1·inc.

Art. 22. Ojuiz de orphãos tambem procederá, na fórma
declarada no arl. 20, a respeito dos bens do ausente, nos
tel'mos aa Ord., liv. to, tit. 62 § 38, verso abse'l1te.

Art. 23. Os delegados e subdelegados de policia são
obrigados a participar immediatamente ao juiz de orphão
o obito de .todos os que fallecerem no seu districto, com
testamento ou sem elte, com herdeiros, conjuge, ou sem
elles, presentes ou ausentes, conhecidos ou desconhecidos,
e bem assim a noticiar as pessoas, que se tiverem amen­
tado sem se saber de seu destino, deixando bens desampa­
rados ; para esse fim servil'-se-hão tambem dos inspectores
de quarteirão, a quem darão as necessarias instrucções.

Art. 24.. A.obrigação imposta no artigo antecedente é
extensiva aos parochos nas suas respectivas parochias,
quanto aos fallecimentos, cuja noticia puder interessar ao
juiz de orphãos.

Art. 2f>. As autoridades competente~, logo que abrirem
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qualquer testamento, ordenaráõ, que os escrivães respecti­
vos remettão uma cópia authentica ao juiz de orphãos, afim
de que este possa examinar se tem ou não lugar a arreca­
dação pelo seu 'juizo, e proceder ulteriormente como no
caso couber.

Art. 26. A pessoa, em cuja casa alguem faUecel', ou delia
se ausentar, nas circumstancias, de que trata o art. 23,
deverá participaI-o immediatamente ao juiz de orphãos, ou
ao delegado ou subdelegado de policia, para que este possa
provideó(',Íar na fórma do presente regulamento.

Art. 27. O juiz de orphãos, comparecendo na casa da
residencia do defunto ou ausente, procederá. á arrecadação
e arrolamento dos bens, de que se lavrará o respectivo
auto; se, porém, a arrecadação e arrolamento não puder ter
lugar em um só dia, procederá á apposição de sellos, que
se deverá effectnar em todos e quaesquer effeitos e bens,
livros, titulos de credito e papei, que forem susceptíveis
de recebêl·os.

Estes sellos se iráõ depois atl'indo e rompendo á propor­
ção, que se proceder ao arrolamento dos bens, fazendo-se
no auto menção especial da abertura e rompimento dos
mesmos sellos, e do estado, em que forem encontrados.

Art. 28. No mesmo acto o juiz derel'irá ás pessoas, que
morarem na casa, em que residia o defunto ou ausente, e
a outras quaesquer, que parecer poderem ter noticia dos
bens, juramento, para debaixo delle declararem se alguns
outros bens existem, que devão ser arrecadados ou des­
criptas, e o que lhes constar a respeito da naturalidade,
idade, estado e filiação do fallecido ou ausente.

Art. 29. A arrecal.hção pertence ao juiz de orphãos do
domicilio do defunto ou ausente. No caso de ter elle' mais
ue um domicilio, ou não ter algum, a competencia se re-
gulal'á pela prevenção da arrecadação. .

A.rt. 30. Ojuiz de orphãos providenciará, para que se ar-
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recadem, na conformidade deste regulamento, os bens
existentes fóra do districto de sua jurisdicção, expedindo
logo aos juizes competentes as precisas precatarias, que
serão devolvidas ao juiz deprecante, depois de satisfeitas
as diligencias deprecadas.

Art. 31. Se o juiz, pela distancia, em que se achar do
lugar onde existirem os bens do fallecido ou ausente, ou
por outra occurrencia attendivel, não puder acudir imme-

- diatamente para arrecadai-os, os delegados e subdelegados
de põlicia, estando estrictamente obrigados a acautelar,
que se não extraviem os bens, e devendo dar para esse fim
as providencias necessariãs, procederáõ immediatamente,
com assi~tencia de dous vizinhos, á apposição dos sellos,
que não poderáõ ser abert03 sob pretexto algum, senão
pelo mesmo juizo, salva a disposição do art. 41.

Pela falta de cumprimento des a obrigaçã(\ soffreráõ as
autoridades policiaes a pena de demissão e de multa de 50S
a 100~, além de ficarem responsaveis por todos os pre­
juizos, a que por sua negligencia derem causa.

Art. 32. Feita a arrecadação, e postos os -bens em admi­
nistração, o juiz de orphãus, havendo todas as possiveis
informações sobre a naturalidade do finado, quando já não
lhe constar, mandará afixar ediLaes nos termos, e publi­
caI-os tres vezes no periodicos do lugar e da côrte, ou da
capital da provincia, dirigindo deprecados para os termos
da naturalidade dos finados, se forem nacionaes, afim de
lá tambem se affixarem edi Laes por tempo razoayel,.cha­
mando os herdeiros successores dos mesmos finados, e
todos os que direito tenhão na sua herança, a virem habí­
litar-se..

Art. 33. Se, feitas as averiguações necessarias, vier o
juiz de orphãos no conhecimento, de que o finado é estran­
geiro, participal-o-ha immediatamente ao respectivo consul,
quando já antes o não tenha feito, e, no caso de não ha-
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ver, ao ministerio dos negocios estrangeiros, para commu­
nical-o ás autoridades competentes do paiz do fallecido.

Art. 34.. Todas as aváliações de bens moveis, semo­
ventes e de raiz, das heranças de defuntos e ausentes, e
bens vagos, serão feitas por dous louvados, nomeados e
approvados pelo curador e procurador da fazenda ou 'seu
ajudante, na côrte, e procuradores-fiscaes, seus ajudantes,
collectores e mais agentes-fiscaes nas provincias. Estes
louvados deveráõ ser pessoas entendidas nos objectos, que
forem avaliar; prestaráõ juramento de desempenhar seu
encargo, na fórma das leis, vencendo os emolumentos es­
tabelecidos para os mais avaliadores.

Art. 35. O procurador da fazenda na côrte, e os pro­
curadores-fiscaes nas cidades da Bahia e Pernambuco,
quando se tiverem de avaliar bens de raiz poderáõ, escolher
para louvados os lançadores das recebedorias de rendas
internas, que em tal caso desempenharáõ seu encargo, in­
dependente de novo juramento.

Art. 36. Escolhid'os os louvados, proceder-se-ha á ava­
liação nos termos da legislação em vigor, nomeando-se um
terceiro, na fórma da Ord., liv. 3°, tit. 1.7, § 2°, se aquelles
discordarem.

Art. 37. Prestado o juramento, os louvados, se não
comparecerem no lugar e dia designados, ou não proferirem
o laudo, ou concorrerem, sem motivo justo, para que a
avaliação se -transfira, soffreráõ uma multa de 50$ a 100$,
que lhes será imposta pelo juiz, além de pagarem a des­
peza, a que derem causa.

Art. 38. Feito e concluido .o inventario no mais curto
espaço de tempo possivel, serão vendidos em hasta publica,
precedendo editaes, todos os bens .moveis e semoventes,
assim como as acções de companhias, não havendo dinheiro
para continuar a fazer as entradas, ou ameaçando depre­
ciarem-se, e o seu producto será recolhido aos cofres publi-
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cosrespectivos, vinte e qualro horas depois da arrematação,
não sendo entregues os bens aos arrematantes, sem que
fiquem no juizo os conhecimentos em forma, por que conste
o pagamento d.os impostos dos bens e sua transferencia, e
a entrada do producto.

Da ~esma forma será recolhido aos cofres publico todo
o dinheiro, omo, prata, pedras precio a , titulos da divida
publica, e, depois de competentemente sellado-s e lacrados,
quaesquer papeis, que contenhão segredos de familia, para
serem entregues aos herdeiros habilitados. Todavia não
ficão sujeitos á disposição deste artigo:

§ L° Os moveis e semoventes de tinados e applicados á
laboração dos estabelecimento agrícolas ou fabri , e con­
seguintemente não deveráõ ser os mesmos estabelecim ntos
arrematados senão em toda a sua integridade, e jámais por
partes.-

§ 2.° Os moveis, que sejão de valor de alIeição, v. g.,
retratos de familia, collecções de. medalhas, manu crip­
tos, etc.

Art. 39. Ficão supprimidos em todas as arrematações,
que se fizerem no juizo de ausentes, os prégões, e reduzidas
as praças a uma unica; o juiz todavia poderá adiai-a dua
vezes, se por falta de lançadore , ou por não serem van ta­
josos os lanços offereci<.los, as 'im o julgaI' conveniente,
annunciando-se por editaes e pela imprensa o dia nova­
mente designado.

Os editaes serão affixados na casa das audiencias, e im­
pre~sos nos periodicos no dia da a(fixação e no da arrema­
tação, e mediando entre este e aquelle o espaço <.le tres
dias, se os ben forem moveis ou semovuntes, e nove se
forem de raiz.

Ál't. 40. Ojuiz de orphãos, sendo o' ben de faei! dete­
rioração, ou não se podendo guardar, sem perigo ou grande
despeza, mandará arrematai-os logo depois de arrecadados,

2" PARTE 26.
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reduzindo a ~eu arbitrio o prazo e o numero dos annuncios,
de que trata o artigo antecedente.

Art. 41. Os bens de pouca importancia, que por com­
mum e geral estimação não excederem de 200:ti\, serão da
mesma fórma arrematados à quem mais der, independen­
temente de avaliação, devendo todavia annunciar-se a
arrematação com a preci a antecedencia por edital e pela
imprensa.

Se os bens acima menciona-dos xistirem fóra do lugar
da residencia do juizo, poderá e te dePrecar por simples
ameio a diligencia da arrematação á autoridade policial,
que os tiver arrecadado, a qual,feita a diligencia, remetterá
o producto ao mesmo juizo com as devidas seguranças.

Art. [12. Ojuiz de orphãos poderá adiar :a arrematação
dos bens por tempo indeterminado, sempre que, pendendo
habilitação" os herdeiros assim o requeirão, e não hOUVCl'

inconveniente.
Art. 43. Os bens de raiz serão administrados e aprovei­

tados na conformidade deste regulamento; antes de decol'­
rfdo um anno depois de encerrado o inventario, só poderáõ
ser vendidos, quando da demora se s guir ruina, a juizo de
peritos, ou fôr indispen aveIo seu preço para pagamento
de credores, legalmente habilitados; mas em todo o caso
a venda se e[fectuará em hasta pulJlica, na conformidade
dos artigos antecedentes.

Art. 4i. Os juizes respectivos farão recolher aos cofres
publicas, no principio de cada mez, o producto liquido
a.rrecadado no mez anterior, não só do rendimento, que
tiverem tido no dHo tempo os bens administrados, como
das dividas, que se houverem cobrado: pena de re ponsa­
llilidade sua e de demissão dos cmadcres. Estas remessas
serão acompanhadas de guia do juizo, e de uma conta
corrente da leceila e de peza havida no mt.:z anterior, que
será assignad~ pelo curador, juiz- e escrivão.
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A estação arrecadadora entregará ao curador recibo ex.­
trahido do livro de talão.

Arl. Mi. O producto dos ben , que forem :trrematados
nos termos do arl. 7J, tambem será pago á boca do cofre,
vinte e quatro horas depois de feita a arrematação, não
sendo entregues os bens ao arrematante, sem que fiquem
em juizo os conhecimentos em fôrma, passados pela esta­
ção respectiva, dos quaes conste o pagamento dos impos­
tos, que devidos forem dos bens e de sua transferencia, e
a entrada do mesmo producto no cofre.

Art. 46. As habilitações dos herdeiros serão feitas, con­
forme aS leis exi tentes, perante o juiz de orphãos, que
houver procedido á al'recadação, nos termos do art. 29,
sendo ouvidos, al'm do curador, no municipio da côrte, o
procll1'ado!' da fazenda ou seu ajudante, e nas provincias
os procurJ.do!'e -fiscae , seus ajudantes', collecto!'es e mais
agente -fiscaes, dando-se appellação ás partes e aos men­
cionado. agentes da fazenda public:1, sempre que o valor da
herança exceder á alçada d juizo, e appellando os ditos
juize' e:rr-o/ficio dassentenca", qu~ del'em a favor dos habi­
litandos, semp!'e que o dito valor exceder de 2:00mPOOO.

A!'t. 47. A legi lação em vigo!' a respeito da curadoria
dos ben do ausente, que se pr2 uma morto, continoará a
seI' obsel'vada com as seguinte' aUeraçõe :

L° A curadoria dos bens do au ente poderá ser def1rida
na fórma da Ord., liy. 1°, tit. 62, § 3 , e regimento do
de emblrgo do p1co, § 50, pa ado quatro annos, a contar
da data da ultima noticia, so eUe não tiver deixado pro­
curador, e pass. dos dez annos, se o tiver deixado, salva a
dispo ição ela lai de HS de Novembro de '1827.

03 .i uizes de orpbão , qu'tndo ti verem de julgar as habi­
lit::tcões dos herdeiros do ausente, -attenderáõ sempre ao
motivo::. da aus ncia e á cau'as, que obstão á falta de no-
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ticias, embora tenha decorrido qualquer dos referidos
prazos.

2. 0 Amesma curadoria não poderá ser deferida aos her­
deiro' mai chegados do au ente, na fórma da ordenação
e regulamento citados, sem que os dilas herdeiros se habi­
litem, nos termos do art. 4.6 deste regulamento e mais dis­
posições em vigor.

3. o Além da citação pesso;].l a quein de direito fór, o
parente ou parentes mais proximos na ordem da successão,
que na (órma das disposições citadas pretenderem a cura­
doria, requereráõ ao juiz de orpbão do termo a citação
do élnsenle, e quaesquer outros inleres ado, por edilaes
com o prazo de um anuo, para "erem offerecer os artigos
de habilitação.

Esles editaes serão aifixados lias lugares do estylo, e
publicados nos periodicos do termo e da capital da pro­
vi ncia, pas ando-se as certidões competentes, e jun tando-se
aos auto a publica-fórma do annuncio.

Arl. ~·8. As justificaçõe e libellos para a cobrança de
divida, a que estejão expostas as heranças de defuntos e
:1usenle', serão intentadas perante ojuizo, que houver pro­
cedido ii. arrecadação, nos terrI!0s do art. 29, sendo ouvidos,
no municipio da côrte, o procurador da fazenda ou seu
ajudante, e nas provillcias os procuradores-fiscaes, seus
ajudantes, ou os collectores e mais agenles-fiscaes, dando-se
appellação ás partes e agentes-fiscaes,rsempre que o valor
da dilrida excedeI' á alçada do juizo, e appellando os juizes
ex-aflicia das sentenças, que proferirem a favor dos cre­
dores, sempre que o seu valor exceder a 2:000tiOOO.

Não serão admillidas justificações por quantias exce­
den tes á alçada do juizo.

Art. 4.9 Sendo a di vida liquida e certa, e constante de
escriptura publica, ou de in trumenLo como tal considerado
pelas leis civis ou pelo codigo commercial, nada tendo que



SOBRE O PROCESSO ORPRANOLOGICO ~05

oppôr O curador e agentes-fiscaes, para o que deveráõ ser
ouvidos, poderá o juiz, exigindo os esclaredmentos, que
entender necessarios, 'autorisar o pagamento, expondo em
todo o caso oS fundamentos de sua deliberaçlo, de que não
haverá recurso.

Art. 50, As ,despezas do funeral serão logo autorisadas
pelo juiz de orphãos, sendo passiveI, ou pela autoridade
policial do districl.o, COID attenção ás forças da herança e
á qualidade da pessoa do defunto.

Art. 5L No caso de não apparecerem interessados a
habilitar-se como legitiQ10s successores e herdeiros dos de­
funtos intestados, o juiz de orphãos, lavrados os termos
necessarios por que conste claramente haverem-se prati­
cado todas as dj[jgencias legaes, com audiencia dos fi caes,
julgaráõ, por suas sentenças, vacantes e devolutos ao Es­
tado os bens das heranças.

Art. v2. Depois de julgados vacantes e devolut 's para
o Estado, as habilitações dos herdeiros, e as reclamações
de dividas activas e passivas re,lativas ás me mas heranças,
bem como quaesquer outros processos, que com elias cn­
tendão, terão lugar pelo juizo dos feitos, abonando-se aos
agentes da fazenda publica as porcentagens competentes.

Art. 53. Um anno depois de concluido o inventario,
nenhuma herauça jacente ou bens vagos poderáõ ser con­
sel'vados em poder dos curadores: os herdeiros interes­
sados llabilitados, que no dito prazo as não reclamarem,
serão pagos pelo thesouro nacional.

Arl. M. Os bens de raiz serão então vendidos na fórma
do arl. 39, e o seu producto ['ecolhido aos cofres publicos,
salva a disposição do art. i2.

Arl. 55. Da mesma forma se procedel'á a respeito das
divida activas, que fOfllm de difficil liquidação ou co­
brança, com o abatimento nanca' ~xcedenle de 3" O!q i e
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os titulos das que o não forem serão recolhidos ao thesouro
e the ourarias.

Art. 56. As diligencias dos artigos antecedentes n-o
terão lugar, se a habilitação dos herdeiros, ou a reclamação
dos donos dos bens, estiver pendente em qualquer ins­
tlncia judiciaria ao tempo, em que findar o prazo ~o

art. 53, sendo prorogados a requerimento da parte as
mesmas diligencias até final decisão do processo.

Art. 57. Da mesma fórma as diligencias dos artigos
antecedentes não terão lugar, a respeito dos bens arreca­
dados nos termos dos arts. 21 e 22, os quaes continuaráõ
na administração até que os herdeiros se habilLLem para a
curadoria, ou ~e recolha o seu producto aos cofres publi­
cos, quando se provar, ou reputar provado, conforme o di­
reito, a morte do ausente.

Esta disposição não é extensiva aos moveis e semovente',
devendo proceder-se a re peita delles ll'l. fórma do art. 38.

Art. 58. Os fundos das heran as jacentes e bens vagos
recolhidos ao thesouro D1cionci.1 serã:o entregues aos legiti·
mos herdeiros, ou a quem de direit') pertencerem, á vista
dlS depl ecadls legaes, de que trata o art. 91 da. lei de 21­
de Outubro de 18:32, acompanhad S chs hlbilLLaç-e30ri­
ginaes, ficando o trasbdo dellas no respecti vos c'trtorios ;
ne'tas depreCld'1s terão vista no thesouro e thesourarias
os re3pectivos procuradores-fiscaes.

Art. 59. As deprecadas legaes serão sub'tituida.s por
simples officio do juiz, sempre que o valor da herança nio
exceder de 2:000$, sem emolument.o algum.

Art. 60. A apre'entação dos auto' originae', de que
trata o art. 58, não é ex tensi va aos processos e sentenças
relativas a divida::> plssivas da herança, a respeito das quaes
s procederá nos lermos da legislação em ligor.

Art. 61. Nenhum:t entreg t dos bens ele heranç jacen te
e effectulra, nenhuma elepl'e~ltla ou officio elo juiz ele
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orphãos para levantamento-dedinheiros, ou bens das mesmas
heranças, será expedid-a ou cumprida, sem que con. tê o
pagamento prévio dos impostos estabelecidos pelas leis de
30 de Novembro de i8H, tabella annexa, § 4.2 ; de 2i de
Outubro de i84.3, art. i2 § iO, e pelo alvará de i7 de Ju­
nho de i809 §§ 8 e 9, que forem devidos da herança ou
legado; o que não será extensivo aos eredores.

Aet. 6~. Nenbum precataria ou ollicio, em virtude do
qual se requisite o levantamento de dinheiro, .ou bens per­
tencentes a heranças jacvutes ou bens vagos. será expedido,
sem que do mesmo conste a intimf\ção da sentença a quem
de direito fôr, que nenhuma opposirão houve do curador
ou do fiscaes da fazenda, ou, tendo havido, que satisfize­
rão-se a diligencias requerida, ou pro· eguio-se nos termos
ulteriores do processo, na fórma da legislação em vigor.

Árt. 63. Na arrem:1tação dos ben de raiz, quando não
houver nenhum licitante, admittir-se-hão lanços a prazos
razoavei ,com as cautelas usadas nos contratos da fazenda
nacional.

SECÇÃO li

Dos empregados do juizo, seus venciment.os e penas, a que ficão
sujeitos

Art. 64.. Todos os auto de arrecadação, logo depois de
elfectuada esta, serão numerados e inscriptos pelG chefe da
estação arrecadadora da renda do lugar, em livro especial
para esse fim destinado, o qual será. aberto, rubricado e
encerrado na côrte e provjncia do Rio de Janeiro pelo di­
rector-geral de vonlabilidade, e na demai provincias pelos
inspectores das thesourarias, que poderáõ encarregar e ta
incumbencia a empregados das respectivas repartiçÕes.
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Ainscripção conterá o nome, e bem assim a naturali­
dade, estado, domicilio e profissão, se constar, do finado
ou ausente, data do fallecimento ou da ausencia, e da ar­
recadação: a verba da apresentação será lançada no anto,
não podendo proseguir o processo sem esta formalidade.

Art. 65. Todas as heranças de bens de defuntos e au­
sentes, ou sejão de testamento, ou ab-intestado, serão ar­
re~adadas, inventariadas e partilhadas com audiencia, na'
côrte, do procurador da fazenda- ou seu ajndante, e nas
provincias com a dos procuraclores-fiscaes, seus ajudantes,
collectores e mais agentes-fiscaes.

Art. 67. O procuradOl' da fazenda, os procuradol'es-fi ­
caes, seus 'ajudantes, os collectores e mais agentes-fiscaes,
por si, e pelo solicitador nos lugares, onele o houver, a
quem darão suas in'strucções, assistiráõ a todos os actos
da arrecadação, apposição dos sellos e inventario, para
fiscalisar a exactidão da arrecadação, descripção e avaliàção
dos bens, as despezas attendiveis e a certeza das dividas
activas e passivas, e para requererem tlldo quanto convier
á expedição do mesmo inventario.

Art. 68. E' da rigorosa obrigaç~o dos empregados, de
que tratão os dous artigos antecedentes, promover em juizo
o andamento das arrecadações, rompimento e abertura dos
seIlos, o inventario dos bens de defuntos e ausentes, e das
heranças jacentes, e requerer neHe tudo quanto fôr conve­
niente para a boa guarda, arrecadação e administração dos
mesmos, para que sejão arrendados e arrematados, os que
o deverem ser, se tomem as contas dos curador"es, e se verL
fiquem nos cofres publicos as entradas do produc to liquido
dos mesmos bens nas épocas marcadas nesLe regulamento, e
em geral quanto convier aos interesses da fazenda.

Esta mesma obrigação fica imposta á recebedoria do mu­
nicípio e ás mais estações por onde se arrecadar a renda,
e a desempenharáõ por meio de requisições feitas ao pro-
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curador da fazenda, aos procuradores-fiscaes, e seus aju­
dantes, nos lugares, onde os houver, e bem assim a de
representar ao thesouro nacional e ás thesourarias no caso
ue omissão dos mesmos empregados.

Art. 69. Para desempenho de tudo quanto espee-ialmente
lbes incumbe nos artigos antecedentes, ficão autorisados os
referhlos empregados para requererem em juizo, e exigirem
dos escrivães e curadores todos os esclarecimentos, de que
precisarem, e daquelles os inventarias, processos e livros
para os examinarem, e todos estes funccionarios ficão obri­
gados a satisfazerem as requisições, que assim lhes forem
feitas, para desempenho do que se dispõe neste regula­
mento, sob pena de desobediencia, e de suspensão por um
a tres mezes, a arbitrio do ministerio da fazenda na côrte
e dos inspectores das thesourarias nas provincias.

Art. 70. As penas do artigo antecedente s:lo applicaveis
aos escrivães, que, dentro do prazo, que lbes fôl' marcado,
não apresentarem no thesouro e thesoura:rias os livros, de
que trata o art. 13, para serem rubricados pelas autori­
dades competentes.

Art. ·71. Aos juizes de orphãos, além, do que lhes in­
cumbe a lei de 3 de Novembro de i830, cumpre promover
o andamento dos inventarios elo defuntos c ausentes, e
activar o apuramento das heranças jacentes e não additlas,
remettendo para os cofres publicas o producto liquido, e
renuimento daquellas, que não forem reclamadas nos ter­
mos deste regulamento, sob pena de incorrerem em uma
multa de 50S a 100S, que lhes será impo ta, na côrte, pelo
ministerio da fazenda, sob representação do administradol'
da I ecebedoria e do procurador da fazenda , e nas provincias
pelos inspectores das thesourarias, oh representação dos
procuradores-f1scaes, seus aj l1daotes, collectores e mais
agentes-fiscaes, sendo os mesmos juizes previamente ou­
vidos dentro de um prazo razoavel, que lhes será marcado.

2" PARTE 27
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Art. 72. Os juizes de orphãos e ausentes ficão obrigados
a remetter no fim de cada trimestre, na provincia do Rio
de Janeiro, directamente -ao thesouro, e nas proyincias ás
respectivas tbesourarias de fazenda, uma demonstração dos
dinheiros dos ausentes, que no decurso do mesmo trimestre
houverem entregado aos collectores, e administradores de
mesas de rendas do termo ou termos de sua jurisdicção,
com declaração da importancia entregue, da data da en­
trega e da herança jacente, a que pertencerem os dinheiros.
Se durante o trimestre não tiver havido entrega algumà,
isto mesmó declararáõ os ditos juizes.

Art. 73. Os juizes de orphãos promoveráõ os processos
con venientes dos bens vagos consistentes em bens de raiz,
que, 'por falta de senhores e herdeiros certos, são reco-o
lllido~ ao thesomo publico, afim de que sejão arrematados
em hasta publica, com as solemnidades legaes, um anno

.depois de encerrado o inventario, e o seu producto liquido
recollúdo ao thesouro nacional e thesourarias nas provin­
cias, debaixo das mesmas penas do artigo antecedente.

Art. 7li. Das decisões, que impuzerem as penas de multa
e suspensão comminadas neste regulamento, haverá recurso
no eJIeito devolutivo sóme.nte, no caso de multa, e em am­
bos os eITeitos no caso de suspensão.

O recurso será interposto no prazo de dez dias, na côrte,
para o conselho de Estado, e nas provincias das thesoLl­
rarias para o minisLerio ela fazenda, e deste para o conselho
de Estado.

Art. 70. As portarias do minisLerio da· fazenda e dos
in pectores das thesourarias, expedidas em virtude das de­
cisões, que impnzerem multas, terão força de sentença para
se darem á execução nos termos da legislação em yjgor.

A pena de suspensão será communicada ás autoridàde.s
judiciarias, para mandarem intimal-a ao condemMdo, e a
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de desobediencia se fará eifectiva pelas autoridades com­
petentes.

A.rt. 76. Nos municipios, onde houvel' mais de um es­
crivão de orphãos, servirá um delles [)or nomeação do
governo, que fica autorisado para crear oflicios de escl'Ívães
do juizo de ausentes nos lugares, onde a extensão do fôro
assim o exigir.

Art. 77. Aos escrivães compete, além da expedição dos
actos e processos judiciães :

i. o Escripturar os livros de contabilidade estabelecidos
neste regulamento.

2.0 Extrahir dos livros de receita e despe,za dos dinheiros
a 0argo do curador, no principio de cada mez, a conta

. corrente,~de que trata o art. 4.4., e a guia explicativa do
producto liquido arrecadado no mez anterior, com especi­
ficação do que pertencer á conta de cada uma arrecadação
c administração, a qual será authenticada com a assigna­
tura do juiz.

3.o Remetter no principio de cada anno, sob as penas
do art. 69, por intermedio dos respectivos juizes, na côrte
ao thesouro nacional, nas provincias ás thesourarias, e, nos
demais termos fóra das capitaes, aos chefes das estações
encarregados da cobrança da renda, uma relação exacta
de todas as arrecadações de heranças jacentes, bens de
ansenteS e vagos, que exi tirem no cartorio, com declara­
ção da data da arrecadação, nome do finado, natureza e

. importancia dos bens arrecadados, especificando quaes os
que se recolhêrão aos cofres, e quaes os que ficão na admi­
nistração do juiz ; se são conhecidos ou de conhecidos os
ausentes a quem pertenção ou devão pertencer os bens
arrecadados; se pende habilitação ou reclamação, nome
do curador, estado das respecLivas contas e saldo, que
ex.iste em seu poder, e elo mais que convier para esclareci­
mento elas repartições fiscaes.



2i2 Al'PENDlCE A' SEGU:-iDA PARTE

An. 78. O governo poderá nomear curadores-gel'aes das
heranças jacentes e bens de ausentes, onde fàr conveniente,
reduzindo nesse caso as porcentagens marcadas para os
curadores nos arts. 82 e 83.

Art. 7. l . Aos curadores dados ás bel'anças jacentes e bens
de ausentes compete:

L° A arrecadação e admimstl'ação das heranças jacentes
e bens de aosentes, de que forem encarregados, represen- .
tando pelas mesmas heranças e llcns em juizo.e fóra delle,
demandando e senrlo demandados pelo que lhes disser
respeito"

~t. o Ter cm boa gual'da e conservação os bens arre­
cadados, que lhes forem confiados, e dar partilha aos
herdeiros habilitados, se estes não quizerem fazêl-a amiga.
velmente nos casos, em que lhes.é permittido.

:l.o PromOV0t' activamente pelos meios legaes a arreca­
dação de todos os bens e objectos pertencentes ás heranças
jacentes, c patrimonio dos ausentes, e a cobrança (10 todas
as dividas activas.

4.° Solicitar nos devidos tempos a arrematação ou ar­
rendamento dos bens, conforme o disposto neste regula­
mento.

5.° Dar cumprimento ao testamento nos casos, em qne
ao juiz de orphãos competir a arrecadação dos bens dos
falleciclos testados, prestando contas no juizo competente,
sem todavia perceber "lnlena.

6. 0 Entregar nos cofres publicos todos os dinheiros exis­
ten téS das heranças, e o prod ucto de tl)dos os bens e efIei tos
arrecadados nas épocas marcadas neste regulamento, tudo
sob as penas comminadis no art. 43 da lei n. tH4 de ~8

de Outubro de 181.8, e outras disposições em vigor. a<;
quacs lhes serão impostas pelas autoridades judiciarias,
ou pelo thesouro e thesourarias.

Art. 80. 03 parentes m5tis proximos do defunto ou au-
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sente serão preferidos aos estranhos para. curadores, se
forem idoneos.

05 parentes nomeados curadores das heranças jacen tes
e bens de ausentes administraráõ os lJens na f rm:1 das
leis, ficando sujeitos a todos os oous e gozando de todas
as vantagens dos demais curadores.

Art. 8l. O' curadores incorreráõ na pena de demissão,
se por negligencia sua não se arrecadarem devidamente os
bens da heranç.a" e se não promoverem a cobrança das di­
vidas activas, alem de ficarem responsaveis, bem como
seus fiadores, pelos prejuizos, que soffrer a mesma he-
rnn~. .
. Art. 82. Do producto, que se arrecadar e apurar dos
bens mendonados nos artigos antecedentes, depois de aba­
tidas as despezas do custeio e expediente delles, se c1edu­
zil)áõ 6 ,1/2 "lo, a sabeI' :

Um paI' cento para o juiz.
Dito para o escrivao, além dos emolumentos, que lhes

pertencerem pelos actos dos processos.
Dito para o procurador da fazenda, ou a quem fóra da

capital servir de fiscal por parte da fazenda .
. Meio por cento para o solicitador.

Tres ditos para o curador, sem outros alguns emolu­
mentos.

A p::>rcentagem, de que trata e'te artigo será deduzida
sómente do dinheiro liquido achado em e pecie no e_polia
do intestado, ou proveniente ela cobrança elas dividas acti­
va , dos é-l.rrendamentos e arrem:ttações do" bens.

Art. 83. Os curadores, além da porcentagem fixada, no
artigo antecedente, perceberáõ mais:

Dous por cento do valor dos bens moveis e semovente.,
que não forem arrematados, e ficarem confiados ii sua
guarda.

Dous por cento do rendimento liquido dos bens de raiz,



2i4 APPENDICE A' SEGUNDA PARTE

que ficarem debaixo de sua guarda e administração, com _
tanto que o total desta porcentagem não exceda á somma
annual de 4.00iPQOO.

Art. 84, Todos os sobreditos funccionarios são obrIgados
a indemnisar o thesouro Ilacion-al, paI' seus bens havidos e
por haver, pelos descaminhos e prejuizos, a que derem
causa.

CAPITULO IV

Dos bens do evento

Art. 85. São bens do evento os escravos, gados ou bestas,
achados, sem se saber do senhor ou dono, a quem per­
tenç;"io; o seu produeto liquido deve ser recolhido á rece­
bedoria do municipio da côrte,

Art. 8'i. No juizo da provedoria dos resíduos, na con­
fOl'midade do al't. 'I i 4. § 2° da lei de 3 de Dezembl'9 de
i8lj.l, haverá para afl'ecadação, e al'rematação dos bens
do eventQ, os livros seguintes:' .

Lo O livro das arrecadações, em que se lançaráõ o dia,
mez e anno da achada, o nome e naturalidade, idade e
signaes dos escrayos achados, com todas as declarações,
que deltes se poderem haveI' ; a côr e ignaes do gado ou
bestas, o nome de qnem as achou e o lugar, onde farão
achados; e bem assim o valor, em qUfl farão avaliados.

2.° O livro dos termos, em que se lançaráõ as avaliações
dos escravos, gado e bestas achadas, e as de arrematação
dellas e das remessas <.lo pl',)ducto á. recebedoria.

3.° O livro dos depositas, em que se lançarão as verbas
da entrada e sahida dos ditos escravos, gado e bestas do

. even.to, que hão de sei' depositados no deposito geral.
Art. 87. Os livros, de que trata o artigo antecedente
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serão fomecidos pelo escrivão, e abertos, rubricados e en­
cerrados pelo juiz.

Art. 88. Logo, que forem apresentados os escravos, gado
e bestas achadas, e pelas diligencias e averiguações, a que
se proceder, se não conseguir saber a quem pertencem, se
fará immediatamente a avali:lção. e verificado o lançamento
nos termos do art. 86 § '1", se remetteráõ ao deposito
gera 1.

Art. 89. A avaliação será feita por peritos nomeados
pelo juiz.

Art. 90. Feita a avaliação, se passaráõ logo editaes,
por que se chamem as pessoas, que tiverem direito aos
esêravos, bestas e gado, achados do evento, sendo trinta
dias para os escravos, e tres para o gado ou bestas; estes
ediLaes serão a.flixados nos lugares pllblic-os, e publicados
nos periodicos, e deveráõ conter a de cripção dos bens,
cQ.m todos os signaes e declarações, pOl' que se possa conhe­
cer a identidade, e as circumslancias e data da achada ou
entrega. .

Art. 91. Fi udo o prazo dos edi taes, de que trata o artigo
antecedente, serão arrematados os escravos, bestas ou
gado do evento, precedendo editaes, que serão affixados
na casa da ª,ulliencias, e publivados nos periodicos no dia
da affixação e no da arrematação, mediàndo ~ntre este e
aquelle tres dias, independentemente de prégões.

Art. 92. Feita a- arrematação, depoi de deduzidas as
despezas do juiz e do deposito, e porcentagens, se remetterá
o pl'Oducto liquido á recebedoria do municipio, regulan­
do-se as porcentagens pelo que fica disposto no art. 82.

Art. 93. O lanço para a liberdade dos escravos será pre­
ferido a qualquer outro, ainda que superior seja, desde
que cubra a avaliação.

Art. 94. Se até ao acto da al'rematação, e antes da en­
t~ega do objecto ao arrematante, e de recolhido o producto,
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comparecer o dono a reclamar, o juiz sobrestará na arre­
matação ou entrega, e provando elle o seu direito, idenLi­
dade de pessoa e do objecto, não tel'álugar ,a arrematação,
ou ficará eHa sem effeito.

Art. 95. se depois de concluida a anematação. e reco­
lhido o producto á recebedoria do municipio, comparecer
o dono do escravo ou animal achado do evento, e justificar
pelos meios competentes, no juizo da provedúria, o seu
dominio nessa escravo ou animal, e a identidade delle, de
maneira que o juiz reconheça o seu direito, ordena,rá por
sua sentença, que se lhe entregue o prod'ucto liquido da
arrematação do mesmo escravo ou animal, e lhe dará pre­
catorio para o levantamento, na [órma do art. 58 deste
regulamento, sem que deva ser 'acompanllado dos autos
originaes de justificação. .

Nestas justificações será ouvido o procurador da fazenda,
e nas deprecadas para o levantamento terá vista no the­
sG.uro nacional o procurador-fiscal.

Art. 9u. Ojuiz competente, quando houver de proceder
na conformidade dos artigos antecede,ntes, ordenará, que
seja ouvido o procurador da fazenda, o qual assistirá a
todos os actos do processo, e deverá requerer tudo quanto
fôr conveniente á boa arrecadação, avaliação e arrematação
dos bens do evento, e para que reaíizem as entradas do
pl'oducto deHes no prazo legal.

Art. 97. O escrivão ~o juizo remetterá nos mezes de
Janeiro e Julho de cada anno, ao thesouro nacional, por
intermedio do respectivo juiz, uma relação exacta dos bens
do evento arrematados, com as declarações constantes dos
livros competentes, acompanhada de urna, conta circums­
tanciada das despezas, de que 'trata o art. 92.
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CAPITULO V

.Disposições tr'ansitm'ias

Art. 98. O pre ente regulamento terá effeito e vigor
tres dias depois de sua publicação no municipio da côrte,
e nas capitaes das provindas desde que fôr publicado nos
periodicos, em que o forem os actos officiaes.

AJ't. 99. roda a heranças jacentes ora existenle no
juizo ficão sujeitas ás dispo ições deste regulamento em
tudo quanto lhes fôr applicavel.

Art. iOO. Logo que fôr ptlblicado o pres~nte regula­
mento, os juizes de orphãos ordenaráõ aos seus escrivães,
que organisem, e enviem por intermedio delles, com toda a
brevidade, ao the ouro e thesourarias, e 'mais estações fis.­
cae , uma relação de todas a_ arrecadações de heranças
jacente', bens de ausentes e vagos, que se acharem na
administração do juizo, com as declaraçõe exigida no
art. 77 § 3. 0

Art. ia L Ficão revogadas todas as disposiçõe em con·
trario.

CIRC, N. 28 DE 24, DE AGOSTO DE i 8t>9

Angelo Muniz da Silva Ferraz, presidente do tribunal do
thesouro nacional, declara aos Srs. inspectores das the­
sourá.rias de fazenda, que a di posiç'lo do al't. 59 do
regulamento n. 2433 de '15 de Junho do corrente anno é
unicamente applicavel ao levantamento dos bens das he­
ranças ou de ausentes, e que portanto não se póde e tend.er
aos credores dos mesmo .ben ,para o pagamento de cujo
creditos e titulas vigora a legislação anterior, como declara

2" PARTE 28
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o art. 60 do referido regulamento, e autes se achava ex­
presso na ordem n. 30 de 2ft, de Fevereiro de 1.8'l8, pelo
que devem aquelles credores apresentar precatorio, na
fórma do estylo, e não simples úfficio do juiz, embol'a o
ralor da divida não exceda de 2:000S000.

AV. DE 8 DE SETEMBRO DE 185~

Ao juiz de orphão da côrte, declarando, em resposta
ao seu officio de 22 de Julho ultimo, que, combinados os
'arts. 51 e 55 do novíssimo regulamento para a arrecadação
dos bens de defuntos e au entes, que baixou com o decrelo
n. 2433 de 15 de Junho do eorrente anno, resulta, que
a providencia deitado al't, 55 a respeito de arrematação
das Jivitlas activa, que forem de diffidlJiquidação ou co­
brança, é sómente relativa á liquidação de heranças julgadas
vacantes e devolutas para o Estadu.

AV. DE 27 DE sETE~mRo DE 1859

Ao presidente da provincia do Rio de Janeiro~ decla­
rando, que os herdeiros collateraes, de que trata no seu
olicio ue 8 de Agosto ultimo, devem ser admittidos á jus­
tificação permittida pelo art. 4,0 do reg 'Jlamento de 15 de
Junho ulLimo, embom a arrecadação tivesse sido feita antes
da publicaç,ão do mesmo regulamento, ficando o fi cal da
fazenda na intelligencia, de que, se a justificação fôr julgada
procedente, e elle entender, que ha injll tiça ou nullidade
no julgado, poderá e deverá interpôr os recursos legaes,
não obstante a dispo ição do art. 7°, que não se refere á
fazenda, e sim aos particulares, como claramente o indica
esse mesmo artigo, quando lhes deixa salvo o direito de
habili tação.
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CIRCo DE 6 DE OUTUBRO DE 1859

Declarando, que compet~ nas provincias aos presidentes
usar da faculdade concedida pelo art. 12 do Reg. mandado
executar pelo Dec. n. 2433 de 15 de Junho ultimo a res­
peito dos bens moveis e de raiz, a que se refere o mesmo
artigo, participaI1do-se logo ao ministerio da fazenda para
definitiva approvação.

CIRC. DE lO DE OUTUBRO DE 1859

Illm. e Exm. Sr. - Resultando da combinação dos
arts. 51 e 55 do Reg. mandado executar pelo Dec. n. 2433
de 15 de Junho ultimo, que só um anno depois de concluido
o inventario se devem julgar vacantes e devolutos para o
Estado os bans da heranças, e não antes, embora findo
o prazo dos editaes, de que trata o art. 32 do mesmo regu­
lamento, não tenhão apparecido os herdeiros para habili~

tar-se ~ ordena S. M. o Imperador a V. Ex., que as im o
faça constar aos diversos juizes de orphãos e ausentes dessa
provincia.

AV. DE 15 DE OUTUBRO DE 1859

A' directoria das renJas, mandando declarar ao admi­
nistrador da me.sa de rendª,s de Mangaratiba, em solução
ás duvidas, que expôz ~ quanto á primeira, que no art. 3°,
§§ io, 4° e 7° do Reg. n. 2433 de i5 de Junho ultimo, está
claramente determinauo, que se os herdeiros collateraes
dentro do segundo gráo por direito canonico, mencionados
no art. 6°, § 2° do decreto n. 410 de 4- de Junho de 1845,
forem notoriamente conhecidos como taes, não é preci o
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justificação alguma para a posse dos bens; se, porém, não
o forem, são admitLidos a justificar a sua qualidade here­
ditaria nos termos do art. 4°, podendo os agentes da
fazenda, como já foi declarado por Av. de 27 de Setembro
nltimo, recorrer da sentença, se lhes fõr favoravel, porque
o art. 7°, vedando o recurso á parte, deixa-lhes salvo o
direito de habilitação, na fôrma do art. 46; e quanto á
spgunda, que no caso do art. 49 não tem lugar opagamento
da dizima da chancellaria, segundo o principio da Ord.
por elle citado de 30 de Julho de 1.844; prevenindo-o, de
que das justificações, de que trata o citado regulamento não
se devem cobrar os direitos do § 4.2 da tabella annexa á lei
de 30 de Novembro de 184'1.

AV. DE i~ DE OUTUBRO DE 1859

Ao juiz de ol'pbãos da côrte, communicando que, em
deferimento ao requerimento de João Bernardo ogueira
da Silva, foi-lhe declarado,. que os curadores de heranças
jacentes e mais officiaes do juizo devem tirar porcentagem
das cobranças de juros das apolices da divida publica e das
acções de companhias; na fórma do art. 82 do Reg. de 1. ã
de Junho ultimo, devendo ser as apolices convenientemente
recolhidas.

CIRCo DE 18 DE OUTUBRO DE 1859

A's the ourarias, declarando, em conformidade do avi '0
do ministerio da justiça, para devido conhecimento e afim
de o fazerem constar a quem fôr necessario, que da com­
binação dos arts. 1'H e 5t) do Reg. n. 2433 de HS de Junho
ultimo resulta, que só um anno depois de concluído o
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inventario se °devem julgar vacantes e devolutos para o Es­
tado os bens das heranças, e. não antes, embora findo o
prazo dos editaes, de que trat.a o art. 32 do me:mo regula­
mento, não tenhão apparecido os herdeiros para se habi­
litarem.

CIRC. DE 20 DE MARÇO DE 1860

Illm. e Ex.m. Sr.-Sendo certo que, contra o pnnclplOs
estabelecidos na legislação do Imperio, se tem mandado
cumprir cartas precataria, in trumentos e cont ratos pas­
sados em pãiz estrangeiro, que tendem a nullificar as
disposições da mesma legisláção, e sobretudo as dos regu­
lamentos sobre a arrecadação das heranças jacentes, cum­
pre, que °V. Ex. recommende ás autoridades judiciaria
dessa provincia a fielobservancia do avi o do 'Iode Oul ubro
de i84.7, annexo ao de 20 de A.bril de 184.9, decla­
rando-lhes, que não podem dar pos e, por ser illegal, a
quae quer interessados, que se apresentem fundados em
partilha, COlltratos, transacções, ou outros instrum 'ntos
celebrados em paiz estrangeiro, no intuito ele preterirem-se
disposicões concernentes aos bens de defuntos e au eotes,
ou de evitar-se o inventario judicial dos bens para paga­
mento da decima de heranças e legados, na fórma dos
regulamentos fiscaes, procedendo-se ulteriormente na fórma
da lei.

Deos guarde a V. Ex.- João Lustosa da Cunha Pa1'a­
naguá.-A. S. Ex. o Sr. presidente da província de...

AV. N. 53 DE 30 DE JANELRO DE '1860

Designando a porcentagem, que devem receber os cnra­
dores de bens de ausentes e heranças jacentes nomeado
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em virtude do art. 78 do Reg. de Ui de Junho de 1859, dá.
a seguinte tabeJla:

Do producto, de que trata o art. 82 do cito Reg. de i859,
I 1/2 % no Rio de Janeil'O, 2 % na Bahia e Pernam­
buco.

Dos bens e dinheiro, de que trata o art. 83, I "lo no Rio
de Janeiro, e I 1/2 "lo na Bahia e Pernambuco.

AV. N. 182 DE 23 DE ABRIL·DE i860

As entregas e pagamentos de dinheiro de defuntos e
ausentes não podem ser feitas pelas mesas de remIas e col­
lectorias, não só porque do sentido da lei de 24 de Outubro
de 1832, a que se referem os regul~mentos de 9 de Maio
de 1842 e Ui de Junbo de 1859, claramente se deprebende,
que taes entregas e pagamentos devem ser effectuados di­
rectamente pelo thesouro e thesourarias, mas tambem
porque esses actos dependem de exames em o:ffi.cios, de
requisições, deprecadas, sentenças, processos de habilita­
ções, etc., sobre o que, na fórma do cito Reg., têm de ser
ouvidos os procuradores-fiscaes.

AV. N. 377 DE II DE AGOSTO DE 1862

Se estão na terra os collateraes dentro do segundo gráo
por direito canonico, e são notoriamente conhecidos, não
ha lugar a arrecadação dos bens, e esta deve cessar, se foi
feita (art. 3° § l° do Reg. de 15 de Junho de 1859).

Se não são, porém, notoriamente conhecidos, ainda que
estejão presentes, .pMe o juiz admittil-os em termo breve
a justi ficar sua qualidade heredi taria (Reg. cit., art 4°) ; se
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a justificação nao fôr concludente, devera l3xigir, que se ha­
bilitem.

Quanto á providencia de admittir-se- na arrematação de
escravos de heranças jacentes a disposição do art. 93 do
Reg. de Hi de Junho de 1859 sobre os bens do evento,
para preferir-se, no caso de ser para a alforria do escravo,
qualquer lanço, que cubra a avaliação, com exclusão de
outro, ainda que seja superi'or : vai ser ouvida a ecção de
fazenda do conselho de Estado,

AV. N. 493 DE 23 DE OUTUBRO DE 18G2

Um officio não é meio legal para o juizo requisitar a en­
trega de ben de defuntos e ausentes a credores e a cessio­
narios dos herdeiros, á vi ta do art. 58 do Reg. de 15 de
Junho de 1859 e art. 91 da lei de 24 ele Outubro de 1832.

CIRCo N. 34 DE 2·1 DE JA mIRO DE ·1863

Os bens de ausentes, endo a sua propriedade litigiosa,
não devem ser entregues aos herdeiros e leg3.t~rios delles
senão pre~tando fiança, pela qual e compron1ettão a entre­
gar os ditos b~ns áquelle, que, em virtude da sentença dos
tribunaes, fôr julgado ser o proprietario.

AV. N. 73 DE 18 DE MARÇO DE 1864

Os bens das heranças jacentes, e de defuntos e ausentes,
consistentes em objectos de ouro, prata, pedras preciosas
e apolices, devem ser recolhidos aos cofres publicos ímme­
diatamente depois de serem arrecadados, sem que seja
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necessario aguardar-se a ultimação do inventario, na fórma
do arte 91 da lei de 24 de Outubro de 1832, que não foi
revogada pelo art. 38 do Reg. de 15 de Junho de 1859,
devendo taes bens estar fóra dos cofres ullicamente o tempo
necessario para serem inventariadus e avaliado.

AV. N. 243 DE 26 DE AGOSTO DE 1864

Os bens de defuntos e ausente.; só podem seI' arrecadados
na côrte pela rdcebedoria do municipio.

AV. • 260 DE 10 DE SETEMBRO DE 1.864

Os jnizes de orphãos, nas requisições, que dirigirem ao
thesouro para levantamento de quantias ahi depositadas,
não se devem limitar a indicar sómenle as datas, em que
os capitaes forem recolllidos aos cofres do E tado, mas
determi9-ar, na fôrma do art. 8° das instrucções de 1.2 de
Maio dJ 1.842, .cão só a importancia do dpital e dos juros
vencidos até o dia da requisição, como tambem a data do,
emprestimo, que pretendem levantar, para proceder-se no
thesouro ao exame e conferencia dos calculoso

AV. N. 393 DE 3 DE DEZEMBRO DE 1.864

Os juizes, que mandárão recolher os dinhei ros de ausentes
ao thesoU\'o, são os uillcos competentes para requisitarem
a entrega tios mesmos.

O thesouro neste assumpto é passivo: cumpre as requi­
sições legaes emanadas do juizo" e feitas por via de preca­
tarias ao mesmo thesouro para a entrega dos dinheiros a
elle recolhidos.
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INSTR. N. 228 DE 19 DE JUNHO DE 1866

João da Silva Carrão, presidente do tribunal do thesouro .
nacional, ordena, que no expediente das precatorias expe­
didas a favor da fazenda nacional para levantamento de
dinheiros pertencentes á mesma fazenda, quando assim as
partes interessadas preferirem fazer o pagamento dos im·
postos das heranças recolhidas ao thesouro, ou se tornar
necessario por qualquer outro motivo, se observe o se­
guinte :

Art. 1.0 As precatorias de levantamento de dinheiros de
defuntos e ausentes para pagamento de impostos sérão
expedidas a favor do thesoureiro da recebedoria e acom- ­
panhadàs de guias em duplicata passada pelo escrivão do
juizo.

Art. 2.° Mandada cumprir a precataria, a terceira con­
tadoria, feitas as verbas para o paga~ento da quantia de­
precada, a remetterá á thesouraria geral, e a guia em
duplicata á recebedoria, declarando na mesma guia ter
sido aquella remettida para a thesouraria geral.

§ Unico. Acaixa da thesouraria geral será creditada
pela importancia da precataria e ao mesmo tempo debitada
por igual cjuantia como receita da recebedoria.

Art. 3.° A recebedoria fará a escrjpturação em receita á
vista de uma das vias da guia, dando á parte interessada
o conhecimento extrahido do talão, e a outra via da guia
com a nota do pagamento dos impostos para serem exhi­
bidos em juizo, e creditando o respectivo thesoureiro por
igual quantia entregue ao thesouro por conta da renda
do mez. . "

Art. 4.° Nenhuma deprecada, oflicio ou mandado, será
expedido para entrega de bens de defuntos e ausentes, sem
que conste pela exbibição do conhecimento e guia, de que

2· PARTE 29
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trata o art. 3°, o pagamento dos impostos devidos, (regu­
lamento de HS de Junho de 18D9, art. 61) ...

AV. N. 17G DE 22 DE JUNIIO DE 1870

8ómente podem ser pagas pelas mesas de rendas e col­
lectorias as despezas de arrematação dos bens de heranças
jacentes, quando nos cofres daqueIJas repartições estiver
o dinheiro das heranças, e quando, sendo tal pagamento
requisitado pelo ju;z competente, não exceder de 200$ a
importancia da despeza.

AV. N. BD DE 3·1 DE MARÇO DE 1871

IlIm. e EXiTI. 81'.- Tendo-se resolvido, pelas circulares
'n. 2D de i9 de Julho ultimo e n. 1 de 9 de Janeiro do
corrente anno, que os dinheiros de defuntos e ausentes
devem ser recolhidos directamente aos cofres das thesou­
rarias de fazenda nas capitaes das provincias, onde não ha
recebedorias, assim o communico a V. Ex. para os fins
convenientes, e para que se sirva expedir as necessarlas
ordens ao juizo de ausentes da capital da provincia do Rio
de Janeiro para fazer recolher directamente ao thesouro
os dinheiros, que por alli se arrecadal1em, pertencentes a
defuntos e ausenles, visto não haver naquella capital the-
souraria de fazenda, nem recebedoriâ. .

AV. N. 121 DE 3 DE ABRIL DE 1871

Tendo sido autorisadas as me as de rendas e collectorias
da provincia do Rio de Janeiro, em virtude da circular de
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20 de Julho de '1870, para pagar, como bens de defuntos
e ausentes, as despezas requisitadas por ollicio do res­
pectivo juizo até a quantia de 200$, emquanto existir no
cofre dessas estações dinheiro das heranças por conta das
quaes se fazem as reclamações, e allegando a terceil'a
contadoria do thesouro nacional não poder escripturar as
heranças arrecadadas pelas mesmas estações, por isso, que
nas guias de receita não vêm deduzidas as despezas poste­
riormente feitas: declaro a V. S., que, de conformidade
com a decisão de 31. de Março proxiino passado, o livros
de contas correntes de bens de defuntos e ausentes, a cargo
do thesOllro e thesourarias, devem ser escripturados, lan­
çando-se no credito das heranças a importancia constante
das guias do juizo, apresentadas pelas estações de arreca­
dação, e no debito as despezas por eltas feitas, segunLlo as
disposições da circular citada de 20 de Julho de 1.870.

E como muito convem, que na execução deste serviço se
sigão as regras estabelecidas para o de bens de orphãos,
cumpre, que os documentos relativos a bens de defuntos
e ausentes, exhibidos por essa estações, sejão enviados,
na occasião de proce sarem-se as guias de entrega, á repar­
tição, a cujo cargo estiver a e cripturação de bens de defun­
tos e ausentes, afim de que os morali e e escripture do
mesmo modo, que se pratica com os documentos perten­
centes aos referidos bens de orphãos.

AV. N. 197 DE 15 DE JUNHO DE 187i

Declaro a Vmcê. que não pMe ser cumprida a precatoria,
que acompanhou o seu officio de 18 de Março proximo
passado, não só porque na execução da sentença e para a
expedição da mesma precatoria foi ouvido unicamente o
curador da herança, e não o agente-fiscal, cuja audiencia
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é indispensavel, na fórma do art. 62 do regulamento an-
nexo ao decreto n. 2433 de i5 de Junho de 1859, pára
fiscalisar o pagamento dos impostos devidos, e requerer

. quaesquer diligencias, que forem precisas a bem dos inte­
resses da fazenda nacional, como tambem porque, exis­
tindo outros herdeiros habilitados, além da vi uva do credor
originario, 'Manoel Joaquim da Cruz, hoje repre entada por
seu marido José Alves de $ouza, foi a precatOl:ia passada
tão sómente em nome deste, sem constar se na qualidade
de inventariante dos_ bens do dito credor, ou se por ter sido
lançado em partilha na meação de sua mulher a impor­
tancia recolhida ao thesouro e ora reclamada, pois a não
darem-se estas hypotheses deve o dinheiro existente nos
cofres ser rateiado entre a referida viuva e os outros her­
deiros, por esse juizo, a quem cabe conhecer das reclama-,
cões e direitos dos credores de heranças de defuntos e
ausentes. .

Devolvo portanto a Vmcê. a mencionada precatoria, afim
de fazer sanar as lacunas acima indicadas, e ser revaLi­
dado o se11.o, a que estão sujeitas as duas certidões de
fi. 53 verso, na [órma da legislação em vigor.

AV. N. 379 DE i5 DE NOVEMBRO DE i871

o visconde do Rio Branco, presidente do tribunal do
thesouro nacional, declara ao Sr. inspector da thesouraria
de fazenda d~ provincia da Bahia, em resposta ao seu
officio n. 129 de 19 de Setembro ultimo, que approTa a
deliberação tomada pela mesma thesouraria, pela qual foi

· avaliada provisoriamente em iO:OOOU a fiança, que deve
prestar o curador das heranças jacentes dessa capi tal ba­
charel Francisco Marques dos San tos, visto estar elia de
c.onformidade com o disposto na ordem n. 529 de 14 de
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Novembro de 1861. Outrosim declara ao Sr. inspector que,
sendo definitivo o exame, a que se procede no tl1esouro
e thesourarias da idoneidade das fianças em casos como o
de que se trata, visto que o processo da mesma é todo
administrativo, por não haver especialisação, não se deverá.
lavrar a escriptura d,!- hypotheca, sem que se prove perante
essa repartição a idoneidade da fiança, apresentando-se
para semelhante fim, além dos documen~s, de que trata
a ordem n. 39õ de õ de Julho de 1861, os seguintes:

Lo Certidões pegativas de tutelas e curatellas, e de ouus
judiciaes;

2. o O titulo de propriedade, para se verificar, não só se
o fiador tem dominio no immovel, como tambem se este
está sujeito á alguma condição ou prazo, ou se é allodial
ou emphyteutico, se forão ou não pagos os impostos e
direito de transmis ão por acto-inter vivos ou causa
mo?·tis-, se a propriedade ê completa everdadeira, se foi
validamente adquirida, se emfim esLá. limitada ou gravada
por fórma, que inJ1ua na segurança real, que se procura
obter com a hypotheca, de que se trata.

AV. N. i4, DE 17 DE JANEIRO DE 1872

De conformidade com a decisão de t 1 do corrente mez
dada á consulta feita pelo collector das rendas geraes do
mnnicipio de Nova-Friburgo em officio de 10 de Julho
ultimo, sirva-se V. S. \declarar ao collectores e adminis­
tradore..s das mesa de renda, que não podem effecLuar
pagamento ou entrega de dinheiros, provenientes de bens
de defuntos e ausentes, a herdeiros ou credoI'es, porque é
i so prohibido expres amente pela legi lação em vigor,
como declara o aviso n. 182 de 23 de Abril de 1860; mas
que podem, á vista de requisição do juizo competente,
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pagar as despezas do processo de arrecadação e custeio dos
mesmos bens, na fórma da ordem de 8 de Novembro
de i859 e da circular de 20 de Ab~il de '1870; e outrosim,
que fica elevada a f :OOO~ a quantia que podem satisfazer,
á requisição do juizo competente, por conta de cada e:po­
lia, e por conseguinte alterada a circular de 20 de.J ulho
de f870, que restringio es'a autorisação á quantia de
200#'000.

AV. N. 93. DE 3 DE ABRIL DE f872

lllm. e Exm. Sr.-Declaro a V. Ex., em resposta ao seu
officio n. 285 de 20 de 'Fevereiro proximo passado, que
bem resolveu a consulta feita pejo juiz de ausentes substi­
tuto de, Nova Friburgo, em omcio ue 9 de Dezembro de
1871, decidindo, que a porcentagem, ele que trata o art. 82
do I'egulamento n. 2433 de i5 de Junho de f859, deve ser
deduzida unicamente do producto liquido das heranças de
bens de defuntQs, isto é, depois de desembaraçadas dos
onus e dividas, de que porventura estejão sobrecarre­
gadas.

AV. N. 2i9 DE i7 DE JULHO DE i872

o visconde do Rio Branco, presidente do tribunal do
lhe ouro nacionaL, declara ao Sr..inspector da thesouraria
de fazeLld.a da provincia de Minas Geraes, em resposta ao
seu oillcio n. 34 A de i f de Maio proximo passado, que
foi regular a al'l'ecadação judicial, feita pelo juiz de au­
sentes, da herança do intestado Duarte Eugenio do Carmo
e Mello ; porquanto, achando-se no Paraguay o capitão Pio
Guilherme Corrêa de MelLo', pai do dito intestado, e não
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tendo este deixado no lugar do fallecimento conjuge, ou
herdeiro descendente ou ascendente collateral, ou qualquer
outro que ficasse em posse e cabeça do casal, e podes e
arrecadar o seu espolio; nem se achando para isso autori­
sada, por disposição alguma legal, a mulher daquelle capi­
tão, em segundas nupeias, não de-vêl'a o mencionado espolio
ter sido entregue a quem de direito fosse sem a competente
habilitação; endo portanto inapplicavel ao caso, de que
se trata, a doutrina da ordem n. 75 de 25 de Fevereil'O
de i857.

AV. DE 24, DE ABRIL DE 1873

Illm. e Exm. Sr.-Levei á presença de S. M. o Imperador
o otlieio de V. Ex.., de 20 de Novembro do anno passado,
sob n. 11, com a cópia do que lhe dirigira o juiz provedor
de capellas e residuos dessa capital, consultando se compete
ao juizo de orphãos ou ao da provedoria, em face do art. 83
do decreto q. 4824 de 22 de Novembro de 1871, fazer o
inventario e partilha dos bens dos fallecidos com testa­
mento, que não deixarem herdeiros orphãos ou interdictos,
mas tiverem herdeiros ausentes.

E o mesmo augu to senhor, visto os pareceres do pre­
sidente da Helação da côrte e da secção de justiça do con­
selho tle Estado, manda declarar a V. Ex., que, nos casos
de heranças de defuntos testadr s, o juiz de orphãos só é
competente para o inventario:

10, quando houver herdeiros orphãos ou interdictos, em
cujo numero nl0 se comprehendem os ausentes, conforme
se deduz do art. 83 do citado decreto n. 4824 de 22 de
Novembro de 1871.

2°, quando se tiver de começar pela arrecadação d0s
bens, nos termos dos arts. 1°, 2°, 3° e 20 do-regulamento
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annexo ao decreto n. 2433 de 15 de Junho de 1859, por
não existir na terra conjuge, herdeiro instituido, ou testa­
menteiro, que aceite a testamentaria.

O que V. Ex. fará constar ao juiz provedor de capellas e
residuos dessa capital (a).

(a) Damos em seguida a consulta da secção de justiça do conselho
de Estado, a qual servip de base ao presente aviso.

PARECER DA SECÇÃO DE JUSTIÇA DO CONSELH:O DE ESTADO

Senhor.- Mandou V. M. Imperial, por aviso de 19 de Março do
corrente. que a secção de justiça do cOI\selho de Estado consultasse
com seu parecer sobre o incluso officio do juiz provedor de capellas e
residuos da capital do JI1:aranhão, em o qual consulta a que juizo
pertencem, á vista do art.83 do decreto n. 4· 24 de 22 de Novembro
ae 1871. os inventarios e partilhas dos bens de defuntos testados, que
não deixarem orphãos ou interdictos, mas tiverem herdeiros au­
sentes.

O officio referido e o seguinte :
« Juizo da provedoria de capeUas e residuos da comarca da capital

do Maranhão, 19 de Novembro de 1872.
« IUm. e E~m. Sr.- Tendo-se suscitado duvidas no f6ro desta

capital, onde exerço a vara especial da provedoria de capellas e re­
siduos, sobre o juizo competente, depois da novissima reforma judi­
ciaria, para os inTentarios de bens de faUecidos testados, que deixarem
herdeiros ausentes. não os havendo orphãos ou interdictos, e repu­
tando de grande utilidade, para a prompta e regular administração
da justiça, dissipar a hesitação das partes e prevenir os conl'lictos,
que no correr do tempo terião naluralmente de sobrevir, mediante
mna declaração do poder competente, que, iL"'{ando o sentido e alcance
da disposição controversa,. estabeleça a linha divisoria das attribui­
ções da provedoria e do juizo de orphãos, tomo a deliberação de me
dirigir a V. Ex., para que se 'digne de submetter á decisão do governo
imperial a seguinte consulta do presente officio.

« Em face do art. S3 do decreto n. 48'24 de 2~ de Novembro de 1 71,
a que juizo pertence fazer o inventario e partilha dos bens dos falie­
cidos com testamento, que não deixarem herdeiros orphãos ou inter·
dictos, mas tiverem' herdeiros ausentes?

( A duvida nasce de entenderem alguns, que, alem do caso de me·
nores ou interdictos herdeiros, deve a competencia da provedoria para
os inventarios de heranças testamentarias sofIrer a restricção prove­
niente das attribuições couferidas ao juizo de orphãos, em relação ás
causas de ausentes por leis e regulamentos anteriores j parece-me,
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entretanto, evidente.que, sendo tambem fundada em lei a competencia
privativa desse juizo para as causas dos orphãos e interdictos, não
faria o art. 83 citado, excepção unicame.nte dos herdeiros destas duas
especies, em nenhuma das quaes se comprehendem os ausentes, que
nunca na linguagem juridica forão chamados orphãos ou interdictos,
se não fosse intenção do legislador subordinar á regra geral da com­
petencia da provedoria o inventario e partilha dos bens de defuntos,
que deix.assem testamente e herdeiros ausentes, o que não é para
estranhar, visto que se tem entendido, que os regulameBtos expedidos
pelo governo para a exellução das leis, ti em virtude de autorisação
destas, fórmão um complemento das mesmas leis, que participa de
sua furça obrigatoria e demais effeitos.

« Deos guarde a V. Ex.-lllm. e Exm. Sr. vice-presidente da pro­
vincia desembargador José Pereira da Graça.- O juiz de direito, ..4n·
tonio Augusto da Silva. »

O conselheiro director-geral da secretaria deu,o seguinte

Pa"ecer

Não tem fundamento a duvida suscitada pelo provedor dos resi­
duos da capital da provincia do Maranhão.

Diz o art. 83 do regulamento ann'exo ao decreto n.4824 de 22 de
Novembro do anno passado:

« O inventario e partilha dos bens de defuntos, que deixarem testa­
m~nto, sem herdeiros orphãos ou interdictos, é da competencia do juiz
da provedoria. '

« Na falta de testamento e de herdeiros orphãos ou interdictos, será
feito o inventario pelo juizo commum. II

Por argumento, entende aquelle magistrado,que, fallecendo alguem
com testamento, se houver ausentes, o inventario e partilha dos bens
deve pertencer igualmente ao juizo da provedoria.

Não podia, porém, essa disposição rr.eramente regulamentar e ge­
nerica derogar a lei especial de 13 de Novembro de 1830, que, extin­
guindo a provedoria de defuntos e ausentes, attrib'uio ao juizo dos
orphãos a arrecadação e administração dos bens de ausentes.

'l?arece·me, pois. que se deve resolver negativamente a duvida apre­
sentada pelo provedor dos residuos da capital do Maranhão.-Direc­
toria. geral, 13 de Dezembro de 1872.-..4. Flew'y.

O presidente da relação da côrte opina pelo modo, que consta do
o'flicio, que se segue:

« N. 250.-Secretaria da relação da côrte, 6 de Março de 1873.­
1Um. e Exm. Sr.-Satisfazendo a ordem do Exm. Sr. ministro da
justiça, que me' foi transmttida por V. Ex., tenho de dizer o seguinte,
que fará o favor de levar ao conhecimento do mesmo Exm. Sr.

« A disposição do art. 83 do regulamento 4824 de 22 de Novembro
de 1871 determina a necessidade de combinar as suas disposições
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com as dos arts. 10 e 30 do regulamento 2483 de 1859, que regula a
competencia do juiz de _:Isentes.

« Com eff"ito, da combinação desses artigos. resulta, que a compe­
teneia da provedoria suppõe a existencia do testamento, deixando o
testador na terra: 10, conjuge. ou herdeiros presentes, descendentes
ou col1ateraes dentro do segundo gráo por direito canouico, notoria­
mente conhecidos, citado art. 3°, § l0, do regulamento de 59, mas não
havendo entre elles orpbãos ou interdictos : 8rt. S3 do regulamento
de il; 20; herdeiro presente instituído nomeadamente no testamento,
citado al't 3°, § 20 do regulamento de 59, mas não sendo orp1ll.ão ou
interdicto : art. &l do regulamento de 71, 30. testamenteiro presente
na terra, e que aceita a testamentaria. citado a1'\. 30. § 30 do regula­
mento de 59; 4°, herdeiros ausentes. que tenbão presentes procura­
dores legalmente autorisados: citado regulamento de lf59. art. 3°, § 4. 0

« Fundo·me: 1°, eD') que o regulamento de ]871 não deroga expres­
samente a jurisdicção do juizo de ausentes, e' não se pMe julgar
derogada essa j urisdicção por méras inducções ; 2°, em que o regula­
mento de lS71, art. SB, não parece ter em vista senão distinguir o
juiz.> da provedoria do juizo de orpbãos, mas não falla expressamente
do juizo de ausentes, cuja competencia por consequencia continúa.

« Aproveito a occasião para reiteraI: os meus protestos de estima
e consederação á pessoa de V. Ex., a quem Deos guarde.

« Illm. e Exm. Sr. conselheiro André Augusto de Padua Fleury,
director-geral da secretaria da justiça. - O presidente interino, Fir­
m'ino Pereira Monteiro.))

A secção de justiça do conselho de Estado concorda com os referidos
pareceres do director-geral da secretaria e do presidente da Relação.

V. M. Imperial mandará, porém. o que fór mais justo;
Sala das conferencias da secção de justiça do conselho de Estado,

em 5 de Abril de lS73.-José Thoma: Nabuco de Ara1~jo.- Visconde
de Jaguury.- Visconde de Niciltel·oy.
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Vidure, et pupillo non noeebitis. Si lreseris eo&,
vociferabuntur a,d me, et ego audiam clamarem
eorum; et indignabitur furor meus, percutiamque
vos gladio, et erunt uxores :vestrre vidure, et filii
vestri pupilli.

(EXOD., CAP. xxn, v. 22.)



ADVERTENCIA

Algumas pessoas doutas. e zelosas do bem pUBlico, vendo a diver­
sidade, com que se processão nos diversos juizos dos orphãos os
inventarios, e mais processos, que lhes são relativos, inslárão comigo
para que eu escrevesse e publicasse o formulario de todos eUes, pela
maneira, que me parecesse mais legal e mais simples, na persuasão,
de que este seria o J!leio de se conseguir UDla uniformidade, de que
podem resultar algumas vantagens. J;tesolvi-me a isso com toda a
satisfação; e oxalá, que este meu trabalho mereça a approvação do
publico, e produza o desejado effeito. Pelo menos será de alguma
utilidade para os magistrados e escrivães, que começarem a sua
carreira.

J. P. C.
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FORMULARIO

DE

'rODOS OS AUTOS) TERMOS) CERTIDÕES EDESPACHOS

De um inventario processado no juizo dos orphãos

CAPITULO I

DO FORMULARIO DE UM INVENTARIO PROCESSADO NO JUIZO

DOS ORPHÃOS (i)

1831

Covilhã.

Defunto. - Manoei Francisco, casado
que foi com Maria Rita, desta villa.

Escrivão.-Fonseca

Âuto

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo
de mil oitocentos e trinta e um, aos quinze dias do mez

(1) T"rlos os outros inventarios, que não pertencem no juizo
dos orphãos, se processão da mesma maneira, só com a diffe­
rença, de que devem ser requeridos por algum dos interessados,
e de que não ha nomeação de curador. Ha ainda o.utra dift'e­
rençli, e vem II ser: que nos inventarios de maiores feitos a
requerimento de parte tem lugar a'desistencia e a transacção
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(

de Agosto do dito anno, nef;t~ villa -de Covilhã, e casas
. da resid(}ncia do Dr. Luiz da Cunha e Lima, actual juiz de

fóra e orphãos da sobredita villa, aonde eu escrivão vim,
por-ene me foi dito, que officialmente lhe tinha sido par­
ticipado (a) o haver fallecido Manoel Francisco, casado,
que foi com Maria R.ita, ficando-lhe herdeiros menores de
vinte e cinco annos (2) (b); e porque do 'seu dever er~

proceder a inventario, e partilha de todos os seus beus,
direitos e acções, me ordenava, que, sem perda de tempo,
notifkasse a viuva do dito Manoel Francisco (3) para em
vinte e quatro horas comparecer na sua presença, com
pena de prisão (c), para receber o juramento f;l fazer as
necessarias declarações; e qne igualmente notificasse um
dos mais proximos parentes dos interessados menores,

dos interessados, não devendo o juiz continuaI-os, logo que
isso se veFifique ; e que nos inventarios de menores, e feitos
ex-orficio, deve ojuiz ultimaI-os, apezar de qualquer desistencia,
ou transacção. -

(2) Ainda, que todos sejão maiores de vinte e cinco ~nnos,

basta que um delles sej-a ausente em lugar inc~rto, desassizado,
sandeu, prodigo, ou surdo e mudo,. para ter lugar o inventario
ex-officio pelo juiz de orphãos (d).

(3) Se o defllnto já era viuvo, manda-se notificar o co-her­
deiro varão mais velho, ou aquelle, que deve figurar de cabeça
de casal.

(a) O autor trata acima da hypothese de um inventario iniciado em
virtude de participação das autoridades policiaes ou dos parochos
(art.13 do Reg. n. ~60 de 9 de blaio de 1842, art.4o do Reg. 1'10,422
de 27 de Junllo de 1845 e arts. 23 e 24 do Reg. n. 2433 de 15 de Junho
de 1859); mas os inventarios de orphãos P9dem tambem ser iniciados ­
em virtude de portaria do juiz, ou de requerimento do conjuge sobre­
vivente ou do herdeiro, que se achar, como cabeça de casal, na posse
dos bens. . •

(b) Vinte e um annos: Resol. de 31 de Outubro de 1831.
(c) Deve comminar-se, não a pena de prisão, mas a de sequestro

dos bens. e de remoção do cargo de inventariante.
(d) Vide o que escrevemos em uma nota no Appendice á segunda

parti desta obrll.
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para no mesmo termo, e com a mesma pena receber jura­
mento e assignar termo de curador (4,). Assim o prometti
fazer; e de tudo fiz este auto, eu João José da Fonseca,
escrivão, que o escrevi, e assignei.

Cunha.

João José da Fonseca~

Certidão

Dou fé notificar Maria Rita, viuva de Manoel Francisco,
desta villa, para no termo de vinte e quatro horas (a), com
pena de prisão, compareceI' na presença do DI' juiz de
fóra e orphãos desta villa, para receber juramento e
fazer as declarações necessarias para se proceder no
inventario dos bens do seu casal. Covilhã, i6 de Agosto
de i83i (5).

João José da Fonseca.

(4) Este curador é para se louvar por parte dos herdeiros
menores, ou sujeitos á jurisdicção do juiz dos.ol'phãos, e para
por elles requerer, o que lhes convier, até ao fim da partilha

,s6mente, informando o Dr. curador-geral. Não havendo um
parente probo e capaz, deve nomear-se um amigo dos ditos
herdeiros. que tenha estas qualidades.

(5) Sendo de f6ra da villa deve passar-se mandado para a
citação, e ajuntar-se ao inventario. A f6rmula do mandado
todos a sabem, assim como a da deprecada, que. se torna neces­
saria, se estiver f6ra da villa e termo.

(a) Não se costuma assignar o prazo de vinte e quatro horas, mas sim
o de cinco dias j e ás vezes maior prazo, conforme a distancia do lugar,
em que reside o intimando.

2' PARTE 31
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Termo de juramento e declaração do cabeça de casal

Aos dezesete dias do mez de Agosto de mil oitocentos
e trinta e um annos, nesta villa de CoviÍhã, e casas da
residencia do Dr. Luiz da Cunha eLima, actualjuíz de fóra,
e orphãos desta dita villa e seu termo, aonde eu escrivão
vim, e sendo ahi presente Maria Rita, villva, que ficou de
Manoel Francisco, por elle ministro lhe foi deferido jura­
mento nos Santos Evangelhos, debaixo do qual lhe encar­
regou, que declarasse o dia, em que- tinha fallecido o dito
seu marido; se tinha. feito alguma disposição testamen­
taria; quaes erão os herdeiros, que lhe havião ficado; que
idade linhão ; e que désse á carregação todos os bens, sem
occultar alguns, debaixo da penl de pêrdel' o direito, que
nelles tiver, pagaI' o dobro da sua valia e incorrer no crime
de perjura (a). E, sendo por ella aceito o dito juramento,
declarou, que o sobredito seu marido Manoel Frapcisco
tinha fallecido no dia tres do coerente, sem testamento al­
gum (6), deixando tres filhos, cujos nomes e idades decla­
raria no titulo dos herdeiros, e que promettia dar á
carregação todos os bens, debaixo das penas, que lhe
tinhão sido comminadas ; de que fiz este termo, que as­
signou, sómente elJe ministro, por ella ser mulher e não

(6) Tendo feito testamento deve aqui declarar-se. Sendo cer­
rado, ou feito nas notas de algum tabellião, deve logo ajun­
tar-se ao inventario; e sendo aberto, feito por pessoa particular,
ou fJuncupativo, deve primeiro reduzir-se á publica-f6rma, e
·ajuntar-se por appenso antes da delibera~ão da partilha.

(a) E' dllVidoso, apezar da comminação da Ord. do liv. lo, tit.88,
~ 9, se a pena de pel'jluo póde ser imposta ao inventariante conven­
cido de sonegação de bens. Seja, porém, como fór, o exacto é, que
nunca vimos applicar tal pena, limitando-se sempre os interessados
a pugnar pela entrega dos bens.
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saber, escrever (7). E eu João José da Fonseca, que o
escrevi.

Cunha.

Titulo do.~ herdeiros

Cabeça de casal

Ma.ria Rita, viuya do defunto.
Filhos:

Manoel, 'ca ado, de idade de 26 annos.
Francisco, solteiro, de idade de 22 annos.
Joaquina, solteira, de idade de i8 annos.

Certidão

Dou fé notificar a José Francisco, tio dos orphãos, para
em vinte e quatro horas, com pena de prisão, receber ju­
ramento de c'll'ador dos mesmos. Covilhã, 17 de Agosto
de i83i.

João José da Fonseca.

Termo de furamento ao cU1'ador (8)

E logo no mesmo dia, mez e anno, nesta villa de Covi­
lhã, e residencia do dilo ministro, aonde eu escrivão vim,

('1) Sabendo escrever, deve assignar juntamente com o juiz,
fazendo-se menção disso no termo, rematando-se por esta ma­
neira :-De que fiz este termo, que ena assignou com o dito
ministro.

(8) Havendo curador-geral certo, e que tenha recebido jura­
mento para todos os in4ventarios, evita-se o termo de nomeaçlio
e juramento; aliás deve proceder a este, com pouca dift'erença
no formulario.
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sendo ahi presente José Francisco, se lhe deferio juramento
nos Santos Evangelhos, debaixo do qual se lhe encarregou,
que em tempo competente se louvasse por parte dos 01'­

phãos; que requeresse em favor delles tudo quanto jul­
gasse justo e pl'Oveitoso, e que désse ao Dt'. curador-geral
as informações, que elte lhe pedisse: assim o prometteu
fazer, debll.ixo de re-ponsabilidade, de que fiz este termo,
que elIe assignou (9) com o sobredito ministro. E eu João
José da Fonseca, escdvão, que o escrevi.

J'osé Jfra?~cisco.

C'Urnha

Ce?'tidão

Dou fé notificar a viuva cabeça de casal, os herdeiros
maiores (lO) e os curadot'es, p3.ra hoje, ás duas horas, se
louvarem, com pena de revelia, e para todos os mais
termos deste inventario, até a sentença final. Covilhã,
18 de Agosto de 1831.

J'odo J'osé da Jfonseca.

(9) Sabendo escrever, de"e assignar o seu nome, aliás deve
8!lsignar de cruz ou com o seu signal de costume, escrevendo­
lhe o escrivão o nome junto a ene, por esta fórma:

. De

. José + Francisco (a).

(10) Os varões maiores de quatprze annos, e as fe_meas maiores
de doze, devem ser citados, com pena de n~llidade, apezar de
terem curador: Ord. do liv. 3D

, lit. 41, ~ 8.°

-
(a) Esta assignatura. não está em uso. Quando o juramentado não

sabe assip;nar, assigna outrem por eUe, declarando-se isso no termo,
e llssignando mais duas testemunhas.
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Termo da louvação

.Aos. dezoito 'dias do mez de Agosto do sobredito anno,
nesta villa de Covilhã, e casas de residencia do Dr. Luiz
da Cunha' e Lima, actual juiz de fóra e orphãos, aonde eu
escrivão vim, e sendo ahi presente a viuva cabeça de casal,
se louvou para a avaliação dos moveis, visto não convir
nos do concelho (a), em Mathias Francisco, Antonio Nave
e José Mendes j para a dos predios urbanos, visto não
haver juizes de officio (:li), em Pedro Gomes, João Tinoco
e Paulo Alves; e para a dos predios rusticos, pela mesma
razão, em Francisco Grilo, Aleixo Franco e Joaquim Gi­
raldes. E sendo presentes os co-herdeiros (12) e curadores,
escolhêl'ão Mathias Francisco, João Tinoco eFrancisco Grilo;
e se louvárão para a avaliação dos moveis em José João,
An:onio Dias e Bento Feio j para a dos predios urbanos
em José Dias-, Manoel Barret9 e Felippe Grilo, e para a
dos predios rusticos em Alvaro Gomes, Affonso de Mes­
quiba e Geraldo TeBes. E logo a sobredita viuva cabeça
de casal escolheu a José João, Manoel Bal'l'eto e AlIonsú
de Mesquita j do que fiz este tel'mo, que todos assignárão

(11) Havendo juizes do oillcio, são alIes os que devem fazer
a!! respectivas avaliações, excluída a louvação dos co-herdeiro!!,
salvo sendo-lhes suspeitos: Alv. de 21 de Junho de 1759 (b).

(12) A falta de um" ou de todos os interessados, não faz
suspender a louvação, e nesse caso faz-se á revelia dos que não
apparecêrão, declarando-se isso no termo.

(a e b) Não temos hoje avaliadores do conselho,e os juizes do officio
forão abolidos pelo ~ 25 do art. 179 da constituição do Imperio. A's
partes cabe o direito de louvarem-se em avaliadores, que avaliem os
bens do casal: Avs. n. 393 de 31 dé '>utu/wo de 1857 e n.. 291 de 3 de
Outubro de 1855.
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com o dito ministro. Eu João José da Fonseca, escrivão,
que o escrevi (t3) (a).

Cunha.

Cet·tidão

DoJu fé notificar os louvados 1'etro nomeados e escolhidos
para avaliarem os bens, que o cabeça de casal der á carre­
gação, e para antes disso receberem juramento. Covilhã,
iS' de Agosto de t831.

João José da Fonseca.

Ter'mo de jU1'amento dos louvados'

Aos uezenove dias do dito mez e anno, nesta villa de
Covilhã, e residencia do Dr. Luiz da Cunha Lima, actual
juiz de fóra e dos orph10s, aonde eu escrivão vim, sendo
ahi presentes os louvados nomeados e escolhidos para. a
avaliação dos bens deste inventario, por elIe ministro lhes
foi deferido juramento nos Santos Evangelhos, debaixo do
qnal lhes encarregou, que bem e na verdade, segundo
entendessem em suas consciencias, avaliassem os bens, que

(13) Havendo no inventario alguma outra qualidade de bens,
devem nomear-se avaliadores intel1igentes; v. g.: havendo
uma livraria, devem nomear-se dous livreiros, ou dous ba­
chareis, etc. .

(a) As louvações fazem-se actualmente, ou por meio de petições, em
que respondem todos os interessados, ou, e mais vulgarmente, em au­
diencia, e neste caso não ha necessidade de lavraI-se um termo
especial de louvação, mas no mesmo termo de audiencia menciona-ss
esta.
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lhes fossem apresentados, pertencentes ao inventario de
Manoel Francisco. E, sendo por elies recebido o dito jura­
mento, assim o prometlêrão fazer, debaixo de responsabi­
lidade j do que fiz este termo, que todos elles assignárão
eom o sobredito ministro.. E eu João José da Fonseca, es­
crivão, que o escrevi.

Cunha.

Os louvados:

Mathias Francisco.
Jocío Tinoco . .J

Francisco G'rilo.
José João.
:lfanoel 1Ja1'reto.
Affonso de Mesquita.

Assentada (a)

Aos vinte dias do sobredito mez e anno, nesta vilia de
Covilhã, em casa da yiuva cabeça de casal, aonde eu es­
crivão com os louvados nomeados e escolhidos vim, se
procedeu á carregação e avaliação dos bens, pela maneira
seguinte:

(a) Actualmente, quando o juiz assiste á, avaliação, lavra·se in­
continente um auto de avaliação, e mencionão-se classificadamente
todos os bens, com os valores, que lhes vão dando <JS avaliadores;
quando, porém, o juiz não assiste á avaliação, o que quasi sempre
acontece, quando as heranças são pequenas, e isto para poupar dis­
pendios, que irião onerar os quinhões dos herdeiros, junta-se aos
autos a avaliação, que os avaliadores têm obrigação de apresentar
classificada e detalhadamente, e não se lavra auto algum; em outros
juizos, porém, junta-se aos autos uma certidão dall avaliações, que 011
avaliadores trazem ao cartorio.
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Moveis

Seis cadeiras de palhinha quasi novas, em
dous mil e quatrocentos réis.

Um canapé de palhinha em bom uso, em mil
e duzentos réis.

Uma papeleira já usada, em novecentos réis.
Ur;n bahú novo de Moscovla, em quatro mil réis.
Uma mesa de abas grande e quasi nova, em

sete mil réis.
Outra mesa pequena, já velha, em trezen­

tos réis
Duas pipas grandes e quasi nova em doze

mil réis .
Uma dorna velha, em novecentos-réis. •
Doze cadeiras de páo de castanheiro muito

usadas, em mH e duzentos réis. .
Umà arca grande em meio uso, em seis­

centos réis • •
Quatro lenções de linho novos, em quatro

mil réís
Doze ditos usados, em tres mil e seiscen­

tos réis .
Dous colchões de riscas, em dous mil e seis­

centos réis .
Tres enxergões de estopa, velhos, em mil réis.

28400

U200
8900

48000

78000

8300

128000
8900 .

iS200

8600

4$000

38600

28600.
tSOOO

4U700
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Raiz

Uma morada de casa,com altos e baixos,na rua
do Outeiro, a partir com João José e Fran-
cisco Rodrigues,em duzentos evinte mil reis. 2208000

Outras casas pequenas, na rua das Portas
do Sal, a partir com Anna Mendes, viuva,
e Joaquim Lucas, em cincoenta mil reis. 508000

Um olival nO'sitio do Barreiro, com trinta oli-
veiras, a partir com terras de José Giraldes
e da Commenda, em setenta mil réis. 708000

Uma vinha nova, no sitio da Tropa Velha,
a partir com Jeronymo Freire e com Jose
de Amorim, em noventa mil réis. 908000

Uma horta com uma nascente d'agua ao cimo,
no sItio do Bribáo, a partir .com Rosa de
Mesquita e co.m o Prazo de Malta, toda mu-
raàa de parede, em cento e oitenta mi reis. 1808000

Uma terra de pão no sitio da Junqueira, a par-
tir com tenas da Abbadia por todos os
lados, em vinte e cinco mil réis . 258000

O dominio util de um prazo fateusim no sitio
do Prado, composto de terras de regadio,
vinha, souto e pinhal, de que é senhoria
directa a Commenda ·de Malta, a quem se
paga o. iMo annual <ie mil reis, duas gal­
linhas e seis ovos, e que parte com a vinha
de João Rombo e olival de Manoel Jorge,
avaliado em trezentos mil réis. 3008000

Um ladeiro no sitio do Barracão, a partir com
D. Rosa Jacintha e com os herdeiros de Joa-
quim da Rosa, em noventa e cinco mil réis. 958000

1:0308000
2" PARTE 32
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D'ividas activas (a)

Disse, que devia a este casal José Francisco de
Tortuzendo a quantia de oitenta mil réis.

Disse, que devia João Antunes doze mil réis.
Disse, que devia Joanna dos Anjos, do lugar

da Peraboa, vinte mil réis.

Dividas pas~'iv?,s (b)

Disse, que este casal era devedor á santa casa
da Misericorc1ia desta villa da quantia de
trezentos mil réis, a juro.

Disse, que em igualmente devedor a JoãQ Fer­
reira Dias, do lugar da Bouça, da quantia
de tl'Ínta e seis mil réis.

80$000
128000

20:tPQOÕ

H28000

300$000

36$01)0

336$000

Te?' lno de ,y'u1'amento dado ao co-hel'deiro Manoel para
conferi?' o seu dote

Aos vinte e dous dias do obredito mez e anno, nesta
villa de Covilhã, e casas da L'Bsil1encia do' DI'. Luiz da

(a) As declarações das di,vidas activas e passivas do casal costumão .
ser feitas, não pelos avaliadores. como acima se exemplifica, mas siln
pelo inventariante na descripção de bens, ou no termo das Ultimas
declarações, antes do encerramento do inventarig.

(b) A declaração das dividas passivas deve ser feita unicamente
para ser completa a descripção dos bens e encargos do casal, mas tal
declaração não autorisa o pagamento das dividas, o qual sómellte
póde ser feito no inventario, estando elIas justificadas pelos credores
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28000

50S000
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Cunha e Lima, actual juiz de fóra e orphãos, aonde eu
escrivão vim, e sendo ahi presente o ~o-herdeiro Manoel,
lhe foi deferido juramento nos Santos Evangelhos, para
debaixo deHe declarar e conferir os bens, que a titulo de
dote recebeu, afim de serem avali3,dos. E, sendo por elle
aceito o dito juramento, a im o promeltelJ fazer, de que
fiz este tel'mo, que assignou com o dito ministro. Eu João
José da Fonseca, escrivão, o escrevi (a).-ilfanoel Dias.

C~mha.

E logo por elie farão dadas á carregaçãr), como perten­
centes ao seu dote, os bens segl1intes :

Seis camisas de panno de linho, que, em atlen-
ção ao estado, em que se acllão (i4), farão
avaliados em mil e duzentos réis.

Quatro lençóes de linho, que farão avaliados
em mil e seiscentos réis.

Duas pipas, que farão avaliadas em dous mil
réis. .'

Uma horta no sitio da Fonte Nova, à partil'
com terras do concelho e estrada publica,
avaliada em cincoenta mil réis.

Meio dote.

54,8800

27S~00

(14) Existindo ainda.os moveis dados em dote, avalião-se c
co.nfel'em-se pelo que valem, aillda que seja lIIuito pouco; e,
não existindo, então conferem-se e aval ião-se pelo q~e valião,
quando forão dados em dot .

(a) Quando o inventariante declara, que algum dos co·herdeiros é
dotado, e tem de conferir o doLe. o juiz manda·o intimai' para com­
parecer e fazer a conferencia; tem então lngar o juramento, de que
trata o termo supra.
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Termo da decla1'ação da viuva cabeça de casal

E logo pela viuva Maria Rita foi declarado na presença
deite ministro, e de mim escrivão, que ella bem e na ver­
d'lde, e o melhor que entendia em sua consciencia, havia
dado.á c:trregação todos os bens, direitos e acções perten­
centes a este inventario, e que protestava dar todos os
mais, que lhe lembrassem até ao acto da partilha, fazendo­
esta. sua declaração e protesto debaixo do jmamento, que
havia recebido; de que fiz este lermo, que assignou só­
mente o dito ministro, por elia ser mulher e não saber
e.C:'8\·cr (a). E eu João José da Fullseca, escrivão, o es­
crevi.

Cunha,

Te1'mo de declararão dos louvados

E logo pelos louvados abaixo-assignados foi dito na pre­
sença do mesmo ministro, e de mim escrivão, que elles,
sem odio ou affeição, e segundo entendião em suas con­
sGiencias, havião avaliado todos os bens pertencentes a este
inventario, e ql1e faziio esta declaração debaixo do jura­
mento, que h:l.Vião recebid'): de tudo fiz este termo, que
elles assignárão com o sobredito ministro. Eu João José
da Fonseca, escrivão, que °escrevi.

Cunha.
Os louv:tdos:

Affonso de Mesquita.
jJtIanoel Bar1·eto.
jJ[athi~s Fmncisco.
João Tinoco.
F,'/mcisco G'rilo.
José João.

(a) Qnando a Invlntariante não póde ou não sabe assignar, assigna
por ella outra pessoa, declarando isso mesmo o escrivão no termo,
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Divida do funeral (a)

Do habito, em que o defunto foi amortalhado,
tres mil e duzentos réis.

De cera e cova, mil e seiscentos réis.
De confrarias, que acompanhárão o enterro, mil

e duzentos réis
De toque ele sinos, seiscentos réis.

Divida do bem da alma

38200
i8600

U200
'600

68600

Dos officios do uso da igreja, sete mil e seis-
centos réis . 78600

Sessenta missas, a cento e cincoenta cada uma,
nove mil réis 98-000

i68600

Auto de alimpação da partilha (b)

. Anno do nascimento de Nosso senhor Jesus Christo
de mil oitocentos e trinta e um, aos vinte e quãtro dias do
mez de Agosto do dito anno, nesta villa de Covilhã, e casas
de residencia do Dr. Luiz da Cunha e Lima, aonde eu es-

(a) A divida do funeral deve ser provada documentalmente para ser
attendida, não bastandó dizer o inventariante, que eBa importou em
uma certa quantia.

(b) Hoje costuma-se, depois de encerrado o inventario, marcar
cinco dias a cada um dos interessados, para dizerem sobre as ava·
liações dos bens. declarações do inventariante, e fazerem os pedidos
da partilha j apezar disso, é em muitos casos convenientissimo fazer-se .
a alimpação de partilha.



,\PPENDIGE A' SEGUNDA PARTE

,
CrIvao vim, e sendo abi·presentes (i5) a viuva cabeça de
casal, e os co-herdeiros e curadores, pelo dito ministro
me foi ordenado, que eu lê e a carregação e avaliação
dos bens de te inventario, como a carregação das dividas
act.ivas e passivas, que o cabeça de casal tinha declarado;
e,satisf'azendo eu a e. ta determinação, di e elle á sobredita
'viuva, co-herdeiros e curadores, qne, tendo algnma cou a
a ponderar ou a requerer, o fizessem ne te acto, para lhes
deferir como fosse de justiça no despacho da deliberação
da partilha. Aviuva requereu, que se d'ésse pagamento ás
dividas passiva' (a), e se lhe adjudicassem os bens sepa..
rados para ellas (b;. Os co-herdeiros disserão, que não
convinhão nisso, e que, sendo verdadeiras as ditas dividas,
querião pagar aos credores as suas quotas partes, Ocurador­
geral, disse que, quando se lhe désse vista deste inventario
pa.ra ponderar o que lhe parecesse conveniente por parte
dos orphãos, o faria por escripto (i6). Oso Jredito ministro

(15) Tendo algum delles mandado pl'ocurador, declara-se
isso mesmo, e ajunta,se a procuração ao inveotario;~, n-ão
comparecendo algum, tambem se faz essa declaração, accres­
centando-se,que, por não comparecer, se procedeu á revelia.

(16) Em lugal' destes requerimento, que aqui puz, escreverá
o e crivão quae. quer outl'OS, que a viuva, co-herdeiros e cura­
dor fizerem, bem como as licitações, no caso de as haver. Se
algum do dito co-hel'deil'os disser, que taltão alguns bens,
e os indicar, Lambem se lhe escrevcrá o que elle dis.er a este
respeito, e o que )'espouder a viuva cabeça de' casal, para tudo
se tomar ao depois na devida consjderação.

(a) As dividas passiva..q. já o dissen os, níio podem ser attendidas
no inventario sem estar legallllente jus\.ilicadas,

(b) E' erronea esta praxe de adjudi r-se ao inventariante os bens
separados para pagamento de cred l' s ; taes beos devem ser vendidos
em praça; se o seu producto xC'3dor á importancia. das dividas,
paga-se estas, e o excesso vai R.lIfl'mentar os quinhões de cada heI"
deirC> ,
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ordenou, que o inventario se lhe fizesse concluso: de tudo
. fiz este auto, que todos as ignárão, Eu João José da Fon­
seca, escrivão, qoe o escrevi, e assignei.

João José da Fonseca (17),

Ounha,

Tet'mo ele conclusão

E logo no mesmo dia, mez e anno, fiz estes autos con­
ciosos. Eo João Jo é da Fonseca, escl'ivão, que o e.crevi.

Desp(tcho

Vista ás parles e ao Dr. curador-geral.
Covilbã, 2D. de Ago lo de i83L

Cunha..

Tet'mo dIJ pttblicação

Aos vinte e seis dias do mez de Agosto de mil oitoceo Los
e lrinta e um, ne La yilla lIe Covilhã e audicncia publica,
que fazia o DI', Luiz da Cunha e Lima, actual juiz <:le fóra,
e dos orphãos, por ena fui publicado o· de pacho supra,
dv qoe -fiz este termo por cota tomado nos auto , Eu João
José da Fonseca, e cl'i vão, que o e crevi e as ignaL

João José da Fonseca (18).

(17) K '~te lu"':\1' a . ignÜ'O o. curadol'e , co-herdeiros, pro­
curadore!" e a ViUVR, se. oubel' e!"crevpr; porque as mulher ii

nunca n !"i"'não d cruz, c (> uppre a SUl1. a.signatul'll pIa do
juiz e da pe . aR, que lt si"'na l1. eu rogo,

(18) Tendo a vil1va ou os co-Ilerdeiros ajuntado pl'ocuraçi'io
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Termo de conclusão

Aos vinte e nove dias do sobredito mez e anno, nesta
villa de Covilhã e meu escriptorio, fiz estes autos con­
clusos. Eu João José da Fonseca, escrivão, o e3crevi.

Despacho

Satisfeita a importancia do funeral pelos bens da he­
rilnça, o resto se divida em duas partes iguaes : uma dellas
sa dê á viuva, e a outra, depois de satisfeita a importancia
do bem da alma, se augmente com o dote conferido, e se
suMivida em tantas partes iguaes, quantos os filhos do
defunto, não se tendo consideração com as dividas passi­
vas, visto haverem sido impugnadas. Covilhã, 30 de Agosto
de 183L

Cunha (19).

Termo de publicação

Aos dous dias do mez de Setembro do dito anno, nesta
villa de Covilhã, e audiencia publica, que estava fazendo
o Dr. Luiz da Cunha e Lima, por elle foi publicado o des-

aos autos, deve dar-se-lhe vista do inventario pela ordem das
idades, começando pelo mais novo dos co-herdeiros mlliores,
e !leudo o ultimo de todos o curador-geral·, para dizer por
pscripto tudo aquillo, que convier aos orphãos, ou áquelles
por pllrte de quem figura no processo. No fim de vinte e
quatro hora deve o escrivão cobrar os auto~, sem necessidade
de despacho para isso.

(19) Qualquer pequena circumstancia, que oecorra no inven­
tario, faz variar o despacho da deliberação da partilha, e por
isso figurarei as bypotheses mais frequentes, e notarei as
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pacho retro, que mandou se cumprisse, e guardasse, de
que fiz este termo por cota tomada nos autos.. Eu João
José da Fonseca, escrivão, o escrevi e assignei.

João José da Fonseca.

alterações, que este despacho deve ter em cada uma dellas.
Tendo-se justificado as dividas passivas, e tendo todlls os
co-herdeiros concordado no seu pagamento, deve o despacho
começar assim :-Satisfeita a importancia das à;'/Jidas passivas
e do funeral pelos ben.ç do monte, etc.-Tendo havido licitações;
e querendo o juiz attendêl-as, contra o que escrevi na primeira
parte desta obra, devem addicionar-se ao despacho estas pa­
lavras :-Dando·se em legitima aos co-herdeiros, e em meaçQo á
'/JÍ1~va, a.~ propriedades P(J1' elles licitadas, etc.-Figurando de
herdeiros, além dos filhos do inventariado, alguns netos do
mesmo, filhos de algum seu filho já fallecido, deve o dito
despacho rematar por esta f6rma :-Subdi'/Jidindo-se a legitima
do co-herdeiro faUecido por todos os seus [ilhos.-Havendo muitos
herdeiros dotados, e excedendo o dote de cada um delles li
legitima, que lhe deve pertencer, se fará no sobredito despacho

, a seguinte declaração :-Inteirando-se os co-he1'deiros dotados dos
seus respectivos dotes pela sua legitima e terça, até onde eUa che­
gar, p"eferindo aqueUes, q1~e primeiro forão dotados, na fónnu
determinada pela Ord. do lif). 40 , tit. 97, § 3.-Havendo na
herança prazos, que não sl.'jão fateusins e que viessem para
o casal por parte do defunto inventariado, deve ojuiz excluil-os
da partilha, mandando-os dar ao co-herdeiro varão mais velho,
ou áquelle a quem tiverem sido nomeados por modo legal. Se
tiverem sido comprados com dinheiro do casal, deve fazer
repartir o dinheiro, que por elles se deu, e a siza,que se pagou.
As bemfeitorias, a serem de a\gnma consideração, são sempre
partiveis. Se os prazos forem fateusins,devem mandar-se repar­
tir por estimação, como os outros bens allodiaes, encabeçando­
se no conjuge cabeça de casal, se vierem por parte delle, aliás
nos herdeiros dQ conjuge fllllecido, em quem concordar a maior
parte. Se no inventario não houver herdeiros necessarios ou
legitimos, mas s6mente testamentarios, é o testamento quem
deve regular o despacho da deliberação da partilha sem alte­
ração alguma. Supponhamos, porém, que os herdeiros ao intes-

2" PARTE 33
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tato impugnão por acção competente o dito testamento antes
da partilha, e requerem ao juiz, que sUl"penda esta até se de­
cidir a ql,lestão, deverá elle suo pendêl-a, s'lndo menores os
berdeiros testamentarias ou algum delles? Eis-aqui uma ques­
tão bem frl'quentl', e que eu tl'nho visto decidil' de diversas
maneiras. Um ~randenumero dos autores, fundando-se cm que
a questão da nullidade do testamento é daquellas, que em di­
reito se cbamão prejudiciaes ou preparatorias, decidem, que a
partilha se deve suspender até a dl'cisão della, pois que, não
sendo ainda certos os herdeiros do inventariado, seria impos­
sivel deliberar com acerto a dita partilha; são dl'sta opinião
Àtmeida e Souza, Acções Sum., § 335; Segundo linho do proc.
civ., § 126, tomo 2, pago 206. Pego ; tomo 7, á Ord. do liv. 1°,
tit. 87. § 4, n. 9, e forens., tomo 5, cap. 8, n. 14. Pa­
rece-me, porém, insustentilvel semdhante opinião á face da lei
da Ord. do liv. lo, titulo 88, que, preferindo um termo certo
e muito breve para se ultimare:n os inventario., em que figu­
rão menores, e excluindo dl'lles todas as questõel", que depen­
dem de alta indagação, parece ordenar, que a .partilha-.se faça
apl'zar da questão da nullidade do testamento. Mais insu ten­
tavel me parece ainda á face do Alv. de 9 de Setembro de 1754;
porque, determinando elle, que a posse dos bens, que o defunto
tinha em sua vida, passe logo com todos o~ eifeitos da civil
e natural aos berdeiros testamentarias com preferencia aos
legitimas, não póde esta posse legal ser-lhes demorada pela
questão da nullidade do testa menta, principalmente rematando
o dito Alv., co~o cO,m effeito remata, com as seguintes pala­
vras ;'-E bavl'ndo quem pretenda ter acção aos sobreditos
bens, a poderá deduzir sobre a propriedade só mente, e pelos
meios competentes.-Corrobora-se esta minba opinião com a
de Vallasco no Trat. de Partition., cap. 2°, n. 21. onde,
tratando esta celebre questão attesta, que se o berdeiro a qUf'm
se impugna o direito de succeder está na posse dos bens, não
deve a que!'tão da nulliciade do testamento fazer uspender a
partilha. E quem duvida, que os herdl'iros testamental'ios
ficão logo na posse da herança por virtude do cito Alv. desde
o momento, em que expirou o testador? Estol}, pOI·tanto, per­
suadido de que, ainda pendendo R questão da nullidade do
testamento, deve o juiz do inventario dElliberar a partilha
e mandar proceder a ella, principalmente porque disto nenhum
prej uizo resulta aos herdeiros ab inteatato, os quaell, no caso
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Certidão

Dou Jé intimar o de~p:1cho retro á vi uva, co-herdeiros
e curadores. Covilhã, 2 de Setembro de 183i (20).

João José da Fonseca.,

Partilha

Aos tres dias do dito mez e anno, nesta villa de Covilhã,
e residencia do Dr. Luiz da Cunha e Lima, aonde eu escri­
vã') vim com os partidores do juizo, Antonio Teixeira de
Mendonça e Francisco Maximo da Silva, ahi por elles com
o pito ministro se procedeu á partilha pela maneira se­
guinte:

de se julgar nullo o te!'tamento, vão ha,ver a herança com
todos os seus rendimentos dos herdp.iros testamllntarios. po­
dendo antes disso constrangêl-os a darem caução de bene utendo
com pena de sequestro.

Tu atttem cogita.
(20) Se os interessados ou seus procuradores estã/) na au­

d;encia, em que se publica o despacho, declara.-se ü;!,o !la termo
da publicação, e não se faz necessaria a intimação. Se algum
delles a~grava por petição (a), suspende-se a partilha até a de­
ci~ão do aggravo. Se pede vi ta para embarj?os, deve-se-Ihe
mandar dar por vinte e quatro horas,e se elles forem de direito e
concluirem !:'em dependencia de provas extrinsecas, a f6rma
do despacho de deliberação deve logo reformar-se; porém se
forem de facto, e por isso dependentes de alta indagação, devem
regeitar-se in limine, e proceder-se á partilba.

(a) A' vista da disposição do art. 26 do Reg. de 15 de Março
de 18~2, que manda sómente admittir os aggravos nos casos mencio­
nados no art. 15' do mesmo Reg.. e á vista do art 60 do Reg • que
bliixou com o Dec. n.5467 de 12 de Novembro de 18;3, que sómente
admittio. além dos casos marcad'Js no art. 15 do Reg. de 1842, aggravo
da senten~.a. que julga ou não deserta a appellação. não pódll ser
admittido aggravo do despacho de deliberação de parWha.
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Achárão eBe ministro e partidores importarem
os bens moveis descriptos neste inventario
na quantia de quarenta e um mil e sete­
centos réis.

Acbárão importarem os semoventes, tambem
descriptos neste inventario, na quantia
de cento e trinta e dous mil réis.·

Achárãd importarem os bens de raiz na quan­
tia de um conto e trinta mil réis.

Âcbárão importarem as dividas activas na
quantia de cento e doze mil réi .

Achárão, que estas quatro quantias impor­
tavão na de um conto trezentos e'quinze
mil réis " . . '.

Achárão importar o funeral na quantia de
seis mil e seiscentos réis.

Achárão, que, abatida esta daquella quantia,
vinha a restar a de um conto trezentos
e nove mil réis. I •

Achárão, que, dividida esta quantia em duas
partes iguaes, pertencia á. meação da viuva
cabeça de casal a quantia de seiscentos
cincoenta e quatro mil e quinhentos réis.

Acbárão imporlar o dote conferido na quan­
tia de vinte sete mil e quatrocentos réis.

Achárão, que, junta esla quantia á segunda
meação, vinha elia a importar em sei ­
centos oitenta e um mil e novecentos réi .

Achárão importar o bem da alma na quantia
de deze~eis mil e seiscentos réis.

Achárão, que, abatida e ta daquella, restava
a de ei 'centos sessenla e cinco mil e tre­
zentos réis

Total
1:3:158000

6$600

Resto
t:3098000

Meaçãoda
viuva

65~8500

278~OO

Total
6818900

Alma
168600

Meação do.
filhos

66BB300
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Achár~o, que, dividida esta quantia em tres
parles iguaes, por serem tres os filhos,
vinha a pertencer a cada um deIles a de
duzentos vinte e um mil setecentos e ses­
senta 'e seis réis.

,}6i

Legitima
22U766

E por esta maneira houverão elIes juiz e par­
tidores esta partilha por feita, para na con­
formidade delta se fazerem os re~pectivos

pagamentos, observando-se a maior igual­
dade possiyel: de tudo fiz este termo, que
todos assignárão. Eu João José da Fonseca,
escrivão, o escr~vi.

Cunha.

Os partidores:

Â ntonio Teixeira,
Francisco Maximo.

Pagamento feito d sorte do funemt e bem da al­
ma, que impo?'tou na qttantia de vinte e t?'es
mil e duzentos ?'éis (21). 23$200

Haverá um babú novo de Moscovia, avaliado
na quantia de quatro mil réis 48000

Haverá uma mesa de abas grand~, avaliada
na quantia de sete mil réis 78000

Haverá duas pipas grandes, quasi novas, ava-
liadas em doze mil réis. i2$OOO

238000

(21) Quando o d~funto inventariado dis!lõe, por testamento,
da terça de seus bens, é desta, que deve sahir a importsncia
do bem da alma e de todos os legados, devendo o juiz deter-
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Vem da lauda retro a quantia de . 238000
Haverá pelo que de mais leva o co-herdeiro Fran-

cisco a quantia de duzentos réis. 8200

238200

E por esta maneira houverão cne ministro e
partidores por feito o pagamento da impor­
tanciéj. do funeral e bem da alma, de que fiz
este termo, que todos assignárão. Eu João
José da Fonseca, escrivão, que o escrevi.

Cunha.

Os partidores :

Antonio Teixeira.
Francisco Maximo.

Pagamento feito á' sorte da meação da viuva
j!fa1'ia Rita, no inventario de seu defunto
marido lrlanoel Francisco, cuia meação im­
portou na qUl/ntia de seiscentos e cincoenta
e quatro mil e quinhentos réis. 6M~500

H.:'tVer~ seis cadeiras de palhinha, quasi novas,
avaliadas na quantia de dous mil e quatro­
centos réis . 284·00

minar isto mesmo no despacho da deliberação da partilha,
pois que o tpstador, lendo herdeiros neCl'sBarios, não lhl's póde
~ravar as suas 11'll'itimas. Se a terça niío chl'g'a., devp. mandar-se
ratear, devendo ficar entendido, que os co-]]prdl'iros dotados
preferem a todos os legitimos, quando se verifica o caso da
Dota 19.
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Vem da !auda retro a quantia de. 28400
Haverá um canapé de palhinha em bom uso,

avaliado em mil e duzentos réis. tS200
Haverá uma junta de bois pardos, avaliada

na q:lantia de trinta e oito mil réis. 388000
Haverá sessenta das oitenta oabeças de gado

de lã, avaliadas em trinta e seis mil réis. 368000
Haverá uma morada de casas com altos e baiXOS,

na rua do Outeiro, a partir com João José
e Francisco Rodrigues, avaliada em duzentos
e vinte mil réis . ~20"OOO

Haverá o dominio uLil de um prazo fateosim,
no sitio do Prado, composto de terra de re­
gadio, vinha, souto e pinllal, de que é senho­
ria directa a Commellda de Mal ta, a qnem se
paga o fõro annual de mil réis, duas gallinbas
e seis ovos, e que parte com vinha de João
Rombo e olival de Manoel Jorge, avaliado
em trezentos mil réis. 3008000

Haverá pelu que deve a e. te casal José Francisco,
do lagar de Tortuzendo, a quantia de qua-
renta mil réis. ~ . 408000

Haverá pelo que tambem deve ,Toão Antunes,
a quantia de seis mil réi . 68000

Haverá pelo que tambem deye Joanna dosAnjos,
de Peraboa, a quantia de dez mill'éis. tOsooo

Haverá uma papeleira já usada, na quantia
de novecentus réis. 8900

6548500

E por esta maneira houverão elle ministro e
partidores por satisfeita a sorte da meação
da sôbredita viuva, de que fiz este termo,
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que todos assignárão. Eu João José da Fon­
seca, escrivão, que o escrevi.

CHnha.

Os partidores:

.Antonio Teicceira.
Francisco Maccimo.

PJ,gamento feito á sO?'te da legitima do herdeiro
Manoel, no inventa?'io de seu pai Manoel
Francisco, cUJ'a legitima importou na quan­
tia de dluzentos e vinte e um mit seiscentos
e sessenta e seis róis. 22i 8766

Haverá pelo que já em si tem do meio dote
conferido'neste inventario a -quantia de vinte
e sete mil e quatrocentos reis. 2784.00

Haverá uma mesa pequena e já velha, na quan-
tia de trezentos réis. 8300

Haverá qUiltcO lcnçóes de linho, novos, na quan-
tia de quatro mil réis. 4,$000

Haverá um novilho preto, na quantia de dous
mil réis. . 2$000

Haverá um jumento pardo, na quantia de dez
mil réis. i08oo0

Haverá tres enxergões de estopa, velhos, na
quantia de mil réis UODO

Haverá trinta cabras, na quantia de quinze
mil réis . t58000

59$700
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Vem da lauda 1'et1'o a quantia de . õ98700
Haverá umas casas pequenas na rua das Portas

do Sol, a partir com Anna Mendes, viuva,
e Joaquim Lucas, na quantia de cincoenta
mil réis. _ Õ08000

Haverá uma vinha nova no sitio da Tropa Ve-
lha, a partir com Jeronymo Freire e com José
de Amorim, em noventa mil réis. 908000

Haverá, pelo que deve a este casal José Fran-
cisco, do lugar elo Tortuzendo, a quantia
de treze mil trezentos e trinta e tres réis. 1.38333

Haverá,pelo que tambem deve a este casal João
Antunes, a quantia de douR mil réis. 28000

Haverá,pelo que tambem dele Joanna dos Anjos,
do lugar de Peraboa,a quantia de tres mil
trezentos e trin ta e tres réis (22) .• ~ 38333

Haverá, pelo que de mais leva a co-herdeira
Joaquina, a quantia de tres mil e trezen-
tos réis. 38300

Haverá o que de mais leva o co-berdeiro Fran-
cisco, a quantia de cem l'éis. Si00

2~f8766

E por esta maneira houverão elle ministro e
partidores por satisfeita a legitima do co­
herdeiro Manoel, de que fiz este termo, que
todos assiguárão. Eu J fio José da Fonseca,
escrivão dos orphãos, o escrevi.

. Cunha.
Os partidores:

Antonio Teixeú'a.
F1'Ctl1cis co li!aximo.

(22) Deve notar-se, que cada uma das dividas vai rateada
entre a viuva e os co-herdeiros, levando aquella a metade, e

2" PARTE 34
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Pagamento feito d sorte da legitima do co-her­
deiro Francisco, do que lhe pertenceu por
morte de seu pai Manoel Francisco, que é
a quantia de duzentos e vinte e um mil sete-
centos e ses$enta e seis réis. • 2218766

Haverá doze cadeiras de páo de castanheiro,
avaliadas na quantia de mil e duzentos réis. iS200

Haverá doze lençóes de panno de linho, usados,
avaliados na quantia de tres mil e seis-
centos réis. 38600

Haverá dous lenções de riscas, avaliados na
quantia de dous mil e seiscentos réis. 28600

Haverá uma egua vermelha, na quantia de
dezenove mil réis. . 198000

Haverá vinte das oitenta cabeças de gado de lã,
na quantia de doze mil réis. 128000

Haverá um olival, no sitio do Barreiro, com
trinta oliveiras, a partir com José Giraldes e
terras da Commenda, na quantia de setenta
mil réis. . 708000

Haverá um lodeiro no sitio do Barracão, a par­
tir com D. Rosa Jacintha e herdeiros de Joa­
quim da Rosa, n:l quantia de lJoventa e cinco
mil réis. 958000

Haverá, pelo que deve a este casal José Fran-
cisco, -do lugar de Tortuzendo, treze mil tre-
zentos e trinta e tres réis 138333

2168733 .

cada um destes um terço da outra metade. Aásim se deve pra­
ticar sempre, para se evitar a desigualdade da partilha, pois
que, perdendo-se alguma dellas por falta de bens ou de prova,
perdem todo~ por igual.
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Vem da lauda retro a quantia de . • ~16S733

Haverá, pelo que tambem deve João Antunes,
a quantia de dous mill'éis. 28000

Haverá, pelo que tambem deve Joanna dos An-
jos, do lugar de Peraboa, a quantia de tres
mil trezentos e trinta e tres réis. 38333

2228066

E por esta maneira houverão ene ministro e
partidores por satisfeita a sorte da legitima
do co-herdeiro Fraricisco, de que fiz este
termo, que todos assigllárão. Eu João José
da Fonseca, escrivão, o escrevi.

Cunha.

Os partidores:

A ntonio Teixeira.
Francisco AIaximo.

Pagamento feito á S01'te da legitima da co-her­
deira Joaquina no inventario de seu pai
.~Ianoel Francisco, e que importou na quan­
tia de duzentos e vinte e um mil setecentos
e sessenta e seis réis. 22U766

Haverá uma dorna velha na quantia,em que foi
avaliada, qne é a de novecento réis. 8900

H:lverú' uma arca grande, avaliada na quantia
de quinhentos réi 8500

u~oo
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Vem da lauda retro a quantia de . 184,00
Haverá uma horta com um nascente d'agua ao

cimo, no sitio do Bribau, a parlir com Rosa
de Mesquita elcom Prazo de Malta, toda mu-
rada de parede, na qnantia de cento e oi-
tenta mil réis, 180$000

Haverá uma terra de pão no sitio de Junquei'ra,
a partir com terras' da Abbadia por todos
os lados, na quantia de vinte e cinco mil réis. 208000

Haverá na divida, que deve a este caséil José
Francisco, do lugar' do Tortuzend{), a quan-
tia de treze mil trezentos e trinta e tres réis. 13$333

Haverá na divida, que tambem deve João An-
tunes, a quanlia de dous mil réis. 2$000

Haverá na divida, que tambem deve a este casal
Joanna dos Anjos, tio lugar de Peraboa, a
quantia de tres mil trezentos e trinta e
ires réis. 38333

Leva de mais esta herdeira, plra tornar a seu
irmão Manoel, a quantia de tres mil e tre­
zentos réis.

225$066

Torna
38300

22.f8766

E por este mouo !louverão elle ministro e par­
tidores por satisfeita a legitima da cD-her­
deira .10a'ltUna no inventario de seu pai
ManDei Francisco, de que fiz e te term ,
que todos assignál'ão. Eu João Jos' ela [<'U:I- •

seca, escrivão, o escrevi.
Cunha.

Os partidores:
Antonío Teixeira.
Fmncisco AIaximo.
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Termo de conclusão

E logo no mesmo dia, mez e anno, fiz este inventario
concluso. Eu João José da Fonseca, escrivão, o escrevi.

Despacho (~).

Visto que estas partilbas estão conformes com o des­
pacho da deliberaç[o, as julgo por senlença, para que pa­
guem os interessados as cu tas pro-rata,. e o escrivão
notifique um dos parentes mais idoneos dos orphãos para
em vinte e qualro horas vir assigllar lermo de lutor. Co­
vilhã, ;) de Setembro de i83L

Luiz da Ctmha e Lima.

Termo de publicação

Aos seis dias do mez de Setembro dê mil oilocentos e
trinta e um, ne ta villa de Covilhã c audiencia publica,
que esta.va fazendo o DI'. Luiz ua Cunha e Lima, actual
juiz de fóra e de orpbãos, por elle foi publicado o despacbo
SUP?'f1t, de cuja publicação fiz es!e lermo por cota tomada
nos aulas. E eu João José da Fonseca, es~rivão, o escrevi,
e assignei.

.7 oão José da Fonseca,

(a) A' vista das disposições dos arts. 23, § 20 e 24, § 10, seglUlda
parte, da lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1 71, e arts. 6-1, § 20 , e 60,
§ 20 do Reg. n. 4S9...A de 22 de ovembro de 1871, s6mente podem os
j luzes de orphãos, nas comarcas gerae-, julgar as partilhas I que não
excederem de õOOn; quando, pois, os bens inventariados excederem a
esta quantia, o j iz de orphãos, em vez de julgar as partilhas,despa­
cbará: SeUados e p"eparados, fação-se os autos conclusos ao D,-. juiz
de dil'cito da comarca, para o julgamento das pártilhas. Nas co­
marcas especiaes, porém, os jluzes de orphãos, que são sempre juizes
de direito, julgaráõ as partilhas, que fizerem.
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Ce1,tidão

Dou fé intimar o despacbo 1'et1'o á viuva cabeça de ca­
sal, aos co-herdeiros maiores e aos curadores. Covilhã,
7 de Setembro de 1831.

João José da Fonseca (23).

Cm'tidâo

Dou fé notificar a Joaquim Francisco, desta villa; para
em vinte e quatro horas assignar termo de tutor dos 01'­

phãos seus sobrinhos, filllos, que ficárão de Manoel Fran­
cisco, Covilhã, 8 de Setembro de 183L

J oão José da Fonseca.

l'm'mo de tutm'

Aos nove dias do mez de Setembro d~ mil oitocentos
. e trinta e um, nesta villa de Covilhã, e casas de residencia

do Dr. Luiz da Cunha e Lima, actual juiz de fóra e 01'­

phãos, aonde eu escrivão vim, e sendo abi tambem pre-

(23) Est~ intimação é de absoluta necessidade para se po­
derem interpôr os recursos legaes, que competem deste des­
pacho, e de que tratei na primeira part.e desta obra, Pedindo-se
vista para embargos, e mostrando-se sem dependencia de pro­
vas extrinsecas, que a partilha está errada, ou feita por um
modo diverso daquelle, que determinava o despacho da delibe­
ração, deve immediatamente o juiz receber e julgar provados
os ditos embargos, e mandar reformar a partilha. No caso de
se appellar, s6 deverá receber a appellação no efft~ito devolu- ­
tivo, fazendo para logo entrar os co-herdeiros na posse dos
seus quinhões hereditarios, na conformidade da Ord. do liv. 4°,
tit. 96, § 22.
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sente Joaquim Francisco, desta dita villa, lhe foi deferido
pelo mesmo ministro o juramento n03 Santos Evangelhos,
debaixo do qual lhe encarregou que, na qualidade de tutor
dos orphãos, filhos,que ficárão de seu irmão Manoel Fran­
cisco, administrasse exactamente os seus bens, cuidasse
escrupulosamente da sua educação, defendesse suas pes­
soas, tanto em juizo como fóra delle, e désse exacta conta
dos seus rendimentos nos devidos tempos, entregando fiel­
mente todo o alcance, para ser arrecadado no cofre, ou
empregado em bens de raiz, na conformidade da lei. Assim
o prometteu fazer, debaixo de responsabilidade; e para
constar "fiz este teL'mo, que elle assignou com o sobredito
ministro. Eu João José da Fonseca, escrivão, o escrevi.

Cunha.

o tutor,

Joaquim F1'ancisco.

CAPITULO II

DO FORlI1ULARIO DE UM PROCESSO, OU AUTO DE CONTAS (2/..)

Certidão

Dou fé ter notificado a Gerardo Mendes, desta villa, para
na qualidade de tutor dos orphãos, filhos, que ficárão de
Bento Alves Ferreira, dar contas de sua administração em

(24) Este processo devç fazer-se no rroprio inventario, por
ser uma continuação delle; e,se o tutor faz alguma justificação
para se lhe arbitrarem os rendimentos, ou para se lhe aqona-
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vinte e qü.atro horas, com pena de se lhe tomarem á re­
velia. Covilhã ,M de Setembro de 1831.

João Jose da Fonseca.

A't1Jto de contas

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo
de mil oitocentos e trinta e um, aos vinte e dous dias do
mez de Setembro, nesta villa de Covilhã, e casas de resi­
deneia do Dr. Luiz ela Cunha e Lima, actual juiz de f6ra
e -orphãos, aonele en escrivão vim, e sendo a'hi tambem
pr~sente em sua propria pessoa (2~) Gerardo l\'lendes,elesla

rem algumas despezas, deve appensar-se ao mesmo inventario
depois de sentenciado (a).

(25) Se apparece por procurador, deve isso declarar-se no
auto, ajuntando-se a procuração ao-processo; e, se não appa­
rece nem por si, nem por procurador, faz-se essa declaração,
e se tomão as contas á revelia, sem se dar espera alguma, salvo
provando-se im pedimento legitimo.

(a) Esta fórmula do processo de tomada de contas de tutor não é a
mais usad'll actualmente, salvo quaIldo se tomão as contas árevelia
do tutor, por não haver este comparecido a prestaI-as no prazo, que
lhe foi assignado. Quando. pOI'ém, o tutor acode á intlmação,e vem
prestar as suas contas, quer pessoalmente, quer por procurador, a.
praxe aotual é requerer eUe, que sejão examinadas' as contas, que
apresenta, as quaes devem ser formuladas, como o exemplifica acima
o autor, em dous titulos: o da receita e da despeza. O juiz manda au·
toar as contas é petição elo tutor, e appensal·as aos autos do inventa­
rio, a que se procedeu pelo faUecimento dos pais dos menores; em se­
guida é ouvido o curador-geral e um tutor ad hoc; se da parte destes
houver requisição de alguma. diligencia. ou declaração. o juiz a orde·
nará, e, depois deUa cumprida,mandará dar novamente vista das con­
tas ao curador-geral e tutor ad lIoe; achando eUes, que eHas estão no
caso de ser julgadas, e concordando nisso o juiz, que as deverá exa·
minar á vista do inventario, e com o maior cuidado, mandará fazer os
autos conolusos ao juiz de direito da comarca, isto nas comarcas ge­
raes, ou julgará as contas por sentença nas comarcas especiaes.
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dita villá, tutor dos orphãos, filhos que ficárão de Bento
Alves Ferreira, lhe forão tomadas as cont,,, de sua admi­
nistração pela maneira seguinte:

Conta do orphão Antonio, que tem dezoito an'O<:Js
de idade

Receita

Achou elIe ministro, que este orphão tem pelo
alcance das contas passadas a quantia de vinte
mil novecentos e quarenta réis, que ainda não
entrárão no cofre.

Achou que esta quantia, á razão de juro de cinco
por cento, rendia em cada anno a de mil e
quarenta e sete réis, e nos tres annos destas
contas a de tres mil cento e quarenta e
um réis (26). •

Receita
20 94.0

(26) Escolhi a hypothese de haver alcance de contas passadas,
e de se fazer carga dos juros delle, para ter occasião de repro­
var tanto uma, como outra cousa. Têndo remettido ha muito
tempo para o prélo a primeira parte desta obra' sem deixar
cópia, não me lembro se aUi tratei esta materia; e por isso me
resolvo a trataI-a aqui, na certeza de que me será mais descul­
pâvel a repetição, quando a haja, do que o silencio. O haver
alcance de umas contas para as outras denota da parte dos
magistrados um descuido punivel, e da parte dos escrivães
um imperdoavel eno de seu officio , pois que a I i determina,
que os alcances, apenas tomadas as contas, se recolhão ao cofre,
para se lhes dar o destino, que a mesma lei recommenda, em­
pregando-se n compra de bens de raiz. O carregar-se o juro
desses alcances, quando elles ficão effectivalliente de umas
contas para outras, denota uma perfeita ignoranciá da legfsla­
ção portugueza, e acarreta uma-indesculpavel responsabilidade

Z-·PARTE .35
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Vem da lauda retro a quantia de , 24.~8i

Achou, que tinha em bens de raiz na legitima
de seu pa. luantia de trezentos mil réis,
que, á razão ue cinco por cento, ren,dem em
cada'llnno a qua1?-tia de quinze mil réis, e nos
tl'es destas contas a de quarenta e cinco
mil réis . 4.5:0000

69~8i

sobre o magistrado, que tal juro mandou carregar (a). Para
desterrar este funesto, e inveterado abuso escreveu o insigne
Almeida ,e Souza de Lobão uma especial dissertação, que é a
undecima das que fórmão o tomo segundo do seu bellissirno
Tmtado das acçt1cs ,summa1'Ícls, e da qual não quero deixar de
transcrever aqui alguns periodos. cc Depois que Paiva é Pona,
ha hoje um seculo, escreveu o cap. 13 da sua Orphanologia
os juizes dos orphãos jurando, sem critica nas palavras delle,
o seguirão cégamente, carregando nas contas tomadas aos 'tu­
tores os juros dos alcances, e depois, nas segundas contas,juros
de juros ao alcance passado, já formado de juros. Se por direito
romano os tutores erão obrigados a pagar juro aos orphãos, os
nossos legisladores afastárão-se inteiramente nesta parte da~

quelle direito. Se a Ord. do liv. l°, tit. 88, § ~3, prohibe, que
o dinheiro dos orphãos, existente na mão dos tutores, se dê
a juro á outra pessoa, ainda menos permitte que o tutor o pa­
gue. Sc o § 34 da cito Ord. inc.lImbe ao tutor requerer ao juiz,
que metta no cofre o dinheil'o, que elle tiver na sua mão, não
lhe commina pena alguma no caso da omissão, nem tão pouco,
que pague o interesse do tempo ela mora. E como, ou porque,
se o dinheiro vai igaalment<:: como amortizado para O cofre?
Se não ha pena, sem que a lei a commine, aonde está a lei,
que condcmn!1- o tutor nas usuras, quando foi omisso em metter
o alclln,.ce no cofre? Que re'nderia elle, se lá estivesse? Que
lucro cessante, ou, que damno emergente ha aSlui, unicas bases,

(a) Hoje está resolvida esta grande questão, que raliás nasceu mais
dos condemnaveis preconceitos dos antigos interpretes do que da
pI'opria disposição da lei. O Regul. de 2 de Outnbro de 18õl, no art. 32.
SISo, manda contar juros dos alcanc~s de contas.
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Vem da lauda 1'et1'o a quantia de • 69~08i

Achou, que tinha em bens de raiz na sorte da
terça do dito seu pai a quantia de quinze
mil réis, qne,a razão de cinco por cento,rende
em cada anno a quantia de sele'.lenLos e cin-
coen ta réis, e nos tres destas contas a de dous
mil dnzentos e cincoenla réis (27). 2#2fSO

Achou,que este orphão em attenção á sua idade,
merecia de soldada, além de comer e vestir,
a qnantia de dous mil réis cada anno, e nos
tres destas contas a de seis mil réis (28) • 6~OOO

77 33i

em que se póde fundamentar a usura? Demais, o aviso de 10
de Setembl'o de 1756, a lei de 21 de Junho de 1759, § 6, e o
Alv:de 5 de Maio de 1770, que, suppondo observada a prohi­
bição de dar a juro o dinheiro dos orpbãos, s6 exceptuárão a
Companhia do Douro e algumas outras, firmárão a regra em
contrario; sendo muito para notar, que tendo as leis da decima
mandado, que elia se pague de tudo quanto vencer juro, in­
cluindo as tornas em partilha, se não lembl'árão dol' alcances
dos tutoreI", suppondo não haver caso, em que elies devão
vencer juros. A' vista do exposto deve desterrar-se, para que
mais não pa se a pratica de Pona, não s6 quanto a se onerarem
os tutores com os juros dos juros dos alcances atrazados, mas
ainda quanto onerarem-se com juros simples. Eu não concebo
que uma verdade j uridica possa demonstrar-se com mais evi­
dencia, e por isso serão indesculpaveis os magistrados, que
fechando os ouvidos á razão e á lei, continuarem a' adoptar
semelhante pratica, s6 porque é velha e conforme o antigo
direito romano, cujo systema era inteiramente diverso nesta
parte do da legislação portugueza.

(21) Quando eu calculo o rendimento dos bens á razão de
cinco por cento, supponho o caso de não terem sido arrendados
judicialmente; orque, tendo-o sido, então deve o rendimento
regular-se pelos autos das. arrematações, que devem estar
juntos, ao inventario, e ser presentes ao juiz,quando toma as
contas, para se evitar qualquer diminuição ou excesso.
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Vem da lauda 1'et1"O a quantia de .
Achou, que as cinco verbas desta receita imp0r­

tavão na quantia de setenta e sete mil tre­
zentos e trinta e um réis.

Despeza

Levou elle ministro em conta ao tutOl" a despeza
feita no reparo das casas e moinho deste Ol"­
phão, que se mostrou ser de onze mil réis.

Levou-lhe tambem em conta os fóros, a que o dito
orphão é obrigado, e as decimas, que lhe forão
repart~das, que tudo mostrou importar na quan­
tia de quinze mil e cem réis.

Achou,que as duas verbas de despeza levadas em
conta importavão na quantia de vinte e seis mil
e cem réis (29). .

Achou, que, abatida a despeza na receita, ficava
liquida a favor deste orphão a quantia de cin­
coenta- e um mil duzentos e trinta e um réis.

77~331

Total
77~33{

Despeza.
il~OOO

i5~lOO

Total
26~,lOO

Alcance
'5l:til23i

(28) Supponho aqui o caso de ser o orphão de qualidade de
dever assoldadar-se, e de não estar assoldadado j udicialmente;
porque, não sendo de qualidade de dever assoldadar-se, não se
devem carregar soldadas algumas, e se devem arbitrar os ren­
dimentos necessarios para o seu sustento e educação; e es­
tando judicialmente arrematado ou assoldadado, devem-se
carregar as soldadas do termo da arrematação (a).

(29) Além destas despezas p6de o tutor requerer o abono de
quaesquer outras, que mostrar ter feito em utilidade do or­
phão, e tambelÍl póde requerer, que se lhe abone a vintena.

(a) Hoje não está em uso dar-se á soldada os orphãos; os que
são desvalidos devem ser remettidos para os arsenaes: Reg. de 21 de
F/lvsreiro de 1832, a,·t. 49; J)ec. de 11 d6 Julho de 1832, Dec. de 29 de
Dezembro de 1837, Porto de 19 de Julho de 1839, etc.
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Conta da Q?'phã Josepha, que tem sete annos de idade

Receita

Achou elle ministro ter esta orphã, pelo alcance
das contas passadas, a quantia de tres mil
e duzentos réis.

Achou,que tinha em bens de raiz da legitima pa­
terda a quantia de trezentos mil réis, que nos
tres annos destas con tas rendêrão, segundo
consta dos termos juntos ao inventario (30),

'- a quantia de quarenta e oito mil e trezentos réis.
Achou,que tinha mais em bens de raiz pelo legado,

que lhe deixou sua madrinha Jacintha Moraes,
a quantia de cento e dous mil réis, que forão
judicialmente arrendados pelos tres annos
destas contas na quantia de dezoito mil réis.

Achou, qne, em attenção á sua tenra idade, não
merecia soldadas algumas, e por isso não man­
dou fazer carga dellas ao tutor.

Achou importarem as tres verbas antecedentes
na quantia de setenta mil e quatrocentos réis.

Despeza

Levou elle ministro em conta ao tutor a despeza
feita na reedificação de um assude, que mos­
tron ter importado (3t) na quantia de seis
mil réis .

Receita
3~00

~8~300

18:tf000

Total
69~õOO

Despeza
6~000

60000

(30) Aqui figuro o caso de estarem os bens judicialmente
arrendados por tres annos.

(31) Quando as obras são de alguma consideração deve pre­
ceder licença do juiz e arrematação dellas.
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Vem da lauda retro a quantia de .
Levou-lhe mais em conta as decimas, qu~ mos­

trou ter p;;tgo pela dita orphã, e que mostrou
importarem em novecentos réis.

Levou-lhe tambem em conta a quantia de vinte
mIl réis cada anno, que lhe arbitrou para o
sustento e educação da dita orphã, attenta
á sua idade, e que nos tres annos destas contas
importão a quantia de sessenta mil réis.

Achou, que as tres verbas antecedentes impor­
tavão na quantia de sessenta e seis mil e nove­
centos réis .

61POOO

~900

60~OOO

Total
66~900

Achou, que, abatida a despeza na receita, ficava Alcance
liquida a quantia de tres mil e quinhentos réis. 31P500

Alcances

De Antonio
De Josepha

5HP23 i
31P500

54~73i

E por e ta maneira houve elle mini .Lro esLi;ls contas por
bem tomadas, determinando, que eu e crivão notifica se
o tutor para no termo de nove dias, com pena da lei, re­
colher o alcance liquido ao cofre. E de tudo fiz este auto,
que elle assignou com o tutor. Eu João José .da Fonseca
o escrevi e assignei.

Cunha.

João Josá (ia Fonseca-.

O tutor,

Ge'rardo Mendes.
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Certidão

Dou fé intimar ao sobredito tutor a sentença de contas
retro, que lhe li. Covilhã, 22 de Setembrõ de 1831.

João José da Fonseca.

CAPITULO III

DO FORMULÁRIO DE UNS AUTOS DE ESCUSA DE TUTOR (32)

183i

Covilhã.

Autos de escusa de tutm'

Supplicante.-Francisco Mendes.
Supplicado.-O Dr. curador-geral.

Escrivão, Fonseca.

Auto

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo
de mil oitocentos e trinta e um, aos vinte e tres di(j,s do
J?1ez de Setembro, nesta villa de Covilhã, e escriptorio de
mim e crivã:o, me foi apresentado por parte de Francisco
Mendes o reqm:rimento,que adiante se segue, e que me foi

. (32) Quando a causa da escusa, além de ser legitima, consta
de docum~nto legal, não se precisa deste processo, devendo o
juiz deferir a d~ta escusa por um simples requerimento. Póde
figurar-se o casQ de mostrar-se por certidão de baptismo, que
aquelle, que requer, tem mais de setenta annos. Só se faz
preciso este processo, q,uando a causa da escusa depende da
prova de testemunhas.



280 APPENDICE A' SEGUNDA. PARTE

d;stribuido para lhe dar inteiro cumprimento, o que pro­
metti fazer. Eu, João José da Fonseca, escrivão, que este
auto escrevi e assignei.

João José da Fonseca.

Requerimento

Diz Francisco Mendes, desta yilla, que foi notificado para
assignar termo de tutor dos orphãos, filhos, que ficárão de

- Domingos Henriques da Conceição; mas o supplicante,
além de ser um pobre jornaleiro, sem bens alguns de raiz,
não é o parente mais proximo dos ditos orphãos,' que têm
outros muito mais ricos, e igualmente probos e honrados.
E, porque sobre um delles deve recahir a dita tutella, e
não sobre o supplicante, por isso

P. a V. S., Sr. Dr. juiz
de fóra e dos orphãos,
se digne havêl-o por es­
cuso.

E. R. M..

Despacho

Justifique com citação do Dr. curador.
Covilhã, 23 de Setembro de 1.831..

Cunha.

Ce7'tidão

D.ou- fé Q.otificar o Dr. curador-geral, para vêr jurar tes­
temunhas sobre a materia do requerimento, supra, que lhe
apresentei Covilhã, 24, de Setembro de '1831.

João José da Fonseca.
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Assentada

Aos vinte e quatro dias do mez de Setembro de mil oito­
centos e trinta e um, nesta villa de Covilhã, e casas de
residencia do DI'. Luiz da Cunha _e Lima, actual juiz de fÓl'a
e dos orphãos, aonde eu escrivão vim, ahi por elle forão
inquiridas as testemunhas dadas em rol pelo supplicante,
de que fiz este termo de assentada. Eu, João José da Fon­
seca, escrivão, o escrevi.

Antonio Bento, viuvo, tecelão, natural desta villa, noti­
ficado, e jurado aos Santos Evangelho::, de idade de cin­
coenta annos, e do costume disse nada (33).

E, sendo perguntado pelo conteúdo:no ('equeriInento do
justificante, que lhe foi lido, disse que sabia, pelo vêr, que
elle era um pobre jornaleiro, sem bens alguns de raiz;
sabendo pela mesma razão, que os orphãos, filhos que fi­
cárão de Domingos Henriques da Conceição, têm alguns
outros parentes mais proximos do que o mesmo justifi­
cante, mais ricos e igualmente probos; e mais não disse,
e assignou com o dito ministro. Eu João José da Fon­
seca, escrivão dos crphãos, -o escrevi (3l~).

CHnha.

Da testemunha

ilntonio Bento.

(33) Sendo parente, declara-se aqui a qualidade do paren­
lêsco.

(34) Nesta conformidade se escreve o juramenLo de todas as
outras testemun'bas, não se omittindo cousa alguma do que
disserem a favor ou contra a materia do requerimento, e
fazendo-lhes declarar os nomes dos outro!! parentes dos or­
phãos, capazes de serem tutores.

21 PARTE 36



282 APPENDICE 1..' SEGUNDA PARTE

Certidão

Dou fé. notificar as testemunhas desta justificação,
que me forão dadas em rol. Covilhã, 24. de Setembro
de 183i (a).

João José da Fonseca..

Termo de conclu~ão

E logo no mesmo dia, mez e anno, fiz estes autos con­
clusos. Eu João José da Fonseca, escriv.ão dos orphãos,
o escrevi.

Despacho

Vista ao Dr. curador,geral. Covilhã,
, 25 de Setembro de 183·1.

Cunha.

Tm'mo de publicação

Aos vinte e seis dias do sobredito mez e anno, nesta
villa de Covilhã, e audiencia publica, que fazia o Dr. Luiz
da Cunha e Lima, actual juiz de fóra' e orphãos, por eBe
foi publicado o despacho supra, de que fiz este termõ por
cota tomada á margem do mesmo despacho (b). Eu João
José da Fonseca o escrevi e assignei.

João José ,da Fonseca.

(a) Esta certidão deve preceder á assentada feita' dos depoimentos
das testemunhas; sámente por engano o autor a collocou depois<

(b) A cota não deve ser tomada nos antos á margem do despacho,
mas sim no protocoUo. que todo o escrivão d~ve ter para neIle lançar
por cota QS factos, que se passarem em audiencia.
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Termo de '!)'ista

E logo no mesmo dia, mez e anno, dei vista destes autos
ao Dr. Jose Pereira de Carvalho, curador-geral dos orphãos,
de que fiz este termo. Eu João Jose da Fonseca, escrivão,
o escrevi (35),

Tm'mo de conclusão

Aos vinte e sete dias do mez de Setembro de mil oito­
centos e trinta e um fiz estes autos conclusos. Eu João
Jose da Fonseca, escrivão, o escrevi.

Despacho

Visto provar-se, que os orphãos têm
parentes m~is proximos, mais abonados,
e jgualmente probos, que o justificante,
mando, que o escrivão notifique um
delles p:lra assignar o termo de tutor,
não procedendo mais por tal motivo
contra o justificante, ao qual hei por
escuso, e pague as custas. Covilhã,
28 de Setembro de {831 (36) (a).

L'l,/Jiz da Cunha e Lima,

(35) O Dr. curador diz àqui o que lhe parece justo em
vista da justificação, e com a sua resposta se fazem os autos
conclueos afinal, depois de se lançar nos autos o termo de data
da dita resposta no fundo delIa.

(36) "ão achando o juiz provada a materia do requerimento,
deve então indeferir a escusa requerida, determinando, que o
justificante assigne termo de tutor em vinte e quatro horas,
com pena de prfsão. Se pede vista para embargos, deve-se~lhe

(a) Apezar da doutrina do Av. de 5 de Julho de 1873, parece-nos que
esta sentença é da competencia dos juizes de orphãos nas comarcas
geraes.
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Termo de publicação

Aos ,trinta ,dias do mez de Setembro de mil oitocentos
e trinta e um, nesta villa de Covilhã, em audiencia publica,
que fazia o Dr. Luiz da Cunha' e Lima, actual juiz 'de fóra
e dos orphãos, foi publicada a sentença retro, de que fiz
este termo por cota tomada nos -autos. Eu João José da
Fonseca, escrivão dos orphãos, o escrevi e assignei.

João José da Fonseca.

CAPITULO IV

DO FORMULARIO DE UNS AUTOS DE REMOÇÃO DE TUTOR (37)

1831
Covilhã.

Autos de remoção de tu,to'r

Supplicante.-Bernardo Pires.
Supplicado. -Pedro da Gama.

Escrivão, Fonseca.

Auto

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo
de mil oitocentos e trinta e am, aos dons dias do mez de

conceder,sem l!uspensão da assignatura do termo, pois que os
orphãos não hão d'e estar sem tutor. O mesmo acontecerá
appellando-se da sentença, que indeferia a escusa porque o
da appellação s6 produz o eifeito devolutivo. Tenho visto com
admiração provar-se plenamente a escusa allegada, e não se
lhe dar attenção, com o fundamento de ser illegitima e inatten­
divel; mas para que se mandou justificar sé!Dl'lhante escu a,
occasionando uma escusada e infructifera despeza? Neste caso
deve logo indeferir-ie o requerimento:

(37) Esta acção póde ser intentada, ou pelo Dr; curador
geral, ou por qualquer parente dos orphãos, ou mesmo por
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Outubro do dito anno, nesta villa de Covilhã e escriptorio
de mim escrivão, me foi apresentado o requerimento e
despacho adiante junto, para lhe dar inteiro cumprimento,

-de que fiz este auto. Eu João José da Fonseca, escrivão
dós orphãos, o escrevi e assignei.

João José da Fonseca.

Requerimento

Diz Bernardo Pires, desta villa, 'que devendo o actual
tutor dos orphãos, filhos que ficárão de Joaquim Mendes,
e que se chama Pedro da Gama, administrar os bens dos
ditos orphãos com todo o zelo, o faz tanto pelo contrãrio,
que, tendo terras a confinal' com as delles, lhes tem usur­
pado grandes bocad.ós, mudando ou derrubando os marcos,
que dividião umas das outras; e, não contente com isto,
tem cortado muitos pjnheiros nas ditas terras dos orphãos,
e aberto por uma deltas um !;lqueducto, por onde conduz
aguas, impondo-lhe uma servidão, que nunca teve. E
porque nestes termos deve o supplicado ser promptamente
removido, por isso (~8).

P. a V. S., Sr. Dr. juiz de fóra e
dos orphãos, se sirva havêl-o assim
por bem, tomando-lhe logo contas
e nomeando-Ih~ outro tutor.

E R. M.

qualquer eslranho, por ser uma acção popular em razão de
convir ao interesse publico a boa administração dos bens
daquelles, que pela sua idade, molestias ou ausencia, não
podem adminilitral-os por si. O juiz talDb~m póde proceder
etc-officio, Ord. do liv. i O, tit. 88, § EO; e o deve com etreito
fazer, logo que lhe conste por qualquer modo, que o tutor nio
faz as suas obrigações.

(38) Qualquer das causas allegadas neste requerimento é



286 APPENDICE A' SEGUNDA PARTE

Despacho

Justifique com cÍtação do supplicado.
CDvilhã, 3 de Outubro de t83t.

Cunha.

Certidão

Dou fé notificar Pedro da 'Gama, .desta villa, para vêr
jurar testemunhas sobre o conteúdo no requerimento r6tro,
que lhe li. Covilhã, 3 de Outubro de i 83t (39).

João José da Fonseca.

Assentada

Aos quatro dias do mez de Outubro de mil oitocentos e
trinta e um, nesta villa de Covilhã; e casas de residencia
do Dr. Luiz da Cunha e Lima, actual juiz de fóra e 'dos
orphãos, aonde eu escrivão vim, ahi por elle forão inqui­
ridas as testemunhas, que pelo justificante forão dadas em
rol, de que fiz este termo de assentada. Eu João José da
Fonseca, escrivão dos orphãos, o escrevi.

Manoel Garcia, casado, lavrador, natural desta villa,

sufficiente para a remoção. Além destas ha muitas outras, que
em numero de quarenta e duas refere o nosso (luerreiro:
Trat. 3, lív. S,, cap.l.o Algumas outras se achão em M1d., ad
Struv .• Exerc. 31, thes. 52.

(39) Se o tutor, que se pretende remover, pede visla antes de
prod uzidas as testemunhas, para contestar o reqüerimento, deve
conceder-se-lhe com suspensão, mas por termo muito breve.
Neste caso só depois ·da. contestllção se inquirem as testemu­
nhas de uma e outra. parte, e a ambas se deve dar vista para
razões.
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testemunha notificada e jurada aos Santos Evangelhos, de
que dou fé, de idade de sesenta annos, e do costume disse
nada.

E perguntado pelo conteúdo no requerimento do justifi­
cante Bernardo Pires, disse, que sabe, pelo vêr, que em
uma terra dos orphãos, filhos, que ficárão de Joaquim
Mendes, e que é situada junto do Moinho Velho, tem o
supplicado, tutor uos mesmos orphãos, deixado construir
um aqueducto, que nunca lá houve; sabendo tambem,
pela mesma razão de o vêr, que na outra le-r:ra, que elles
têm no sitio do Ribeiro Negro, lhe tem cortado alguns
pinheiros e feito usurpações de ter.reno, afim 'de augmen­
tal' uma outra terra, que o supplicado tem a confinar com
aquella, mas que ignora se mudou ou derrubou os marcos
que as dividião ; e mais não disse, e assignou com elle mi­
nistro Eu João José da Fonseca, escrivão dos orphãos,
o escrevi (4,0).

CUlnha.
Da testemunha

,
Manoel Garcia.

Certidão

Dou fé notificat' as testemunhas inquil'idas nesta justifi­
cação. Covilhã, 4 de Outubro de 1831.

João José da Fcmseca.

Despacho

Vista ao Dr. curador-geral. Covilhã,
5 de Outubro de 1831.

Cunha.
(40) Nesta conformidade se inquirem todas as outras teste­

munhas, escrevendo-se tudo quanto disserem, que seja rela­
tivo á materia do requerimento.
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Termo de publicação

A.os cinco dias do sobredito mez e anno, nesta villa de
Covilhã, e audiencia publica, que fazia o Dr. Luiz da Cunhá
e Lima, ~clual juiz de fóra e doS'orphãos, por elle foi pu­
blicado o despacho ret1'o, de que fiz este termo por cota
tomada nos auto,s._ Eu João José da Fonseca, escrivão dos
orphãos, o escrevi e assignei.

João José da Fonseca.

Termo de vista

E logo no mesmo dia, mez e anno, dei vista destes autos
ao Dr. cmador-geral. Eu, João José da Fonseca, escrivão,
o escrevi (Iii).

Termo de data

Aos seis dias do sobredito mez e anno, me forão dados,
por parte do Dr. curador, estes autos com a resposta s'upra,
de que fiz este termo. Eu, João José da Fonseca, escrivão,
o escrevi.

Termo de conclusão

No mesmo dia, mez e anno, fiz conclusos estes auLos.
Eu, João José da Fonseca, escrivão qos orphãos, o escrevi.

Sentença

Visto provar-se que o supplicado, esquecido das suas
obrigações e do jmamento, que prestou,. tem deteriorado.

(41) Neste lugar deve o Dr. curador dizer aquillo, que lhe
parecer, conforme com a lei e com a prova produzida. A sim­
plicidade e o laconismo devem ser o principal .dorno de suas
respostas, que nunca se devem afastar do ponto principal.
Expõr o caso, applicar-Ihe a lei, e requerer a execução della:
eis aqui a sua obrigação.
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. a fazenda dos orphãos, de que é tutor, mando,que se noti­
fique para mais se não ingerir na administração da dita
fazenda, e para em vinte e quatro horas vir °dar contas,
com pona de se lhe tomarem á revelia. Oescrivão notifique
um dos parentes mais proximos dos ditos orphãos, para
substituir o supplicado removido, e para em termo breve
intentar contra elle as acções,que julgar convenientes para
se liquidarem e haverem os prejuízos causados por elle,
que pagará as custas. Covilhã,. 8 de Outubro de 183t. (42).

Luiz da Cunha e Lima.

Te1'mo de publicação

Aos nove dias do sobredito mez e anno, nesta villa de
Covilhã, em aul1iencia, que estava fazendo o Dr. Luiz da
Cunha e Lim<t, actual juiz de fMa e dos ol'phãos, foi publi­
cada a sentença supm, de que fiz este tel'mo por cota to­
mada 'nos autos. Eu João José da Fonseca, escrivão, o
escrevi e assignei.

João José da Fonseca.

(42) Não se achando provada a materia do requerimento, ou
cau a, que torne o tutor suspeito, deve então <L sentença ser
assim: - Visto não se achar plenamente provada a materia de
requerimento, nem causa,que torne suspeito o supplicado, hei
por indeferido o dito requerimento, e pague o supplicante as
custas.- Advirta-se,que nunca se deve 8ecretar a o remoção
sem prova legal, pois que elia Íl-roga uma especie de infamia
no tutor removido.

2' PARTE 37
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Certidão

Dou fé intimar a sentença ?'etro ao supplicado, a quem
a li, e expliquei. Covilhã, 9 de Outu.bro de {S3L

João José da Fonseca (~3).

CAPITULO V

DO FORMULAR10 DE UNS AUTOS DE REDUCÇIO DE
TESTAMENTO (4,4,)

{S3i

Covilhã.

A. utos _de red'LtcÇão de testamento

Supplicante.-Antonio da Silva.
Supplicado.-João Mendes e irmãos.

Escrivão, Fonseca.

A.uto

Anno do nascimento de Nosso SenhQr Jesus Christo de
mil oitocentos e trinta e um, aos dez dias do mez de Ou-

o

(43) Ainda que se appelle desta sentença, deve executai'-se
promlltamente, recebendo-se a appcllação no eifeito devolutivo
s6mente pelo perigo irremediavél, que qualquer demora p6de
causar.

(44) O escrivão, a quem estiver distribuido o inventario do
testador, é o que deve processar os autos da reducção do tes­
tamento, sem necessidade de nova distribuição, por lhe per­
tencer por dependencia. Não havendo inv ntario, ou não
estando ainda distribuido, quando se requer a reducção, deve
então esta distribuir-se, com pena de nullidade do processo (a)•.

(a) A falta de distribuição não acarreta nullidade aos feitos, aí vista
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tubro, nesta villa de Covilhã e em meu escriptorio, me foi
apresentado o requerimento, e despacho adiante junto,
para lhe dar inteiro cumprimento; o que prometti fazer,
de que fiz este auto. Eu João José da Fonseca, escrivão
dos orphãos, o escrevi e assignei.

João José da Fonseca.

R eque1'imento

Diz Antonio da Silva, desta viHa, que achando-se doente,
mas em seu perfeito juizo, sua Lia Bernarda da Conceição,
mandou chamar seis pessoas,e na presença geBas declarou,
que deixava ao suppJicante a. terça de lodos os seus bens,
além daquelles que lhe devia pertencer como seu herdeiro
legitimo, rogando depois disso ao Rev. padre José Dias,
que lhe escrevesse esta sua disposiç.ão (4i.í) , o que elle fez,
lendo-a, depois ue escripta, na presença das ditas tesle-

(45) Por se reduzir a escrípto a ·disposição vocal, não deixa
de ser nuncupativo; Jlel. Freire, liv. 3°, tit. 50, § 10, e Pereirll
e Souza, Prac. Civ., nota 1029. Não se reduzindo a escripto,

do disposto no art. 26 da disposição provisoria, que neste ponto revo­
gou o alvará de 23 de Abril de \72-3. Este capitulo não li bem cabido
em um formulario de autos do juiz de orphãos, porquanto a reducção
do testamento nuncupativo á publica·fórma nunca póde ter lugar
perante o juiz de orphãos, pois que tal attribuição e competencia não
lhe são coo feridas pelas nossas leis: Dispos. Prov., art. 20; lei de 3
de Dczemb,'o de 1 41, art. 117; Reg. de 15 de Jfarço de 1842, a,·t. 40
e 50, Reg. de 9 de Maio de 1 '*2, art. 32. Avisas de 17 de Abril de 1834 fl de
24 de Fevereiro de 184S; antes. segundo as disposições dos arts, ~ do
Reg. de 15 de Ma"ço de lS!'.!, SlSl lo e 50, e 13 da Disp. Prov., combina­
dos com os arts, 114 Sl 20 da lei de 3 de Dezembro de 1841, e 21, do Sl lo

da lei de 20 áe Setembro de 1 71, compete o processo da reducção aos
juizes municipaes e o julgamento aos juizes de direito nas comarcas
geraes, e ambas as causas li estes nas comarcas especiaes.
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munhas, que a assignárão, e da testadora, que disse estar
na conformidade que a havia mandado ,escrever, cuja tes­
tadora falleceu, poucos dias depois, da enfermidade que
já tinha (4.6), e sem mudar de vontade. E porque o suppli­
cante quer reduzir á publica-fórma a dita disposição, que
se ajunta (47), por isso

P. a V. S., Sr. Dr. juiz de fóra e
dos orphãos, se sirva admittil-o
a justificar, com c.itação dos inte­
ressados (48).

E. R. M.

narra-se a f6rma da disposoição, e sobre elia se inquirem as
testemunhas (a).

(46) Não s6 ao tempo da morte, mas em estado de perfeita
sliude, p6de qualquer testar nuncupativamente, com a diffe­
rença que neste caso as seis testemunhas hão de ser varões, e
naquelle podem ser varões ou femeas. Estando com saude e
sendo varões todas as seis testemunhas, vale o testamento,
emquanto não fM revogado por outro; estando doente, e sendo
femeas as testemunhas, ou alguma deltas, fica o testamento
nu110, se o testador convalesce: Ordo, liv. 4°, tit. 80, §§ 30
e 4" (b). o

(4'1) Tendo-se r~duzido a escripto a disposiçãó vocal, deve

(aI Esta denominação de nuncupativo dada ao testamento do Si 3o

da Ord. do liv. 4°, tit. 80, tem merecido a condemnação de graves es­
criptores e ao nosso ver com justas razões, pois que traz uma imper­
doave1 confusão; sómente é nuncupati·vo o testamento do Si 4° da cito

rd .• que não é outro senão o de que trata o SI 14 da Instit. de l'estam.
Ordi'h e que é ofeito de viva voz: nuncupare est palam nominare; o
testamento do Si 3o é o testamento a que os autores chamáo aberto­
privado.

(b) Não é permittido testar nuncupativamente senão á h~ra da
morte (Si 40 da Ordo do livo 40, tit. SO); fazer testamento olographo,
sim, o póde fazer quem está no gozo de perfeita s ude; mas não o
nuncupativo. Esta é a asserção dos nossos mais notaveis reinicola:l;
e o que diz o autor na nota 46 supra, é a consequencia da errada de­
nominação dada ao testamento aberto-privado, que condemnamos
acima.
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Despacho

Como requer. Covilhã, tO de Outu­
bro de i83L

Cunha.

Certidão

Dou fé notificar Joaquim Mendes, e seus irmãos Antonio
e José, para verem jurar te'stemunhas sobre a materia do
requerimento 'retra, que lhe li. Covilhã, tO de Outubro
de -1831 (49).. . ,.

João José da Fonseca.

Assentada

Aos onze dias do mez de Outubro de mil oitocentos e
trinta e um, nesta yilla de Covilhã, e residencia do Dr. Luiz
da Cunha e Lima, actual juiz de fóra e dos orphãos, aonde
eu escrivão vim, furão inquiridas as testemunhas seguintes,
de que fiz este termo de assentada. Eu João José da Fon­
seca, escrivão dos orphãos, o escrevi e assignei.

Jotw José da Fonseca.

aqui ajuntar-se, e ser mostrada ás testemunhas, quando ju­
rarem.

(48) Os interessados são todos os herdeiros, a quem compete
a sucllessão ab intestato (a).

(49) Se algum dos co:Jlerdeiros legitimas pede vista, deve­
se-lhe mandar dar, depois de inquiridas as testemunhas, pelo
damno irrepar vel, que se seguiria mOITPndo algumas antes
de ter jurado. A dita. vista deve dar-se em tal caso com a in­
quirição abérta: Pereira e Souza, Proc. Giv., nota i029.

(a) Esta citação é indispensavel, e a sua falta acarreta nullidade do
processo de reducção: Man. do Proc. dos Feitos, nota 1340.
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o Rev. José Dias, clerigo presbytero, natural desta villa,
testemunha notificada e jurada aos Santos Evangelhos,
de idade de ql1_areuta annos, e do costume disse nada.

E perguntado pelo conteúdo no requerimento do justifi­
cante, e na disposição testamentaria a ene junta, e que lhe
foi mostrado, disse que sabe, pelo vêr, que achando-se
doente, mas em seu perfeito juizo, Bernarda da Conceição,
dissera diante delle testemunha, e de muitas outras mais,
que, além da parte, que mi sua herança devia pertencer
ao dito justificante seu sobrinho, lhe deixava de mais a
mais a terça parte deIla; e que, depois de dispôr assim
vocalmente, lhe pedira,quJ lhe escrevesse essa.mesma dis­
posição, o que elle fizera, lendo-a, depois de escripta, na
presença das testemunhas, que a assignárão, e da te ta­
dora, que ~ dictou, e que falleceu, pouco tempo depois,
da mesma molestia., que já então tinha, sendo certo que
a dita disposiC5o é·<I. mesmü, que lhe foi mostrada, e que
se acha junta a estes autos; e mais não disse, e assignol1
com o dito ministl'O. Eu João José da Fonsecà; escrivão
dos orphãos, o escrevi (50). -

Cunha.

o p:.tdre, José Dias.

(50) Nesta conformidade se devem inquirir todas as outras
testemunhas, que estiverem assignadas no testamento, ou que
orem dadas em rol pelo justificante. Morrendo uma das eeis

testemunhas, que presenciárão a disposição nuncupativfl, não
p6cle reduzir-se á publica-f6rma com as outras, que restão,
ainda que todas ellas jurem,que a testemunha fallecida tambem
estava presente, pois que a lei exige positivamente o numero
de seis testemunhas; e do j Ul'amento uniformp. de todas eUas
é qúe esta especie de testamento tira fi sua validade: Ord. do
liv. 40, tit. 80, § fin., e Cordeiro, Dubit. 4 e 10. E' controverso,
se havendo, além das seis testemunhas, que assignárão a dis­
posição, mais algumas outras, que a tivessem_presenciado,
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Certidão

295

Dou fé notificar as testemunhas inqueridas nesta justi­
ficação. Covilhã" 18 de Outubro de f83L

João José da Fonseca.

Te1'mo de conclusão (5i)

E logo no mesmo dia, mez e anno, fiz estes autos con­
cIusos. Eu João José da Fonseca, escrivão dos orpbãos,
o escrevi.

p6de com eUas fazer-se a reducção? Pela negativDr estão todos
,aqueUes, que julgão neces·saria a rogação das testemunhas·
para a validade dos testamentos (a) ; mas pela affirmativa estão
todos aqueUes, que a julgão desnecessaria, como com eifeito é,
attento o systema de legislação portugueza: Cordeiro, Dubit. 10,
n. 28,e seguintes.

Ainda que o testamento aberto, feito nas notas do tabellião,
não precisa ser reduzido á publica-f6rma, attenta á Ord. do
liv. 4·, tit. 80, § inic., comtudo, se o herdeiro instituido,
ou os legatarios o quizerem reduzir a publica-fórma por lhe ter
faltado alguma solemnidade legal, o podem fazer, sendo
ainda vivas as cinco testemunhas e o tabellião: C07'deiro,
Dubit. 1. Não acontece, porém, o mesmo nos testamentos
cerrados, porque, não se tendo lido ás testemunhas de appro­
vação, não sabem explicitamente a vontade do testador.

(51) Tendo os herdeiros legitimas contestado o requerimento,
dá-se primeiramente vista a am bas as p.artes para ra.zões :floaes,
e s6 depcis disso se fazem os autos conclusos para o juiz man­
dar ouvir o Dr. curador. A melhor pratica é não pedir
vista do requerimento, mas sówente da senten(ia, quando o
testamento se julga reduzido á publjca-fórma; por.que, po­
dendo acootecer,que o juiz o declare logo nuUo á vista das tes­
tem·unhas, f.vitão-se questões e demoras, >iem que se perca

(a) Vcja·se o que dissemos, quo,ndo commcntamos, na primeira
parte d./3sta obra, a nota 155 ao ~ 87,
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Despacho

Vista ao Dr. curador-geral: Covilhã,
t2 de Outubro de i831.

Cunha.

Termo de publicação

Aos doze dias do mez de Outubro de mil oitocentos e
trinta e um, nesta villa de Covilhã, em audiencia publica,
que estava fazendo o Dr. Luiz da Cunha e Lima, actual
juiz de fóra e dos orphãos, foi publicado o despacho supra,
de que fiz este termo por cota tomada dos autos. Eu João
José da Fonseca, escrivão dos orphãos, que o escrevi
e assignei.

João José da Fonseca (52).

Termo de c01lcl-usão

E logo no mesmo dia, mez e anno, fiz estes autos con­
clusos. Eu João José da Fonseca, escrivão dos orphãos,
o escrevi.

Sentença

Visto que as seis testemunhas produziLlas )lelu juslifi·

cousa alguma, porque ainda declarando-se valioso resta o meio
dos embargos á sentença, aonde se p6de deduzir a mesma ma­
teria, que na contestação do requerimento: Cordeiro, Dubit. 10,
n. 52, e seguintes.

(52) Aqui se lança o termo de vista ao Dr. curador-geral,
e debaixo da sua resposta se lança o termo de data.
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cante jurão uniformemente (53), que Bernarda da Concei­
ção, desta villa, estando doente da enfermidade, de que
falleceu, mas em seu perfeito juizo, fez a disposição nun­
cupativa constante do papel junto á fi., a julgo por
valida, e reduzida á publica-fórma, para se lhe dar inteira
execnção, e pague o justificante as custas (54.). Covilhã,
HS de Outubro de f831.

Luiz da Cunha e Lima.

(53) Como a lei exige precisamente o numero de seis teste­
munhas, uma s6 que se di~corde em alguns dos pontos essen­
ciaes é bastante para se julgar nulla a disposição: Cordeiro,
Dubit. lO, n. 32 e 42, Velasco, Cons. 183, e G1~erreiro, Trat. lo,
liv. 20 , cap. 6, n. 42 e sp.guintes. Neste caso, ainda que o her­
deiro ou legatarios peção vista e formem embargos com o
fim de provarem por outras testemunhas aquillo, em que as
primeiras discordárão, ou aquillo,que omittirão, não se <levem
receber taes embargos, por serem de materia velha e haver
presumpção de soborno: Cordeiro, Dubit. 10. n. 5 e 6, e Reinos,
Observo 39, n. 22, e seguintes. E quantas vezes ficão nullas
estas disposições nuncupativas por culpa do juiz, que por igno­
rancia ou descuido deixou de inquerir as testemunhas sobre
alguma das circumstancias essenciaes? Tenhão, pois, todo ~

cuidado, e não queirão responsabilidade.
(54) As custas devem em regra ser pagas por aquelle, que

requer o acto, e por isso neste caso deve pagaI-as o justifi­
cante, que requereu a reducção do testamento: Cordeiro,
Dubit. lO, n. 5. Não acontecerá assim,se os herdeiros legitimos
tiverem impugnado a reducção, porque neste caso, julgando-se
valido o testamento nuncupat;vo, devem elles pagar as custas:
Ord., liv. ~o, tit. 67, § 2. Quando se não prova algum dos re­
qui itos essenciaes, ou se provárão por menos de seis teste­
munhas, então o juiz.em lugar da sentença, a que esta nota
se .efere, dirá :-Visto não se pro\'arem os requisitos essen­
ciaes da dispos:ção nuncupativa á fi., ou não .se provarem
com numero de testemunhas que a lei requer, julgo nuHa e
inefficaz a di'ta disposição, e pngue o justificante as custas.
Covilhã, etc.

2" PARTE 38
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-
Termo de publicação

Aos dezeseis dias do mez de Outubro de mil oitocentos
e trinta e um, nesta villa de Covilhã, em audiencia publica,
que fazia o Dr. Luiz da Cunha e Lima, actual juiz de fóra
e dos orphãos, foi publicada a sentença 7'etra, de que fiz
este termo por cota tomada nos autos. Eu João José da
'Fonseca1 escrivão dos orphãos, o escrevi e assignei.

João José da Fonseca.

CB1'tidão

Dou fé intimar a sentença ?'etro aos justificados, a qu~m
a.li, e expliquei. Covilhã, t7 de 'Outubro de 1.831. (õõ).

João Jose da Fonseca.

(55) Se os herdeiros legitimos pedem vista desta sentença
dentro de dez dias a contar daquelle, em que se fez a intima­
ção, deve-se-lhes dar; e embargando com materia attendivel,
e relevante, devem-se-lhes receber os embargos, e manda­
rem-se contrariar p~los herdeiros, e legatarios contemplados
no testamento; estes embargos processão-se ordinariamente
com réplica e tréplica, e afinal se defere ao seu merecimento,
ou julgando-os provados e revogando a sentença, ou então
confirmando-a sem embargo dos ditos embargos, se a prova
Jelles nãC? invalidou a da redu'cção. Appellando-se da sentença,
devem os herdeiros testamentarios, apezar da appellação, ser
contemplados na partilha, segundo disse na nota b. Quando
se não appelIa, ficão os proprios autos d_ reducção appensos ao
inventario; e quando se appelIa, fica appensa a elIe a sentença,
que se extrahe, depois de recebida a appelIação no efi'eito de­
volutivo s6mente, em attenção á partilha, que pende. Isto no
caso de adoptar-se a opin~ão, que eu sustentei TIa. sobredita
nota 19; porque aliás deve a appellação receber-se em ambos
os efi'eitos, suspendendo-se a partilha até a decisão final.
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CAPITULO' VI

DO FORMULARro DE UNS AUTOS DE TUTELA PROVISIONARIA,

PROCESSADOS NO JUIZO DA PROVEDORIA (56)

183i
Covilhã.

Autos de tutela p1'ovisionaría

Supplicante.-Maria das Neves, viuva, da Villa de
Covilbã.

Escrivão, Torres.

Auto

Anno do nascimento de Nosso Senhor .Jesus Christo de
mil oHocentos e trinta e um, aos vinte dias do mez 'de Ou­
tubro, ne ta cidade da Guarda,e escriptorio de mim escri­
vão, por parte da supplicante Maria das Neves, viuva, da
villa de Covilhã, me foi apresentado o requerimento, des­
pacho e mais papeis adiante juntos, de que fiz este ª-uto.
Antonio de Torres Pacl1eco, escrivão da provedoria, o es­
crevi e assignei.

Antonio de Torres Pacheco.

(56) _Trato aqui do formularia deste processo, porque com a
sentença extrahida delle se vai req uerel' um outro no juizo dos
orphãos respectivos, aonde se justifica a idoneidade ~a fiança,
dada no ~uizo da provedõria, como veremos no capitulo se-
g~n~(~. .

la) A' -vista do acto 20 da Disp. Prov., e arts. 4- e 50 Si -10 do Reg.
de 15 de Março d 18,1'2, competem os processos de habilitaQ.ão de mãi
c avó, para tutora de filhos e nettos. ao juizo de orphãos. Os juizes de
direito em correição tem tambem competencia, para a nomeação e
habilitação de taestutores: Art.3'2 S)30 doRcg. n. 834 d~ 2 de Ou­
tubro de 1851.
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Requerimento

Diz Maria das Neves, da villa de Covilhã, viuva que ficou
de Francisco Mendes, que obteve provisão junta (57) para
ser tutora de seus filhos, justificando neste juizo os requi­
sitos legaes (58). E, porque já deu neste mesmo juizo a
necessaria fiança, segundo consta da escriptura, que tam­
bem se junta (59-), por isso

P. a V. S., Sr. Dr. provedor,.
se digne admittil-a a justificar,
para lhe deferir, como fõr de
justiça

E. R. M.

Despacho

Justifique. Guarda, 22 de Ou­
tubro de 1831.

Caldeira.

(57) Não se precisa de provisão, quando as legitimas dos or­
phãos não excedem á quantia de 1808, o que se deve fazer
constar por cer"tidão extrahida do inventario, para o provedor
poder conferir a tutela sem dependencia· da dita provisão.

(58) Estes requisitos são os seguintes: que a su'pplicante se
conserva no estado de viuvez; que vive honestamente~ e que
tem a capacidade necessaria para bem administrar as legitimas
de seus filhos, e para cuidar da sua educação e ensino: Ord
do liv. lo, tit. 62, § 37.

(59j Esta escriptura, que deve ser feit.. pelo escrivão da pro­
vedorfa no seu competente livro de notas, tem certas particu­
laridades especiàes, que não devem omittir-se, e são as segui 1'.\­

tes: ia deve a viuva obrigar-se a sustentar e educar seus
filhos ~ sua custa, não chegando os rendimentos dl.s legitimas;
2" deve obrigar-se a entregar-lhes suas legitimas com os rendi­
mentos, que deUas sobejarem, tanto que forem casados ou eman-
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Aos vin te e quatro dias do mez de Outubro de mil oHo­
centos e trinta e um, nesta cidade da Guarda, e casas da
residencia do Dr. António da Co.sta Freire Caldeira, actual
provedor desta comarca, aonde eu escrivão vim, forão in­
quiridas as testemunhas seguintes, de que fiz este termo
de assentada. Antonio de Torres Pacheco, escrivão da pro~ _
vedoria, o escrevi.

Manoel Jorge de Azevedo, alfaiate, da villa de Covilhã,
testemunha notificada e jmada, de que dou fé, de idade
de sessenta e tres annos, e do costume disse nada.

E,pergunta.do pelo conteúdo no requerimento da justifi­
cante Maria das Neves, da villa de Covilhã, viuva, que ficou
de Francisco Mendes, disse que sabe, pelo vêr e presenciar,
que elIa se conserva ainda no estado de viuvez, vivendo
honestamente, e que tem a capacidade e agilidade neces­
saria para bem adminislrar as legitimas do orpbãos seus
filhos, a quem muito convem,que elia seja sua lutara, para
melhor cuidar da sua educação e ensino; e mais não disse,

cipados;3" deve obrigar-se a pagar-lhes soldadas,sendo de qua··
lidade de as ganharem; 4a deve renunciar. o beneficio do senatu8
C01t8ulto vclp.iano, e todos os outros direitos e privilegias intro­
duzidos em favor das mulheres; 5" deve dar fiador idoneo, e
abonado, ás ditas legitimas e rendimentos, cujo fiador deve hy­
pothecar geralmente todos os seus bens, e em especial tantos,
quantos bastem para segurança das mesmas legitimas:e rendi­
mentos; declarando a qualidade desses bens, e suas con­
frontações, com toda a individuação passiveI, e obrigando-se
tambem a sustentar e educar os orphãos, não o fazendo a
viuva sua mãi (a).

(a) A mãi, sendo tutora, deve fazer a inscripção da hypot.heca legal
na fórma do art. 30 ~ 40 da lei n. 1237 de 24 de Setembro de 1864 ~
arts, 199, 200 e seguintes do Reg. de 26 de Abril de 1865.
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e assignou com o dito ministro. Eu Antonio de Torres Pa­
checo, "escrivão desta 'provedoria, o escrevi.

Caldeira.

Da testemunha

Manoel Jorge de Azevedo (60).

Ce?'tidão

Dou fé notificar as testemunhas inq·uiridas nesta justifi­
cação. Guarda 24, de Outubro de 1.831. (601)'.

Antonio de To?'res Pacheco.

Termo ele conclusão

E logo no mesmo dia, mez e anno, fiz estes autos con­
clusos. Antonio de Torres Pacheco, escrivão desta prove­
doria, o escrevi.

Se tença

Visto achar-se provado que a justificante se conserva
ng e lauo de viuvez, vivendo hOlle lamente, e q.ue tem a
capacidade necessaria para auministrar as legitimas tios
orphãos seus filhos, e cuidar da sua educação e ensino,__ r

(60) Nesta conformidade se inquirein as outras testemu­
nhas, que a justificante der em rol, em numero de tres ou
quatro, escrevendo-se circumstanciadamente tl,do o que elias
disserem em relação ao requerimento, \

(61) Tendo sido citadas por mandado, ajunta-se este aos
autos, com a certidão do official, que as citou, e não se passa
esta.
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a hei por habilitada parél:. ser sua tutora, mostrando no
juizo dos orphãos respectivo a idoneidade do fiador, que
neste se obrigou; e pague as custas Guarda 26 de Ou­
tubro de 183L

Antonio da Costa Freire Caldeim,

.
Te1'mo- de publicação

Aos vinte e sete dias do mez de Outubro de mil oito·
centos e trinta e um, nesta cidade da Guarda, em audieocia
publica, que estava fazendo o Dr. Antonio da Costa Freire
Caldeira, foi publicada a sentença supra, de que fiz este
termo por cota tomada nestes autos. Antonio de Torres
Pacheco, escrivão desta1provedoria, o escrevi e ássignei.

Antonio de Torres Pacheco (62).

(62) Na sentença, que se extrahe deste processo, deve ir
copiado o requerimento dajustificante; a provisão, no caso de
a ter havido; a certidão das legitimas dos orphãos; a escrip.
tura da fiança e a sentença do provedor. Os juramentos das
testemunhas não se uevem copiar, porque de nada mais ser­
vem do que de augmentar a despeza sem utilidade alguma (a).

(a) Eslas justificações que, como já fizemos vêr, se processão uni·
camente no juizo dos ol'phàos, costuma-se appensar ~lOS autos do in­
ventario; se a parte quizer extrallir sentença, para fazer valer direi·
tos de tutora, que lhe sejão negados por se contestar tal cargo, a
extracção da entença deve fazer-se de accordo com o art. 122 do Dec.
n. 1569 de 3 de Março de 1855; como estes processos são curtos, costu­
ma.se vulgarmente tirar traslado.
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CAPITULO VI

DO FOR~IULARIO DE UNS AUTOS DE TUTELA PROVISIONARIA,

- PROCESSADOS NO JUIZO -DOS ORPHÃ.OS (63)

i83t .

Covilhã.

Autos de abonação da fiança dada pela tutora Ma1'ia das
Neves, viuva, desta villa

Supplicante.-Maria das Neves.
Supplicado.-O Dr. curador-geral.

Escrivão, Fonseca.

Auto

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Cbristo de
mil oitocentos e trinta e um, aos trinta dias do mez de Ou­
tubro, nesta villa de Covilhã, e meu escriptorio, me foi
apresentado o requerimento., despacho e sentença, que
adiante se seguem, do que fiz este auto. Eu João José da
Fonseca, escrivão dos orphãos, o escrevi e assignei.

João José da Fonseca.

Requerimento

Diz M:lria das Neves, vi uva, desta villa, que obteve a
sentença junta, proferida no juizo da provedoria., para se

(63) Com a sentença, vinda do juizo da provedoria, e extra­
hida do processo, de que trata o capitulo antecedente, se dá
principio a este no juizo dos orphãos, sendo escrivão o do res­
pectivo inventario, sem necessidade de distribuiçii (a).

(a) Vide o que dissemos nas observações ás notas 56 e 62.
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lhe entregarem as pessoas e bens dos Ol'phãos seus filhos,
justificando neste juizo a idoneidade do fiador, que naq uelle
olfereceu. e,que assignou a escriptura copiada na dila sen­
tença; e, porque quer justifical-a com citação do Dr. cura­
dor-geral, por iSSI)

P. a V. S., Sr. Dr. juiz dos orphãos,
se digne inquirir-lhq lestemunhas para
esse fim (6'~).

E. R. M.

Despacho

Justifique com citação do De. cmador (65).
Covilhã, 30 de Outubro de '183L

Cunha.

Cet,tidão

Dou fé notificar ao Dr. curador-geral dos orphãos para
vêr jurar testemunhas sobre a materia do requerimento
supra. Covilhã, 2 de Novembro de 1831.

João José da Fonseca.

Assentada

Aos t es dias do mez de Novembl'o de mil oitocentos

(64) As testemunhas dão-se logo em relação, e sendo de fóra
da villa passa-s: mandado para a citação dellas.

(65) Ainda que a falta desta citação não induz nullidade,
comtudo bom será não se omiltir, pois que com ella fica o pro­
cesso mais curial. Esta nota. é applicavel a todos os outros
processos, bem como a nota antecedente.

2' PARTE 39
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e trinta e um, nesta villa de Covilhã, e residencia do
Dr. Luiz da Cunha e Lima, actual juiz de fóra e orphãos,
forão inquiridas as testemunhas seguintes, de que fiz este
termo. João José da Fonseca, escrivão dos orphãos, o
escrevi.

José de Abreu, lavrador, natural desta villa, testemunha
notificada e jurada, de que dou fé, de trinta e seis annos
de idade, edo costume disse nada.

E,perguntado pelo conteúdo do requerimento da justifi­
cante, e na escriptura de fiança copiada na sentença do
juizo da provedoria, disse que sabe, pelo vêr, que o fiador,
mencionado na dita escriptura é chão, leigo e abonado,
e que os bens por elle hypothecados são seus, livres e des­
embargados, valendo muito mais do que as legitimas dos
orphãos, filhos da justificante; e que, se necessario é,
elie testemunha abona o dito fiador por sua pessoa e bens;
e mais não disse, e assignou com o dito ministro. João
José da Fonseca, escrivão dos orphãos, o escrevi (66).

Gwnha.
Da testemunha

José de Abreu.

Ge'rtidão

Dou fé notificar as testemunhas inquiridas nesta j ustU'i­
cação. Covilhã, 3 de Novembro de {8Ji (67).

(66) Nesta conformidade se devem in uirir mais duas teste­
munhas, pelo menos, e todas eBas devem ter bens de raiz,
pois que, abonando o fiador, respondem por ele subsidiaria­
mente.

(67) Veja-se a nota 61, que é aqui applicavel, e a todos os
outros processos.
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Termo de conclusão

E logo no mesmo dia, mez e anno, fiz estes autos con­
clusos. João José da Fonseca, escrivão dos orpbãos, o
escrevi.

Despacho

Diga o Dr. curador-geral o que se
lbe offerecer. Covilba, 4. de No­
vembro de t83t.

Te1'mo de publicação

Aos cinco dias do sobredito mez e anno, nesta villa de
Covilbã, em audiencia publica, que fazia o Hr. Luiz da
Cunha e Lima, actual juiz de fóra e orpbãos, foi publicado
o despacho sup1'a, de que fiz este termo por cota tomada
nos autos. João José da Fonseca, escrivão dos orpbãos,
o escrevi e assignei.

João José da Fonseca (68).

Tm'mo de conclusão

E logo no mesmo dia, mez e anno, fiz estes autos con­
clusos. João José da Fonseca. escrivão dos orpbãos,
escrevi.

(68) Aqui se lança o ermo de vista ao Dr. curador, e no fundo
da sua resposta o termo de data. Se em todas as respostas
deve o Dr. cur dor ser muito circumspecto, nesta, com espe­
cialidade, deve averiguar a prova, e impugnar fortemente Il

pretenção o justificante, se não achar legalmente provada fi

idoneidade do fiador, pelo irremediavel prejuizo, que póde re­
sultar aos orphãos.
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Sentença

Visto achar-se plenamente provada a idoneidade da.
fiança, que a justificante deu no juizo da provedoria,
mando, que se execute a sentença proferida no mesmo
juizo, entregando-se-Ihe as pe.ssoas e legitimas de seus
filhos, para ser sua tutora; e pague as custas. Covilhã,
8 de Novembro de 1831 (69).

Luiz da Cunha e Lima.

CAPITULO VIII

DO FORMULARIO DE UNS AUTOS DE ARBITRIO OU COl'iS1GNAÇlo

DE Rl<;NDIMENTOS (70)

1831
Covilhã.

Autos de arbit?'io ou consignação de rendimentos

Supplicante.-Maria das Neves, vi uva.
Supplicado.-·O Dr. cnrador-geral.

Escrivão, Fonseca.

Auto

Anno do nascimento. de Nosso Senhor Jesus Christo de

(69) Não se achando provada a idoneidade da fiança, dr.ve
então a sentença ser assim: «( Como a jli tificante não provou
legalmente a idoneidade da fiança dada no juizo da provedoria,
julgo inexequivel a sentença no mesmo proferida, e pague as
custas.lI A qualquer destas sentenças segue-se o termo da pu­
blicação, na f6rma dos outros já formuladcs por div rsns vezes.
Este processo a.junta-se ao inventario.

(70) Todos e quaesquer tutores têm direito a requerer, que
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mil oitocentl)s e trinta e um, aos doze dias do mez de No­
vembro, nesta villa de Covilhã e meu escriptorio, me foi
apresentado paI' parte da sllpplicante Maria das Neves,
viuva, o requerimento adiante junto, de que fiz esle auto
de apresentação. João José da Fonseca, escrivão dos or­
phãos, o escrevi e assignei.

João José da Fonseca.

Requerimento

Diz Maria das Neves, viuva, desta villa, e tutora provi­
sionaria de seus filhos José, Francisco e Maria, que por nãq
serem estes de qualidade de deverem assoldadar-se, pois
que seu defunto pai sempre teve criados, está mandando
ensinar ao mais velho o offieio de serralheiro, traz o outro
na escola de primeiras letras, e manda á' mestra a dita sua
filha Maria para aprender, o que é proprio do seu sexo e
qualidade, fazendo na snstentação, educação e ensino de
todos tres muito mais despeza do que o rendimento de
suas legi timas.E, porque nest% termos se lhes não deve
f'lZer carga de rendimentos, e menos ainda de soldadas,
por isso

P. a V. 8.,8r. Dr. juiz dos or­
phãos, se digne havêl-o assim por
~m. •

• E. R. M.

se lhes arbitrem ou consignem os rendimentos necessarios
para a sustentllção e ensino dos orphãos, não sendo elles de
qualidade de deverem assoldadar-se. E' antes das contas, que
este arbitrio, ou esta consignação, se deve requerer; porque
depois das contas só por embargos deduzidos dentro do de­
cendio se póde fazer nellas alguma alteração,
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Despacho

Justifique com citação do Dr. curador­
geral. Covilhã, t2 de Novembro
de t83L

Cunha.

Certidão

Dou fé notificar o Dr. curador-geral para vêr jurar tes­
temunhas sobre a materia do requerimento 1'etro, que lhe
mostrei. Covilhã, t3 de Novembro de 183L

João José da Fonseca.

Ássentada

Aos treze dias do mez de Novembro de fill oitocentos e
trinta e um, nesta 'villa de Covilhã, e residencia do Dr, Luiz
da Cunha e Lima, actual juiz de fóra e dos orphãos, forão
inquiridas as testemunhas seguintes, de que fiz este termo
de assentada. João José da Fonseca o escl'evi.

Antonio Aureliano, carpinteiro, natural desta villa, no­
ificado e jurado em fórma devida, de que dou fé, de idade

de trinta annos, e do costume disse nada,
E,perguntado pelo conteúdo no requerimento d justifi­

cante, disse, que sabe, pelo vêr, que ella é tutora provisio­
naria de seus tres filhos; que o mais velho está aprendendo
o oficio de serralheiro; que o segundo freq enta" a escola
de primeiras letras, e que a ma.is nova ancta a mestra,
sendo certo que com todos elles faz a mesma justificante
avultadas despezas para os su~teutar e vestir com decencia,
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por isso que seu defunto pai era um proprietario, que sem­
pre teve criados para a cultura de suas fazendas; e m:jis
não disse, e assignou com o dito ministro. João José da
Fonseca, escrivão dos orphãos, o escrevi(71.).

Cunha.
Da testemunha

Antonio Aureliano.

Certidão

Dou fé notificar as testemunhas inquiridas nesta justifi­
cação, e que me forão dadas em rol pela justificante. Covi­
lhã, 1.3 de Novembro de 1.831 (72).

João José da Fonseca.

Termo de conclusão

E logo no mesmo dia, mez e anno, fiz estes autos con­
clusos. João José da Fonseca, escrivão dos orphãos, o
escrevi.

Despacho

Com informação do escrivão sobre a
idade e rendimentos dos orphãos,
vá vista ao Dr. curador-gel'al. Co­
vilhã,.14 de Novembro de 1.831..

Cunha.

(71) Pela rri'e ma f6rma se deve inquirir mais duas testemu­
nhas, escre endo-se quanto elias jurarem em relação ao reque­
rimento.

(72) Veja-se a nota 61, que é aqui applicave1.
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Termo de publicação

Aos quatorze dias do mez de Novembro de mil oiLocentos
e trinta e um, nesta villa de Covilhã, em audiencia publica,
que fazia o Dt', Luiz da Cunha e Lima, actual juiz de fóra e
dos orphãos, foi publicado o despacho ret1'o, de qne fiz
este termo por cota tomada nestes autos, João José da Fon·
seca, escrivão dos orphãos, o escrevi e assignei.

João José da Fonseca,

In(01'mação

Do inventario do defunto marido da justificante, que
existe no meu cartorio, e a que me refiro, consta ter o 01"

phão José dezesete annos, Francisco quinze e Maria doze,
e que cada um delles tem de legitima a quantia de trezen­
tos e oitenta mil réis, que, á razão de cinco por cento, deve
render em cada anno a quantia de dezenove mil réis(73) ,
Covilhã, 1.5 de Novembro de 1.831.

O escrivão, João José da Fonseca (74.).

TM'mo de conclusão

E logo no mesmo dia, mez e anno, fiz estes autos cqn­
clusos, João. José da Fonseca, escrivão dos orphãos, o es­
crevi.

(73) Se as legitimas estiverem judicialmente arrendadas,
deve o escrivão declarar por quanto, e porque t~mpo, repor­
tando-se aos termos das arrematações.

(74) Seguem-se os termos, de que tratão as notas 52 e.68,
e depois o de conclusão aql\i formulado. .
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Sentença

Visto achar-se provado, que os orphão:i filhos da justifi­
cante, além de não serem de qualidade de andar á soldada,
estão bem tratados, e se estão educando com aproveita­
mento, lhes arbitro até as primeiras contas os rendimentos
de suas legitimas(71)); e mando, que se não faça carga de
soldadas á mesma justificante, que pagará as custa. r.ovi­
lhã, i6 de Novembro de i83'l (76) (a).

Luiz da Cunha e Lima.

(77)

(75) Se os rendimentos são avultados, deve arbitrar-se s6­
mente uma parte delles, tendo em consideração a qualidade
dos orpbãos, a sua idade, e a educação, mais ou menos dis­
pendiosa, que se lhes está dando. O provedor em acto de cor­
reição p6de glosar estes arbitrios, ou diminuil-os, deixando
provimento no respectivo inventario.

(76) Não achando justificados os requisitos legaes para o ar­
bitrio, ou consignação, deve o juiz indeferir o requerimento,
mandando carregar rendimentos e soldadas, e condemnando
a justificante nas custas. Esta sentença, porém, p6de ser em­
bargada, ou appellada pela tutora justificante.

(77) Aqui se lança o termo da publicação pela maneira já
formulada por diversas vezes. Este processo depois de findo
se ajunta ao inventario respect.ivo.

(a) Este processo de arbitramento de alimentos para os orphãos
não é o que estã hoje em uso: nãe ha necessidade da justificação, que
o autor exige, e de que otTel'cce um modelo no formulario supra;
desde que 05 orphãos têm bens sufficientes para, por meio delles, po­
derem obter uma educação ou estabelecimento c(lnsentaneo á sua po­
sição, o que se conhece pelos autos dos inventaries, e Ílldependente
de uma justificação, que só acarreta despezas. o juiz manda os parti­
dores arbitra' uantia sufficiente para alimentos e dispendios de edu­
cação i dados os audos pelos panidores, o juiz ouve o curador·geral,
e hOll1ologa.ou não os laudos, approvando ou não o arbitramento; se
homologar os laudos, assignará quanLia arbitrada para os alimentos
dos orphãos,

2a PARTE 40

•
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CAPITULO IX

DO FORMULARIO DE UNS AUTOS DE ElIIANCIPAÇÃO (78)

i83i

Covilhi:i:.

Autos de emancipação

Supplicante.-José de Figueiredo.
Supplicado.-O Dr. curador-geral.

Escrivão, Fonseca.

Auto

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de
mil oitocentos e trinta e um, aos dezoito dias do mez

(78) Em todos os juizos dos orphãos se está usando deste
processo, fazendo as emancipações dependentes de uma justi­
ficação, que, a meu vêr, nunca é necessaria; oxalá que eu con­
vença disto, e que semelhanle pratica se desterre. Emancipão-::;e
os orphãos, ou porque completárão os vinte e cinco aunos, ou
porque casárão: no primeiro caso, logo que ajuntem certidão
de idade, deve o juiz por um simples despacho havêl-os por
emancipado, e mandar-lhes entregcr seus bens, sem os man­
darem justificar que têm capacidade, pois que a lei o presume,
e a presumpção de direito dispensa de prova; no segundo
caso, logo que ajuntem certidão de casamenlo, tambem lhes
deve deferir da mesma maneira, só com a diffel'ença de que se
casárão sem licença do juizo, devem tambem ajuntar certidão
de que excedem a vin~e annos. Nenhuma outra prati a r6de
deixar de ser eontraria á Ord. do liv. l° tit. 88, §§ 6 e i9. S6
se torna necessaria a justificação do juizo e capacidade, quando

Esta praxe de fazerem-se os arbitramentos pelos pad' ores é a esta­
belecida na Ord. do liv. 1°, tit. 83, Si 38, e muito preferivel ao arbitra­
mento feito unica e exclusivamente pelo juizo, como se e mplifica na
sentença retro, até porque. em geral, o juiz não póde fazer arbitra­
mentos por si só, sem o auxilio de peritos.



SOBRE O PROr.E~SO ORPHANOLOGICO 3i5

a lei a não presume, como no caso da Ord. do liv. 3°, tit. 42
pr., que confirma o que temos dito. ·Ainda é muito mais abu­
siva e muito mais digna de censura outra pratica de que eu
tenho visto usar nas emancipações dos orphãos casados, exi­
gindo-se duas justificações, quando casão sem licença do juiz,
uma para se lhes supprir essa licença, com o fundamento de
que casárão proveitosamente, e com approvação de seus paren­
tes e tutor; outra de que têm juizo e capacidade para poderem
administrar seus bens. Que abuso! que extorsão! que violen­
cia I ~e o orphão casou com licença do juiz, está logo emanci­
pado apenas contrahio o casamento, sem necessidade de j usti­
ficar cousa alguma: Ord. do liv. l°, tit. 88, § 6. ° Se casou
sem licença do juiz, então ainda que prove que o casamento
lhe foi vantajoso, e que tem juizo e capacidade, nunca o juiz
lhe p6de mandar entregar os bens emquanto não completar os
vinte annos, assim como lhe não p6de recusar essa entrega,
completos eIles: Ord. cit., § 19. E que fructo se tira de taes
justificações? Engrossar os bolsos dos escrivães e dos juizes,
com escandalo dos amigos da ordem, e com incrivel prejuízo
dos desgraçados orphãos, a quem muitas vezes não chega
aquillo que lhes entregão para satisfazerem a importancia de
uma enorme papelada, que lhes fazem levar á força. Juizes dos
orphãos, evitai semelhantes abusos, que vos desacreditão,
mostrando que sacrificais o vosso dever a um vil interesse.
Provedores das comarcas, fazei executar a lei, dei xando provi­
mentos a este respeito e castigando exemplarmente os escri·
vães, que se afastarem deIle's. Advogados, usai daqueIla nobre
audacia, inseparavel da vossa honrosa profissão, e não consin­
tais, que se fação violencia aos que vos procurão para as evita­
rem. Ahi vai um caso presenciado por mim: querendo um
escrivão constranger um orphão, já casado, e de mais de vinte
annos, a fazer as taes duas justilicações, de que já. fallei, foi
dito orphão procurar o patrocinio de um habil advogado, que
em desettpenho do seu dever lhe fez um requerimento para
ser havido por emanc'pado sem dependencia de tues justifica­
ções, pois que ajuntava certidão de casamento e de idade.
Mandando-. 'nformar, o escrivão disse o seguinte:- o que
o sUJlplicante pretende no seu inj usto requerimento é contrario
aos interesses de V. S. e aos meus, porque nOi! priva dos nossos
emolumentos, e é tambem contrario aos interesse da real fa­
zenda, porque faria diminuir a extracção do papel seIlado.-
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de Novembro, nesta villa de Covilhã e meu escriptorio,
me foi apresentado o requerimento e documentos adiante
juntos, de que fiz este auto. João José da Ponseca, escri­
vão dos orphãos, o escrevi e assignei.

João José da Fonseca.

RequM'imento

Diz José de Pigueiredo, desta villa, que se acha na idade

E qual seria o despacho? Julgou-se attendivel a resposta do
escrivão e indeferio-se o requerimento. E que fez o advogado?
Teve medo e calou-se, e alguns dizem, que teve juizo em se
calar (&).

(a) Entre nós felizmente não se dá esse abuso, contra oqual reclama,
com tão justa severidade, o autor na nota supra.

Desde que o orphão faz um requerimento, em que declara ter vinte
e um annos, e prova·o aUegado com a respectiva certidão de idade, o
juiz. ouvindo ou não o curador-geral, declara o dito orphão emanci­
pado, manda que o tutor preste contas e lhe entregue os bens" que
tiver sob sua administração, ficando como prova de tal entrega um
traslado de quitação junto aos autos do inventario.

8e os bens, que posslle o orphão, são consistentes em quantias re­
colhidas ao cofre. o juiz manda proceder ás necessarias requisições
para serem as quantias passadas dos cofres publicos para o cofre dos
orphãos, de onde sahem para o poder do emancipado.

O Âv. n. 16 de 8 de Janeiro de 1856 profligou a praxe, que o autor
acima condemna, e que por um aferro cégo ás velhas usanças ainda
se praticava em alguns lugares.

Parecia-nos mais aCllrtado, que tivesse o autor exemplificado aqui o
processo da emancipação pelo supplemento de idade, do que offerecer
o modelo de um acto. contra o qual reclamou•.

A emancipação com supplemento de idade obtem-se fazendo-se um
requerimento, em que se pede justificar capacidade e tino sufficientes
para reger-se e a seus bens; acompanha esse requer mento uma cer­
tidão, em que se prove ter vinte annos de idade; presta . a justifica­
ção. que deve ser julgada nas comarcas geraas pelo juiz de direito.
Av. de 5 de Julho de 1873, manda o juiz de orphãos passar a carta de
emancipação por supplemento de idade.
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de vinte e cinco armas completos (ou casado), segundo
consta da certidão junta; e porque preci':la justifibar, que
tem jnizo e capacidade para administrar seus bens, afim
de lhe serem entregues, e se haver por emancipado,
por isso

P. a V. S., Sr. Dr. juiz dos orphãos,
se sirva admittil-o a justificar

E. R. M.
Despacho

Justifique com citação do Dr. cura­
dor-geral. Covilhã, 18 de Novem­
bro de 183i (79).

Cunha.

Certidão

Dou fé notificar o Dr. curador-geral para. vêr jurar tes-

(79) Este despacho é conforme com a errada e abusiva pra­
tica que censurei na nota antecedente. O despacho le gal,
quando o supplicante ajunta certidão de. ter mais de vinte e
cinco annos, é este:- Hei por emancipado o supplicante, a
quem se entregaráõ seus bens e rendimentos.-Allegllndo que
é casado, e não ajuntando certidão alguma, deve então defe­
rir-se por este modo :-Junte certidão do casamento e licença
deste juizo, ou certidão de idade.-Ajuntando a primeira certi­
dão e a licença, tem lugar o primeiro despacho form ulado
nesta nota, assim coq'. o tem tambem ajuntando em lugar
da licença uma certid.ão por onde conste,que tem mais de vinte
annos; não ajuntando nenhuma destas duas ultimas cousas,
então o despll.cl;:.o deve ser este :-Indeferido.-Deste despacho
compete ag"'ravo para o provedor ou para a Relação; mas de­
balde se recorrerá delle, porque nunca se deve esperar provi.
mento, quando se aggrava de despachos conformes com
alei.
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temunha sobre o conteúdo no requerimento ret7·o, que lhe
mostrei. Covilhã, 19 de Novembro de i83L

João José da Fonseca.

A.ssentada

Aos viote dias do mez de :'1ovembro de mil oitocentos
e trinta e um, nesta villa de Covilhã, e residencia. do
DI'. Luiz da-Cunha e Lima, actual juiz de fóra e orphãos,
forão inquiridas as testemunhas seguintes, de que fiz este
termo. João José da Funseca, escl'ivão dos orphãos, o
escrevi. .

ManoeI Francisco da Costa, tozador, natural desta villa,
testemunha notificada e jurada em fórma devida, de que
dou fé, de idade de quarenta annos, do costume disse
nada.

E,perguntado pelo conteüdo no requerimento do justi­
ficante José de Figueiredo, dls e que sabe, pelo ter tratado
com familiaridade, que elle tem juizo e capacidade para
bem admini traI' seus bJns ; e mais não disse, e a signou
com o dito ministro. João José da Fonseca, escl'ivão dos
orphãas, o escrevi (80).

C'tmha.
Da testemunha

Manoel Francisco da lJosta.

Certidcio

Dou fé notificar as testemunhas inquiridas '1esta justi-

(80) Nesta conformidade se inquirem mais duas testemunhas
pelo menos, escrevendo-se exactamente, quanto disserem.
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ficação e dadas em rol pelo justificante. Covilhã, 20 de
Novembro de i831 (8i).

João José da Fonseca.

Termo de conclusão

E logo no mesmo dia, mez e anno, fiz estes autos con­
clusos. João José da Fonseca, escrivão, o escrevi.

Despacho
I

Vista ao Dr. curador-geral. Covilhã, 2i
'de Novembro de 1831.

Cunha.

Te1'mo de publicação

Aos vinte e dous dias do mez de Novembl'O de mil oito­
centos e trinta e um, nesta. villa de Covilhã, em audiencia
publica, que fazia o Dr. Llliz da Cunha e Lima, foi publi­
cado o despacho supm, de que fiz este termo por cota
tomada nos autos. Eu João José da Fonseca, escrivão dos
orphãos, o escrevi e assignei.

João José da Fonseca (82).

Termo de canch/'são

E logo no mesmo clia, mez c anno, fiz estes autos con­
clusos. João José da Fon eca, escrivão dos orphãos, o
escrevi.

(81) Veja-ae a nota 61, que é'aqui applicavel.
(82) Veja-se a nota 52, e .se saberáõ os termos, que aqui se

seguem.

/'
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Sentença

Visto provar-se, que o justificante tem a idade de viote
e cinco annos, e capacidade necessaria para administrar
seus bens, mando que se lhe entreguem, com os respecti­
vos rendimentos, pois o hei por emancipado; e pague as
custas. Covilhã, 24 de Novembro de i83l (83).

Luiz da Ounha e Lima.

CAPITLO X

DO FOR~IULARIO DE UNS AUTOS DE HABILITAÇÃO DE

HERDEi R? (84) •

i83i

Covilhã.

Autos de habilitação de herdeiros

Escrivão, Fonseca.
Supplicante.-Maria das Neves.
Supplicado. -O Dr. curador-geral.

(83) Sendo o justificante casado, ajuntando certidão do casa­
mento e licença para eUe, ou certidão de ter vinte annos, então
• sentença começa assim :-Visto provar-se, que o justificante
está casado com licença deste j uizo,-ou-Visto provllr-se, que
o justificante está casado, que excede á idade de vinte annos, e
que tem a capacidade necessaria para alijoinistrar seus bens,
etc.-Oxalá que o formulario deste processo nunca sirv.a senão
para se saber que o houve algum tempo, com desprezo da lei,
que o reprova.

(84) Este processo está na mesma razão do antel'~dente para
dever proscrever-se do fôro. Quando morre algum dos orphãos
cuidão logo os escrivães de obrigar a mãi para se habilitar por
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Auto

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de
mil oitocentos e trinta e um, aos vinle e seis dias do mez
de Novembro, nesta villa de Covilhã e meu escriptorio,
me foi-apresentado o'requerimento, de pacho e certidão
adiante junta, de que fiz e. te auto. João José da Fonsec:l,
escrivão dos orphãos, o e~crevi e assignei.

J OeLO José da Fonseca.

Béque?'i?nonto

Diz Maria das Neves, vi uva, desta villa, que <.la eertic1ão
junta consta ter falleciclo um de seus tres filhos, chamado
Francisco; e, porque precisa justificar, que lhe não ficál'ão
descendentes alguns, afim de se lhe mandarem entregar
seus bens e rendimentos, eomo ua legitima e universal
herdeira, por isso

l1erdeira, e, 3mquanto o não faz, continuão os ditos cscrivãcs a
tomar contas do orphão fallecido. Mas que necessidade tem a
mãi desta lJabilitação, so:! ella é a legitima herJeira de . cu
filhos, e se por morte delles lhe passa logo a posse n:ltural, com
todos os eifeitos da civil, pela dispo içiio do A.lv. de 9 de • 0­

'!embro dE: 1754? Aínda quando o filho estivesse em idade de
poder testar, e com effeito testasse da sua terça, é a mãi quem
deve sati-sfazer os legados, ficando interinamente na posse ue
toda a herança. E' portanto desnecessario este processo, e
logo que se ajunte ceJ'tidão de oIJito do orplJão deve dar-se
baixa na tutela, cessarem as contas, e entregar-se á mãi a fa­
zenda e rendimentos do orphão fallecido, sem depcndencia de
tal habilita.ão (a).

(a) A pratIca actual é mandãr o juiz entregar os bens e o dinheiro do
orphão, se estiver no cofre, à visto de certidão de obito do orphão, sem
mais formalidade alguma.

2" PARTE 41
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P. a V. S., Sr. Dr. juiz dos or­
phãos, se sirva admittil-a a justi­
ficar, para lhe deferir como fôr
de justiça.

E. R. M.

Despacho

Justifique, com citação do Dr. cura­
dor-geral. Covilhã, 26 de Novem­
bro de 1831 (85).

Cunha.

Ce1'tidão

Dou fé intimar o despacho supra ao Dr. curador-geral.
Covilhã, 27 de Novembro de 1831 (86).

João José da Fonseca.

(85) Este despacho é conforme com a errada e abusiva pra­
tica, que censurei na nota antecedente; o despacho legal em
tal caso é este:- ElJtreO'uem-~eá supplicante os bens e rendi­
mentos do orphão seu filho fallecido, dando a fiança determi-

ada na Ord. do liv. 4°, tit. 91, § 3°, no caso de ter casado
segunda vez e ter mais algum filho do primeiro matrimonio.­
Ainda quando o filho fallecido tenha alguns outros a cenden­
tes, nunca o juiz p6de obrigai-os a se rlabilitarem, pois que
sendo maiores lá partiráõ amigavel ou judicialmente a herança.
Se o filho fallecido tinha filhos menora.>, não ha habi:itação,
mas sim .inventario e[C-officic>. Não p6de, pois, figurar-se um
caso, em que tal habilitação seja necessaria; e por isso obrigar­
a fazêl-a é abuso reprehensivel.

(86) Veja-se a nota 65, que é aqui applicavei.
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Assentadç,

Aos vinte e sete dias do mez de Novembro ~e mil oito­
centos e trinta e um, nesta Villél, de Covilhã, e casas de
residencia do Dr. Luiz da Cunha e Lima, actual juiz de fóra
e dos orphãos, forão inquiridas as testemunhas seguintes,
de que fiz este termo. João José da Fonseca, escrivão dos
orphãos, o escrevi e assignei.

João José da Fonseca.

Antonio Alves, tintureiro, natural desta villa, teste­
munha notificada e jurada, de que dou fé, de idade de
vinte e nove annos, e do costume disse nada.

E perguntado pelo conteúdo no requerimento da justifi­
cante, disse que sabe, pelo vêr, que um dos tres filhos,que
elta tinha, chamado Francisco, fal!eceu sem deixar des­
cendentes ou ascendentes 'algun:>, além da mesma jusLifi­
cõ.nte, tiue ainda se conserva no estado de viuyez; e mais
não disse, e assignou com o dito ministro. Eu João José
da Fonseca, escrivão dos orphãos, o escrevi.

Cunha.

Da testemunha

Antonio Alves (87).

"Certidão

Dou fé notificar as Lestemunhas inquiridas nesta j ustifi­
cação. Covilhã, 28 de Novembro de '183,1.

• João José da Fonseca (88).

(87) Veja-se a nota 80.
(88) E' ~qui applicavel a nota 61.
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Termo de conclusão

E logo no mesmo dia, mez e anno, fiz conclusos estes
autos. J0ão José da Fonseca, escrivão, o escrevi.

Despacho

Diga o Dr. curador-geral. Covilhã,
29 de Novembro de 1831..

Cunha.

Te1"mo de publJicação
"

Aos trinta dias do mez Novembro de mil oHocentos e
trinta e um, nesta villa de Covilhã, em andiencia publica,
{lue fazia o Dr. Luiz da Cunh\1 e Lima, actual juiz de fóra
e dos orphãos, foi publicado o despacho supm, de que üz
este termo por l:ota tomada nestes autos. João José da Fun­
seca, escrivão, o escrevi e assignei.

João José da Fonseca (89).

TC1'mo de conclusão

E logo no mesmo dia, mez e anno, fiz conc)usos estes
autos. João José tIa Fonseca, escriviio dos orphãos, o es­
crevi.

Sentença

Visto pl'Ovar-se, que o orphão Francisco, um dos filhus
da jnslificlnte, é fn.llúCÍcl0 sem deixar desc c lentbs, nem
ascendentes, além da justificante sua mãi, a he' por habi-

(89) Seguem-se os termos, de. que trata a nota 68, e que se
achão formulados no cap. 4.°
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litada., e mando, que se lhe entreguem seus bens e rendi­
mentos, pagando as custas. Covilhã, 2 de Dezembro
de ! 83i.(90) ,

Luiz da Cunha e Lima (91).

CAPITULO XI

DO FOR~1ULARIO DE U:XS AUTOS DE CURADORIA E SUCCESSÃO PRO­

VISORIA DE UnI AUSENTE, PROCESSADOS NO JUIZO DA PROVE­

DORI.\(92).

1831

Covilhã.

A. 'utos de CU?'ad07'ia e succcssão P?'OViS01'ia do ausente
Antor~io Gomes, desla villa

Supplicantes-Manoel Gomes e irmãos.
Escrivão, Torres.

(\lO) Se a justificante já tem passado a segundas nupcias,
deve então a sentença finalisar deste modo :-E mando, que' se
lhe entreguem seus bens, prestando fiança aos moveis e di­
nheiro, na conformidade da Ord. do liv. 4°, tit. 91, § 3, e pa­
gne as eustas.-Não tendo mais filhos, irmãos germanos do
fallecido, nenhuma obrigação tem de dar fiança, ainda qU\1
tenha c,!sado segunda vez.

(9!) Segue-se o termo da publicação, já formulado por diver­
sas vezes. Este pl'oce" o ajunta-se ao inventario por appenso,

(9~) Constando pela certidão das legitimas do au ente, que
os SEUS ben. xcedem fi 300S, deve requerer-se provisão ao
desembargo do paço, e é com eUa, que se dá principio
a este processo no juizo da provedorill. O mesmo aconte­
cerá, quando aqueUes, que requerem a curadoria e successão

• provisoria, morarem dentro das cinco leguas do lugar,aonde a
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Auto

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de
mil oitocentos e trinta e um, aos quatro dias do mez de
Dezembro, nesta cidade da Guarda e meu escriptorio, me
foi apresentado o requerimento, despacho e documentos
adiante juntos(93), de que !ir. este auto. Antonio de Torres
Pacheco, escrivão da provedoria, o escrevi e assiguei .

.A ntonio de T01'res Pacheco.

Requerimento

Dizem Manoei Gomes e sua mulher, e seus irmãos Fran­
cisco Gomes e Joaquim Gome, (i1hos, que ficárão de Feli­
ciano Gomes, da villa de Covilhã, que para se habilitarem
á curadoria e successão provisoria de seu tio Antonio Go­
mes, da mesma villa (para que já obtiverão a régia provi­
são junta) (~4,), precisão justificar o seguinte: 1", que odito

côrte estiver, porque tambem se faz necessaria a provisão,
ainda que os bens do ausente não excedão á dita quantia.
F6ra destes dous casos, não se necessita de provisão, e sem
eUa se requer ao provedor da' respectiva comarca.: Ord. do
liv. lo, tit. 62, § 38, ampliada pelo A.lv. de 16 de Sete mbro
de 1.81.4 (a).

(93) Estes documentos são: a eertidão das legitimas do au­
s(>nte, sempre indispensavel, e a régia provisão, quando se
torna precisa, nos termos da nota antecedente.

(94) Estas palavras omittem-se, quando a provisão se "lão faz
necessaria, por não excederem os bens o ausente á quantia
de 3008000.

(a) Este processo, como já fizemos vêr em uma nota a j;erior, corre
pelo juizo dos orphãos: al·t. 20, Si 50 da lei de 22 de Setembro de 1S'l..8.
p. arts. lo e 20 dlt lei de S de Novembro de 1830. Vide art. :57 do Reg,
de 15 de Junhu de 1859 e mais disposições em vigor. Vide igualm~nte

a lei de 15 de Novembro de 1827.
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seu tio se ausentou para fóra deste reino ba muito mais de
qez annos, sem que tornasse a baver noticias delle, tornan­
do-se por isso prasumivel a sua morte; 2°, que, quando se
ausentou, era' solteiro, e não tinha descendentes ou ascen­
dentes alguns; 3°, que os seus parentes mais proximos são
os supplicantes, por serem os unicos filhes, que flcárão de
Feliciano Gomes, que era tambem o unico irmão do sobre­
dito ausenle(95) ; portanto

P. a V. S., Sr. Dr. provedor, se
sirva admittil-os a justificar, para
lhes deferir,como fôr de justiça.

E. R. M.

Despacho

Justifique. Guarda, li de Dezembro
de i83i (96).

Caldeira..

Assentada

Aos seis dias do mez de Dezembro de mil oitocentos e
trinta c um, nesta cidade da Guarda,e casas de aposentado­
ria do Dr. Antonio da Costa Freire Caldeira, actual provedor
desta c marca, forão inqnil'idas as te ,temllnhas seguinles,

(95) Se em lugar deste parentesco é outro qualquer, deve
aqui d clara se circumstanciadamente.

(96) Quando as testemunhas dadas em rol são de f6ra
da cidade, villa ou lugar, onde está o proveGor, deve mandar
passar mandado para serem notificadas, designando dia
certo.
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de que fiz este lermo. Antonio de Torres Pacheco, escrivão
da provedoria, o escrevi.

Anacleto Alves, pisueiro, natural da villa de Covilhã, tes­
temunha notificada e jul'ada, de que OOU fé, de idade de
sessenta e dous annos, e do costume disse nada.

E,perguntado pelo conteúdo no requerimento dos justifi­
cantes, disse, que sabe, pelo Yêr, que elles são os unicos
filhos, queficárão de Felidano Gomes, da dita villa, o qual
era tambem o llnico irmão, que tinha o ausente Antonio
Go'mus, que [01 para fóra deste reino, ha muito mais de dez
annos"sem que nunca mais tornasse a haver noticias delte,
sendo tambem verdaue, que, quando se ausentou, era sol­
teiro. que não tinha ascendentes ou descendentes, sendo
por isso os justificantes os seus parentes mais proximos; e
mais não disse, e assignou com o dito ministro. Antonio de
Torres Pacheco, escrivão da provedoria, o escrevi (97).

Da testemunha

Anaclelo Alves.

Ce1'tidâo

Don fé !lati ncnr as testemunhas inquiridas nesta justifi­
cação. Guarda, 6 de Dezembro ele '183i (98).

Antonio T01'1'es Pacheco.

Te1'mo de conclusão

E logo no mesmo dia, m 7. e anno, fiz condusns estes
autos. Antonio de Torres PachL'co, eSLiriYão, o e"crevi. .

(9'';) Nesta conformidade se inquirem mais duas, ou trçs
testemunhas, escrevendo-se o qUtl e11as jurarem exactamente.

(98) E' aqui applicavel o que disse na nota til, verificando-se
°caso,qud ella relata.
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Despacho

Ajuntem os justificantes escriptura
em fórma legal ... Guarda, 7 de De­
zembro de 1831.

Caldeira.

Termo de publicação

Aos oito dias do mez de Dezembro de mil oitocentos e
trinta e um, nesta cidade da Guarda, e audiencia publica,
que fazia o Dr. AntonilJ da Costa Freire Caldeira, acLual
provedor desta comarca, foi publicado o despacho supra,
de que fiz este tel'mo por cota tomada nestes autos. AnLo­
nio de Tones Pacheco, escrivão, o escrevi e assignei.

Antonio de' Torres Pacheco.

Apresentação
. !, ~

, i" 1-

Aos 'dez di~s r do .,obrediLo 'mez e anno: nesta cidade da
Guarda,e meu escrjptó jo, me foi apresentada por parte dos
justificantes a esqrjptuFa adiante junta, em virtude da inti­
tllação, que lhe~, dR'despacho supra. Antonio de Torre'
Pacheco, escrivâa, o',es revi.

a '.' ESC1,iptura (99)
t .. lt

" • I

EII}. nome de Deas. Amen.-Saibão quantos esta escrip-
tura virem, que no anno do nascimento de Nosso Senhor

(99) Dou aqui por inteiro o formulario desta escriptura por
ter certas particularidades, que não deve:n om,ittir-sc.

2" PARTE 42
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Jesus Christo de mil oitocentos e trinta e um, aos nove
dias do mez de Dezembro do dito anno, nesta cidade da
Guarda, e casa de aposentadoria de mim escrivão, appare­
cêrão ,em suas proprias pessoas(iOO) Manoel Gomes e sua
mulh~ Anna Dias, e bem assim seus irmãos Francisco Go­
mes e Joaquim Gomes, da villa de Covilhã, pessoas por
mim conhecidas, de que dou fe (i OI) ; e por todos elles
juntos, e por cada um de per si in solidum, foi dito em
minha presença, e das testemuuhas adiante nomeadas e no
fim desta nota ássignedas, que para o elIei to de consegui­
rem a curadoria e successão provisoria dos bens de seu tio
Antonio Gomes, da sobredita villa, e ausente, ha mais de
dez annos, sem haver mais noticias delle, se obrigavão por
esta publica escript~ra a entregar-lhe todos os ditos bens,
no caso de ser vivo e tornar a apparecer por si ou por seu
bastante procurador, bem como se obrigavão tambem a
entregar-lhe os respectivos rendimentos, sem diminuição
ou quebra alguma, á razão de cinco por cento, e indemni­
sal-o de todas e quaesquer damnificações por arbitrio de
louvados, e executivamente, obrigando para esse fim, como
com effeito obrigão, todos os seus bens moveis e de raiz,
presentes e futuros, accrescentando a outorgante Anna
Dias, que renunciava o privilegio do senatus consulto ve­
leiano, de que estava certificada, e de que protestava
usar(i02). E por uns e outros foi tambem dito, que para
maior segurança e legalidade D()meavão por seu fiadpr e
'Jrincipal pagador a Sebastião Mendes, da sobredita villa, o

(100) Apparecendo por procurador, declara-se o no e delle,
e copia-se a procuração no fim da escl'ipt"ll'a.

(101) Não sendo conhecidos do escrivão, deve msêl-o de duas
testemunhas pelo menos, e. ambas ellas devem assif'nar na
nota, fazendo-se na escriptura a competente dedaração.

(102) Todas as mulheres, que figurarem na escrir~uradevem
fazer esta renuncia. Não havendo mulheres, não se faz mençlLo
desta renuncia.
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qual, sendo tambem presente e conhecido de mim escrivão,
de que dou fé Cl 03), disse na minha presença edas mesmas
t~stemunhas, que com effeiLo ficava por fiador e principal
pagador dos ditos outorgantes Manoel Gomes, sua mulher
e, seus irmãos, pela importan0ia das legitimas e rendimen­
tos de seu tio ausente Feliciano Gomes, obrigando-se, no
caso que elle volte a este reino, ou algum seu herdeiro ou
bastante procurador, a entregar-lhe por inteiro todos os
bens das ditas legitimas, e seus rendimentos a cinco por
cento, e indemnisal-o de quaesqlJer damnificações por ar­
bitrio de louvados, e executivamente, tomando esta divida
como propria, e obrigando, como com effeito obrigava a
ella, todos os seus bens moveis e de raiz, presentes e fufu­
ros, e por especial hypotheca os bens seguintes: Uma quinta
no sitio das Pedras, limite da dita viJIa, a partir com An­
tonio Mendes e Ribeiro Publico, que bem vale oitocentos
mil réis, e uma vinha no sitio do Carrapatelo, limite do lu­
gar do Teixoso, a partir com José de Figueiredo, Anna
Alonço e estrada Concelhia, 'que bem vale quinhentos e no­
venta mil réis, cujas propriedades erão suas, livres e des­
embargadas. E pelos sobreditos outorgantes e fiador foi
tambem dito, que, no caso de mudarem de domicilio, e
ainda no que hoje tem, renunciavão o juizo do seu fôro,
obrigando-se a responder por toda a obrigação contrahida
nesta escriptura no juizo dos orphãos da villa de Covilhã, e
a pagar á pessoa empregada na cobrança e execução de
quatrocentos réis por Jia, posto que peão seja. Em teste·
munho e fé de verdade assim o outorgaram, pediram e
aceitaram;, assignanqo todos; e a rogo da outorgante Anna
Dias, por não saber escrever, assignou Luiz Barbas, desta
cidade. sen4o" para isso rogado na minha presença, de que
dOIl fé, e farão testemunhas Bento Gomes e Bonifacio Gi­
raldes, ambos desta mesma cidade, e todos conhecido's de

(103) Veja-se a nota 101, que tambem aqui é applicavel.
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mim escrivão, de que tambem ~ou minha fé, que aqui as­
signárão depois,que esta lhes foi lida e declarada por mim.
-Antonio de T01'1'es Pacheco. -A rogo, Luiz Barbas.
-Manoel Gomes.-Joaquim Gomes.-Do fiador Sebastião
Mendes.-Bento Gomes.-Bonifacio Giraldes.-E não se
continha mais na dita escriptura, que eu sobredito escrivão
aqui copiei bem e fielmente da propria, que lancei no meu
livro de notas, a que' me reporto. Guarda, 9 de Dezembro
de i83L Antonio de Torres Pacheco. ln testimonium veri­
tatis (i04.).-Antonio de T01'res Pacheco.

Termo de conclusão

Aos dez dias do mez de Dezembro de mil oitocentos e
trinta e um fiz conclusos estes autos. Antonio de Torres
Pache~o, escrivão, o escrevi.

Sentença

Visto achar-se provado, que Antonjo Gomes, da villa de
Covilhã, se ausentou para fóra do reino, e no estado de
solteiro, ha mais de dez annos, sem ter tornado a haver
noticias delle, o que o faz presumir morto, e yjsto pro­
var-se igualmente, que elle não tem ascendentes ou des­
cendentes, nem outros alguns parentes mais proximos
do que os justificantes, por serem os unicos filhos de Feli­
ciano Gomes, que tambem era o unico irmão do sobredito
°ausente, hei por habilitados os mesmos justificanles
para a curadoria, e succesão provisoria, de que se
trata, mandando que se lhes entreguvm os bens respecti­
vos, justificando no juizo competente (i05) a idoneidade

(104) Neste lugar deve o escrivão fazer o seu signal publico.
(lOõ) O juizo competente é o dos orpbãos do lugar, onde es­

tavão arrecadados 08 bens,do ausente, por terem lá sido feitos
os inventarios de seus pais.
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da fiança, que neste derão, e pagando as custas. Guarda,
t8 de Dezembro de t831 (i06).

Antonio da Costa Fretre Cabral.

CAPITULO XII

DO FORIlIULARIO DE UNS AUTOS DE ABONAÇÃO DE FIANÇA

PARA A, CURADORIA E SUCCESSÃO PROVISORIA DE UM

AUSENTE (i07).

t83t
Covilhã.

Autos de abonação da fiança dada no iuizo da provedm'ia
para a SUGcessão provisoria dos bens do ausente Antonio
Gomes.

Suppli~antes.-Manoel Gomes e seus irmãos.
Supplicado.-O Dr. curador-geral.

Escrivão, Fonseca.

(106). Apparecendo alguns outros parentes em igual gráo aos
já provados por esta sentença, podem embargaI-a; e, provando
com etreito o parentesco, devem ser attendidos sim ultanea­
mente, prestaado fiança. Se provão estarem em gráo mias
proximo do que aquelles, que forão providos, excluem-nos in­
teiramente, pois que, attenta á disposição da Ord. do liv. 1.,
tit.. 62, ~ 38, e do § 50 do regimento do desembargo do paço,
preferem na,curadoria e successão provisoria os que estão em
gráos mais proximos do ausente, e que succederião na sua
herança, se elIe fosse fallecido. Parece-me, portanto,insusten­
tavel", diffcrll-nça, que faz Fa1Jr., in Cod., liv. 5°, tit. 4°,def. 1,
e a que fazem outros autores citados por Almeida e Souza, no
§ i4 da dissertação sob a. curadoria, e successão dos bens do~
ausentes.

• (lO7) Com a sentença extrabida do processo, de que trata o
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Auto

Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo
de mil oitocentos e trinta e um, aos vinte di;j,s do mez
de Dezembro do dito anno, nesta vil/a de Covilhã, e meu
escriptorio, me foi apresentado o requerimento, despacho
e sentença adiante juntos, de que fiz estes autos. João José
da Fonseca, escrivão dos orphãos, o escrevi e as-signei.

João José da Fonseca.

Requerimento

Dizem Manoel Gomes e seus irmãos, desta viLJa, que
para se lhes entregarem os ben e rendimentos. do ausente
seu tio Antonio Gomes, a cuja curadoria e successão pro­
visaria se achão habilitados pela sentença, que ajuntão,
proferida no juizo da provedoria, prêcisão justificar neste,
que o fiador offereci,io é idoneo, e que os bens por elle
hypothecados na escl'iptul'a copiada na dita sentença são
seus, livres e desembargados, e valem o preço, em que
forão estimados, pelo que

P. a V. S., Sr. Dr. juiz de
fóra e dos orphãos, s,e sirva

Cdpitulo antecedente, se vem dar principio a este no juizo dos
orphãos, aonde os bens do ausentll estão arrecadados. O eacri­
vão do inventario, de onde se extrahio a éertidão <ias)égitimas
do mesmo ausente, é a quem por depeildencia pertence este
processo, que d~pois deferido se ajunta por appenso ao dito
inventario, tomando-se as ultimas contas ao c r dor, (1<\ dan­
do-se-lhe baixa na curadoria para os habilitados á successão
provisoria entrarem na posse dos bens, isto é, para findar a
curadoria decretada na f6rma da Ord. do liv. l°, tit:90, e
começll.r a decretada na fórma da Ord. do liv. l°, tit. 62, § 38'.
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admittU-os a justificar, para
lhes deferi r, como fôr de jus­
tiça.

E.R. M.
Despacho

Justifique,com citação do Dr. curador­
geral (1.08). Covilhã, 20 de Dezem­
bro g,e 1.831.

Cunha.

Certidãõ

Dou fé notificar o Dr. curador-geral para vêr jurar tes­
temunhas sobre a materia do requerimento retro, que lhe
mostrei. Covilhã, 20 de Dezembro de 183i.

João José da Fonseca.

N. B. Oresto deste processo é em tudo semelhante ao
do capitulo VU, e apenas a sentença final differe alguma
cousa, devendo ser assim:

Sentença

Visto achar-se plenamente provada a idoneidade da
fiança, dada pelos justificantes no juizo da provedoria,
mando, que a sentença nelle referida. se execute, entre­
gando-se aos mesmos justificantes os bens e rendimentos
do an ..eLlte sen tio Antonio Gomes, ces.sando a administra­
ção, que por este juizo se fazia, e paguem as custas ex­
causa. Covilhã, 20 de Dezembro de 1831.

Luiz da Cunha e Lima.

(108) Vrja-se a nota 65.
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CAPITULO XIII
DO FORMULARIO DO LIVRO DAS TUTELAS (109)

Covilhã

NOMES DOS IMPORTANCIA QUANDO ThIPORTANCIA

AONDE. EX"TE INmmDO ORPI-lÃOS SEUS DAS No~m DO ASSIGNOU O DO ALCANCE
INVENTAnIADO FILHOS E LEGITIMAS TUTOR TERMO DAS ULTIMAS

fmnDElROS CONTAS
1

J086. 380~000 J.eronymo A 20 de 20$800
Manoel Maria. 380$000 DiDS da Cu- Outubro de 17$315 Nu caixa.
Antunes Jorge. 380$000 nha. 1825 11$840

I
·W "..

I OESEE.V"AÇi3ES ::JI
O Ol'pbão José emancipou-se a 16 de Janeiro de 1829, e levantou do cofre os seus rendimentos, segundo

consta do inventario li fi. 80 e do livro da caixa á n. 20 (J JO).

(!O!») O livro das tutelas, que todo o escrivão de orphiios õ obrigado a ter,com pena de suspensão, deve ser,escripturado
de maneira. que de um golpe de vista se possa vir no conhecimento daquilIo, que convier. Se o modelo, que apresento, não
é o nu\l11or, é comtudo capaz de produzir o resultado, que se pretende, e tanto basta para se fazer digno de ser adoptado pelos
escrivi\cs. e recummendado pelos magistrados.

(110) Em sc~uimentodrstas se fazem todas as mais observações, que vão occorrendo. como, Y. g. os augmentos dos aI·
cances uns no"as coutas, as compras, que com elIes se vão fazendo, etc.

I





.DISSERTACÃO..
JURIDICA E PRATICA

SOBRE DIVERS~S QUESTÕES QUE PODE~ OCCORRER

No juizo divisorio orphanologico

E que no mesmo devem ser promptamente decldidas, salvo os
meios ordinarios

Para servir de supplem.ento ás Prim.eiras Linhas Sobre o
Processo Orphanologico





DISSERTAÇÃO

QUESTÃO I

Figwrão de herdei1'os em um inventa?'io dous gemeos do mesmo
sexo, sem que conste legalmente qual delles nascet~ primei1'o:
ha na herança bens vinculados e emphyteuticos, que pela dete1:­
minação da lei devem passar p7"ecipuamente para o herdeiro mais
velho. Pergunta-se: que deve fazer o juiz em semelhante caso?

§ Lo

Esta questão pMe occorrer, e tem com elIeito occorrido
no fôro por diversas vezes: a affiicão,em que se acha toda a:
familia,e todos os assistentes, na occasião de um parto la­
boI'Íoso; a escuridade do lugar; a preferencia, que, em tal
caso, se dá á mãi com exclusão lios filhos recem-nascidos;
o pouco intervallo, que muitas vezes medeia ent.re o nasci­
mento de um e de outro, e a facilidade, com que se con­
fundem ambos elles, sem se fazer reparo uos signaes phy­
sionomicos, que poderião distinguir aquelle, que nasceu
primeiro, tudo concorre a tornar, não só possivel, mas até
frequente esta questão.

§ 2.°

A lliedici:lC', que tantos soccorros e tantos esclareci­
mentos pr0veitosos tem prestado, e est.\ prestando, á juris­
prudencia, nenhuns lhes subministra para a decisão do
r;resente caso; porque, ainda que alguns medicos legistas,
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fundados na experiencia, quizerão sustentar, que o mais
bem constituido e o mais robusto dos dous gemeos tem a
seu,:.avor a presumpção de ter nascido primeiro, todavia
muitas observações e muitos factos em contrario fizerão
v~':, o pouco fundamento de semelhante opinião, e arrançá­
rãu da penna de um illustre escriptor (I) a ingenua confis­
são, de que este caso não póde ser resolvido pela medi­
cina.

Os autores, que tratárão juridicamente esta questão nos
tempos antigos, sustentárão nada menos de seis opiniões
diversas: dizendo uns, que, no caso proposto devia succe­
der com .preferencia aqueIle dos gemeos, que fosse mais
beIlo; outros o mais robusto; outros, que nenhum deltes,
mas sim o mais proximo em gráo; outros, que os bens se
devião julgar em tal caso alodiaes e partiveis; out~os, que
devia ter lugar o direito de gratificação, preferindo aquelle
que o pai escolhesse, e designasse a seu arbítrio; outros,
que devia recorrer-se á sorte; e outros, finalmente, que
devião succeder ambos por igual. Ag primeiras cinco destas
diversas opiniões estão victorios'amente refutadas por
Ant. Gom. (2), e só a philantropia fez com que o illustre
Mel. Freire se inclinasse a adoptar a quarta, ou a desejar
que se adoptasse, servindo-se das razões, que lhe submi­
nistrou o seu fecundissimo engenho (3).

Foi com a ultima destas opiniões,qu . se confofmou a le-

(1) Mr. Fodéré, Traité de medecine légale, to!J'() 2, ~ 330,
ediç. de 1813.

(2) Comment. álei40 do Tour., n. 68, vide GU~'rre';o, Trat. 2,
Eb. 2, cap. 6, n. 72 e seguintes.

(3) Inst. Jur. Civ. Lusit., parte UI, tit. 9, § 23, nota.
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gislação da Hespanha (4), determinando,que, na. hypothese
desta questão, se dividissem igualmente entre os gemeos
os bens, que deverião pertencer precipuamente ao l.ais
velho, se fosse possivel saber-se qual delles o era; e por
diversas vezes se fez applicação desta lei nos casos occorr
tes, segundo affirmão muitos escriptores da dita nação.

§ D."

Com esta opinião e com esta legislação, como subsidia­
ria, se conformárã;o por diversas vezes os tribunaes e
magistrados deste reino, e com especialidade no impor­
tante pleito, que pendeu entre D. Rita Bernarda de Fi­
gueiredo Brandão e D. Sancha Eugenia de Figueiredo
Brandão, irmãs gemeas e filhas do desembargador João
Alves de Figueiredo Brandão, confirmando-se as sentenças,
que mandárão repartir o vinculo entre ambas pelo alvará
de 9 de Janeiro de i 788.

§ 6."

Correndo, portanto, dous gemeos em um inventario, em
que haja bens vinculados, e não se sabendo qual delles
nasceu primeil'O, deve o jniz mandar repartil-os entre
ambos, com a declaração, de que se tornaráõ a reunir em
um delles, extincta a descendencia legitima do outro;
porque, ainda convindo com o illustre Mel. Freire (D), em
que o citado Alv. não constiLue lei geral, por ter tido por
objecloumr.af'o particular, todavia não pOde duvidar-se, de
qne elie inclllca a vontade do soberano, e que, na falta de
outra lei em contrario, deve servir de norma aos julga­
dores.

(4) Liv. 12, tit. 33, Partit. 7.
(G) Cito loco
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E ''''quanto, porém, aos prazos, como da divisão delles
pódt:. 'esuItar prejuizo aos senhorios directos, deve a divi­
sã por gLebas evitar-se quanto fôr possivel j e por isso, ha­
vendo dous ou mais prazos de successão precipua, deverá
o juiz do inventario repartil-os entre os dous gemeos, sem

,os dividir por glebasj e se aquelles, que der a um, valerem
mais do que aquelles, que der ao outro, deverá inteirar o
quinhão deste em tornas ou reposições. Havendo, porém,
no casal um uuico prazo de semelhante natureza, então
deverá dividir por igual entre ambos os gemeos as te~ras, de
que elle constar, dividindo tambem o fôro, e fazendo
constar ao senhorio isso mesmo para saber de quem ha
de haver os seus direitos dominicaes. Em tal caso não po­
derá o dito senhorio tirar pretexto da dita divisão (por isso,
que é necessaria, e não voLuntaria) para impedil-a, e
menos ainda para demandar o commisso (6).

QUESTÃO II

j[(m'e um h01nem sem filhos, ou outros alguns descendentes ou
ascendentes, tendo, porém, herdeiros collatlJraes 'I'I'!eno7'es; quer o
juiz proceder a inventario pam 7'elJartir pOl' elles a 'I'I'!eação do
defunto, mas nesta occasião appa/í'ece a vitllVa dizendo estai/' gra­
vida; dá com efTeito á luz um filho, mas passados mais de nove
'l'l'!ezes da 71101'te de seu marido. Pel'gUinta-se: deverá o juiz consi­
deral-o legitimo e dar-lhe a herança, ou dever(Í, repartil-a
pelos collateraes?

§ 8. 0

Toda esta questão se reduz a determinar qu:.l é o maio I'

(6) Argum. da Ord. do liv. 30, tit. 73, § ultimo.
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espaço de tempo, que, sem prejujzo da legitimidadade do
filho, póde decorrer entre o momento da concepção e o
'momento do parto. Os medicos, cirurgiões e naturalistas,
tanto antigos como modernos, não estão de accordo sobre
o tempo da gestação da mulher; sustentando 1!lns" ql!le
eBe pouco pMe exceder a nove mezes, e defendendo outr(i)s,
que pMe estender-se a dez', onze, moze' e, mais ainda, (7).

§ 9.°

Esta diversidade de opiniões, sustentadas por homens
igualmente respeitaveis por seus talentos e saber, influío
na jqrisprullencia, D'a legislação dos povos antigos 'e mo­
dernos. Pelas leis das doze ta5bâs (8), e' pelas dó Di­
gesto (9), são considerados legitimos os filhos, que na cem
dentro de dez mezes depois da morte de seus pais, e
illegitimos aquelles, que nascem um momento depois: O
pretor Lucio P,apirio, seghn'do diz Plínio o natura1 ista,
declarou legitimo um filho nascido treze meze's depois da
morte de seu pai; e o imperador Adriano, fundando-se
na opinIão dos medic?~; ~liil.o~ophos e j.urisconsu!tos ,de
seu tempo, declarou por um edite, de que'Aulo' Gelio nos
transmittio o texto, que os 'filhos nascidos até o undecimo
mez se devem considerar legitimos.

('7) Da primeira opinião são, além de outros, Bohnio, Heben~­
treit, Bouva?'d, Louis e Mahon. Da segunda são, além de outr'Js
muitos, Aristoteles, Plinio, Ca?'da?t, Leonard, Amato Lusitano,
Borlin, A,vicena, ALberto, Zachias, Valentinl" DOlJlat, HaZ/M', Ber­
tin, A. Petit, Lelias Rmbssd, ,Viq d'AzVI' e MI'. Fodéré. Ha uma
outra classe de autores, que, sem negarem a possibilidade dos
nasci melltos tardios, não se atlrevêrão a decidir-se; e nesta
classe, aleu: rie alguns mais, entrão 1I1alwiceu1t, De La Malte­
Rrodel'el' e Bd'udelocque.

(8) L, 31, que diz assim: Si filius plJ,tri l1tlra Jeccnt lIIenses
'Pl'owimos a morte, natus ex t/,xore (uerit, ci (ilius esto.

(9) L. 3, § 21, de s1tis et leg. lum·cd.
24 PARTE 44
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§ 10

Esta deoisão do imperador Adriano foi adoptada por
Justiniano (iO), sendo des.tas tão desvairadas decisões,
que tem nascido a diyersidade dos julgados nos tribu­
naes da Europa, que, na falta de lei pI'opria, se regulárão
pelo direito romano, adoptando de tantas e tão diversas
leis aquella, que mais quadrava aos seus desejos, ou ao
seu modo de pensar.

§ ii

Nada menos do que doze decisões diversas, dadas .nos
tribunaes de França desde o anno de i578 até ao de i 779,
nos refere o illustre Fodéré (H), e muitas outras se en­
contrão ainda na collecção das causas celebres. Foi para
evitai' esta variedade de julgados, estabelecendo um:t regra
fixa em materia de lanta importancia, que o codigo civil
dos francezes (i2) determivou: « Que a legitimidade do
filho, nascido dez mezes depois da morte de seu pai, ou
da dissolução do matl'imonio, possa ser contestada por
aquelles, que nisso tiverem interesse. »

§ '12

Esta decisão, ex.clnindo toda a duvida da legitimidade
aI' aos trez~ntos dias, ou dez mezes completos, não ex.clue

pos'ibiLidade de se julgai' legitimo o filho, que nasceu
deprJis des e tempo, se fortissima~ raZõAS convencnrem os
magistrados dessa mesma possibilidacl~. ·Por L,,, maneira
combinou o legislador o interesse social com o respeito
devido á virtude, respeito, que moveu oimpel'(lr1o y

\ lriano

(10) Novelo 39, cap. 2, e Novel. 89.
(11) Traité de Med. Lég., § 367.
(12) A.rt. 315.
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a de.clarar legitimo, corno já disse, um filho nascido onze
!?ezes depois da morte ele seu pai, segundo se conclue, do
que diz Godefroi nas palavras: « Decemviri decimo mens8
gigni hÇlminem putarunt, non undecimo: 8ed tamen Divus
Adrianus, cum fmmina bonis atque honestis mor·ibus,
undecimo mense post mq,riti mortem peperisset, causa
cognita, requisitis veterum philosopho?'um et medicor'l.!'m
sententiis, decrevit undecimo quoqt.e mense partum .edi
posse» (i3).

§ i3

E com ef'feito, ainda que a marcha da natureza é a
mais das vezes regular e uniforme, a experiencja mostra
comtudo, que ella tambem se desvia dessa regularidade,
o que fez dizer a um antigo philosopbo (1.4.): « Non res­
pondet at propositum, nec ad certam diem fecunditas; sui
jU?'is ?'er1./,m natu?'a est; nec ad leges humanas compo­
nitw': modó vota p?'Cecu?'?'it, modó lenta' est, et demora­
tU?'. » E eis-aqui sem duvida, o que tambem fez dizer ao
insigne Mel. Freire (oH», que a respeito do tempo dos partos
legitimos se devem regular os ll)agistt'ados, não pelas deci­
sões d(l direito romano, mas sim pelo juizo dos faculta­
tivos de medicina, a quem em taes casos ~evem consultar.

§ t4

Da mesma sorte, que disoorria este illustre juriSCf)
sulto, discort'êrão os mais conspicuos magistrados de al­
gum~3 na'1ões civilisadas, que, tenclo a decidir a questão,
de que estamos t,'a:tando, ouvirão sempre o voto dos mais
abalisar'lr) medicas e cirurgiões do seu tempo, e çom elle

(13) COillJIlent. á Nov. 39, cap. 2, pago 39.
(H) Papio Faoianno. Seneq., conto 5.
U9) Inst..Jur. Civ. Lusit., parte 2', tit, 6, § 2, nota.
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se conformárão nas suas decisões., Afaculdade de medicina
de Leipsick, sendo consultada, em 1660, se seria passiveI
ser legitimo 'um filpo nascido doze mezes depois da morle
de seu pai, respo'ndeu : « Que a natureza se desviava mui­
tas ,rezes da sua marcha regular na formação do feto e
no termo da gravidez; que autores digno qe todo o credito
reférião exemplos 'de mulheres, que tinhão pàrido a9s dez,
onze, aoze, quatorze e quinze mezes, e que l?or isso o
filho, de que se tratava, deveria considerar-se legitimo,
maiormente por se achar provada a virtuosa conducta de
sua mãi (16). »

§ t5

o erudito, e muito celebre MI'. A. Petit (t7), bem conhe­
cido pelos seus escriptos e pela sua reputação litteraria,
respoJldendo lambem á consulta, que lhe foi feita por um
tribunal, disse: « Não só é passivei retardar-se o termo
do parto até aos onze, doze, e mais mezes, mas é invenci-

I

velmente demonstrado ter isso acont~cido muitas vezes. )~

Dulignac, a quem a cirurgia deve tanto, respondeu á outra
consulta, que lhe foi feita: « Que dos tres ultimas filhos,'
que sua mulher tinha dado á luz, dous tinhão nascido aos
treze mezes, e outro aos onze, o que não admittia a mais
pequena duvida, pois que elle se tinha certificado do tempo
destas tres concepções pelo meio máis evidente e infallivel,
Qual o movimento do feto aos quatro mezes da gravidez. »

§ t6

De todas estas, e de muitas outras a1,ltoridades, tran­
scriptas pelo citado Mr. Fodéré, conclue elle n:>, u ibcom-

(16) Fodéré, cito loc., § 409.
(-17) Recueil des pic!ces relatives à la questiolls des na'issances

tardives. •
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paravel Medicina Lega? (18) pela maneira seguinte:
cc Todas as vezes, que eu fôr cÚlisultado sobre a legi­
timidade de um nascimento taTdio, examinarei, se exis­
tem causas pbysicas, ou moraes, que tenbão podido
retardaI-o; e, se a estas provas se ajuntar a de uma
vida retirada, e a de uma reputação intacta, eu não besi­
tarei um instante em decidir a favor da minba cliente,
ainda que o parto se tenba demorado até aa duodecimo
mez. Eu serei, porém, de uma opinião inteiramente di­
versa, se a viuva, além de gozar de uma perfeita saude,
se tiver assigú'alado por um gosto decidido pela dissipação
e pelos prazeres. A dama franceza, de que falIa Gode­
froi (19), e cujo filbo foi declarado legitimo pelo tribunal,
apezar de ter nascido doze mezes depois da morte de seu
pai, tinha passado o anno de sua viuvez no luto e nas
Jagdmas (20). Foi por isso, que elIa ganbou o seu pro­
cesso no tribunal dos magistrados, dos physicos e dos
moralistas, e elIa o teria perdido em todos elies, se tivesse
feito da sua liberdade um uso diverso. »

§ 17

Do que fica dito concluo eu, que na questão proposta
deve o juiz do inventario considerar legitimo o postbumo,
tendo nascido dentro dos dez mezes depois da morte de seu
pai, e dar-lhe a herança sem hesitação alguma. Tendo,
porém, nasl',ido depois do dito tempo, deve então pôr a hb­
rança em arrecadação judicial e suspender a partilha até se
de~idir a qt.:estão d, legitimidade pelos meios competentes,

(18) § .418.
(19) C; t. ~Olt. Vide nota [2.
(20) Tod ,s os autores, que sustentão a possibilidade e a exis­

tencia dOb nascimentos tardios, dizem, que uma!) das causas
l)}ais capazes de retardaI-as é a molestia, tanto pbysica, como

oral, e com especialidade as paixões violentas e deprimentes.

..
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sendo então, que se devem consultar os facultativof. de
medicina, para o seu ,i'li~o, combinado com as provas, ser­
vir de norma aos magistrados, que houverem de decidir
tão delicada puestão.

QUESTÃO III

Morrem no mesmo naufragio,'no mesmo incendio, ou
em qualque1' OUt1'O desastre, ,dive1'sas pcssoafl, que se succe­
dem 1'eciprocamente, sem se poder averiguar qual dellas
m01'1'eu primeú,o. Pergunta-se: como deve regular-se a
successão neste caso?

§ 1.8

Figuremos uma hypothese. Pedro embarcou com dous
filhos unicos, que tinha; o navio naufragou, e morrêrão
todos tres, cahindo no mar ao mesmo tempo; a viuva de
Pedro interessa, em que seus filhos sobrevivessem a seu
marido para lhe transmittirem a herança, e os collateraes
do dito Pedro interessão, em que este sobrevivesse a seus
filhos para serem seus herdeiros. Estes collateraes são me­
nores, ,e é por isso ao juiz dos orphãos, que pertence o fa­
zer inventario. Que deve fazer-se em tal casú, emquanto
se não decide a questão ordinaria, se ella tiver lugar?

§ 1.9

Sempre occupados na guerra, diz o illustre PQ.(1. ré (~i),

e morrendo mais vezes nos combates do que leito, os ro­
manos tinhão uma absoluta necessidade de leis, oup. regu­
lassem a successão, quando o pai e o filho, o' .~,ll e o sobri­
,nho, ou quaesquer outras pe.;soas, que se succedessem

(21) Medec. Légal, Si 425,
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reciprocamente, morressem no mesmo combate, sem se po­
der saber qual morreu dellas primeiro.legislárão,portanto,
a este respeito, e se achão no- Digesto algumas leis(22), em
que se estabelecem regras para regular em tae~ casos a
presumpção de direito.

§ 20

Segun o essas regras, no caso de morrerem juntamente
duas pessoas de diversa idade, se deve presumir, que o
impubere morreu primeiro; morrendo o pai com seu filho
já pubere, deTe presumi.r-se, que este sobreviveu áquelle;
e, morrendo' duas pessoas de diverso sexo, a presumpção
da sobrevivencia está a favor do sexo masculino, não ha­
vendo nas idades uma consideravel differença.

§ 2i

Só na força da idade e do sexo deverião procurar-se os
motivos para se estabelecerem as presu:Jpções legaes a se­
melhante respeito: assim o fizerão os romanos, segundo as
luzes do seu tempo, sendo por isso, que as citadas leis ser­
virão de norma em muitas decisões de casos occurrentes
em diversos tribunaes, segundo diz, referjndo alguns
denes, o celebre Zachias(23).

§ 22

Ao menlárão-Sí.... pOl'ém, os conhecimentos no importan­
tissimn i '1..:.'10 da phrica animal, e a legi Jação do romanos
nesta parte começou a não ser consideraua como oraculo,
e a s apenas seguida na parte, em que se conformava
com as luzes do seculo. O parlamento de Paris, na causa

~

(22) Tit. de rebus dubi'is.
(23) Ourest. Med. Leg., lib. 5, tit. 2, qurest 12.
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da sUGCessão de uma mãi, que se tinha afogado com sua
filha unica, de quatro annos de idade, decidia em :1629,
que a filha deveria ter morrido primeiro,'e que a herança
se devia devolver aos collateraes. Alguns annos antes o
mesmo tribunal tinha julgado em sentido contrario, deci­
dindo, que os filhos de Bobia, apezar de ter um delles
vinte e dous mezes e o outro oito annos de idade, lhe
tinhão sobrevivido. E,ainda que o historiador desta celebre
ea:usa(24.) 'quer persuadir, que o favor influía muito na de­
cisão della, todavia o illustre Fodéré (25) mostra Vlctorio­
samente, que semelhante decisão se fundou nas mais razoa­
veis presumpções, e que a decisão contraria seria injus­
tissima.

§ 23

Os redactores do codigo civil dos francezes, aproveitando
da legislação romana o que elIa tinha de bom, e corrigin­
do-a pelos esclarecimentos e luzes do seu seculo, formárão
cinco artigos, que, constituindo outras tantas presumpções
legaes_, evitárão todas a duvidas, e removêrão toda e qual­
quer arbitrariedade em materia de tanta importancia. « Se
aquelles, que morrem juntamente, diz o citado codigo, tive­
rem menos de quinze annos, a presumpção da sobreviven­
cia está em favor do mais velho. Se todos excederem a ses­
senta annos, o mais novo tem a presumpção a seu favor.
Se uns tinhão menos de quinze e outros mais de sessenta
"Jnos, deve presumir-se, que aquelles sobrevivêrão a este .
Se todos tinbão mais de quinze annoi' lIas menos 'le se -
enta, a presumpção está a favor do vai cio, hav' .• '. , igual­

dade ou pouca dilIerença nas idades; e, sendo todos do
mesmo sexo, deve presumir-se que sobreviveI} ,0 mais
novo(26). »

(24) Richer, Causo Celeb., tomo 3, pago 415 .
. (25) Med, Leg., tomo 2, cap. 9, secç. 3, § 454 e seguintes.

(26) Articles 720, 721 e 722.
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§ 24

Só deve, porém, recorrer-se do e tas pl'esumpções legaes,
diz o citado codigo, quando não rõr pos ivel aber-se,qual
dos envolvidos no mesmo desastre morreu primeiro, ou
quando i so se não puder decidir pelas circumsiancias do
facto, pois que no primeiro caso cessa toda a duvida, e no
segundo ha uma certeza superior á que re uUa das ditas
presumpções, porque, segundo diz o citado Fodéré(27) :
« As circumstancias do facto devem ter o primeiro IL1g~r na
discussão, por isso que os facto e tão acima das presump­
ções, que apenas lhe servem de supplemento. »

§ 2õ

E com etreito, ainda que seja presumível ao olhos da lei,
que em um desastre commum o mais forte sobreviveu ao
mais fraco, comtudo esta pre umpção ficará inteiramente
desvanecida aos olhos da razão, da justica e do bom senso,
podendo provar- e, que o mai forte começou com anteci­
pação a sentir os effettos do dito desa tre, ou que os solIreu
por modo diverso e mais violento, Figuremo, que debaixo
das rui nas do mesmo edificio, aonúe morrêrão diversas
pessoas, se achárão umas esmagadas debaixo de grandes
pedras, outras sem lesão alguma mortal, mas apenas sul:"
focadas, e outras, que, além de n7Lo ter6m le~ão algun 'l
mortal, estayão em urna concavidade, sem terem de cim.l ,
cousa alguma, que as podesse uffocar repentina . ,'LP

QueT'l duvida, que a primeiras, ainda que mais fortes fú ­
'em, no manei' primeiro do que as egundas, e l'sta:
primeiro do que as ultimas?

§ 26

Concluo, portanto, que no ca o fiauradl) 110 principio

(27) Med. Leg., tomo 2, § 425,
2" PARTE 45
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desta questão 4ev~0 juiz' e:X:élüi~· Clg,-eollaleraes de Pedro da
sua successão,se às filhos deste, mortos J;l0 mesmo desastre
juntamente com elle, Cos'se'm' 'puberes, p'Óis que em tal caso
se presume, que elles sobrevivérão a seu pai, e por isso
transmittem a herança á sua mãi. Em todos os mais caso')
occurrentes se deve regular a decisão delles pelo citado co­
digo, a cujas disposições presidirão a philosophia, a razão
e o bum senso.

FI::M

•
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IV.-Do formulario de uns autos de remoção de tutC'r
V.-Do formulario Je uns autos de remoção de testa·

mento. . . . . . . • . . . . . . .
VL-Do formulario de uns autos de tutela provisiona­

ria processados no juizo da provedoria .
VIL-Do formulario do uns autos de tutela provisio­

naria processados no juizo dos orphãos _ . .
VIIl.-Do formulario de uns autos de arbitrio ou con­

signação de rendimentos . . . . . .
IX.-Do formulario de uns autos de emancipação . .
X.- o l'mulario de uns autos de habilitação de her­

deiro . -.- . . . . . . . . .
X~_ -Do fOl'mulario de UIlS autos de curadoria e suc­

cessão provisoria de um ausente, processados
no juizo da provedoria. .. ....

:KIL-Do formulario de UIlS autos de abonação de
fiança para a curadoria e successão provisoria
da um ausente. . . . • .

XIII.-Do formulario 10 livro das tutelas.
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